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APRESENTAÇÃO 


LYCURGO DE CASTRO SANTOS FILHO 
Presidente 


O Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo tem a satis- 
fação de lançar mais um número de sua Revista, o LXXXV. 
Atualmente o custeio de uma impressão continua elevado, cada vez 
mais oneroso. Pois em consequência da intercessão do primeiro 
orador do Instituto, acadêmico Duílio Crispim Farina, junto à 
Editora KMK, esta concordou em propiciar um preço mais em 
conta e acessível à economia do sodalício. 


Este 35.º volume, que corresponde ao ano de 1990, publica 
colaboração dos associados, as Atas do ano em causa, o necrológio 
dos sócios falecidos, o Relatório da Diretoria e o Balanço da Te- 
souraria relativos ao mesmo ano. Neste particular, é de se lamentar 
o pedido de demissão, em caráter irrevogável, do primeiro tesoureiro 
Douglas Michalany, um ativo e eficiente membro da Diretoria. Re- 
cebeu ele os agradecimentos de seus confrades pelo excelente tra- 
balho desenvolvido nestes últimos anos. Em eleição realizada a 28 
de novembro de 1990, para o cargo de primeiro tesoureiro foi eleita 
e logo empossada a consócia Maria Lúcia de Sousa Rangel Ricci. 


Qutras duas alterações processaram-se na composição da 
Diretoria do Instituto. Com o falecimento do saudoso primeiro 
secretário e sócio grande benemérito, Vinício Stein Campos, 
para a primeira secretaria foi eleito em 16 de maio de 1990 o segun- 
do secretário, Roberto Machado Carvalho. E para a segunda secre- 
taria foi escolhido em eleição realizada a 27 de junho de 1990 o 
sócio emérito José da Veiga Oliveira. 


Finalizando, estampa-se neste número uma parte da colabora- 
ção apresentada ao CEHIS — Centro de Estudos Históricos do 
Instituto. 


25 DE JANEIRO DE 1990 


DUÍLIO CRISPIM FARINA 


Três sonhadores-artífices: Jaguaribe, Bourroul e Toledo Piza. 
Três greis aqui arribadas, do norte brasileiro, de Nice e da região 
salmantina, terras distantes, sonhos convergentes em fusão de ane- 
los e emulações, o surgir de nosso magno sodalício, IHGSP, início 
da perquirição constante de um passado rútilo, renascer da memó- 
ria da Pátria. 

Domingos José Nogueira Jaguaribe, médico, psicólogo, pioneiro 
das práticas da hipnose, da balneoterapia e da educação física em 
nosso meio. Romancista de “Os Herdeiros de Caramurú”, escreveu 
sobre Lógica, Moral, Fisiologia do Espírito. Ardoroso lutador contra 
o alcoolismo. A conferência “Combate ao Alcoolismo” (16/1/1917) 
a convite da Sociedade Renascenca Naturista, nos salões deste 
Instituto, teve inteira repercussão já que era fundador e Presidente 
da Liga Anti-Alcoólica de S. Paulo e Diretor do Instituto Psico- 
Fisiológico. O ensaio “As Bases da Moral”, os tomos da Arte de 
Clio em que se realçam “Brasil Antigo, Atlântide e Antiguidades 
Americanas”, com tintas marcantes de Antropogeografia e Etno- 
grafia, “Homens e Idéias do Brasil”, Inteligência e Moral do Ho- 
mem” refletem sua formação humanística e “As Reflexões sobre a 
Colonização no Brasil”, de 1878, permitiram que fosse galardoado 
pela Imperial Academia de Medicina, com as justas premiações. 
Foi fundador desta Casa, com os ilustres Estevão Leão Bourroul e 
Antônio Toledo Piza e Almeida. 

Evoca-lo-ei em sua chácara, no bairro de Santa Cecília, na rua 
que hoje possue seu nome, Jaguaribe. 


Mário Graciotti, escritor e médico não menos ilustre, era seu 
vizinho, pois seu pregenitor alugou duas casas (uma para a sua 
oficina de trabalho, outra para residência), propriedade de dona Ve- 
ridiana Prado, também moradora em sua “Vila Maria”, no início da 
avenida Higienópolis, então Martinho Burchard. Lá em seus domí- 
nios, Domingos Jaguaribe, dirigia o Instituto de Psicologia. Fora de- 
putado no antigo Congresso Estadual (no largo da Assembléia, 
hoje Praça João Mendes), membro da “Royal Geographical Society” 
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e da “Psichical Research”, ambas da capital londrina. Escreveu a 
“Psicologia do Alcoólico”, em 1909, de repercussão no velho mundo. 
Interessou-se pelo hipnotismo, viajando a Paris, para conhecer 
avanços da nova disciplina, prolongamento da tese de Alcântara 
Machado, no acesso à catedra de Medecina Legal da Academia de 
Direito, em 1895, na sucessão a Amâncio de Carvalho, primeiro 
titular da disciplina. Em seus trabalhos repontam conhecimentos 
hauridos nas escolas de Nancy e Paris, em Bernheim, Gilles de la 
Tourette, Abbé Touroude, Félix Regnault, Cullére, e tantos mais. 
Iniciado na obra vasta de Félix Le Dantec, o criador do Instituto 
Bacteriológico de S. Paulo. Senhor do pensamento defendido por 
Pierre Janet e Fournier, na patologia nervosa, e por Albert Rochas 
em sua “La Levitation”. 


Estudioso com Alberto Seabra, Ulisses Paranhos, à semelhança 
de Alexis Carrel e Richet, do espiritualismo e suas consequências 
na medicina. Conhecia Crooks, Lombroso, as suas pesquisas e 
entusiasmos. 


Alípio Corrêa Neto, mestre da Casa de Arnaldo, relata-nos na 
biografia do prof. João Alves Lima, as experiências “in anima no- 
bile”, de Jaguaribe, a hipnotizar um antigo escravo para ato cirúr- 
gico, na velha Misericórdia, paulistana. 


Mário Graciotti anotou aspectos interessantes de S. Paulo 
dantanho. E a rememorar pomar, nos fundos do Instituto de Ja- 
guaribe, relativamente grande, com casa avarandada, de tijolos 
vermelhos, para hóspedes, que se beneficiavam da Fonte Fontaiis, 
existente num canto ao pé da antiga rua Vitalis que ia da rua Veri- 
diana à rua Aureliano Coutinho, hoje chamada Martinico Prado. 
Essa água da fonte, diziam, curava reumatismo e era de propriedade. 
de Jaguaribe. 


Nesse reino encantado de frutas variegadas, Graciotti fartou-se 
de jaboticabas, goiabas, ameixas e pitangas. Na sua descrição. 
'aquele pomar era o meu encanto! Talvez das mais felizes horas 
da remota infância! Sentado num dos galhos da jaboticabeira, 
para saboreá-las, rodeado de árvores e de pássaros, aspirando o ar 
do ambiente verde, enriquecida a paisagem, pela minha nascente 
imaginação, não devia haver, no mundo, criança mais venturosa! 
Para mim, todas aquelas árvores, eram personagens fantásticos que 
conversavam comigo! Quando lembro esses episódios, se pudesse 
em viagem pretérita, voltaria àquele tempo para, mesmo em sonho, 
revê-los e beijá-los! 

Na rua dona Veridiana fora montado o chalê do dr. Jaguaribe, . 
em pinho de riga, importado da Suecia. A chácara Vila Maria, ou de 
dona Veridiana, possuia belos jardins, e muito agradáveis, desenha- 
dos pelo paisagista francês Glaziou que veio ao Rio de Janeiro para 
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remodelar o Passeio Público. Eduardo Prado conhecera-o em viagem 
de volta da Europa e recomendara-o à sua mãe. A chácara rodeada 
por eucaliptos, tinha bosques de guapuruvús, um espelho dágua 
com cisnes e um relógio solar. Etzel pai executou planos ornamen-. 
tais e Marengo os das plantas frutíferas. 


O arquiteto Carlos Ekman, genro de Jaguaribe, em 1901, vai 
incumbir-se do projeto da construção de um grande palacete em 
Higienópolis, a Vila Penteado, primeiro no estilo “art nouveau”, 
logo seguido na Av. Paulista, por Vitor Dubugras, na nova casa de 
Horácio Sabino, local atual do Conjunto Nacional. 


Dona Veridiana Prado aí manteve, no palacete faustoso, O 
primeiro salão intelectual da Paulicéia. Chegou a receber o impera- 
dor em 1887, na chácara, com pétalas de rosas. Conversava-se sobre 
política, literatura e ciência e abriam-se as suas portas para gente 
de valor reconhecido: Teodoro Sampaio, Luis Pereira Barreto, Do- 
mingos Jaguaribe (os dois últimos positivistas), o geólogo norte- 
americano Orville Derby, o arquiteto italiano Luigi Pucci, o botá- 
nico Alberto Loefgren, os médicos Félix Buscaglia e Diogo de Faria, 
Batista Pereira e Navarro de Andrade. 

Ramalho Ortigão, após visita à chácara, em 1887, escreveu ao 
filho Eduardo Prado: “a casa de sua mãe é uma jóia e sem ir mais 
longe aí tem você um bem singular tipo de mulher esperta. Que 
fina habilidade na arte de ser amável! que natural perspicácia na 
observação dos homens e das cousas; que quantidade de idéias pre- 
cisas e justas deixadas ao acaso na conversação mais simples, mas 
sem cerimônia!. Que sutil discernimento de certas nuances e enfim, 
que perfeito bom gosto na escolha de móveis e na escolha das 
palavras... 

Capistrano de Abreu, hóspede habitual de Jaguaribe em sua 
interessante chácara, dedicada às práticas da deusa Higéia, passou 
a ser recebido nos salões de dona Veridiana, começos de amizade 
com Eduardo e Paulo Prado. 

Luis Pereira Barreto, paladino da Agricultura, da cafeicultura 
nas terras distantes de Ribeirão Preto e Cravinhos levou Martinico 
Prado para aquela zona, onde abriu a Fazenda Guatapará e o Brejão 
de Eduardo Prado. 

Domingos Jaguaribe, homem de confiança e de grandes afini- 
dades com dona Veridiana, deve ser reconhecido como lugar tenen-: 
te nas reuniões deste salão do velho S. Paulo. Lá ficaram rescen- 
dendo altos momentos de personalidades de escól e a ação de nosso 
eminente fundador. 

Jaguaribe era conviva habitual e eletivo, também em tertúlias 
e encontros de amizade e cultura com expoentes como Alberto Sea- 
bra, Pereira Barreto, Leoncio de Carvalho, Eduardo Guimarães, 
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Ulisses Paranhos, e J. J. de Carvalho, o idealizador da Academiáã 
Paulista de Letras. Ainda não foram, de forma exata e suficiente, 
enfatizadas as ações desse ilustre cearense de nascimento, mas en- 
raizado para sempre nos fastos da feraz terra paulista. 


Estevão Leão Bourroul nasceu em Nice, Niké (Vitória), funda- 
da 350 anos antes da era cristã, por uma das colônias de gregos 
foceanos, vindos de Marselha, a velha Massilia. Cidade das Flores, 
dos Florences, Vanloo, Blanqui, Cassini, Garibaldi e Massena, en- 
gastada no Mediterrâneo, o antigo Mare Nostrum. Nice, joia duma 
costa de atrações irresistíveis que se estende de Cannes e do golfo 
Jouan, desde Antibes a S. Remo, passando por Monaco, Villefran- 
che, Menton, Vintemille e por Laigueglia, terra natal de Líbero 
Badaró. 


De abril de 1826 a abril de 1829 o audaz explorador Dumont 
d'Urville, com a corveta real L'Astrolabe, na mui famosa viagem 
de circunavegação e descoberta nos mares do Sul, teve como com- 
panheiro Etienne Bourroul, também filho de Nice, o primeiro a 
passar por nossas plagas e logo voltar para ficar aqui em 1836 com 
os manos Celestino e Camilo, lembrados por Spencer Vampré como 
“os introdutores do bom gosto da cidade”. Depois, todos os outros, 
comerciantes, educadores, médicos, boticários, engenheiros e o sá- 
bio e santo mestre da Casa de Arnaldo. 


Acompanharam o evolver de Piratininga e nele se destacaram 
pelo labor, talento, diligência e cultura. Estevão Leão Bourroul 
frequentou o Liceu Imperial de Nice (1865-712) onde fez jús ao ba- 
charelato em letras. Estudou na Academia de Aix (Provence), e 
graduou-se em 1881 na Academia de Direito de S. Paulo. Nascido 
aos 18 de maio de 1856, naturalizou-se em 1888 como cidadão bra- 
sileiro, e bacharel no mesmo dia em que foi eleito deputado pro- 
vincial pelo nono distrito de S. Paulo, em 28 de novembro de 1881. 


Pensador católico, ao lado de Ricardo Daunt, proselitismo que 
será seguido por Joaquira José de Carvalho, Porfirio Prado e José 
Maria Correia de Sá e Benevides (1833-1901) (prof. da Escola de 
Direito, esposo de Emilia Dabney de Avelar Brotero, grande defen- 
sor da doutrina católica). 

Nosso fundador, Estevão, ainda nos bancos acadêmicos, é 
membro do “Círculo dos Estudantes Católicos”, redator dos perió- 
dicos “Onze de Agosto” e “A Reação”. Enumerou significativos 
títulos e atividades: advcgado do Foro Eclesiástico (1882), deputado 
provincial, juiz municipal e de órfãos do termo de Franca do Im- 
perador, até 1885; banca de advocacia em Franca em 1886 até 
iniciar-se na secretaria do Governo Provincial, na qual, se conservou 
durante as gestões do Conde do Parnaiba, Elias Chaves, Dutra Ro- 
drigues, Rodrigues Alves, Pedro Vicente e Barão de Jaguara. Ainda, 
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segundo tabelião da Capital (1889-1894), advogado em Mococa e 
Sul de Minas, a partir de 1895, permanecendo em trabalhos atuan- 
tes até 1898, quando sofreu tentativa de assassinato “em seguida e 
por força de incandescentes questões”. 

Redigiu, por algum tempo, o Correio Paulistano e colaborou 
em outras folhas periódicas da Capital e do Interior do Estado. 

Ensaista e historiador, deixou vários títulos: “Frei Caetano de 
Messina”, estudo histórico-religioso; “Hercules Florence”, ensaio 
histórico-literário; “Dr. Ricardo Gumbleton Daunt”, ensaio biográ- 
fico; “o Conde do Parnaiba”; e as páginas eruditas insertas em nossa 
Revista, contribuições positivas para elucidar e aclarar os temas 
propostos. Assim registram-se: Episódios sobre a Anselmada; José 
Bonifácio, o velho; Oeynhausen; o Padre Feijó; A Tipografia e a 
Litografia no Brasil, etc., etc. 


Francisco Morato em elegia e recordação, em 10 de novembro 
de 1914, evocou-o em sessão de saudade neste sodalício, em tintas 
preciosas, num necrológio de fundas emoções. Exaltou-o como “his: 
toriador consciencioso, biógrafo incansável, político instruido, co- 
nhecedor perfeito de nossa história parlamentar e quiçá melhor 
ainda da história parlamentar francesa”. Enfatizou sua vocação 
para o jornalismo: “foi na imprensa, que se revelou verdadeiramen- 
te superior”. 

Júlio Ribeiro em “Cartas Sertanejas”, chamou-lhe “Veuillot 
Brasileiro” e monumento de dialética política e polêmica assom- 
brosa”. 

Estevão Bourroul sublimou-se nas colunas dos jornais, deste- 
meroso, panfletário, e em especial na “A Justiça de Franca”. Mo- 
narquista e católico tornou-se de “dedicação infinita com o trono 
e o altar”. 

Na questão dos bispos, arregimentou homens de pról, católicos, 
em manifestos sucessivos no “Monitor Católico”, conglobando as 
lideranças de Franca, Batataes, Patrocínio, Cajurú, Mococa, Casa 
Branca. Lá estão Joaquim do Couto Rosa, João Vilela dos Reis, 
Bernardo José Pinto, Baldoino Alves Ferreira, Militão Honório Mon- 
teiro, e outros mais, Figueiredos, Freitas, Falleiros e Goulart de 
Andrade. 

Atuação positiva na criação do Partido Católico (1890) com o 
então cônego José de Camargo Barros, Domingos Sertório, Rubino 
de Oliveira, Felizardo Cavalheiro, Luis Gonzaga da Silva Leme, 
Brasílio Machado, 

Sob o lema Deus, Pátria e Liberdade, e sua liderança, e com 
“A Cruz do Salvador do Mundo”, unia os barões de Mogi-guassú e 
o de Monte Santo, Francisco Tomás de-Carvalho, Cônego Miguel 
Martins, Couto de Magalhães, Rafael Corrêa da Silva, Siqueira Bue- 
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no, Profirio de Aguiar, dr. Augusto Cesar de Miranda Azevedo 
(grande orador de nosso cenácuilo), João Eboli, Conêgos Francisco 
de Paula Rodrigues (padre Chico), Ezequias Galvão da Fontoura, 
Antônio Pereira Bicudo, Joaquim José Vieira de Carvalho (proge- 
nitor de Arnaldo), Pedro Vicente de Azevedo, José Alves de Cer- 
queira Cesar, Américo Brasiliense de Almeida Melo, padre Fergo 
O'Connor de Camargo Dauntre, Antôn'o de Bernardes Pinto e de- 
zenas de esteios da sociedade de então. 


Finou-se em 28 de agosto de 1914. Desapareceu, mas sua figura 
ficou repontando, na história do Inst. Histórico e Geográfico de S. 
Paulo e na memória da Pátria Paulista. 


Dr. Antônio de Toledo Piza e Almeida, natural de Capivarí, 
aos 2 de abril de 1848. Fez seus estudos primários na cidade natal, 
debaixo da direção do notável professor Serafim José do Horto e 
Melo, exercendo mais tarde o magistério em Porto Feliz. 


Em 1874 segue vara a América do Norte, a estudar engenharia 
em Cincinati, com grande aproveitamento. Voltando ao Brasil, 
exerceu a engenharia durante alguns anos. Em 1893, republicano 
histórico, é nomeado diretor da então Repartidão de Estatística e 
Arquivo do Estado, cargo exercido com brilhantismo. Sistematiza 
papéis e documentos, classifica-os, imerge nos escaparates e loca- 
liza manaciais de nosso passado, inclusive a Ornitologia de Diogo 
de Toledo Lara e Ordonhes, trabalho pioneiro, hoje novamente 
perdido ou mesmo totalmente extraviado para sempre... Foi grande 
entusiasta e adepto dos ideais republicanos, trabalhando desde o 
início da propaganda e pelo partido do barrete frígio, com atividade 
ímpar e talento invulgar. Fundador e principalmente estruturador 
e colaborador assíduo de nossa colenda instituição, enquanto durar 
sua vida. 


Senhor Presidente, sras., srs., eminentes confrades. Na reme- 
moração de augustas figuras de nossa entidade, evoquemos tam- 
bém, em simbolismos de enunciação, os numes tutelares dos pri- 
meiros dias de Piratininga. 

A sotaina jesuítica, continuidade da Ordem de Cristo de Tomar. 
Anchieta, Nóbrega, Serrão e Paiva, e todos os demais. Martim Afon- 
so de Sousa e João Ramalho. Caiubi, Ururai e até mesmo Jagoanha- 
ro, Bartira, Tibiriçá e Piquerobi. 

Diogo Jácome, Leonardo Nunes, Aspicuelta Navarro, Antônio 
Pires e Vicente Rodrigues. Jerônimo Leitão, Domingos Grou e Fu- 
lana Guaçu, filha do cacique da aldeia de Carapicuiba. 

Cunhambebe, Hans Staden, os irmãos Braga, os Adornos, Pero 
Colaço, Brás Cubas, os Fortes de São Tiago e São Felipe, sentinelas 
avançadas do Planalto. É a história sempre repetida de destemores, 
canceiras sem fim e do soerguer de uma vila que será nação. 
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Lendas ou verdades, Anchieta, a cachoeira de Abaremanduaba, 
além Porto Feliz e o índio Araguaçu. 


Paiva e a primeira missa em tosca choupana, construção dos 
indígenas a servir de colégio, igreja, dispensa e moradia. A visão 
de quatro séculos e a Saga Paulista: Leonor e Lucrecia Leme, Maria 
Leite, Isabel do Prado e Susana Dias; Maria Garcia Betim, solo em 
campo fecundo e André, Domingos e Baltazar Fernandes, Fernão 
Dias. 

Mulheres a venderem suas jóias e as das filhas, sustento e 
arrimo das bandeiras no sertão. 


Os Andradas, Arouche e Diogo Toledo Lara e Ordonhes e as 
meninas da Casa Verde, filhos do patriarca Agostinho Delgado 
Leme. A cavalgada do primeiro Imperador, a Legião Paulista em 
Sacramento, nas lindes cisplatinas, Ituzaingó, Tuiutí e os voluntá- 
rios da Pátria. 

São Leopoldo e a Academia de Direito, os Liberais, a Campa- 
nha anti-esclavagista, Luís Gama, Betoldi, Badaró, José Bonifácio, 
o moço, Antônio Bento, o Jabaquara, Couto de Magalhães, a grande 
triade republicana Campos Sales, Prudente e Rodrigues Alves. 

Cerqueira Cesar, Caetano de Campos, José Feliciano, e o grande, 
imenso Cesário Mota Júnior, estadista da ciência e cultura, do 
ensino, sonhador impenitente, criador de instituições do saber e da 
assistência médica e social, pai da Escola Politécnica, da Escola de 
Farmácia, da Escola Normal, do Ginásio do Estado, disto e mais 
aquilo e principalmente primeiro condutor deste douto, colendo, 
egrégio e venerando Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, 
o mais antigo cenáculo cultural de nosso amado torrão, São Paulo 
de Piratininga. 

Todos se abrigam nas ondulações da santificada bandeira das 
treze listas a apontar para o futuro certo e grandioso. Non Ducor 
Duco. Pola ley e pola grei. Pro Brasilia Fiant Eximia. 


MÁRIO SAVELLI 
ODILON NOGUEIRA DE MATOS 


Quando diversas entidades — nada menos que dez — das mais 
representativas da vida cultural desta grande metrópole, nos seus 
mais variados setores, congregam-se para uma homenagem sentida, 
sincera e carinhosa a alguém que a todas elas esteve vinculado, asso- 
ciativa ou afetivamente, isto se nos afigura algo de profundamente 
humano a transceder de muito das coordenadas de tempo e de 
espaço, a que necessariamente nos devemos submeter. E para nós, 
integrante de quatro dessas entidades, é quase que a sublimação 
de um ideal sentirmo-nos designados para, em nome de todas elas, 
evocar a figura querida e sempre lembrada de Mário Savelli. Outros 
mereciam mais esta honra. Nosso relacionamento não foi dos mais 
frequentes. Morando em outra cidade e nem sempre tendo condi- 
ções de frequentar com a assiduidade que gostaríamos as duas ou 
três entidades onde nosso convívio poderia desenvolver-se, guarda- 
mos a tristeza de não tê-lo conhecido melhor e, consequentemente, 
não termos usufruido com mais frequência de seu companheirismo, 
de sua fidalguia, de sua inteligência, de sua dedicação às coisas do 
espírito, que eram, entre tantas outras virtudes, apanágio de sua 
personalidade. 

Foi Mário Savelli o segundo acadêmico a ser eleito para a Aca- 
demia Paulista de História em nossa gestão. E lembramo-nos bem 
daquela tarde, já quase noite, em que ocorreu sua posse, a 11 de 
junho de 1986. Após tê-lo feito assinar o livro de compromisso e 
cingí-lo com a medalha da Academia, desejamos-lhe as boas vindas, 
certos de que ele dignificaria a cadeira que doravante iria ocupar, 
com o mesmo sentido de honra e de dignidade que sabíamos havia 
ele posto em todos os momentos e atos de sua profícua existência, 
quer na vida profissional, quer na familiar, social e cultural. Nesta 
Academia, ocupou Mário Savelli a Cadeira n.º 40, que tem como 
patrono Antônio de Toledo Pisa e fora anteriormente ocupada por 
Wilson Maia Fina, ambos também engenheiros, como o novo titualr. 

Todavia, frustrou-se aquela esperança a que tanto aspiramos, 
de tê-lo como companheiro constante em todas as nossas atividades, 
pois, lamentavelmente, devido a problemas de saúde, começou a 
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rarear-se o convívio que esperávamos fosse tão frequente. O que não 
impediu, contudo, que ele continuasse crescendo em nossa estima 
e em nossa admiração. 

Traçando seu perfil, no discurso com que o recebeu na Acade- 
mia Paulista de História, naquela quase noite de 11 de junho de 
1986, o preclaro confrade Célio Debes, após apreciar-lhe a produção 
cultural, assim se expressou: “Mas, a nota comum de sua extensa 
bagagem intelectual é a fidelidade. A fidelidade, aliás, é um dos 
atributos de seu caráter. Fidelidade à memória paterna, cuja invo- 
cação é feita com veneração, toda a oportunidade que se lhe ofere- 
ce, sem pieguice, mas com orgulho e reconhecimento. Fidelidade ao 
chão que o viu nascer, “a minha querida São Carlos” — como a 
chama carinhosamnte, — “terra dadivosa (...) que se transmudou 
num dos mais dinâmicos núcleos manufatureiros paulistas”, Fide- 
lidade à sua profissão — sempre presente em seus escritos, quando 
não o tema deles — numa submissa observância ao lema dos intes 
grantes de seu órgão de classe “cidadãos e profissionais”. E adiante: 
“Essa vocação nos assegura que se alinha em nossas hostes mais 
um pregador da preservação das tradições despidas de inconsequen- 
tes floreios literários e expungidas das distorções da danosa versão 
oficial ou da viciosa dos vencidos; pela perquirição da verdade his- 
tórica abrangente e tanto quanto possível incontroversa; pelo ad- 
vento de uma história veraz e, acima de tudo, sem discriminações 
e sem idiossincrasias”. E num cumprimento final, deu-lhe as boas 
vindas “não para o aprisco remansoso do cultivo ocioso de estagna- 
das concepções dos fastos, mas para uma laboriosa assembléia que 
busca acompanhar a dinâmica da História”. 


Engenheiro pelo Mackenzie — e lembra Célio Debes que tál foi 
seu amor pela tradicional Escola, que desejou fixar residência ao 
lado dela, “de modo a diuturnamente venerá-la e guardá-la dos que 
a possam molestar” — frequentou também a antiga Faculdade 
Paulista de Letras e Filosofia — uma instituição livre que floresceu 
em São Paulo no início da década de 30, fruto da dedicação de 
algumas grandes figuras da vida cultural de São Paulo de então, 
como, entre outros, Antônio Piccarolo, Alcântara Machado, Otoniel 
Mota, Yan de Almeida Prado, Artur Mota, Marques da Cruz, Alber- 
to Seabra, Francisco Isoldi, Alfredo Ellis Júnior e João Guilherme 
de Oliveira Costa. É-nos grato evocar essa plêiade magnífica, que 
um dia decidiu-se por dotar São Paulo de um instituto de nível 
universitário, porém, de cultura desinteressada, sem as preocupa- 
ções profissionalizantes das escolas tradicionais, já existentes. Mes- 
mo espírito que levou, pouco depois, à fundação da Escola Livre de 
Sociologia e Política, embora esta mais voltada, como o nome diz, 
para o estudo das ciências e políticas, enquanto que a outra tradu- 
zia, antes de tudo, uma preocupação humanística. Eis porque, em 
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geral, a frequentavam pessoas já diplomadas por outras faculdades 
e que desejavam acrescentar algo a seu patrimônio cultural, fora 
das preocupações profissionalizantes. Ligamo-nos a esse grupo nos 
nossos primeiros tempos de residência em São Paulo, quando, ape- 
nas com o curso secundário completo, procuramos a terra paulista- 
na a fim de realizar estudos superiores, que ainda não os havia na 
cidade donde provínhamos. Talvez fossemos o único aluno ainda 
não diplomado por escola superior. Acompanhamos muitas aulas 
dessa “escolinha” (como carinhosamnte a chamávamos) e é bem 
possível que nela até houvessemos conhecido o homenageado desta 
noite. Tantos anos isto faz — helas! — que nem sabemos o que 
dizer. A verdade é que, com a fundação da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras integrado na Universidade de São Paulo, a partir 
de 1934, a velha Faculdade Paulista de Letras e Filosofia perdeu 
sua razão de ser e infelizmente desapareceu sem que se lhe escre- 
vesse a História. No entanto, refletiu um momento da vida cultural 
de nossa terra e bom seria se sua memória ainda pudesse ser res- 
gatada. 


De muitos desses grandes mestres viemos, com o tempo, a nos 
tornarmos amigos: Antônio Piccarolo, a quem, pelo menos duas 
vezes por semana, acompanhávamos da Praça da República até a 
Praça da Sé, onde ele tomava o velho bonde para Santo Amaro, 
isto, numa época em que se podia, tranquilamente, passear à noite 
pelas ruas da Paulicéia, sem qualquer risco; Artur Mota, a quem 
devemos muito de nossa iniciação na literatura brasileira; Isoldi, 
de quem, bem mais tarde, fomos companheiros de trabalho no Ins- 
tituto Dante Alighieri, autor do primeiro livro publicado no Brasil 
sobre Introdução à História e Crítica Histórica; e particularmente 
Alfredo Ellis Júnior, de quem, já na Universidade de São Paulo 
fomos aluno e com quem, depois, trabalhamos por muitos anos. 
Sem falar em Otoniel Mota, já nosso conhecido desde a infância, 
devido ao relacionamento com nossa família, e a quem escolhemos 
como patrono no Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo. 
Nenhum deles sobrevive. O último a nos deixar foi Yan de Almeida 
Prado, 


Parece-nos significativo e bem definidor de seu caráter e de 
suas preocupações de espírito, que Mário Savelli, engenheiro volta- 
do já para as atividades profissionais, tivesse tempo e disposição 
para fregiientar as aulas da antiga Faculdade Paulista de Letras 
e Filosofia, que funcionava à noite, em dependências da tradicional 
Escola Normal da Praça da República. E para ouvir o quê? Otoniel 
Mota discorrer sobre o lirismo grego; Piccarolo tratar da literatura 
latina, Artur Mota a nos mostrar o interesse de edições antigas de 
textos clássicos de nossa literatura, Isoldi a nos iniciar nos domínios 
da crítica histórica, Alfredo Ellis Júnior a mostrar-nos as caracte- 
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rísticas históricas e sociais do Planalto de Piratininga, insistindo 
em como, nesta área, a formação histórica se desenvolveu diferen- 
temente das outras regiões do Brasil... Temas pouco afins, em 
princípio, a alguém voltado para as ciências exatas. Voltamos a citar 
Célio Debes: “Esta opção bem mostra que Mário Savelli emparelha- 
va sua inclinação pelas atividades técnicas com seu pendor pelo 
campo especulativo. A rigidez e objetividade das ciências exatas 
temperaram-se com a elegância e a amenidade de estilo do cultor 
das letras. E, para gáudio nosso, essa convivência do engenheiro 
com o esteta, inclinou-se para os arcanos da História”. 


“Para gáudio nosso” — bem disse nosso preclaro confrade. Foi 
já “inclinado para os arcanos da História” que o conhecemos. 


Apresentou, nos domínios de sua profissão belíssima folha de 
serviços ao desenvolvimento da civilização material de São Paulo. 
Ingressando no quadro de engenheiros da antiga “Light”, trabalhou 
em importantes obras ligados ao abastecimnto de energia elétrica 
tanto para São Paulo como para o Rio de Janeiro. Quando o conhe- 
cemos, embora já houvesse deixado da profissão de engenheiro, 
conservava, contudo, profundo interesse pela história da civilização 
material, notadamente na seara da energia elétrica e dos trans- 
portes, tendo sido este último tema, dado o especial interesse que 
também tínhamos (e ainda temos) por ele, um dos muitos pontos 
sobre os quais gostávamos de conversar mas, infelizmente, poucas 
vezes em que era dado nos encontrarmos. Mas, não deixava, nunca, 
de referir-se aos seus namoros com a História, que o fizeram escre- 
ver mais sobre temas históricos do que propriamente sobre os liga- 
dos à sua profissão. Para isto contribuiu — e muito — a sua sensi- 
bilidade, uma das condições para o bom estudo da História. 


Célio Debes recolheu, dele, precioso depoimento: “Minha voca- 
ção de historiador é inata. Desde muito pequeno tinha o hábito de 
colecionar papéis, cartas, recortes de jornal. Dessa forma, esta voca- 
ção também se manifestou no interesse pela documentação da 
“Light”. Houve época em que eu era a única pessoa na Companhia 
preocupada em fazer a história da empresa. Por exemplo, a organiza- 
ção do acervo fotográfico da Light foi por mim inspirada. Eu insistia 
para que as fotos fossem guardadas, catalogadas, etc...” A eviden- 
ciar a alta valia da iniciativa preservacionista de Mário Savelli, 
recordemos o precioso volume publicado pela Eletropaulo (suces- 
sora da Light), em 1982 sob o título São Paulo: registros, 1899-1940, 
com texto de Benedito Lima de Toledo e Vidigal Pontes, enriquecido 
fartamente com fotografias do arquivo organizado por Mário 
Savelli. 

Enganar-se-ia, porém — e muito — quem pensasse que o inte- 
resse pela História em Mário Savelli estivesse apenas no caráter 
preservacionista de um colecionador. Não. Ao ingressar para o Ins- 
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tituto Histórico e Geográfico de São Paulo, de cuja diretoria fez 
parte, já havia publicado diversos trabalhos de natureza histórica. 
E os ambientes do Instituto e de outras entidades voltadas para 
a História, de que participou, estimularam-no a consagrar-se mais 
e mais às letras históricas. Alguns temas interessaram-lhe parti- 
cularmente, como o demonstram os simples títulos de seus traba- 
lhos: Euclides da Cunha, Anchieta, Artur Mota, “Fatores econômi- 
cos na Independência do Brasil, Presença Italiana em São Paulo, 
A indústria e a tecnologia paulista em 1932, História da energia 
elétrica no Brasil...”. 


Havia, ainda, em Mário Savelli um traço que sempre chamou a 
atenção de quantos o conheceram: o interesse pela cidade de São 
Paulo. Interesse pela sua vida social e econômica, pela sua preser- 
vação. Não era paulistano, mas era como se o fosse, tanto amou esta 
cidade. Não foi sem propósito que por muitos anos exerceu a presi- 
dência da Sociedade dos Amigos da Cidade. Sabemos o que isto signi- 
fica, pois ocupamos cargo similar na cidade em que residimos. Isto 
nos leva a uma preocupação cada vez maior e mais necessária de 
entrosamento com a cidade, a ponto de nos machucarmos (é bem 
este o termo...) cada vez que nossa cidade é ferida em qualquer 
dos seus pontos sensíveis, tanto do presente como do passado. E a 
este mau trato e ferimento não escapam nem os homens públicos, 
aqueles que mais deveriam zelar pela preservação da cidade, para 
evitar seu deterioramento. Ocorre-nos um exemplo significativo. 
Quando a Companhia do Metrô teve a infeliz idéia de mudar para 
“Armênia” o nome de uma das estações da linha Norte-Sul, precisa- 
mente o nome que traduzia um dos topônimos mais caros e tradi- 
cionais ao povo paulistano — a “Ponte Pequena“ — Mário Savelli, 
tanto quanto estamos informados, foi a única pessoa que se levan- 
tou em protesto contra a infeliz medida. Fê-lo em nome da Socie- 
dade dos Amigos da Cidade”, a que presidia. De nossa parte, tam- 
bém lavramos protestos, talvez até antes do de Mário Savelli. Mas 
a imprensa não deu guarida ao que escrevemos, enquanto que o de 
nosso querido companheiro foi estampado pelo menos em um im- 
portante jorna! da cidade. Infelizmente, de nada adiantou, o nome 
“Armênia” lá continua. 


Citamos este episódio, aparentemente insignificante e irrele- 
vante diante de tantos problemas da cidade, apenas para mostrar 
como, até nas pequenas coisas Mário Savelli demonstrava seu in- 
teresse pela cidade que adotou como sua. 

Cargos relevantes exerceu Mário Savelli em nossa Capital. Nos 
últimos anos da Light (já transformada em Eletropaulo), ocupou 
a chefia de Relações Públicas; foi presidente do Instituto de Enge- 
nharia, vice-presidente do Instituto Histórico e Geográfico, presi- 
dente da Academia Cristã de Letras, do Pen Centre e da Sociedade 


REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO DE S. PAULO 19 


dos Amigos da Cidade; integrou o Condephaat; pertenceu à Asso- 
ciação dos Cavaleiros de São Paulo e ao Clube dos Vinte e Um Ir- 
mãos-Amigos. Por merecimento, foi agraciado com a Ordem do 
Ipiranga (do Governo do Estado) e com a Medalha Anchieta (da 
Câmara Municipal). 


Da sensibilidade e espírito religioso de Mário Savelli, lembra- 
mo-nos do que nos contou um dia, e que muito nos sensibilizou, 
diríamos mesmo, emocionou. Pretendia ir aos Estados Unidos por 
ocasião de suas bodas de ouro a fim de assisiir missa na mesma 
Igreja de São Patrício, em Nova York, onde estivera, com o mesmo 
fim, vinte e cinco anos antes, por ocasião de suas bodas de prata. 
Nem sabemos se chegou a realizar esta viagem, pois, pouco depois, 
tivemos conhecimento dos seus problemas de saúde, que o afasta- 
ram de nosso convívio. Se a fez, em companhia de sua digna esposa, 
certamente foi a última que Deus lhe concedeu realizar. 


Ao encerrar sua profícua existência aos 26 de agosto do corren- 
te ano, apenas adentrado em sua oitava década de vida, pôde —- 
como bom cristão que sempre fora — afirmar como o apóstolo dos 
gentios, que combatera o bom combate, esperando fazer jús ao ga- 
lardão com que o Eterno o coroará. O Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de São Paulo, a Academia Paulista de História, a Sociedade 
dos Amigos da Cidade, a Academia Paulista de Letras, o Instituto 
Genealógico Brasileiro, a Associação dos Cavaleiros de São Paulo, 
a Academia Cristã de Letras, a Eletropaulo, o Pen Centre e o Clube 
do 21 Irmãos-Amigos, numa palavra de saudade e de respeito aos 
seus familliares que aqui se encontram — viúva, filhos, noras e 
netos — e reverenciam, através de nossa modesta fala, a memória 
do grande amigo e companheiro, que tanto fez pela terra paulista. 
Que Deus o tenha em sua glória. 


21/09/1989 


O HISTORIADOR WASHINGTON LUÍS 


CÉLIO DEBES 


Washington Luís foi um ep'stológrafo de fôlego. Há, em seu 
arquivo, constituído, ousaria estimar, de alguns milhares de do- 
cumentos, acentuada predominância de cartas. Várias peças de 
sua correspondência passiva revelam a existência de outras de sua 
lavra que as motivaram, e, há, também, as que induzem a provo- 
cação de uma resposta sua. Meticuloso, — não fora ele advogado 
de formação e político militante — resguardava-se, enriquecendo 
esse acervo precioso com larga messe de cópias de sua correspon- 
dência ativa. É evidente que não se acham — como ocorre no ar- 
quivo de Glicério, por exemplo — copiadores de cartas, sistematica- 
mente organizados. Nem de toda sua atividade epistolar. Os ras- 
cunhos, no geral, essas as peças preservadas, dizem respeito, quase 
em sua essência, ao periodo do exílio e ao que se seguiu ao seu 
regresso à Pátria. 


Afora o confisco que os vencedores de 30 fizeram de sua do- 
cumentação, Washington não só preservou seus papéis, como curou 
de os organizar. Mesmo o arquivo volumoso e pesado, caro de trans-. 
portar que amealhou na Europa, zelou para que se conservasse in- 
colume, durante a hecatombe que fustigou esse continente de 39 a 
45, trazendo-o para cá (19.1.36, e 62/13). 

Com certa dose de contentamento e com vincado sentido de 
realização, escreveria a um parente — Francisco de Carvalho Bran- 
dão Neto, residente no Rio de Janeiro, e com quem carteou, inten- 
samente, nos últimos anos de vida— sobre a organização de seu 
arquivo. 


“Minha Secretária já entrou em funções e está ar- 
rumando os velhos papéis que tenho interesse em que 
fiquem juntos e direitamente colocados” (141.55, 46/ 
31) €9. 


(*) A primeira sequência numérica representa a data da carta, a segunda a 
localização no Arquivo de W. Luís. 
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“Desse trabalho, supervisionado pelo colecionador, resultaram 
algumas dezenas de pastas, numeradas em ordem crescente, con- 
tendo no frontespício, de modo geral, o nome da personalidade, 
ou das personalidades, ligadas aos documentos que encerram. Um 
índice onomástico em ordem alfabética, elaborado por seu iíilho 
Victor Luis, acompanha o manacial, servindo de chave para seu 
acesso. 


O zelo empregado em tal empresa — é bom que se registre 
desde logo, a documentação está em condições extraordinariamente 
satisfatórias, livre dos papirógrafos e da umidade (salvo algumas 
poucas exceções), vitimada, porém, pelo inexorável decerrer do 
tempo — denota, sem dúvida, as tendências do historiador, preo- 
cupado com a salvaguarda da memória de nosso passado. 


Esse cuidado, aliás, registra em carta a Brandão Neto. “Entre 
nós — assinala — pelo clima úmido e quente, pela voracidade das 
tracas, pelo descaso cu incapacidade dos interessados, os documentos 
cedo desaparecem” (19.3.53, 46/31). 


E, na condição de afeito aos estudos históricos, manteve, res- 
guardados, os númerosos manúscritos que encerram suas anotações, 
colhidas diretamente nas fontes primárias, algumas de suas pro- 
duções divulgadas e várias inéditas. 


Mas, fato curioso, esse homem, que no exercício dos mais ele- 
vados cargos públicos, exteriorizou seu acendrado amor pela Histó- 
ria, assegurando a perenidade de incalculável volume de documentos 
que se consumiam nos arquivos públicos, “pelo descaso ou incapa- 
cidade”, dos dirigentes oficiais; esse homem que assegurou lugar. 
respeitável em nossa historiografia; esse homem não se considerava 
historiador... o 

Ao relatar ao parente um fato que ligaria seu nome indelevel- 
mente a empreendimento de benemérita editora paulista, hoje 
extinta, é que sustenta a negativa, a propósito da publicação de 
seu livro Na Capitania de S. Vicente. 


“O editor Martins (...) quer lançá-lo quando inau- 
gurar o edifício próprio (...) Nesse dia, colocará no 
edifício, que vai se cnamar “Edifício Mário de Andrade” 
uma placa de bronze com os dizeres: “este edifício inau- 
gurou-se no dia em que foi lançado à publicidade o livro 
“Na Capitania de S. Vicente”, do historiador Washington 
Luís”. Respondi-lhe que eu não poderia assistir essa 
inauguração e que não consentia que pusesse na placa 
o historiador Washington Luis, porque, não o sou, visto 
como tal livro é apenas um ensaio” (11.6.56, 46/31). 
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O trecho transcrito encerra dois talhes da personalidade de 
Washington. Sua irreprimível recusa, após o exílio, em participar 
de atos públicos, somente quebrada ao receber o título de cidadão 
de Itu (OESP, 27.9.55). Sua modéstia, seu acanhamento quanto 
à exaltação de sua obra e de sua personalidade. 


Para que se entenda como Washington Luís, que se notabili- 
zara como administrador brilhante e político destacado, se impu- 
zera no campo das letras históricas, é de mister que se lhe acom- 
panhem os passos, após sua formatura na Faculdade de Direito 
de São Paulo. 


Feito bacharel em Direito, regressa a seu Estado, onde é no- 
meado promotor público, em Barra Mansa. Cerca de um ano depois, 
acede ao convite que lhe formula seu contemporâneo na Academia, 
Joaquim Celidônio Gomes dos Reis, e com ele passa a advogar em 
Batatais. Nesta cidade, sobressai na atividade forense, montando 
escritório próprio. Instigado por Celidônio, milita na política local. 
Elege-se vereador, sendo logo ungido, pela escolha de seus pares, 
para a presidência da Câmara. Passa, pelo mesmo critério, a exercer 
a Intendência Municipal. O Intendente, na verdade, era o exe- 
cutor das deliberações do legislativo, embora integrante da edili- 
dade. No exercício destas funções, Batatais logrou um avanço ex- 
traordinário, alcançando um progresso assinalável. A atividade 
legislativa de Washington e sua defesa da autonomia municipal 
deram à Câmara destaque e a tornaram conhecida e respeitada no 
cenário estadual. 

No campo poiítico, lançou-se ao jornalismo, fundando, dirigin- 
do e redigindo A LEI, na companhia de Celidônio e de Altino 
Arantes. 

A eficaz ação profissional e a eficiente gestão política, gran- 
jearam-lhe as simpatias necessárias para que viessem a integrar 
chapa, de oposição ao governo estadual, para a Câmara Federal. 
O insucesso, a despeito da significativa votação, coroou essa cam- 
panha, empreendida de parceria com Francisco Glicério, rompido, 
então, com o situacionismo. 


A eleição se fere no derradeiro dia do século XIX. Em 1900, 
Washington Luís se casa com D.? Sofia de Barros, filha do segundo 
Barão de Piracicaba. No ano seguinte, muda-se para a Capital, 
onde procura exercer a advocacia, em companhia de seu co-cunha- 
do Alvaro de Sousa Queiroz. É nesse mister que encontra tempo 
para vasculhar os arquivos do município de São Paulo e do Estado. 

Na “Introdução que explica o Livro”, com que abre Na Capi- 
tania de São Vicente (originariamente, intitulada “Explicação que 
pode servir de Prefácio” (Caderno 1), registra que “pelos anos de 
1902 e 1903 frequentei o Arquivo Público de S. Paulo e o da Câma- 
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ra da Capital. (...) Pude examinar e ler alguns dos documentos 
referidos (Atas da Câmara e Inventários e Testamentos) (...) (e) 
tomei abundantes notas”. 

Compulsou essa documentação no original, vencendo dificul- 
dades assoberbantes já que os conhecimentos paleográficos não se 
prestavam para desvendar o irregular e variegado modo de grafar 
as palavras dos escrivães dos séculos 1 e II da nossa História; de 
vez que cada qual deles “tinha sua maneira especial e imperfeitis- 
sima de escrever”. 

Encontram-se, em seu arquivo, inúmeras dessas compilações, 
que iriam servir de base para seus escritos. 

Mas a faina diletante do advogado, com tempo sobejo para 
consumir na leitura de alfarrabios, encontraria uma barreira in- 
transponível nas eleições estaduais, que o fariam deputado, na 
legislatura iniciada em 1904, rompendo- -lhe o caminho ancencional 
no páramo político. 

"Mas, antes que fosse “roubado à produção histórica pela polí- 
tica e pela administração” (Carta de Clemente Maria Branden- 
burger, 20.8.18, XXX/8), Washington Luís divulgou, pelas páginas 
do Correio Paulistano, o resultado, parcial, de suas pesquisas nos 
arquivos municipal e estadual. 

Em 1902, o órgão oficial do Partido Republicano Paulista, aco- 
lhe, um extenso trabalho firmado por um nome, até então desco- 
nhecido, Washington Luís. Intitulava-se “Capitania de S. Paulo. 
Rodrigo Cesar de Menezes”. 

Embora a publicação não consigne, tratava-se, de membro 
correspondente do IHGSP. Nesta categoria ingressara na entidade, 
por proposta, firmada a 20 de fevereiro de 1901, por Manuel Pereira 
Guimarães, Artur Vautier e Carlos Reis. E, por iniciativa deles 
mesmos, tomada a 25 de janeiro de 1903, cambiara para sócio 
efetivo. 

Nesse interregno, procede à leitura, por partes, “de seu estudo 
histórico sobre o Governo Rodrigo Cesar de Menezes”, consumindo 
cinco sessões consecutivas a apresentação total do trabalho, ao cabo 
da qual “o orador foi aplaudido e felicitado (Rev., 7/559-568). 


A Revista do Instituto agazalha o texto integral, no volume 8 
(p. 22-137), sob o título “Contribuição para a História da Capitania 
de São Paulo (Governo de Rodrigo Cesar de Menezes). Em 1918, 
com a denominação singela de A Capitania de São Paulo, a obra é 
editada pela Casa Garroux, de São Paulo. Vinte anos depois, a 2.2 
edição passou a constituir o volume 111, da Coleção Brasiliana. 
Houve, ainda, uma tentativa frustrada de uma 3.º edição, a cargo 
da Livraria Civilização Brasileira, de São Paulo, em 1955. Washing- 
ton dela desistiu. porquanto, a despeito das tratativa epistolares a 
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respeito, a editora, após vários meses, nada providenciou no sentia 
do de efetivá-la (Impressão da Capitania de S. Paulo, em 3.º ed., 
manuscrito do autor datado de 7.5.55, XLIX/28). Essa 3.º edição 
já estava cogitada desde, pelo menos, 1951 (Nota de mWasminçton 
Luís em carta de Júlio Moura, 11.8.51, XLXI/28). 


A primeira edição do livro mereceu boa acolhida da crítica. 
Para a Revista do Brasil (35/363) era o resultado de “pesquisas 
pacientes e frutuosas”, tratadas “no seu estilo e com a erudição e o 
talento do autor, deram origem ao precioso volume com que se 
enriquece a literatura histórica do nosso país”. 


Veiga Miranda, no Jornal do Comércio, de São Paulo, escrevia, 
então, que Washington, com seus escritos históricos, revelava 
“sempre a preciosa faculdade que caracteriza os verdadeiros histo- 
riadores: compreensão lúcida dos fatos e da sua concretização ló- 
gica e imparcialidade absoluta de análise”. Esse conceito, emitido 
em 1918, foi repetido em conferência proferida doze anos depois 
por.seu autor (O Paiz, 11.1.1930). 

De seu estilo, melhor que a adjetivação, dílo a leitura. de 
passagem colhida a esmo. 


“A classe dirigente paulista, no princípio do século 
XVII, os principais da terra, eram pessoas graves, que já 
tinham o que perder, desejosas de fidalguia, venerando o 
rei e acatando o representante dele. 

Essa situação é que haveria de permitir, sem  revol- 
tas, as violências de Rodrigo Cesar de Menezes, que viria 
cerrar as coriinas sobre o passado de aventuras portento- 
sas e de altiva independência e inaugurar a administra- 
ção colonial paulista. 

É por isso que o período administrativo desse capi- 
tão-general marca a época de transição entre a vida 
antiga de liberdade rude e a vida nova amolecida pela 
riqueza. Ainda apareceriam casos de heroísmo: pratica- 
dos por homens dos outros tempos, mas esporádicos e 
anacrônicos na nova sociedade que se ia inaugurar. 

Quando Rodrigo Cesar de Menezes terminasse o seu 
Governo, o nome de paulista estaria obscurecido para 
deixar aparecer o de Capitania de São Paulo, movendo- 
se sem atritos na engrenagem administrativa colonial. 

Isso é que se faria crer, como depois se repetiu, que 
só nessa época os paulistas conheceram o domínio da 
coroa portuguesa” (1.2 ed. p. 19). 


Eis aí, com simplicidade, com clareza, numa linguagem des- 
pretenciosa, sem cair no prosáico, a síntese da transformação: de 
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uma sociedade, afetada pela opulência, preocupada com fôros de 
nobreza, ávida de prestígio, que reiacha seus hábitos, rende-se aos 
poderosos da ocasião, abdica de sua “liberdade rude”, para tornar- 
se súdito obediente de um monarca distante e indiferente e vassalo 
de seus prepostos prepotentes. 

De seus escritos, ressaltará alguém, a vernaculidade, demons- 
tradora de seus conhecimentos do idioma, o instrumento capital 
para o exercício da exposição. 

Mas das críticas, a mais eloquente é a de Capistrano de Abreu. 
Carteavam-se ambos. Washington Luís, por intermédio de Paulo 
Prado, amigo comum, e mesmo diretamente, busca com o mestre 
elementos sobre o Caminho do Mar, — um dos temas que o atraiam, 
tendo mesmo cogitado de dedicar-lhe um livro (carta de Afonso 
de Taunay, 23.3.21, XI/13) via essa que, no Governo do Estado, 
iria recuperar — dele recebendo relatos de viajantes estrangeiros 
que registraram suas impressões a respeito. 

Desse relacionamento, partiu a oferta do livro pelo autor. 
PRI Washington a reação do exigente historiador. 


“De 1893 a 1930 a minha vida foi absorvida por 
atividade executiva que não me permitiu nada escrever, 
salvo no período de 1900 a 1903, em que escrevi algumas 
páginas sobre a História de S. Paulo, que Capistrano de 
Abreu, em carta que me foi trazida e que foi também lida 
pelo Sr. Paulo Prado, julgou um capítulo quase definitivo 
da História do Brasil. Perguntando a Capistrano por que 
a restrição do quase, respondeu-me ele que na bibliogra- 
fia citada por mim como base no trabalho, indicava eu 
as “tradições de S. Paulo”, de que devia desconfiar, se- 
gundo ele” (De um dos cadernos de notas de Washington 
Luís, capa inteiriça de couro preto, com páginas soltas, 
perfuradas, presas por três argolas que se abrem ao meio, 
sem qualquer elemento de identificação). 


Para a consagração de qualquer autor, era o suficiente. A eru- 

dição e o rigor crítico de Capistrano constituíam o grande argumen- 
to de autoridade. O Juizo desse notável de nossas letras históricas 
é o bastante para consagrar Washington Luís, historiador. 
: Não seria ele, porém, autor de uma obra só. No estreito espaço 
de tempo de 1900 a 1904, deu ele a lume mais algumas produções, 
que o Correio Paulistano, agasalhava e que, em alguns casos, a Re- 
vista do nosso Instituto Histórico reproduzia ou, pelo menos, con- 
signava a apresentação em sessão da sociedade. 

Assim, o artigo “Tibiriçá era Guaianá?” estampado no Correio, 
foi lido na mesma data da publicação, na sessão de 4 de julho de 
1903 (Rev. 8/552). Nele sustenta a tese de que no planalto não ha-. 
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bitava essa nação indígena. Trabalho meticuloso, calcado em rela- 
tos fidedignos de estrangeiros que aqui estiveram no nosso primeiro 
século, entre os quais Hans Staden, além das cartas jesuíticas; faz 
reparos a Azevedo Marques, no tocante à transcrição de documento 
do Arquivo do Estado. Notas explicativas e referências bibliográficas 
enriquecem o texto. 


O pequeno relato intitulado “Uma Eleição em 1599”, em que 
descreve o processo eleitoral de antanho, calcado em dados do Ar- 
quivo da Câmara Municipal Paulistana e no qual explica o procedi- 
mento de escolha dos eleitores, dos edis, dos juizes e do procurador 
do conselho, tomando por base o pleito daquele ano. 


Trabalho de maior fôlego, a que dedicaria, muito mais tarde, 
sua atenção, desenvolve-se sob a epígrafe “A Vila de S. Paulo”. São 
quatro capítulos, em que traça o perfil da “insignificante e quase 
miserável vila de S. Paulo do Campo”, do início do século XVII. 
Descreve a terra e a gente — pingues 190 habitantes (dos quais 
cerca de um terço embrenhados pelo sertão em entradas) dos 700 
que povoavam toda a capitania de S. Vicente — e assinala o desca- 
labro administrativo em que se debatia o povoado; fala de fidalgos 
e bandidos, de bastardos, do relaxamento dos costumes, de “uma 
sub-raça forte e sóbria, uma mestiçagem vigorosa e audaz, a única 
capaz de assegurar os descobrimentos feitos e de fazer novas con- 
quistas”, eram os mamelucos, sinônimo de paulistas. Detem-se nas 
lutas travadas com os silvícolas, inconformados com a intromissão 
dos brancos nos territórios de seus domínios e destaca, entre estes, 
os que capitanearam a defesa da vila. A guerra ofensiva que os 
paulistas passaram a entreter, fazendo escravos e alargando suas 
fronteiras, é submetida a seu crivo, com a odisséia vivida, permeada 
de arroubos de audácia, mas, igualmente, assoberbada por lances 
dramáticos. Chama-lhe a atenção a organização das bandeiras, cujo 
chefe, o capitão da entrada, se revestia de poderes discricionários, 
inclusive inculcava-se nas funções de magistrado, ordenando o 
inventário de comandado seu tombado no curso da expedição, ar- 
recadando-lhe os bens, avaliando-os e fazendo-os arrematar em 
praça entre os sobreviventes. Havia um arremedo de juízo, com um 
túrador à lide, defendendo os interesses da viúva, um curador para 
os filhos menores do morto, avaliadores juramentados e um escrivão, 
todos esses serventuários da justiça “ad hoc”, escolhidos, ao talante 
do capitão, entre os de sua gente. Os arrematantes prestavam fiança 
para garantir o reembolso dos sucessores dos mortos. Destaca, por 
outro lado, o significado mais importante das incursões ao sertão. 
A dilatação das fronteiras garantia a segurança da vila de São 
Paulo e permitia, com tranquilidade, que se explorasse o território 
conquistado, em busca de metais precioso Alentava-se à Jenda do 
Eldorado. na “o 
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Mais três artigos sobre D. Francisco de Sousa, governador geral 
do Brasil. Servindo-se de fontes bibliográficas (Frei Vicente do Sal- 
vador, Pedro Taques, Knivet, Azevedo Marques, Orville Derby, Rio 
Branco) e das fontes primárias encerradas no Arquivo da Câmara, 
alinha o perfil do preposto do rei Felipe I, assinala suas “manhas”, 
sua prodigalidade e sua falta de escrúpulos na obtenção de meios 
para custear as dádivas que distribuia e as Bandeiras que organizou, 
em busca das minas, que, se achadas, lhe renderiam o título de 
Marquês das Minas e a dignidade de par:do reino de Espanha. Go- 
vernou estas plagas ao tempo em que Portugal perdera sua auto- 
nemia. 

Encerra o rol das produções esparsas de Washington Luís 
divulgadas pelo Correio Paulistano o artigo que denominou “O 
Morro do Castelo”. Mais uma crônica de fundo histórico, sobre 
mistério daquela elevação plantada na antiga Capital Federal, que 
as exigências urbanas faziam desmanchar, do que um estudo de 
rigor documental como os trabalhos precedentes. 


O volume 9, da Revista do Instituto de São Paulo, enfeixa duas 
de suas contribuições para o aclaramento de pontos obscuros de 
nossa História. Uma delas é “O testamento de João Ramalho” (p. 
563-569), cuja cópia encontrou no “truncado arquivo de José Boni- 
fácio, o Patriarca”, numa transcrição feita entre 1797 e 1803. Trans- 
creve-o e o faz acompanhar de considerações em que demonstra a 
"existência real dessa manifestação de vontade, posta em dúvida por 
alguns estudiosos, que a davam como produto da imaginação de 
Frei Gaspar da Madre de Deus. À outra, esclarece um caso de ho- 
monomia que levava à confusão, numa só pessoa, cinco personali- 
dades distintas. “Antonio Raposo”, aliás, o título que lhe serve de 
epígrafe (p. 485-533). Trabalho documentado em abundantes fon- 
tes primárias, inéditas (transcreve 17 peças extraídas dos Arquivos 
do Estado, da Câmara e do Judiciário) e estribado em vasta biblio- 
grafia (Pedro Taques, Azevedo Marques, Barão do Rio Branco, Ber- 
redo, D. Francisco Xavier Brabo, D. Francisco Xarque, Pe. João de 
Souza Ferreira, Southey, Saint-Hilaire, Lozano, J. J. Machado de 
Oliveira), que analisa e critica, discordando de Rio Branco, Azevedo 
Marques e Machado de Oliveira. 

- Washington identifica os cinco homônimos. Antonio Raposo 
da Silveira, capitão-mor governador de S. Vicente, em 1662. Pe. 
Antonio Raposo, até julho de 1611 vigário colado na Vila de S. Vi- 
cente, oportunidade em que se recolhera para Roma “a absolver-se 
da morte que praticara em um de seus fregueses”. Antonio Raposo, 
o velho, vereador à Câmara de S. Vicente, também em 1611, inte- 
grou e, por fim comandou a bandeira de Belchior Dias Carneiro, 
após a morte deste, bandeira essa que explorou 'o alto S. Francisco 
(1607-1608). Antonio Raposo -Pegas, filho do anterior e cujos feitos 
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se confundiam com os do último do nome, Antonio Raposo Tavares. 
Aquele, “teria sido um obscuro colono, cuja vida deslisou apagada, 
sem deixar traços fortes”. Já a este se deve o crescimento territorial 
do Bras'l “para o lado do sudeste”; igualmente lhe tocam, como 
chefe, as “expedições contra os estabelecimentos jesuíticos na Amé- 
rica espanhola”; é de sua responsabilidade o assalto à igreja e aó 
Colégio dos Jesuítas, em Barueri; coube-lhe, ainda, o comando dos 
“soldados paulistas para a guerra contra os holandeses em Pernam- 
buco”. Sobre sua decantada excursão ao Peru, rebate a afirmação 
de Saint-Hilaire de que Raposo Tavares haja galgado os Andes — 
“o grande reino do Peru” abarcava, à época, o “território em que 
se acham os Estados de Mato Grosso, Amazonas, parte do Pará e 
de Goiás. A província de Quito, subdivisão do Peru, corria no alto 
Amazonas” — e qualifica de fabulosa, a versão de Machado de Oli- 
veira, que, além de atribuir-lhe a escalada da cordilheira, assevera 
que o bandeirante, “entra nas águas do Pacífico, com a espada nua 
levantada, dizendo que avassalava terra e mar para seu rei”. E 
conclui Washington: “Compreendido o que era o Peru daquele 
tempo, vê-se que, para nele se penetrar, não era necessário escalar 
os Andes, nem chegar às águas do Pacífico”. 


Para a elaboração de todos esses trabalhos, como ficou dito, 
seu autor serviu-se do acervo, então inédito em sua maior parte, 
dos Arquivos do Estado e da Câmara Municipal de São Paulo. Seu 
arquivo particular agazalha grande número de cadernos, refeitos 
das notas que tomou. “Bandeirantes” é o título de um deles. Outro, 
na capa principal traçado à tinta, por sua mão, estampa este regis- 
tro: “Caderno n.º IV / História / Notas / por mim tomadas dos 
livros da / Câmara de São Paulo / no seu / Arquivo” /; num ter- 
ceiro, o título é “Feijó / Rev. de 1842 / Maioridade” /. 


Feijó, por seu turno, foi o tema de discurso seu proferido no 
Teatro Municipal, na solenidade que assinalava a inauguração do 
Monumento ao Padre Diogo Antonio Feijó, cnantado na Praça da 
Liberdade e que a incuria de certos administradores removeu para 
os depósitos da municipalidade, ao abrir-se, no local, estação do 
Metrô, e que a insensibilidade de outros doou a figura em bronze 
a uma cidade do interior. 


Na feitura desse discurso, assás difundido em opúsculo, além 
de reproduzido na Rev. do Instituto (17/408-431), cuida Washington 
de “alguns poucos lances de Feijó durante o extraordinário Minis- 
tério da Justiça e a sua atitude na revolução de 1842, depois de 
rapidamente mostrar (...) o estado do país, naqueles tempos”. 
Foi para esse pronunciamento que o orador coletou as notas acima 
referidas. 

Nesta altura, era ele deputado estadual, eleito que fora para a 
legislatura a iniciar-se em 1912. Isso depois de exercer, por seis anos 
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seguidos, o cárgo de Secretário da Justiça e Segurança Pública. Já 
desfrutava, também, da condição de sócio correspondente do Insti- 
tuto Histórico Brasileiro, por proposta do ano anterior, proposta 
essa estribada em seus trabalhos “A Capitania de São Paulo” e 
“Antonio Raposo”. Essa categoria, conquistada por sua contribui- 
ção às letras históricas, fez questão de conservar, paralelamente, 
à de Presidente de Honra da sociedade, decorrente do exercício da 
chefia da Nação (Virgílio Corrêa Filho, in Washington Luís (Visto 
pelos Contemporâneos no Primeiro Centenário de seu Nascimento), 
p. 125). 

Em 1914, Washington é eleito Prefeito da Capital. Surge, então, 
a oportunidade para que, como administrador, confirmasse seu 
pendor para a História. Aquela volumosa messe de documentos do 
Arquivo da Câmara de São Paulo, que ele desbravara, copiara e 
sobre. a qual elaborara seus estudos, merecia preservação e divul: 
gação. Contrata paleógrafo para a leitura dos papéis que, desde-o 
século XVI se colecionavam, encerrando os fastos de nossa vida 
desde.os primórdios da implantação da vila nos chãos de Piratinin- 
ga. Vertidas para a linguagem corrente, deu-se início à publicação 
das Atas da Câmara da Vila de São Paulo, e, depois, da Cidade, e ao 
Registro Geral da Câmara. 

Procedimento idêntico adotaria na Presidência do Estado, no 
que toca ao Arquivo respectivo. Ordena a edição dos Inventários e 
Testamentos, vários dos quais lhe eram familiares, pelas consultas 
que lhes fizera, no original. Deve-se-lhe, ainda, a publicação dos 
Anais do Museu Paulista (carta de Afonso de Taunay, 12.12.23, 
X1/13). Tocou-lhe, também, a benemérita iniciativa de imprimir 
a essa instituição o cunho histórico de que estava despojada — pre- 
valecia, lá, o caráter zoológico que, aliás, lhe deu notoriedade cien- 
tífica — com que, entre outras promoções, assinalou o centenário 
da emancipação política do Brasil. Nessa oportunidade, inaugurou- 
se a galeria dos vultos da Independência, que ornamenta o- saguão 
da escadaria monumental e as estátuas que representam os princi- 
pais banderantes, por inspiração de Taunay, bem como o Monu- 
mento da Independência. 

Taunay, em cartas do próprio punho, enaltece o apoio e o esti- 
mulo que prodigalizou às realizações desse estabelecimento, desde 
os tempos em que Washington era o Prefeito da Capital (14.9.19, 
X1/13). Do mesmo modo, é obra sua a fundação do Museu Republi- 
cano de Itu (idem, 20.11.23, XI/13). 

Seu interesse pela preservação da memória nacional não arre- 
fece ao galgar a suprema magistratura da Nação. Fez organizar e 
difundir, impressa, a série Documentação Histórica, arrancada dos 
árcanos da Biblioteca Nacional. A fundação da “Casa de Rui Barbo- 
sa”, instalada no prédio de morada do patrono, à rua São Clemente, 
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no Rio de Janeiro, é igualmente, obra sua (Carta de Américo Jaco- 
bina Lacombe a Francisco Brandão Neto, 46/31). 


Em 30, vem a avalanche que aniquila a “República Velha” e 
"que rouba a Washington 21 dias de governo constitucional e o des- 
terra. Na Europa, em Paris, onde fixa residência, passa a dedicar-se 
ao levantamento genealógico de sua Família, a Família Pereira de 
Sousa, oriunda dos Açores. Redigiu, pelo menos três trabalhos a 
respeito, entre os quais a “A Família Pereira de Sousa Fluminense”. 


A propósito desse assunto, escreveria muito mais tarde a seu 
citado parente Brandão Neto (19.3.53, 46/31). “A família Pereira 
de Souza a que pertenço, foi formada por meu bisavô, José Luis de 
Sousa, que vindo da ilha Terceira do arquipélago dos Açores em 
1779, casou-se com Maria Joaquina, filha de Luis Pereira Nunes 
e de Maria Perpétua do Nascimento. Os seus descendentes, como é 
hábito entre nós, tomaram o Pereira materno e o Sousa paterno, 
constituindo os Pereira de Sousa da baixada fluminense, que, por 
1850, prosperaram em Cabo Frio, Araruama, Saquarema, etc.”. 


Seus pendores para os estudos históricos devem ter ganho di- 
mensão, tanto que ao se fundar em Paris (1936) o Instituto de 
História da Revolução Francesa, foi ele eleito seu Vice-Presidente. 
Na mesma ocasião, outra entidade cultural que iniciava suas ativi- 
dades, o tem integrado entre seus membros, é o Instituto de Direito 
Constitucional (Carta a Brás Veloso, 31.8.36, 29-A/11). 

Enquanto sua mulher viveu, o casal percorreu vários países da 
Europa. Após o falecimento de D.2 Sofia, — acontecimento que o 
abalou profundamente — Washington, embora fizesse algumas 
viagens, entregava-se à leitura e à redação de relatos, com a fina- 
lidade de preencher o tempo e depois rasgá-los (Relatos e Notas, 
39/20). 

Em seu arquivo, encontra-se um registro interessante, sob o 
título “Algumas notas valiosas para serem desenvolvidas”, Referem- 
se elas a dois assuntos. “Bolchevismo e Getúlio Vargas” e “Como se 
observava a Constituição Federal antes do governo W. Luís e du- 
rante este” (74/25). Ao que parece, os temas não chegaram a ser 
desenvolvidos, a menos que tenha tido o destino dos relatos para 
preencher o tempo... 

Isso, enquanto permaneceu na Europa. 

Ao deflagar a Segunda Guerra Mundial, transfere-se da Suiça, 
onde permanecera por algum tempo, para Portugal. 

Realizaria, lá, antigos desejos. “Desde o Brasil, desde minhas 
primeiras leituras dos livros de Eça de Queirós — confessa — pensei 
sempre com prazer numa visita ao Ramalhete, o paço dos Maias, 
em Lisboa, e a Tormes, a quinta de Jacinto no Douro”. Acolheram- 
no as então detentoras das duas propriedades, a Marquesa de Sa- 
bugosa e Murça e D.? Maria d'Eça de Queirós, filha do escritor. 
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Ao Paço dos Maias, — na realidade, o Paço de Santo Amaro — 
levou-o “também um interesse pessoal, um interesse histórico”. 
Prendia-se ele ao seu — no dizer dele próprio — “pequeno e desco- 
nhecido livro sobre a Capitania de S. Paulo, durante o governo de 
Rodrigo Cesar de Menezes”. Este era irmão do primeiro Visconde 
de Sabugosa, Vasco Fernandes Cesar de Menezes, que fora Vice-Rei 
do Brasil, ao tempo em que Rodrigo exercera a governança. Tendo 
o antigo governador morrido solteiro e sem descendência, “possivel- 
mente”, — deduzia Washington — o seu arquivo teria ido parar 
ao solar ancestral”. “Procurei saber se os papéis do antigo gover- 
nador de S. Paulo poderiam ser consultados, consulta que muito 
me auxiliaria para modificar ou alargar uma nova edição da Capi- 
tania de S. Paulo, a ser feita em Portugal, visto que a primeira ha- 
via sido estudada com documentos paulistas e livros obtidos em S. 
Paulo”. Colheu, em resposta, desenganadora informação, o arquivo 
dos Sabugosa fora recolhido à Torre do Tombo. 

Como se vê, a modéstia de Washington ao referir-se à Capitania 
de S. Paulo, como “pequeno e desconhecido livro”, não induz repú- 
dio à obra. Ao contrário, a insistência com que procurou reeditá-la, 
e mesmo “modificar ou alargar” seu texto, evidencia a afeição que 
dispensava ao primeiro fruto de suas elocubrações históricas. 

De Portugal, acoçado pela conflagração, ruma para os Estados 
Unidos, onde purga os derradeiros seis ou sete anos de exílio. 


Aí, recebeu convite para proferir conferências. Redigiu-as, mas 
não as leu. Acompanha-as, são duas, uma nota em que expõe o que 
se passou com a distinção que a Universidade de Vermont lhe con-. 
feriu. “Estas conferências são superficiais e estão incompletas. Não 
as rasguei, como fiz a muitos outros trabalhos, porque conservava 
a esperança de poder aprofundá-las e de aperfeiçoá-las. Para tal 
atingir seria preciso voltar ao Brasil, onde estão meus livros e as 
minhas notas, sobre a parte brasileira, e melhorar o meu inglês, 
para consultar algumas fontes scbre a parte norte-americana. É 
possível que isso se faça, mas em época em que terei perdido o gosto 
e a capacidade para escrever coisas úteis. Pouco se perderá” (39/20). 

Seu vaticínio pessimista jamais se concretizaria. Conservou 
sempre “o gosto e a capacidade para escrever coisas úteis”. 

Em 1947, restaurado, em sua plenitude o regime da lei em nos- 
sa terra, regressou Washington Luís. A apoteotica recepção que se 
lhe dispensou por onde passou, só a pode aquilatar quem teve oca- 
sião dela participar. 

Recolheu-se à sua casa, escusou-se de aparecer em público, 
esquivou- -se de declarações, entretinha relações com poucos, fiéis e 
leais amigos, pessoalmente ou por correspondência. 

Com esse propósito, declina do convite para integrar a Comis- 
são do IV Centenário da Cidade de São Paulo. A propósito, escreve: 
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a Brandão Neto (3.2.54, 46/31). “Desde 1930, tenho guardado silên- 
cio, e após a minha volta ao Brasil, em 1947, não obstante o imere- 
cido, se bem que generoso acolhimento dos brasileiros, tenho obsti- 
nadamente me conservado na penumbra, que me satisfaz. Não fiz 
parte de qualquer comissão para os festejos da fundação de S. 
Paulo, nem a eles estive presente, porque compromissos anteriores 
me retiveram fora da capital, dias antes e dias depois de 25 de 
janeiro, em que foram eles realizados” (3.2.54, 46/31). A recusa ao 
convite para integrar a Comissão, ele a funda em seu estado dé 
saúde decorrente de sua idade avançada. “Senectus morbus est”, 
consigna (22.10.53, 46/31). 


Mas, não se arredava dos estudos históricos. Sobre a questão 
levantada a respeito da fundação da cidade, em que se disputava a 
respectiva paternidade, emite sua opinião, em carta ao parente. 
“A fundação de uma cidade é uma (obra) coletiva e não é obra de 
um só homem, de uma só classe, de um só partido” (2.6.56, 46/31). 


A despeito de sua idade (entrara, em 1949, na casa dos oitenta), 
dava curso às pesquisas que sempre o facinaram. “Eu, para ocupar 
minhas horas de ócio, estou tomando notas cronológicas das entra- 
das ao sertão feitas por bandeirantes paulistas, que concorreram 
decisivamente para a constituição geográfica do Brasil” (Carta a 
Brandão Neto, 19.3.53, 46/31). 

Sobre bandeirantes, aliás, há no seu acervo um grosso volume 
de notas — são cerca de 300 folhas, escritas nas duas faces — 
contendo, na capa, a inscrição “Bandeirantes. 4.º. Extractos de in- 
ventários pertencentes ao Archivo do Estado de S. Paulo. 1903”. 

Iria dedicar aos desbravadores páginas de seu livro derradeiro. 
Na Capitania de São Vicente, estravasa seus sentimentos de admi- 
ração por esses homens rudes e destemidos. “Os Navegadores te- 
merários e tenazes seriam substituídos pelos sertanistas atrevidos; 
as bandeiras iriam ocupar na atenção da História o lugar das frotas. 
Era natural, lógico, fatal, pois, o esquadrinhamento do interior 
dessas terras, e as entradas ao sertão teriam que aparecer. O ciclo 
da navegação seria substituído pelo ciclo das bandeiras em Portu- 
gal” (1.2 ed. p. 168). 

Contudo, não age preconcebidamente. Traça apreciação isenta. 
“Era uma profissão o bandeirismo — escreve — mas não era de 
rosas e a ninguém enriquecia”. E invoca os testamentos e os in- 
ventários dos sertanistas, para ressaltar “a pobreza dos bandeiran- 
tes, tal a mesquinhez e insignificância do acervo descrito e avalia- 
do”. O paulista rico, só iria surgir “no século 18, bem mais tarde”. 


A ação dos desbravadores é cruamente descrita. “As bandeiras 
foram firmando sua rota no continente desconhecido com violências 
e crueldades, com traços de sangue, com sinais de morte”. 
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A violência e as atrocidades não foram marcas exclusivas das 
bandeiras, ressaltaria Washington. O mesmo se passou na América 
espanhola, nas conquistas e com os conquistadores; na América 
inglesa, nas penetrações e nas expedições (idem, p. 178). Não olvi- 
da, porém, a expansão territorial decorrente dessas incursões ao 
sertão, das roças que plantavam para o sustento de seus integran- 
tes, que se tornaram pousos, que por sua vez cambiaram para 
arraiais e estes, por seu turno se converteram em povoações e, 
depois, em vilas” estabelecendo-se por essa forma a posse efetiva do 
território, que se alargava cada vez mais, fincando marcos indis- 
cutíveis para os futuros tratados diplomáticos, quando se demar- 
cassem as fronteiras internacionais” (idem, p. 177). 

É de algumas dessas bandeiras que se ocupa, dando “notícias 
sobre os seus cabos, sobre a sua composição, sobre os lugares por 
elas atingidos, com as suas datas, tanto quanto permitirem os ar- 
quivos locais” (p. 179). Assim, desfilam Jerônimo Leitão, Jorge 
Corrêa, João Pereira de Souza, Domingos Rodrigues, D. Francisco 
de Souza (ao traçar-lhe o perfil, vale-se das notas tomadas quando 
da visita ao Paço de Santo Amaro, sob o título “Paço dos Maias”, 
já referidos), André de Leão e Nicolau Barreto. 

Tais “notícias” fram precedidas de uma análise do contexto 
nacional lusitano, que envolvia a metrópole e o vasto império colo- 
nial que conquistara. O descaso de D. Manuel e as preocupações de 
D. João III, dando o toque da orientação política com respeito à 
possessão da América; a ocupação da terra, com a fundação de vilas, 
a ação do Governo Geral, a presença dos catequistas, os naturais 
da terra, os colonos e suas atividades, demonstrando o quanto -con- 
tribuiram, todos, para a consolidação do domínio português e para 
sua ampliação. 

Traçava, dessa forma, a introdução à epopéia bandeirista. São 
os “primeiros capítulos deste trabalho, de contribuição para o 
estudo da formação e civilização de nossa terra, limitados ao século 
16 e aos princípios do século 17” (p. 72). 

Na Capitania de São Vicente é obra de pesquisa rigorosa, de 
análise criteriosa e de valor histórico indiscutível. Está ela refeita de 
citações que avalisam as opiniões emitidas, de observações que, estri- 
badas na documentação autêntica e nos testemunhos de coevos 
fidedignos, retificam erros consagrados. Tudo com a indicação das 
fontes. Preocupação, aliás, que sempre tinha em mente. “Para do- 
cumentar as minhas opiniões — manifestaria a Aloisio de Almeida 
(Cônego Luis Castanho de Almeida, 12.3.57, XLIX-C/26) — cito 
sempre o autor, o livro e as devidas páginas em que me apoiei”. Não 
era dos que, egoisticamente, sonegam as fontes. 

Em carta a Aluísio de Almeida (21.2.57, LXIX-C/26), do ano 
de seu falecimento, dá o ról de sua produção histórica e confidencia 
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seus planos, nessa área. Solicitava ele ao historiador sorocabano 
algumas informações de seu interesse e, para justificar o pedido, 
faz a exposição. “Escrevi há tempos um ensaio sobre a Capitania 
de S. Paulo e, recentemente, outro sobre a Capitania de S. Vicente; 
estou escrevendo atualmente alguma coisa sobre a Província de S. 
Paulo, no tempo do Império e pretendo, se tiver tempo e saúde, 
escrever também sobre o Estado Federado de S. Paulo na Repúbli- 
ca”, Quanto a este, faz uma ressalva a destacar. “De passagem lhe 
digo que nada escreverei sobre as interventorias de S. Paulo, no 
tempo da Ditadura, porque tendo sido nela parte, ou, vítima, sinto 
que não teria a necessária serenidade para delas tratar com impar- 
cialidade”. 


Era a consciência do historiador criterioso a extravasar, nas 
palavras do homem honrado que sempre fora. 


Remanescem, em seu arquivo, páginas inúmeras sobre esse seu 
plano. Sob o título “São Paulo, Província Imperial”, há dois volu- 
mes, segundo a indicação do autor. Precede-os nota manuscrita. 


“Neste trabalho apenas o primeiro capítulo, embora 
incompleto e imperfeito, pode ser publicado. O capítulo 
sobre o caminho do mar precisa ser refundido. Os outros 
são apenas esboços, que esperam desenvolvimento. Sobre 
a viação férrea basta resumir o que escreveu A. Pinto 
que é completo. 


W. Luís”. 


Impertinente seria a análise crítica dessas palavras, neste 
momento. É o juízo do autor, rigoroso sempre, quando se é humilde. 
E, ficou fartamente demonstrado o quanto Washington Luís 
manifestou sempre esse sentimento, ao referir-se à sua obra 
histórica. 

Se foi parcimonioso a esse propósito, foi altruísta quanto ao 
que apurara nos arquivos. E, ao ocupar a chefia do governo, nos 
planos municipal, estadual e federal, fez publicar vasta e valiosís- 
sima documentação que iazia nos depósitos arquivais, ignorada dos 
estudiosos, sendo destruída pelos papirófagos e pela umidade. 

A deliberação de divulgar o assinalável repositório constitui 
um gesto de grandeza, de lucidez e altruísmo. De lucidez, como 
administrador; de grandeza e de altruismo, como historiador. Lá 
afloram as virtudes de inteligência que caracterizam os verdadeiros 
estadistas; aqui, o despreendimento do pesquisador, que abre a 
todos as fontes primárias, privilégio de uns poucos eleitos. “Eu havia 
tido lazeres e paciência, anteriormente, — declararia referindo-se: 
ao período que medeia entre sua transferência para a Capital e seu 
ingresso na atividade política estadual — para compulsar tais do- 
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cumentos (os dos Arquivos do Estado e do Município) e deles ex- 
trair notas. Muitos dos estudiosos da História de S. Paulo não 
teriam tempo para o consumir em investigações de arquivos. Se- 
ria, pois, egoísmo imperdoável, não divulgar tais documentos desde 
que fosse possível. E assim se fez” (p. XI). 


Só por essa obra de preservação e de divulgação, consciente- 
mente efetivada, reflexo de mentalidade apercebida, ao contrário 
de sua modéstia em se negar essa sua legítima qualidade, mereceria 
Washington Luís o título de Historiador. Mas, a obra que legou, 
meticulosa e importante, assegura-lhe, de jure, o título de 
Historiador. 


Maio/89 


O PRESIDENTE TANCREDO NEVES 


SILVIO MARONE 


No dia 21 de abril de 1985 faleceu no Hospital do Coração, de 
S. Paulo, o Presidente eleito do Brasil, Dr. Tancredo de Almeida 
Neves, onde se encontrava internado, após tratamento médico- 
cirúrgico cuidados em Brasília, nas vésperas de sua posse. 


O Brasil inteiro acompanhou o decurso da evolução do caso, 
com ansiedade, participando minuto a minuto das sequências clí- 
nicas e cirúrgicas. 

Ao ser transferido no referido Hospital, a atenção de todo o 
país se transferiu para a nossa Capital, concentradamente, pois 
aquí lhe seriam prestados outros recursos médicos. S. Paulo tornou- 
se o centro das preocupações do país, despertando um dinamismo 
geral, e um comportamento particular dos paulistas. 

Tancredo Neves não era somente o Presidente eleito que, preci- 
samente na véspera da posse, em vez de se dirigir ao Palácio para 
tomar posse foi obrigado a ser dirigido para uma sala de cirurgia. 

Tancredo Neves era ainda “a grande esperança do Brasil”, uma 
espécie de “salvador da Pátria”. Ao fato político deu-se a denomi- 
nação de “fenômeno Tancredo Neves”. 

É que a política vigente era a de continuismo sucessivo, ao 
longo de 21 anos, em que os Presidentes da República eram militares 
escolhidos entre sí. 


A situação do País tornou-se insuportável pela carestia cres- 
cente da vida, inflação incontrolável e desemprego em massa, com 
todas as consegiiências. Crianças morrendo de fome ao lado de 
gastos astronômicos e incontroláveis com as mordomias e nepotis- 
mos, marginalização progressiva e assaltos nas ruas, residências e 
bancos; dívida externa jamais alcançada. 

Entendeu-se, então, que o novo Presidente da República, após 
o Presidente Figueiredo, seria escolhido não pelo povo, mas através 
de eleição indireta, realizada pelos membros do chamado “Colégio 
Eleitoral”. 

O povo rejeitou a idéia e batalhou, em comícios repetidos, para 
a aprovação da emenda de Dante de Oliveira que impunha a eleição 
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direta pelo povo; surgiu então o slogan “Diretas já”. Não vingou. 
O novo Presidente seria mesmo escolhido pelo Colégio Eleitoral. 

Em 29 de junho de 1984 foi indicado o nome de TANCREDO 
NEVES então governador do Estado de Minas Gerais, como candi- 
dato da oposição. Passa ele, no mês seguinte, a governança e lança- 
se em numerosas, sucessivas e extenuantes campanhas. Participa 
de comícios em vários Estados da União. Procura boas articulações 
com numerosos elementos políticos e com elementos graduados do 
Exército. Por fim consegue eleger-se no Colégio Eleitoral com grande 
margem de votos sobre seu opositor. Transformou-se, assim, numa 
espécie de salvador nacional, capaz de garantir um equilíbrio entre 
as forças políticas simplificadas na transição democrática; queria 
ele fazer exatamente, de seu governo, uma ponte para que o Brasil 
atravessasse o fosso que o separava de uma sociedade capaz dé 
despertar grandes líderes, uma sociedade tranquilamente congre- 
gada em torno de instituições sólidas e democráticas, enfim uma 
sociedade livre, na qual cada cidadão seja plenamente consciente 
de que o governo não tem outra função senão a de fornecer a 
infra-estrutura melhor possível para que ele desenvolva livre 
mente suas próprias capacidades, para o maior benefício da comu- 
nidade nacional. Era esta a manifestação dos observadores políti- 
cos da ocasião. 

TANCREDO NEVES, na ocasião, já dava mostras de cansaço, 
aparecendo nas fotografias da época com a mão sobre o ventre, 
local em que posteriormente dizia sentir dores; o cansaço era pro- 
veniente da sua ativa participação nos comícios, em particular, 
dos pró “Diretas já”, prosseguindo até sua vitória no Colégio 
Eleitoral. nn 

Instado para o descanso, dizia: “Tenho a eternidade para des- 
cansar. A hora agora é de muito trabalho”. 

Ainda, após a eleição resolveu enfrentar longa viagem ao exte- 
rior; foi à Roma, em visita ao Papa João Paulo II, aos Estados 
Unidos, onde se encontrou com o Presidente Reagan; à França, em 
visita a Mitterrand; à Itália, avistando-se com Sandro Pertini; à 
Portugal, encontrando-se com Ramalho Eanes; passou pela Argen- 
tina, encontrando-se com Raul Alfonsin. 

Estava ele ciente de que a sua saúde merecia cuidados: que o 
mal se vinha agravando; mas nada relatava aos médicos, pois sua 
intenção era tomar posse no dia 15 de março, data que se apro- 
ximava. 

— As dores aumentavam de intensidade; o estado geral dava 
mostras de comprometimento; tudo suportava, visando a posse. 

“No dia 13 de março as dores de estômago tornaram-se insupor- 
táveis, juntamente com as dores de garganta; pensou-se a princí- 
pio em apendicite e gripe; começa então sua odisséia. 
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Em 14 de março, véspera da posse, após exames laboratoriais, 
chegou-se à conclusão de o quadro era de apendicite e é imediata- 
mente operado; a cirurgia durou 5 horas e 30 minutos, realizada 
sob anestesia geral. 


Em 20 de março é anunciado que o Presidente sofria de obstru- 
ção intestinal; é submetido à segunda operação no abdômem. Dura- 
ção: 5 horas e 10 minutos; anestesia geral. 


Em 26 de março é transferido para S. Paulo, internando-se no 
INSTITUTO DO CORAÇÃO (INCOR), onde é operado pela 3.2 vez: 
ressecção da alça intestinal. Duração: 5 horas e 25 minutos; anes- 
tesia geral. 


Em 2 de abril é submetido à quarta operação; uma hérnia 
aprisionava uma alça intestinal; no local da incisão foi encontrado 
pus; duração: 3 horas e 45 minutos; anestesia geral. 


Em 4 de abril, quinta operação para drenagem de dois absces- 
sos; duração da cirurgia: 2 horas e 50 minutos, anestesia geral. 

Em 9 de abril é efetuada a sexta operação: traqueostomia, com 
o intuito de substituir o tubo traqueal; duração: 50 minutos, anes- 
tesia local. 

No dia 12 de abril, sétima e última operação; duração 6 horas, 
anestesia geral. | 

Total de horas de cirurgia: 29 horas. Anestesia geral: 5; peri- 
dural e local: 1. (Esses dados foram retirados do jornal “O DIÁRIO 
POPULAR” de 22 de abril de 1985). 


Em 21 de abril, data que lembra o sacrifício de TIRADENTES, 
TANCREDO NEVES falece. 


— 000 — 


Durante a permanência do Presidente no INSTITUTO DO 
CORAÇÃO, o povo reuniu-se ao redor do estabelecimento. Ei 

Para o povo o Presidente tornou-se um- verdadeiro martir, O 
martir da Nova República. 

Encontramos na multidão características que passamos a estu- 
dar: (documentando com fotografias coloridas, entrevistas, anota- 
ções, etc.): 

a) pluralidade de “pessoas psíquicas”: pessoas de ambos os 
sexos, várias idades, cor e credos religiosos; 


b) Identificação: um interesse comum (a saúde do Presiden- 
te) determinou uma identificação com o paciente; o povo passou à 
sofrer com ele. Como na fantasia popular, o Presidente era o sacri-:; 
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ficado, o povo impôs-se sacrifícios que iam aumentando de intensi- 
dade e variando em espécie à medida que o quadro clínico se 
agravava; permaneceu longas horas, noites e dias, ao redor do 
Instituto, jejuando, imitando a “via-crucis” de Cristo. Não sendo 
possível o acesso ao interior do Instituto, o povo elaborou um bo- 
neco (o mesmo que esteve presente nas campanhas políticas), acer- 
cou-se dele, beijou-o, segurava-lhe a mão para mais unir-se a ele, 
senti-lo e retê-lo. 


c) impulsividade: numa abertura para o mundo exterior, em 
verdadeira libertação do recalcado, o povo expandiu-se de modo 
elogiente nas pregações e cânticos em voz alta, nas procissões, nas 
inúmeras faixas e cartazes (107) com dizeres religiosos, na forma- 
ção de paineis (“Paineis da esperança”), nos quais podiam escre- 
ver suas opiniões e suas críticas, bem como apelos de caráter reli- 
gioso ou cívico, tudo de modo desinibido. 


d) os agrupamentos humanos: tanto de caráter religioso que 
denominamos espaço, compreendendo: 1) espaco católico; 2) espaço 
evangélico e 3) espaço afro-brasileiro e de caráter cívico. 


A calcada do INSTITUTO passou por uma verdadeira transfor- 
macão religiosa; nos citados espaços o povo se reuniu, assistia e 
participava do culto, com todo o respeito em suas práticas: 


1) Espaço católico: localizado abaixo, na face externa do 
INSTITUTO, foi montado, sob dois caixotes, um pequeno altar com 
a imagem do Sagrado Coração de Jesus lateralizado por “santi- 
nhos” ; posteriormente ao altar e em toda a extensão da murada, 
cartazes com inscrições de fundo religioso e a reproducão computa- 
dorizada da cabeça de Cristo rodeada de espinhos. Uma irmã de 
caridade “puxava o terço” acompanhada dos circunstantes, entre 
os quais uma senhora numa cadeira de rodas. Foram realizadas 


Missas e Procissões. 


Esse “esnaco” localizava-se também em outros pontos frontei- 
riços ao INSTITUTO, onde grupos de senhoras — que se revezavam 
= rezavam o terço várias vezes. 


2) “espaço evangélico” composto de homens e mulheres em 
pregações fervorosas, em voz alta e repetidas; por vezes, destacava-se 
um dos componentes para ler a Bíblia e conduzir o grupo para as 
preces. 


3) “espaço afro-brasileiro”: sob um lençol extendido no solo, 
abundante material dos terreiros; senhoras e jovens, com vestes 
próprias, realizavam as sessões. No muro retro e ao alto, uma faixa 
com os dizeres: “Sra. Rizoleta. Tancredo quer viver, procure um, 
Centro Espirita”. 


40 REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO DE S. PAULO 


Agrupamentos humanos de caráter cívico: 


Esparsos em vários pontos fronteiriços ao INSTITUTO, desta- 
camos dois agrupamentos de muito valor expressivo: 


— o postado na entrada do INSTITUTO — homens em atitu- 
de de guardião, braços fortemente cruzados, justapostos de modo 
a cerrar a entrada ao INSTITUTO, tendo na frente a Bandeira Bra- 
sileira e atrás uma faixa com os dizeres SAÚDE JÁ, PRESIDENTE, 
em letras garrafais; e mais atrás e abaixo, pintado na mesma faixa, 
u'a mão direita em posição de “positivo”, seguidos dos dizeres “Alu- 
nos da MED — USP”, referindo-se aos alunos da Faculdade de Me- 
dicina da Univ. de S. Paulo. 


Um segundo agrupamento cívico, formado de, na frente da 
bandeira de Minas Gerais, grande, cobrindo o “boneco” represen- 
tando o Presidente Tancredo (o mesmo das campanhas eleitorais; 

o “boneco” apresentava sobre o torax, da sua direita à esquGIIA: 
ia faixa com os dizeres “TANCREDO VIVE”. 


Por vezes esse agrupamento era ligeiramente desfeito, passan- 
do as pessoas a acercarem-se do “boneco”, apoiando-lhe a mão. Numa 
das nossas fotografias ilustrativas, aparece uma senhora segurando 
com uma das mãos a mão do 'boneco' e a outra na fronte dela em 
posição de desespero, expressivamente coadjuvado pela sua face. 


— 000 — 


Fizemos, ainda, a coleta de todos as inscrições em número de 
107 e as estudamos: agrupamo-las em 


a) as de caráter cívico e estimulante, em número de 54 (54,2% 
ou 54,0%); e 


b) asde caráter religioso, em número de 49 (45,7% ou 46,0%). 


Desde logo notamos duas finalidades nas mensagens: 1) pessoal, 
expressando o intuiio de difundir o desejo de quem as redigiu; e 
geral; com o intuito de estimular os leitores. Ambos os grupos con- 
tendo frases de fundo cívico e religioso. 

Registramos e estudamos também os “paineis” e “Murais”, 
(o da Solidariedade em particular). Esses “paineis” e “Murais” nada 
mais eram que qualquer superíície (banca de jornal, cabine do pos- 
to dos Correios...), nos quais havia um apelo geral “Participe”, 
convocando o povo a afixar neles, cartazes com inscrições. 

Houve, ainda, dois “Jornais do Povo”, reveladores da ansia in- 
contida do homem de escrever: escrever em qualquer superfície, 
livre, extravasar o que lhe vai no íntimo. Eram paredes, postes, etc. 
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Toda a nossa pesquisa é ilustrada com fotografias coloridas; e 
com todas as frases esparsas em cada local. 


— 000 — 


Com base nos dados por nós coletados, procedemos ao estudo 
do Psiquismo daquela Coletividade, cujas manifestações foram mo- 
tivadas por fatores sociais, políticos, despertando reações compor- 
tamentais, causas e efeitos esses se apresentaram bem estruturadas 
e com um nexo lógico. 

Estendemos nossos estudos em apreciações sobre o paralelismo 
das ocorrências com fatos bíblicos (Moisés e Cristo) e históricos 
(Tiradentes e Getúlio), paralelismo esse que serviram mais para 
projetar a imagem de TANCREDO como o novo martir da rarela 
redentora do País. 

Assim, TANCREDO, mineiro, nascido em “TTRADENTES”, na 
mesma localidade de S. João del Rey e mortos ambos em 21 de abril. 


Com Moisés, que lutou-e sofreu durante 40 anos para libertar 
seu povo do cativeiro dos egípcios é levado à terra prometida, Israel 
(Dt: 34, 1-4): “Dá-la-ei à tua posteridade. Quiz que visses com os 
teus olhos, mas lá não entrarás”, assim também, TANCREDO lutou 
em sua militância política durante 40 dias das campanhas “Direta, 
já” afim de terminar com o sistema político de duração de 40 anos, 
viu a “Nova AP DMDIHAS, mas não entrou nela, isto é, não tomou 
posse. 

As 7 operações sofridas por TANCREDO domesponderas aos 
7 pecados capitais, à plenitude das doações | do Presidente para a 
instalação da “Nova República”. 

. E com CRISTO, pelos seus 40 dias de jejum e pelo seu sacrifício 
na CRUZ pela salvação da humanidade. 


— 000 — 


Após as considerações finais sobre a preocupação do médico 
não só com a saúde do indivíduo isolado como também quando em. 
grupo, sempre examinando e estudando as reações, o comportamen- 
to normal ou patológico em ambos os casos, é ressaltada a MEDI- 
CINA como um “conjunto de Ciências rodeado de Artes por todos 
os lados”, não poderia, pois, o médico — dada a extensão das suas 
atividades — ficar alheio ao “caso” que se lhe apresentou, tão rico 
de manifestações e ensinamentos. 


ELOGIO DO PROF. QUEIROZ FILHO º 
RUY REBELLO PINHO 


1. Queiroz Filho tinha uma prosa excelente. 

Gostaria de estar conversando com ele, com seus parentes, ad- 
miradores, conhecidos e companheiros aqui presentes, no Instituto 
Histórico e Geográfico de São Paulo. 

Muitos dos que nasceram antes dele ainda vivem para alegria 
nossa. 

Mas ele se foi muito cedo, em 1963, ano repleto de acontecimen- 
tos marcantes em minha vida. 

Aqueles que vieram aqui — e são tantos — poderiam falar 
sobre ele, pois, o conheceram de perto. Mas é a mim que cabe fazer- 
lhe, na forma estatutária, o Elogio do Patrono de Sócio do Instituto 
Histórico e Geográfico de São Paulo. 

2. Em 1910, o Dr. Antônio Porto de Queiroz e sua esposa, D. 
Maria Eugênia Fernandes de Queiroz, viviam em Caconde. 

Ali, no dia 10 de janeiro, Antônio de Queiroz Filho nasceu. 

3. Na Capital, fez os estudos secundários no Colégio S. Luiz, 
dos Padres Jesuítas. 

4. Entrou a seguir para a Faculdade de Direito, como um dos 
“Calouros do Centenário”, integrando turma ilustre do Largo de 
S. Francisco. 

Durante o curso, elegeu-se orador oficial do “Centro Acadêmico 
XI de Agosto”. 

5. Bacharel em Direito aos vinte e um anos, ingressou no 
Ministério Público, tendo servido, em Bananal, Cunha e Batatais. 

Casou-se, então, com D. Zenaide Lessa e Cesar, nascida em 
Pindamonhangaba, no vale histórico do Paraíba. 

6. De Batatais, Zenaide e Queiroz seguiram para Piracicaba, 
Santos, Campinas e Ribeirão Preto até chegarem à Capital. 

7. Quarto Promotor Público de S. Paulo. Queiroz foi convida- 
do pelo então Secretário da Justiça, Marrey Júnior, para o cargo 


(*) Palestra proferida no auditório do Instituto Histórico e Geográfico de São 
Paulo em 2/8/1989. 
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que se denominava “Diretor Geral do Departamento de Presídios e 
Diretor Geral da Penitenciária”, responsável pelos estabelecimentos 
prisionais do Estado. Isto em 1945. 


8. Naquele ano, escreveu a poesia: “Ternura do entardecer”, 
descrição de uma tarde de março em Teresópolis. Na folha manus- 
crita do poema, o autor colocou entre parenteses: “o primeiro e úni- 
co soneto de Queiroz Filho...”, que ficou guardado um quarto de 
século, até 1970, quando se tornou a última capa do livro “Paisa- 
gens do Mundo”, edição póstuma. 


Em Teresópolis — diziam os versos — : 


“o silêncio acalanta o sono das estradas... 
E a hora crepuscular escorre mansamente 
Sobre a face do mundo e o coração dos poetas...” 


Bem diferente deve ter sido a tranquila tarde serrana das vivi- 
das na direção dos presídios. 

9. O primeiro livro publicado em vida por Queiroz Filho — 
“Caminhos Humanos” — é de 1940. São ensaios sobre Machado de 
Assis, Euclides da Cunha, Nietzsche, Claudel, Dostoiewski, Spengler, 
Chesterton, Byron, Berdiaeff e São Francisco de Assis. 

10. Escritor, ligava São Paulo e o Brasil ao Universo, tinha os 
olhos em sua terra e no exterior, nas coisas antigas e nas coisas 
novas. 

Outros livros que deixou escrito, vêm sendo publicados graças 
à dedicação de D. Zenaide. 

O último é “A vida heróica de José de Anchieta”. 

11. A busca do homem e do mundo levou Queiroz a Paris, on- 
de, sob direção de Donnedieu de Vabres, realizou curso de especiali- 
zação em Direito Comparado. 

12. De volta ao Brasil. retornou ao Ministério Público e tor- 
nou-se Catedrático de Direito Penal da recém fundada Faculdade 
Paulista de Direito da Pontifícia Universidade Católica de S. Paulo. 

Foi o primeiro Professor a paraninfar uma turma da Escola. 

A P.U.C. publicou, lembrando o fato, opúsculo com o título 
“Diálogo de Duas Gerações” contendo: “Palavras preliminares” do 
Cardeal D. Carlos Carmelo de Vasconcelos Motta, e “Oracões” profe- 
ridas pelo Professor Doutor Antonio de Queiroz Filho, paraninfo, e 
pelo Bacharel Roberto Cardoso Alves, orador da Turma de 1951. 

13. Edgard Magalhães Noronha, colega de Faculdade, de Mi- 
nistério Público e de masgistério do homenageado escolheu-o para 
seu patrono na Academia Paulista de Direito. 

Sobre o Promotor Queiroz Filho, disse o saudoso e eminente 
penalista brasileiro: 
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“Jamais foi instrumento cego da Acusação; era antes 
servo da Justiça. Conduzia-se no exercício do cargo de 
modo imparcial e com serenidade. 


Lembro-me de seu vulto na tribuna do Júri. Era 
um prazer vê-lo. A ele se ajustam maravilhosamente pa- 
lavras que já tive ocasião de proferir. Onde se apresente 
o Promotor, haverá sempre um combate para que triun- 
fe a Justiça e impere a lei. Quando outros se entibiam 
e vacilam, arrcja-se e porfia o Promotor, Não arrefece 
seu ímpeto o retraimento de alguns, não o atemoriza o 
poder dos fortes, porque se bate por um ideal. E Queiroz 
Filho sublimava, pois, em plenas procelas judiciárias, 
conduzia-se com serenidade e moderação, o que não o 
impedia de ser destemido e intimorato na defesa dos 
interesses da Justiça”. 


14. Os primeiros trabalhos forenses de Queiroz Filho encon- 
tram-se em autos arquivados em Bananal, onde foram examinados 
com agrado e saudade por Oscar Xavier de Freitas, ex-Procurador 
Geral da Justiça. 

A estes primeiros se seguiram outros em diversas comarcas. 
Muitos deles podem ser lidos na revista “Justitia”, na “Revista dos 
Tribunais” e em diversas publicações especializadas. 

Sua obra póstuma — “Lições de Direito Penal” — ia sendo 
composta nos intervalos do trabalho de Promotor, de Professor e de 
Político. Capítulos do livro sairam em publicações como a “Revista 
Interamericana do Ministério Público”. 

Ao morrer, Queiroz Filho deixou sobre a escrivaninha as últi- 
mas páginas manuscritas que produziu. Tratavam das causas de 
exclusão de criminalidade. 

15. Professor, Queiroz Filho era amado pelos alunos. 

“Suas aulas, como dizem os estudantes de hoje, davam IBOPE. 
Ele não falava alto para ser ouvido: os alunos faziam silêncio para 
escutá-lo. Conseguia sempre conclusão otimista a despeito da triste- 
za dos dramas retratados pelo Direito Penal. 

16. Promotor de Justiça, Professor, Queiroz sentiu necessida- 
dé de integrar-se em grupos maiores para melhor servir ao Bem 
Comum. 

Tornou-se militante da “Ação Católica Brasileira”. Participou 
do movimento de “Economia e Humanismo” do Padre Lebret. Foi 
um dos organizadores do grupo de estudos 'Vanguarda Democráti- 
ca”, que se integrou no já existente P.D.C., dando-lhe maior JOrÇa; e 
grande vitalidade. 

Queiroz Filho foi presidente estadual e nacional do Partido De- 
mocrata Cristão, que não se confunde com o P.D.C,, nem com o 
P.D.C. do B da Nova República. 


Em 
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17. Em 1954, elegeu-se deputado federal, tendo integrado a 

Comissão de Justiça da Câmara. Foi um dos 13 membros (apenas 
13!...) daquela legislatura que recusaram o privilégio concedido 
por lei a centenas de parlamentares de aquisição de automóveis 
estrangeiros com descontos especialíssimos nas importações. 
18. Governador Jânio Quadros convidou o Professor Queiroz 
Filho para Secretário da Justiça. Com ele foram servir ao Governo 
vários membros do Ministério Público. Da Secretaria da Justiça, 
afastou-se a fim de participar da campanha que elegeu Carvalho: 
Pinto, seu colega de Turma no Largo de São Francisco. 

No governo, Carvalho Pinto entregou a Secretaria de Educação 
a Queiroz que nela permaneceu pouco mais de um ano até a defi- 
nitiva implantação, no setor educacional, do programa defendido 
durante a luta eleitoral. 

Voltou, num momento de crise, ao Secretariado, como titular 
da pasta da Justiça, em 1961. se 

19. Na Secretaria de Educação, convidou-me para seu assessor. 

Tarefas difíceis realizou na administração. 

Desejo, sentimentalmente, lembrar, neste ponto, um dia, em 
que despachava com ele no escritório dos fundos da casa da rua Dr. 
Arnaldo, 

Trabalháramos algumas horas examinando problemas peque- 
ninos do monótono quotidiano administrativo. Era cansativo! 

De repente, Queiroz disse: “Chega! Vamos falar de poesia. Você 
conhece o soneto que principia assim: 


Num sonho todo feito de incertezas, 
de noturna indizível ansiedade 

foi que vi teu olhar de piedade 

e mais que piedade de tristeza...” 


Calou-se. Olhou para mim. Terminei o soneto admirável de 
Antero de Quental...: 


“Ó visão, visão triste e piedosa! 
Fita-me assim calada, assim chorosa.. 
E deixa-me sonhar a vida inteira!” 


Há quem afirme que estes versos do desesperado poeta eram 
dedicados à Virgem Maria. 

20. A passagem pela Secretaria de Educação me leva também 
a falar de nosso excelente e eminente Vinicio Stein Campos. 

Em sessão do Instituto Histórico e Geográfico realizado em 15 
de junho de 1963, segundo se lê no volume LXII da Revista do Insti- 
tuto, o Professor Vinício Stein Campos recordou os “serviços pres- 
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tados” pelo sr. Ruy Rebello Pinho à museologia paulista, quando 
auxiliar de Gabinete do Secretário da Educação. 

Vai aqui um pequeno parêntese. 

Antes de participar do governo estadual, Queiroz Filho, de quem 
eu já era assistente na PUC, se afastara das aulas, tendo sido substi- 
tuído pelo ilustre Desembargador Adriano Marrey, e fora exercer 
as funções de deputado federal, no Rio de Janeiro, então Capital 
da República. 

Levei-o, certo dia no Rio, à Tijuca, em companhia de D. Zenai- 
de, para conhecerem minha mãe. Percorri com ambos, então, os 
dois pavimentos do prédio de 15 metros por 40, anexo à casa pater- 
na, aonde estavam as peças do “Museu Científico e Escolar”, que 
meu pai, Manoel Barbosa Pinho, começara a organizar aos 18 anos, 
em 1908. Meu pai já falecera e eu não encontrava caminho para 
evitar a dispersão de tantas peças valiosas de zoologia, minerologia, 
história e diversos outros ramos do conhecimento humano. 

Queiroz sentiu minha angústia. E me disse: “todos temos a 
nossa vocação. A de seu pai era uma. Você tem outra: servir ao bem 
comum em S. Paulo”. 


O Museu, de fato, se dispersou. Suas principais peças históricas 
estão no “Museu da Cidade” do Rio de Janeiro, outras em colégios, 
muitas nas mãos de particulares no Brasil e no estrangeiro. O des- 
tino de algumas pude acompanhar melhor: ossos de animais de 
quatro continentes, mortos no velhos Jardim Zoológico de Vila Isa- 
bel, dei-os ao Professor Paulo Vanzolini para o museu que dirige; 
latas de filmes americanos e europeus de cena muda, encaminhei- 
os à Cinemateca de São Paulo; um negociante islandês enriquecido 
no Brasil levou bela coleção de animais de nossa terra, para a nova 
República da Islândia, cuia costa norte atinge o Círculo Polar Árti- 
co... Das pequenas coleções guardei algumas que encantaram meus 
seis filhos e instruem meus doze netos. 

Mas o melhor do museu de meu pai ficou no coração e na inte- 
ligência do Professor Queiroz Filho. 

Em abril de 1959, tornei-me seu Assessor na Secretaria de 
Educação. Talvez a primeira das tarefas que me confiou tenha sido 
a de examinar uma série de documentos — hoje se diria “dossiê” 
— contrários ao Serviço de Museus dirigido pelo Professor Vinício 
Stein Campos, Serviço de Museus cuja extinção era reciamada. Dis- 
se-me o Secretário: “Isto é matéria de que você entende. Quero sua 
opinião”. Lí os papéis, conversei com Vinício, a quem só então co- 
nheeci, e transmiti ao Professor Queiroz Filho grande entusiasmo 
pelo trabalho desenvolvido por nosso confrade ilustre. 

Ele aceitou o parecer. Apoiou Stein. 


Como o grão de trigo que desaparece para gerar novos grãos, 
assim findou o sexagenário Museu da Tijuca... 
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21. Em todos os cargos de Governo, Queiroz Filho se houve 
com descortínio e a honradez que lhe eram peculiares, lembrou no 
seu elogio da A.P.D. o Acadêmico Edgard Magalhães Noronha. 


Na Justiça, foi imensa sua atividade, não conheceu ócios, nem 
vagares. Numerosas suas iniciativas e providências, das quais pode- 
mos apontar: revisão da organização judiciária, com o fim de des- 
centralizar a Justiça, aprimorar os seus serviços e simplificar o pro- 
cesso; criação, instalação e regulamentação do Fundo de Assistên- 
via ao Menor Abandonado; assistência jurídica ao trabalhador ru- 
rat; impulso decisivo na criação das prisões abertas, com trabalho 
ao ar livre e incentivo à recuperação do delinquente; na proposta 
do estágio no Ministério Público, estensivo a todas as comarcas. 
Presidiu a comissões que estudaram a reforma das leis processuais 
civis e penais brasileiras. Estas apenas algumas de suas realizações. 


Na Educação, também foram numerosas suas iniciativas, sa- 
lientando-se a da reorganização do ensino profissional no Estado; 
o projeto sobre classes experimentais em estabelecimento de ensino 
secundário: o plano de ensino primário complementar, destinado 
aos alunos que não prosseguiram nos estudos de grau médio, para 
que permanecessem nas escolas até atingirem a idade legal a admis- 
são ao trabalho; criação de duas dezenas de classes para deficientes 
de audição e fala, ministrado o ensino por professores especializa- 
dos; plano de reorganização do ensino profissional; construção de 
numerosos prédios escolares... 


22. Viajei muito por este São Paulo na companhia de Quei- 
roz Filho. Cumpríamos o programa e imediatamente voltamos para 
o Sumaré onde eu pensava que morasse quase toda a sua família. 


Repetiu-me ele, um dia, definição de felicidade que ouvira e 
julgava perfeita: “Felicidade é voltar para casa”. 

Quantas vezes, de avião ou de automóvel velocíssimo, após co- 
mícios ou viagens administrativas, eu ví Queiroz correr para junto 
da esposa bem amada, da filha querida e da sogra prestimosa. Já 
de longe, tinha olhares de ternura para a própria casa que cons- 
truíra, simples, bela, acolhedora, com um pequeno sino como os 
templos, com um escritório cheio de livros, nos quais, às vezes, bus- 
cava um pensamento, uma afirmação, uma poesia que lera e achava 
egoísmo guardar apenas para si. 


23. A família de Queiroz Filho... 


Penso em sua mãe. Inteligente e otimista, transmitiu muito dela 
mesma, inclusive o amor às letras (pois era poetisa) ao filho tão 
amado. Como o Professor Queiroz sentiu a sua morte, um dos mui- 
tos espinhos que o feriram nos últ'mos tempos de vida! Muitas ves 
zes vi que ele buscava, em outros cabelos brancos de senhoras ido- 
sas, a figura que a morte lhe roubara, 
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Não conheci seu pai. Mas foi como se o conhecesse... Queiroz 
Filho pintava dele uma imagem que me impressionou. Das alegrias 
que viveram juntos... De luta que teve para bem educar os filhos... 
Daquela tarde em que seu pai lhe disse satisfeito e irônico: “traba- 
lhei apenas para pagar escolas e comprar sapatos para os meni- 
nos...” 


A família de Queiroz Filho... 


Seus três irmãos, Mário, Oscar e Moisés... Suas cunhadas... 
Seus numerosos sobrinhos... Ele falava de todos e se orgulhava de 
cada um. Em silêncio sofria intensamente quando a dor se lem- 
brava de algum e era forte demais para ser derrotada sem lágrimas. 
Como se interessava pelo trabalho de todos! No dia em que morreu, 
tinha examinado com uma, sobrinha estudiosa o processo em anda- 
mento para escolha da diretoria do Grêmio da Escola que ela fre- 
quentava. 


A Família de Queiroz Filho é numerosa. 


Inclui o “Grande Otelo”, que os pais de Queiroz acolheram 
pequeno e pensaram fazer dele um bacharel da São Francisco... 


Inclui, sem dúvida, os jovens que passaram pela Faculdade de 
Direito da Universidade Católica. Como era interessante ler as pro- 
vas dos alunos. O modo tão belo, verdadeiro e simples de dizer as 
coisas que o catedrático possuía influenciava os moços. Frases in- 
teiras se repetiam em numerosas provas e não era “cola”, como 
supus primeiro: sabiam de cor as frases mais precisas! 


Inclui também alunos de outras Faculdades de S. Paulo e do 
Brasil, dentre as quais a de Sorocaba, de que sou o primeiro Profes- 
sor de Direito Penal e primeiro paraninío. Queiroz Filho, no auge 
de sua carreira política, Secretário de Estado, compareceu à sole- 
nidade de formatura prestigiando-a e dando testemunho de que 
nascera, no interior, respeitável escola de ensino jurídico. 

Não me parece exagero afirmar que o vocabulário político foi 
também beneficamente, influenciado por sua participação na vida 
pública. Termos novos, por ele ditos pela primeira vez, se incorpo- 
ravam ao nosso linguajar diário. 

E o seu amado Partido Democrata Cristão! Como o angustia- 
vam as divergências por vezes inconciliáveis em que encontrava 
antigos companheiros... Muitas vezes disse que, como presidente, 
sua preocupação era antes ouvir do que falar, aplainar as estradas 
que servissem a todos, deixando de lado os caminhos estreitos que 
alguns abriam egoisticamente apenas para si próprios. 

E o Ministério Público, a sua “grei”, como dizia? Foi na mesa 
de um promotor que, recém-chegado a São Paulo, vi pela primeira 
vez sua fotografia jovem, “Queirozinho”, assim o chamavam os com- 
panheiros antigos. 
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Mesmo seus adversários não eram inimigos, mas, não raro, 
amigos bem queridos 


A família de Queiroz Filho não cabia assim em três casas do 
Sumaré e numa de Curitiba... Estendia-se geograficamente pela 
Cidade de São Paulo, pelo Estado de São Paulo e pelos recantos do 
Brasil. Ia de alto a baixo, na escala social. 


24. A Jânio Quadros, Presidente da República, a ONU solici- 
tou um Promotor Público do Brasil para acompanhar comissão que 
deveria descobrir as causas da morte de Patrice Lumunha, no Congo 
recém independente. 

A escolha recaiu no Professor Queiroz Filho. Como a comissão 
se recusasse a ir à África e se limitasse a ouvir testemunhas nos 
Estados Unidos e na Europa, Queiroz desligou-se dela. Elaborou um 
relatório que está publicado na revista “Justitia”. Deixou Paris, 
para voltar ao Brasil. Dag Hammarskjold, então Secretário Geral 
da ONU, em nome daquele organismo, agradeceu o concurso pres- 
tado pelo Promotor de Justiça Brasileiro e pôs em relevo valor de 
seu trabalho. 

Assim, ao lado de Cesar Salgado, proclamado em Congresso 
Interamericano do Ministério Público, “Promotor das Américas”, 
São Paulo tem a honra de possuir em Queiroz Filho o “Promotor 
da Organização das Nações Unidas”, e “Promotor de Justiça das 
Nações Unidas”. 

25. João Goulart convidou Queiroz Filho para embaixador em 
Belgrado. 

Foi então que o país assistiu estarrecido à recusa de seu nome 
honrado pelo Senado da República. 


Esta recusa lhe causou profundo desalento. 


Não compreendia o Mestre que era maior do que a recusa. 
Permanecia abatido e triste Afirmava: “Os Senadores são os Pais 
da Pátria. Representam a Nação, o Brasil. Seu voto não pode ser 
desconhecido”. 


Falava o idealista, o patriota, o homem puro. 


26. Aposentado do Ministério Público, continuou suas aulas 
de Direito Penal e a redação do livro de lições da mesma disciplina. 


27. Numa tarde de outubro, à noitinha, sentiu forte dor no 
peito. Estava na Casa da Dr. Arnaldo. Vieram médicos, foram mi- 
nistrados remédios. Em certo momento, Dona Zenaide teve a im- 
pressão de que o marido se recuperava. Falou: “Antônio, você esta 
melhorando”. Queiroz Filho sorriu: “Eu estou morrendo”. 


28. D. Zenaide arquiva religiosamente tudo aquilo que sabe 
haver sido escrito sobre seu marido. Seria longo enumerar as home- 
nagens já prestadas à memória de meu Patrono. 
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29. Ainda não há uma biografia em livro de Queiroz, embora 
sejam frequentes, em revistas e jornais, notas biográficas mais ou: 
menos longas a seu respeito. 


Paulo Bonfim, num belo poema, sintetiza a modéstia ea 
grandeza do grande Mestre e maior Amigo. 


30. Queiroz Filho tinha desde criança um sentido ecumênico: 
da vida. 


Foi bonita a sua crisma. Pouco antes da I Guerra Mundial, um: 
menino de sete ou oito anos, filho de doutores, escolhe para padri- 
nho, velho empregado negro da família... : 


Sem preconceitos. Pronto a A piaudire os heróis e os fortes, mas 
sempre com uma palavra de esperança para os fracos e vencidos. 


Sua preocupação era viver a vida que Deus traçara para ele. 
Quantas vezes, quando os caminhos eram difíceis de escolher e os 
fatos geravam perplexidade, e!e disse: “Que desejará Deus afinal, 
que eu faça?” 

Por isso sofreu, sem ódios, os desenganos dos últimos tempos. 
Eu me recordo de ter ouvido dele a repetição da frase bíblica: “Por 
que razão Deus tem dado aos meus inimigos poder sobre mim?” 
Era uma pergunta sem angústia, da qual, hoje, sem dúvida, ele 
conhece a resposta. 

Para nós os fatos de sua vida, fatos alegres e tristes, derrotas 
e triunfos, gestos de amizade são lições que não se esquecem. 

31. Nos momentos difíceis em que vivemos, no mundo dividido 
e no Brasil em busca de dias mais tranquilos, ante a ameaça do caos 
e da subversão, homens como Queiroz Filho devem ser lembrados, 
porque eles nos mostram o que teimamos em ignorar. Nós somos 
todos irmãos. Podemos viver, ainda que no meio.das maiores difi- 
culdades, sem ódios e sem rancores, como seres humanos. 


ORAÇÃO DE ADEUS AO PROF. QUEIROZ FILHO 


PAULO BOMFIM 


Amigo, no coração da terra, na alma do tempo, nas vozes que 
vêm de ontem, a despedida é pássaro! 

Mestre, as classes ficaram estáticas, e um grande silêncio dia- 
loga com todos que trazem dentro do peito a rosa dos ventos da 
fraternidade. 


Deputado, que vosso exemplo ilumine as assembléias da noite 
que cai sobre nossa Pátria, e vossas palavras penetrem o cãos das 
almas e o desespero daqueles que confabulam com o abismo. 


Secretário espalhando justiça entre os esquecidos. 

Senador eleito pelos que acreditam no milagre da redenção, na 
força nobre do povo, na fé e na esperança de uma época. 

Embaixador de embaixadas espirituais num mundo de agonias, 
de máquinas pensantes e de seres autômatos. 


Governador dos paulistas no instante indefinido, na hora das 
aflições; que governastes com sabedoria aqueles que vos rodearam, 
e acima de partidos que partem a nação, de compromissos que com- 
prometem a liberdade, de pactos que pactuam com a mecânica das 
babéis, seguistes sereno e bom, entre a intranquilidade e a ingra- 
tidão. 

Aqueles que fostes numa só pessoa; ao simples entre os simples, 
ao lidador de gestos elegantes, ao guia que ensinava juventude aos 
moços, alegria aos tristes, amor aos solitários, ao poeta que partiu 
guiado pelo “Pequeno Príncipe”: o adeus de todos nós, povo e sau- 
dade! 


ANTÔNIO SALES: CEM ANOS DE ESTRÉIA 
EM LIVRO 


CAIO PORFÍRIO CARNEIRO 


Hã cem anos, em 1890, fazia sua estréia em livro, aos vinte e 
dois anos de idade, o poeta cearense Antônio Sales, idealizador e 
fundador da “Padaria Espiritual”, a mais importante agremiação 
de jovens escritores do norte do País, na segunda metade do século 
XIX. A “Padaria” reunia uma plêiade de valores notáveis, dentre 
os quais Adolfo Caminha, Rodolfo Teófilo, Lívio Barreto (o primei- 
ro poeta simbolista do Ceará) e tantos outros. Antônio Sales planava 
alto sobre os demais. Dinâmico, correspondia-se com um mundo de 
escritores do Sul e de Portugal, notadamente José Veríssimo, com 
quem firmaria sólida amizade quando se transferiu para o Rio de 
Janeiro, em 1897. 
obra, na: maioria sonetos. 

Versos Diversos, que antecedem de poucos anos à fundação da 
“Padaria”, impressos na terra natal, compõem um livro de 105 pá- 
ginas, estampando na capa, além do título, as datas 1888-1890, 
presumivelmente o período em que o autor escreveu as poesias da 

- Trabalho da juventude, de um lirismo doce e terno, deixa an- 
tever, porém, a opção estética do poeta ao longo de toda a sua vida 
de poeta. Sofria as naturais influências dos mestres parnasianos, 
sem de todo lhes seguir as pegadas: 


REVERSO “ 


Tu já não me contemplas como dantes, 
Quando, indecisa; trêmula e medrosa 
Me dizias palavras balbuciantes, 

Tendo no rosto uns vivos tons de rosa. 


Já não te tremem as mãos quando, radiosa, 
A luz festiva dos salões brilhantes, 

Eu te enlaço a cintura vaporosa. 

No turbilhão das valsas delirantes. 


(1) Obra Poética, Antônio Sales, Secretaria de Cultura do Ceará, 1968, pãg. 35. 
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Foi-se aquele rubor, aquele enleio 
Que te fazia palpitar o seio 
Ofegante, precípite, agitado... 


Tu já não me contemplas como outrora, 
E quando nós fitamo-nos agora 
Sou eu quem baixa os olhos, enleado... 


O toque madrigalesco está presente em todo o livro. Emoções 
fáceis, musicalidade de menestrel. 


O livro recebeu aplausos e críticas fortes, particularmente as 
lançadas por Adolfo Caminha, futuro autor de A Normalista e Bom 
Crioulo, em artigos sucessivos. Antônio Sales procurou se defender 
como pôde e se mostrou muito amargurado, porque as alfinetadas 
vinham de um amigo a quem prezava. Vê-se, nas críticas de Cami- 
nha, o tom provinciano de intriguinhas. normais numa época de 
poucas novidades e muitos mexer.ces. Chega a afirmar: “Falta ao 
peeta essa nota indefinível e sublime, diversa em cada artista, que 
imortalizou Hugo aos quinze anos e que foi a glória dos grandes can- 
tores...” (9. E por aí vai. Era do temperamento de Adolfo Caminha. 
Meter Hugo na discussão sobre um pequeno livro publicado na For- 
taleza perdida de então demonstra o pedantismo da rapaziada. 

Com aplausos no Sul e críticas na terra natal, aparecia Antônio 
Sales em livro para as letras nacionais. Em nada se viu prejudicado 
em sua liderança na província. Deu-lhe ânimo, ao revés, para fun- 
dar a “Padaria Espiritua!”, dois anos após. 

Voltaria a publicar novo livro, em 1895. Poesias do período 
1891-1894, a que deu o título de Trevas do Norte. E o que admira 
de pronto nesse livro é a sua bela apresentação gráfica. Impresso 
na Tipografia Universal de Fortaleza, é um primor de trabalho grá- 
fico para a época. Edição da “Padaria Espiritual”. 

As Trovas mostram um Antônio Sales mais amadurecido, em- 
bora dividido como sempre, bordeiando o parnasianismo, sem cair 
nele de todo. Permanecia naquela indefinição romântica. E embora 
mais seguro e senhor da forma, dá grandes tropeços, aproximando- 
se do pieguismo: 


NO TREM º 


Seis da manhã. A máquina assobia, 

Range, estremece e rompe a marcha... Fora, 
Ante a face triunfal do astro do dia, 
Medrosamente empalidece a aurora. 


(2) Antônio Sales e Sua Epoca, Wilson Bóia, Fortaleza, 1984, pág. 94 
(3) Obra Poética, cit. pãg. 101. ; ; 
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Pouco a pouco a silente casaria 

Abre as portas à luz viva e sonora, 
E alguma cara extremunhada espia 
O trem, que foge mais veloz agora. 


Dentro, moçoilas de vistosos trajes, 
Velhas dos anos exibindo ultrajes, 
Homens lendo jornais ou conversando... 


E o trem avança, pela portinhola 
Vê-se o arvoredo em douda cabriola 
Uma valsa fantástica dançando... 


Os amigos homenagearam o poeta com um banquete e o livro 
foi saudado com mais aplausos e menos crítica que o anterior. 


Dois anos depois encontramo-lo no Rio, onde permaneceria, 
com breves ausências, por vinte anos. Foi a fase áurea do poeta. 
Membro assíduo da roda literária da Revista Brasileira, de José 
Veríssimo, assistiu e tomou parte mesmo na criação da Academia 
Brasileira de Letras, para a qual não entrcu, embora a insistência 
de Machado de Assis, Lúcio de Mendonça e do seu querido amigo 
Raimundo Correia. Foi o seu pecado. Julgou, certamente, que nela 
entraria quando bem lhe desse na telha. Ledo engano. Repetiu 
a vida toda, para esconder o erro, que não tinha jeito de acadêmico. 
Chegou a afirmar ao filólogo Martinz de Aguiar que seria incapaz 
de fazer um discurso. Falsa modéstia. Embora de temperamento 
retraído, fez discursos e conferências, foi presidente e posteriormen. 
te presidente de honra da Academia Cearense de Letras. É que, ape- 
sar das tentativas de amigos como Adelmar Tavares, Olegário Ma- 
riano, Leonardo Mota, Afrânio Peixoto e outros, a disputa era gran- 
de quando surgia uma vaga. Acabou criando um desafeto dentro da 
Academia, na pessoa do sen conterrâneo Gustavo Barroso. Troca de 
artigos violentos, por motivos tolos, num dos quais Sales cnama 
Gustavo praticamente de analfabeto. 

Antônio Sales brilhou no Ric. Responsável pela seção Pingos e 
Respingos, do Correio da Manhã, desancava o pau, diariamente, 
no governo e nos ministros. Sales era excelente epigramista. É céle- 
bre esta alfinetada em cima de Nuno de Andrade, eterno Chefe da 
Saúde Pública do Rio: 


De certas damas, às vezes, 
a barriga cresce, estica... 
Mas ao fim de nove meses 
tudo passa... E o Nuno fica. 


Ele pretendeu enfeixar em livro a série de sonetos satíricos que 
escreveu. Mas, como era bem do seu temperamento, ia deixando 
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para depois. E o livro nunca veio a público, Nele estaria esta jóia, 
verdadeiro porrete em cima do todo poderoso Pinheiro Machado: 


De crista crespa e bico lacerante, 
o fraque em cauda, o porte sobranceiro, 
soltando o seu cocorocó vibrante, 
o nosso Coq é o general Pinheiro. 


Ele é quem faz que surja no Levante 

o sol... E, quando canta, no poleiro, 

seu canto repercute, dominante, 

por todo estê Brasil, quê é o seu terreiro. 


Tem seu cortejo de perus e gansos, 
de galinhas, de patas, capões mansos, 
de aves de presa e pássaros de luxo... 


“" Desde a avestruz gigante ao tico-tico 
tudo se curva aos esporões e ao bico 
-do petulante Chantecler gaúcho. . 


: Antônio Sales foi, por outro lado, um trovador admirável. 
Muitas de suas trovas correm o País inteiro e não há admirador 
aee gênero poético que as não conheça, como esta: 


Acheite tal diferença 
quando de novo te vi, 

que estando em tua presença 
tive saudades de ti. 


Em 1902 lançou, pela Garnier, as Poesias, reunindo os dois 

livros anteriores, revistos, acrescidas de novos trabalhos. Sales era 
um perfeccionista, reescrevia suas produções várias vezes. Preo- 
cupava-se com O ritmo, a forma, em prejuízo muitas vezes da 
inspiração. 
"No mesmo ano publicou, em folhetim, no Correio da Manhã, 
o seu livro de prosa mais famoso, o romance Aves de Arribação, 
lançado em livro somente doze anos depois. O romancista quase 
óbscurece o poeta. Embora partindo de uma trama simples, centra- 
se na pacatez da província, o romance ultrapassa “muitos dos seus 
predecessores, indo mais fundo no estudo do ......... pelas des- 
crições, mas pelo sentido dos conflitos” (9, 

Antes de retornar de vez ao Ceará, Antônio Sales, sob o pseu- 
dônimo de Martim Soares, publica O Babaquara, em 1912, libelo 
violentíssimo contra a oligarquia Accioli, que dominava o seu Esta- 
do anos a fio e acabou sendo varrida de todo por uma revolta popu- 
lar. São 164 páginas de vitupérios. Sales sabia ser mordaz, ferino. 


(4) História da Literatura Brasileira, Lúcia Miguel Pereira, Vol. XII, pág. 139 
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Batráquio é um dos adjetivos mais nobres de que se vale Pra Ham 
lificar o velho Comendador Accioli. 


Aposentado na casa dos cinquenta, chega ao Ceará em 1918. 
Vai residir num bairro afastado — Alagadiço — numa casa enfei- 
tada de trepadeiras floridas. Domina o meio literário como uma 
Fênix. E publica, ano seguinte, o seu melhor livro de poesias — 
Minha Terra —., ofertório de amor e exaltação à terra natal: 


Oh, Minha terra! 
Oh, minha grande Mãe de areia e argila, 
Que um puro céu refletes na pupila... (5) 


Este ofertório, que abre o livro, é um humaníssimo e lírico 
canto de amor, ao Ceará. Obra que está a pedir reedição. Nenhum 
outro poeta cearense foi tão longe, quanto Antônio Sales, na exal- 
tação carinhosa ao seu Estado, sua gente, sua fauna e flora, 
paisagem e hábitos. 

Iniciou, com muito entusiasmo, um novo romance — Estrada 
de Damasco. Mas se foi acomedando, caindo na vidinha pacata do 
dia-a-dia, indo de bonde para as rodas literárias nos cafés do centro, 
voltando para casa no arrabalde, perdida entre sítios. Se já era um 
indolente, esqueceu-se do entusiasmo da mocidade e deixou. que a 
preguiça lhe tomasse conta de vez. Permaneceu o mito Antônio Sa- 
les, como afirma Gilberto Mendonça Teles. E a geração nova come- 
cou a se rebelar contra aquela glória, aquele intelectual famoso que 
escrevia para a imprensa e não publicava mais livros. O poeta e 
romancista Jáder de Carvalho, panfletário vibrante, não se confor- 
mava.com toda aquela cortesia em torno da figura de Antônio:Sales. 
Quando da escolha do Príncipe dos Prosadores Vivos do Ceará, con 
curso promovido em 1924, Sales alcançou o 2.º lugar, perdendo para 
Gustavo Barroso. Jáder de Carvalho justificou assim o seu voto: 
“voto em Gustavo Barroso por dois motivos; primeiro porque o fes- 
tejado autor de Terra do Sel merece, de fato, o principado da prosa 
cearense; segundo porque é muito do meu gosto, sempre que posso, 
magoar a vaidosa e emnlumada velhice do senhor Antônio Sales” (9. 

Falou-se muito da modéstia de Antônio Sales. Era, tudo leva a 
crer, uma modéstia aparente, ressentida. Recebia bem a todos: que 
o procuravam e prefaciou dezenas de livros de qualidade duvidosa. 
Mas não admitia ser contestado. Não discutia e praticamente corta- 
va a amizade. O poeta Soares Bulcão, pai da atriz de cinema Florin- 
da Bulkan, acentua bem até que ponto Sales era cioso da sua supe- 
rioridade sobre os demais: “Muito suscetível, melindrava-se à menor 
divergência de opinião, evitava discutir, calava-se, mas mantinha, 


(5) Obra Poética, cit., pãg. 225. REM 
. (6) - Antônio Sales é Sua Época, cit., pág. 357... 10 sy pão o raça Sds 
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o seu ponto de vista. Quem lhe caísse do conceito, jamais se reabili- 
taria, senão pelo esquecimento. Daí o cuidado que sempre tive em 
não discordar dele, evitando qualquer controvérsia que o pudesse 
molestar” (7), 


O próprio escritor Jáder de Carvalho, muitos anos depois, em- 
bora reconhecendo os méritos de Antônio Sales, justificava o seu 
gesto quando da escolha do Príncipe dos -Prosadores Cearenses Vi- 
vos: “Antônio Sales foi o mestre inegável do segundo e terceiro 
grupos. Apenas este pálido orador, que se intrometia na roda dos 
estreantes, não lhe rendia as devidas homenagens. Não por negar- 
lhe a glória literária e a indiscutível autoridade no mundo dos in- 
telectuais indígenas, mas pelo simples fato de Sales ajudar, com 
excessiva generosidade, literatos de meia tijela, absolutamente 
inviáveis.-Noutras palavras: sub-literatos, poetastros sem alma, que 
assaltavam, a pleno sol, a sua pródiga e recheada bolsa de elogios; 
em troca de curvaturas de espinha: muito maiores que as sos mu- 
culmanos nas mesquitas de Alá” (9, - 


"Em 1931;0 poeta lançaria O Matapau. Peça em-três atos, uma 
sátira aos que acomodam sua boa vida na mesa e bolsa: de amii 
gos: Sales não foi feliz. E é de estranhar o fato de ter levado a públi- 
co trabalho fraquíssimo, banal até. Parece obra de principiante, 
Pela classe a que se referia Jáder de Carvalho. 


“Antes de sua morte, que se deu em novembro dé 1940, publicava 
apenas. mais um livro: Retratos e Lembranças, lançado. em 1938. 
Excelente livro, onde desfia. com brilho, o perfil de muitos intelec- 
tuais ilustres da sua geracão. Obra indispensável aos estudiosos da 
literatura brasileira. Ali está um período importante dos que a fize- 
ram, do apagar das luzes do século XIX ao início deste. 


Deixou dois livros inéditos: Fábulas Brasileiras e Aguas Fadas 
das, lançados, postumamente. em 1944. As Fábulas são poesias para 
a juventude. de tema. único: o nosso fabulário. Segundo o voeta 
Martins D'Alvarez que o prefaciou, este era o livro preferido de 
Sales. Está dedicado a um neto do seu querido amigo, o poeta mi-. 
neiro Belmiro Braga, lancado por Antônio Sales, com muito entu- 
siasmo, na imprensa do Rio. O crítico Braga Montenegro, que orga- 
nizou a publicacão da Obra Poética de Sales, em 1968, não incluiu 
este livro. por considerá-lo de “valor apenas relativo”. Cremos seria 
indispensável a inclusão, não apenas por se tratar de obra completa. 
mas por trazer jóia como esta: 


<1) História da Idteratura Cearense (História do Ceará), Dolor Barreira, Insti- 
tuto do Ceará, 1954, pág... 452. . 
(8) Faias Acadêmicas, Academia Cearense de Letras, Fortaleza, 1976, pãg. 537. - 
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CABO A MACHADO “º 


Junto a uma árvore, um machado 
jazia atirado ao chão: 

Estava desencabado, 

Inútil, sem ter função. 


E ele disse: “Dê-me, amiga, 
Você, que tem tantos galhos, 
Um cabo, p'ra que eu consiga 
Executar meus trabalhos.” 


Ela respondeu: “O diabo 

É quem se deixa enganar; 

Não vê que eu vou lhe dar cabo 
Para você me cortar!” 


Aguas Passadas confirmam definitivamente o poeta romântico, 
versos e mensagens simples, eternamente dividido entre um lirismo 
sutil e um parnasianismo que admirava e não conseguia. aceitá-lo 
inteiramente. 

Sua História da Literatura Cearense 1º é uma monografia 

admirável. Deixou uma quantidade enorme de trabalhos publicados 
em jornais e revistas do País. Wilson Boia, no seu excelente Antônio 
Sales e Sua Época, com «grande esforço fez o levantamento do que 
foi possível. 
- Não terminou o romance Estrada de nisto: após mais de 
vinte anos de afirmações e entrevistas de que estava trabalhando 
nele. A eterna preguiça superava tudo. O artista que surgiu para as 
letras com grande entusiasmo e dinamismo, arrefeceu-se na placi- 
dez provinciana, naquela vidinha boa da Fortaleza de então.. 

Comparando-se as suas últimas criações poéticas com os versos 
da juventude de Versos Diversos, vê-se claramente que a caminhada 
do poeta, se adquiriu ascendência natural com a maturidade, não 
variou muito dentro daquela dimensão estética de meio-tom, daque- 
la amenidade plena de nobreza, que, até certo ponto, era o veio 
forte do poeta seu conterrâneo José Albano. Não se abalou com o 
modernismo. Julgava apenas que estava “velho demais para inves- 
tir por novos caminhos”. 

Permaneceu fiel à sua sensibilidade e à sua arte. Como perma- 
neceu cético e irônico até a hora da morte, quando declarou a ami- 
gos que lhe vieram dar ânimo: “Preciso morrer, para justificar 
minha doença”. | 

Da importância da sua obra muito já se disse. E continuará a 
se falar dela após estes cem anos do lançamento do seu primeiro 
livro. 


(9) Fábulas Brasileiras, Antônio Sales, Editora Zélio Valverde, Rio, pág. 15, 
(10) O Ceará, Antônio Martins Filho e Raimundo Girão, Editora Instituto do 
Ceará, 3.º ed., pág. 257/266. 


VILLA-LOBOS, 30 ANOS DEPOIS 


VASCO MARIZ €*) 


Há cerca de três anos tive a honra de ver meu nome aprovado 
como sócio correspondente deste ilustre Instituto, enquanto residia 
ainda no exterior como embaixador do Brasil na Alemanha Demo- 
crática. Agora já aposentado, embora em plena atividade cultural, 
tenho a satisfação de visitar nosso Instituto e proferir uma palestra 
sobre “Villa-Lobos, 30 anos depois”. Sou também um constante 
freqientador do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, do Rio 
de Janeiro, como seu sócio efetivo, há quase dez anos, de tal modo 
que estou habituado aos costumes dessa organização congênere, da 
qual muito me orgulho pertencer. Sim, porque considero essencial 
que um intelectual pertença a uma entidade importante com a qual 
tenha afinidade. Como dizem os ingleses, é indispensável “to belong” 
— pertencer, ser membro -——- de um club, de uma entidade especia- 
lizada. Como historiador musical, como musicólogo, sinto-me feliz 
ao incorporar-me a mais uma instituição de alta categoria, que 
reune muitos dos mais distintos expoentes dentre os estudiosos de 
história e geografia do mais importante dos Estados brasileiros. É 
assim com muita honra e satisfação que hoje me dirijo às senhoras 
e aos senhores, sócios titulares e convidados. 

O tema desta palestra me parece muito atual, pois a 17 de 
novembro próximo serão comemorados os 30 anos da morte de 
Heitor Villa-Lobos, nosso maior compositor. Se ele foi grande em 
vida, aplaudido no mundo inteiro, sua imagem não se esvaneceu 
após o seu desaparecimento em 1959, aos 72 anos de idade, na cida- 
de do Rio de Janeiro. Sua música continuou a ser interpretada com 
crescente agrado em todo o mundo, renovaram-se as homenagens 
nos recantos mais inesperados e distantes, no exterior e em nosso 
Brasil, como terei ocasião de relatar-lhes. 

A cidade de São Paulo tem muito a ver com a carreira fulgu- 
rante do compositor carioca. Desde a 1.2 Guerra Mundial que a 
sua música é interpretada nesta capital. Pelos anos 1912-13, Villa- 
Lobos foi namorado de Guiomar Novaes, pouco antes de casar-se 


€(*) Palestra pronunciada a 20/09/1989 no Instituto Histórico e Geográfico de 
Sãa Paulo. 
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com Lucilia Guimarães. E Guiomar aqui lançou, em concertos, vá- 
rias obras suas. Nas célebres noitadas da Semana de Arte Moderna, 
em 1922, Villa-Lobos foi responsável pela parte musical, da qual 
também participou sua amiga Guiomar Novaes. Aqui, em 1930, co- 
meçou a caminhada do mestre para a reforma do ensino musical 
no Estado de São Paulo e depois no Brasil. Aqui apresentou-se a 
seguir em numerosos concertos e de São Paulo chegou-lhe também 
a ajuda financeira de mecenas ilustres e generosos como D. Olivia 
Guades Penteado, Paulo Prado, Sicillo Matarazzo e outros. Justi- 
fica-se assim esta homenagem. 


10.º SINFONIA IV CENTENÁRIO DE 
SÃO PAULO 


A partir dos anos cinquenta, já era evidente que Heitor Villa- 
Lobos se estava tornando um dos brasileiros mais ilustres de todos 
os tempos. O jornal americano “New York Times” fizera um edito- 
rial em sua honra para festejar seus 70 anos; a França homena- 
geava o compositor brasileiro fazendo-o membro correspondente do 
“Institut de France” e uma medalha com sua efígie foi cunhada 
na “Monnaie”, por ordem do Ministro francês Louis Joxe. Seus dis- 
cos circulavam por todos os países do Ocidente e alguns dos intér- 
pretes mais notáveis da época gravaram sua música. Villa-Lobos 
deve ter morrido consciente do reconhecimento de sua grandeza. 


Em 1987, por ocasião do centenário do seu nascimento, o 
governo brasileiro prestcu-lhe especial homenagem com a emissão 
da nota de 500 cruzados. Entretanto, cruel ironia, a reputação na- 
cional de Villa-Lobos entre a ma'oria dos 140 milhões de brasileiros 
só nasceu com essa nota de 500 cruzados. O dilema de Villa-Lobos, 
no Brasil, ainda é o dilema da música clássica em nosso país, tão 
pouco conhecida do nosso grande público. 

Nos anos vinte não havia no Brasil rádio e televisão, e o futebol 
começava apenas a interessar as massas da época. E naquele tempo, 
algumas das figuras mais destacadas dos esportes eram os cnamados 
“filhos de família”. O “povão” praticamente não existia, ou melhor, 
ainda não havia despertado. Nessa época, a música clássica tinha 
notável repercussão na elite brasileira e sobretudo as temporadas 
de ópera ensejavam demonstrações de entusiasmo. Havia lutas de 
admiradores entre os partidários deste ou daquele artista lírico. No 
início dos anos trinta, eu mesmo presenciei manifestações vibrantes 
de multidões entusiastas, ou enfurecidas, no Rio de Janeiro. Lem- 
bro-me de uma terrível “Tosca”, ao fim da qual o famoso tenor 
Giacomo Lauri-Vôlpi teve de fugir correndo pela avenida Rio Bran- 
co abaixo, perseguido por dezenas de indivíduos. só por haver-se 
recusado a dar um “bis” da ária “e lucevan le stelle”... 
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O advento do rádio e o crescente prestígio do futebol fizeram 
aumentar paulatinamente a imagem dos músicos populares brasi- 
leiros e dos astros do futebol, em detrimento dos artistas líricos ou 
dos grandes solistas. Mesmo assim, depois da 2.2 Guerra Mundial, 
era inegável ainda a superioridade da repercussão da música clás- 
sica sobre a música popular, apesar dos novos ídolos como Carmem 
Miranda e Francisco Alves. Basta dizer que, ainda em 1956, fui eu 
o primeiro musicólogo a elaborar um estudo histórico e analítico 
sério sobre a música popular brasileira (A Canção Brasileira, hoje 
em 5.2 edição, pela Editora Nova Fronteira, de 1985). A partir dessa 
época é que cresceu extraordinariamente a voga da MPB, talvez até 
de maneira desmesurada. Ainda nos anos quarenta e cinquenta, os 
compositores eruditos (ou clássicos, se assim o preferirem) eram 
personalidades altamente consideradas e festejadas nos meios so- 
ciais e intelectuais de nossas grandes cidades. Desde então, os com- 
positores clássicos têm visto melancolicamente sua imagem dimi- 
nuir, em comparação ao endeusamento dos músicos populares, vigo- 
rosamente promovidos pela televisão, pelo rádio e pelo disco. Hoje, 
poucos compositores e intérpretes clássicos são conhecidos pelo cida- 
dão médio paulistano. 


O ouvinte dirá que, após a morte de Villa-Lobos, em 1959, não 
apareceu nenhum grande compositor brasileiro clássico que domi- 
nasse a cena nacional e se projetasse internacionalmente, como o 
autor das “Bachianas” o fez. É verdade que entre os bons composi- 
tores mais velhos (Camargo Guarnieri, Francisco Mignone, Guerra 
Peixe, Radamés Gnatalli e Claudio Santoro), nenhum deles chegou 
a conseguir a divulgação e o prestígio mundiais que Villa-Lobos 
obteve. Dentre os mais jovens, dispõe o Brasil, no momento, apenas 
de um compositor que se tem destacado na arena internacional, 
não só pela sua música como também por ter exercido alto cargo 
cultural. Trata-se de Marlos Nobre, que foi presidente do Conselho 
Internacional de Música, da UNESCO, de 1985 a 1987. Seja como 
for, nenhum dos compositores acima citados alcançou renome am- 
plamente nacional. O “povão” não os conhece. Já o caso de Villa- 
Lobos é curioso: ele é muito mais conhecido, interpretado e gravado 
no exterior do que em sua pátria. 

É preciso sublinhar, entretanto, que a popularidade de Villa- 
Lobos no Brasil, e mesmo no Rio de Janeiro, sua terra natal, sempre 
foi limitada. No Brasil, antes da 2.2 Guerra havia entusiasmo pela 
música clássica internacional, européia, mas existia nítida descon- 
fiança pela produção nacional, sobretudo quando ela então queria 
basear-se no folclore brasileiro. Era desprezível na época utilizar 
temas negros ou indígenas... Não nos esqueçamos que Ernesto 
Nazareth apresentava seus “choros” com o título de “tangos”, para 
disfarçar a origem popular de sua música. Já agora pecamos pelo 
inverso: só o popular merece atenção. Nas estações de rádio do 
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imenso interior do Brasil só se transmite música popular. A música 
erudita em geral é considerada “elitista”, sobretudo pelos elementos 
ignorantes do chamado “socialismo moreno”. Esquecem-se eles que, 
nos países socialistas europeus, os teatros de ópera e as salas de 
concertos vivem repletos e é preciso comprar entradas com vários 
meses de antecedência. Eu mesmo, que vivi na Alemanha Oriental, 
conheço bem as dificuldades de obter entradas para a ópera de 
Berlim, ou para o “Schauspielhaus”. 


Esta já longa introdução serve para tentar explicar o fenômeno 
da falta de conhecimento da personalidade e da obra de Villa-Lobos 
pelo grande público brasileiro. submerso na exagerada voga da mú- 
sica popular, e pela má orientação de nossas autoridades culturais 
e dos dirigentes da “mídia”. Esperemos que o novel Ministério da 
Cultura tenha a sensibilidade de equilibrar melhor o patrocínio 
oficial. Agora temos a cnamada Lei Sarney, cuja eficácia vem sendo 
muito discutida em virtude do desperdício de fundos em apoio de 
atividades claramente auto-financiáveis. E a música, através de 
Villa-Lobos, é a única arte que conseguiu realmente projetar o Brasli 
no exterior e despertar o interesse universal! 


Mas afinal o que representa Villa-Lobos hoje no panorama 
mundial? Felizmente, não só ainda resta muito de sua obra trinta 
anos depois de sua morte, como também seu prestígio internacional 
parece haver aumentado. Para falar concretamente, o catálogo de 
discos “Schwann” de Nova Iorque, relaciona nada menos de 44 gra- 
vações disponíveis no mercado norte-americano, em sua edição de 
1988. A revista especializada francesa “Diapason” também de 1988, 
cita 25 discos com música de Villa-Lobos, que podem ser adquiridos 
na França. Na Alemanha Federal, o famoso catálogo de discos 
“Bielefeld”, edição de 1987, dá uma relação de 54 discos com música 
de nosso compositor. Se, no passado, grandes artistas, como Arthur 
Rubinstein, gravaram suas obras, talvez pelo estímulo da presença 
do compositor ainda vivo e atuante, hoje o ouvinte poderá encontrar 
e adquirir discos feitos recentemente por outros intérpretes ou con- 
juntos importantes como, por exemplo, entre os cantores: Victoria 
de los Angeles, Teresa Berganza, Kiri Te Kanawa, Barbara Hen- 
dricks, Arleen Augér, Anna Moffo e Galina Vishnievskaya; como 
diretores de orquestra: Daniel Baremboim, Neville Marriner, Lorin 
Maazel, Vladimir Azkenazy, Lopes Cobos, Kurt Masur e André Pre- 
vin; intérpretes como Rostropovich, Julian Bream, Pepe Romero, 
Eduardo Fernandez, Narciso Yepes e Johm Willians, e conjuntos 
importantes comc a Orquestra Sinfônica Mundial, a Sinfônica de 
Londres e a Filarmônica de Londres, os violoncelistas da Filarmô- 
nica de Berlim, a Orquestra de Câmara de Leningrado, a Orquestra 
da ópera de Viena, a Orquestra da Rádio Francesa, os celistas da 
Filarmônica de Colônia (Alemanha), a Orquestra Sinfônica de 
Hong-Kong, o conjunto St. Martin-in-the Fields, etc. 


REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRAFICO DE S. PAULO 63 


A esse respeito, não esqueçamos que o Conselho Internacional 
da Música, da UNESCO, decidiu considerar o ano de 1987 como 
“Ano Villa-Lobos” (tal como 1985 foi o “Ano Bach”) e nesse ano 
sua música foi interpretada com muito mais frequência em nume- 
rosos países membros dessa organização mundial. Na França, pri- 
meiro centro do “rayonnement” cultural de Villa-Lobos, numero- 
sos recitais e concertos de bom nível e com ótimo público realiza- 
ram-se em Paris e em outras cidades no interior. Nos EE.UU., a 
embaixada do Brasil em Washington enviou, em 1987, uma carta 
circular às orquestras importantes do país e, rigorosamente todas, 
responderam que incluiram em seus programas habituais obras do 
compositor brasileiro para comemorar seu centenário de nascimen- 
to, Na Alemanha, assisti pela televisão um filme longa-metragem 
sobre a vida do mestre, baseado aliás na minha biografia, sem fazer. 
referência ao autor do texto... . 

Parece-me oportuno recordar que, em 1988, por ocasião da visita 
oficial do chanceler soviético a Brasília, foi anunciado oficialmente 
pela embaixada da União Soviética que seu governo se associava às 
homenagens ao centenário de Villa-Lobos, devendo ser reimpressa em 
Leningrado, em 1990, nova edição do meu livro. 


Finalmente, devo acrescentar que, em uma pesquisa minha na 
Fonóteca do Instituto Ibero-Latinoamericano de Berlim Ocidental, 
encontrei 208 discos com música de Villa-Lobos. Já o museu Villa: 
Lobos conseguiu levantar, em 19828, uma relação de 787 discos, assim 
discriminados: 


1. Música para piano 160 
2. Violão 120 
3. Bachianas Brasileiras 115 
4. Canto: 105 
5. Choros 98 
6. Música de Câmara 63 
7. Música Coral 61 
8. Orquestra 48 
9. Concertos “W 

TOTAL: 787 


“Em matéria de biografias do compositor, tem sido notável a 
proliferacão do que já poderíamos chamar de colecão “Villa-Loba- 
na”. Desde o avarecimento de meu livro, em 1949, editado pelo 
Ministério das Relações Exteriores. numerosas obras têm sido nu- 
blicadas no Brasil e no estrangeiro sobre nosso compositor. Em 
ordem eronológica recordo a publicação dos seguintes livros dedi- 
cados exclusivamente à personalidade e à obra de Villa-Lobos: Paula 
Barres — “O Romance de Villa-Lobos” (Rio, 1951); “Homenagem 
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à Villa-Lobos” por diversos autores (Rio, MEC, 1960); Carlos Maul 
— “A Glória Escandalosa de Villa-Lobos” (Rio, 1960); Andrade Mu- 
ricy — “Villa-Lobos, uma interpretação” (Rio 1961); Arnaldo Ma- 
galhães di Giácomo — “Villa-Lobos, Alma Sonora do Brasil” (São 
Paulo 1962); seguem-se doze volumes sob o título de “Presença de 
Villa-Lobos”, editados pelo Museu Villa-Lobos, com centenas de de- 
poimentos de personalidades diversas, nacionais e estrangeiras; 
Ademais, o citado Museu publicou diretamente os seguintes livros: 
Souza Lima — “Comentários sobre a Obra Pianística de Villa-Lobos” 
(Rio 1969), Arnaldo Estrella — “Os Quartetos de Cordas de Villa- 
Lobos” (Rio 1970); Adhemar Nóbrega — “As Bachianas Brasileiras” 
(Rio 1971), “Villa-Lobos, sua Obra” (1.2 edição, 1965 e 2.2 edição, 
1972), Turíbio Santos — “Heitor Villa-Lobos e o violão” (Rio, 1975), 
Adhemar Nóbrega — “Os Choros de Villa-Lobos” (Rio, 1975) e Euri- 
co Nogueira França — “A Evolução de Villa-Lobos na Música de 
Câmara” (Rio, 1976). Além dessas edições, feitas pelo Museu Villa- 
Lobos, houve ainda a publicação dos seguintes livros em português: 
Enos da Costa Palma e Edgar Brito Chaves “As Bachianas Brasilei- 
ras” (Rio, 1971), Luis Guimarães — “Villa-Lobos visto na plateia e 
na intimidade” (Rio, 1972), Bruno Kieferv “Villa-Lobos e o Moder- 
nismo na Música Brasileira” (São Paulo, 1981), Luis Paulo Horta — 
“Villa-Lobos” (Rio, 1987), Flavia Toni — “Villa-Lobos e Mario de 
Andrade” (São Paulo, 1987), Antonio Chechim — “A Excursão Ar- 
tística Villa-Lobos” (São Paulo, 1987), Maria Celia Machado —: 
“Villa-Lobos” (Rio, 1988). Herminio Belo de Carvalho — “O Canto 
do Pagé” (Rio, 1988), Piedade Carvalho — “Villa-Lobos” (Rio, 1988) 
e um notável número especial da revista “Brasil”, Rio 1988, dedi- 
cado a Villa-Lobos. Ao todo 43 livros paplicadest em português e sei 
de mais dois em vias de impressão. 

Ademais desses livros em português sobre Vil'a- Lobos, foram 
publicadas pelo Museu Villa-Lobos mais duas edições do meu livro 
e, da mesma obra, outra em 1983 (Editora Zahar). Em espanhol foi 
editado por aquele Museu, em 1973, o livro de Eurico Nogueira 
França “Villa-Lobos. Síntese Crítica y Biografica”. Existe também 
uma outra biografia inédita, teita pelo musicólogo argéntino Gaston 
Talamón nos anos cinquenta. Outro musicólogo argentino, Eduardo 
Storni, radicado na Espanha, publicou em 1988 uma biografia do 
mestre pela editora Espasa-Calpe, de Barcelona, além de livrinho 
de divulgação editado em Madrid por Pedro Machado da Costa. 

Em Bogotá, veio a Juz, no início do ano corrente, edição congena 
sada de meu livro, publicada pela editora “Siglo 21”. 

Em francês, apareceu tradução do meu livro em 1967, na” 
coleção “Musiciens de Tous les Temps”, da editora Seghers, em: 
Paris. No Rio de Janeiro, foi editado em francês, pela Editora Agir, 
o livro de Marcel Beaufils “Villa-Lobos, Musicien et Poête du Brésil”. 
(1967), o qual teve 2.º edição em Paris, em 1987. Jeanne Clément 
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publicou em Paris sua tese na Sorbonne intitulada “Villa-Lobos, 
Educateur”, em 2 volumes (1978 e 1980). Saliento excelente livro 
de recordações do mestre pela pianista brasileira Anna Stella Schic, 
radicada em Paris, e lá publicado -em 1987, sob o título de “Souve- 
nirs de YIndien Blanc”. 

- Em russo, foi publicada uma versão da minha biografia pela 
editora “Musyka”, de Leningrado, em 1977. Em inglês sairam duas 
versões também de meu livro, a primeira pela Universidade da Flo- 
rida (em 1963) e a segunda em Washington (1970). Turibio Santos, 
publicou em inglês seu-livro sobre o violão de Villa-Lobos, em Cork 
na Irlanda, em 1985. O musicólogo americano David Appleby publi- 
cou “Villa-Lobos, a Bio-bibliography” (1988). Recordo ainda que, 
no 2.º volume das memórias do pianista Arthur Rubinstein (My 
Many Years), Londres, 1979, há frequentes e saborosas reférências 
a Villa-Lobos. Em finlandês existe volumosa biografia de Eero Ta- 
rasti (Helsinki, 1987). Em alemão existe a biografia feita por Lisa 
Peppercomn intitulada “Heitor Villa-Lobos, ein Komponist aus 
Brasilien”, (Zurique, 1972) e presentemente está sendo elaborada. 
uma versão alemã de meu livro, a ser publicada em Leipzig em 
1990, pela tradicional editora Peters. Finalmente, acabo de corrigir. 
as provas da edição italiana do meu livro, a ser publicada em Parma 
em outubro. São. em total 61 (sessenta e um) livros, dedicados 
exclusivamente à pessoa eã obra de Villa-Lobos, e em oito línguas 
diferentes. 

São pouquíssimos na história mundial da música outros com- 
positores estudados com tanta freqiência e em latitudes tão dís-: 
pares quanto o compositor carioca. É quase supérfluo salientar que 
em todos os dicionários ou enciclopédias musicais são encontrados 
verbetes mais ou menos longos sobre Villa-Lobos. A mais famosa 
dessas obras, a enciclopédia musical inglesa Grove, dedica nada, 
menos de três páginas e meia ao mestre carioca. : 

Seria fatigante comentar cada livro da enorme coleção “Villa- 
Lobana”, mas parece-me oportuno recordar imodestamente alguns: 
fatos curiosos sobre a gestação do meu livró “Heitor Villa-Lobos, 
Compositor Brasileiro”, editado pelo Ministério das Relações Exte- 
riores em 1949, embora tenha sido escrito em 1947. Luis Heitor Cor- 
rea de Azevedo, que prefaciou o trabalho, sublinhou a ousadia do 
autor, cuja mocidade justificava em parte a temeridade. Hoje a obra 
já vai para a 12.º edição. 

Eu já conhecia Villa-Lobos desde a minha juventude, quando 
era escoteiro do mar e ia, com o grupo de escoteiros do Clube Bota- 
fogo, ajudar a manter a ordem nos ensaios das concentrações orfeô-. 
nicas. Certa vez, em um ensaio no pátio da fortaleza de São João, 
na Urca, ocorreu uma confusão generalizada entre os jovens, e o 
maestro perdeu a cabeça, desceu do “podium” e sapecou vários cas- 
cudos nos mais recalcitrantes. Eu que estava entre eles e procurava 
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acalmá-los, acabei também levando um cascudo... Conto este epi- 
sódio porque depois veio a ter importância nas minhas relações pes- 
soais com Villa-Lobos. 


No ano de 1945 até o início de 1948 tive muitas entrevistas 
com o mestre em seu apartamento da rua Araujo Porto Alegre, no 
centro do Rio de Janeiro, no período em que colhia dados para mi- 
nha biografia do compositor. Trabalhava eu na Divisão Cultural 
do Itamaraty, onde tive ocasião de ser bastante útil a Villa-Lobos: 
Aliás, recentemente dei-me o prazer de ceder os originais de várias 
cartas do mestre e de Arminda, te'egramas e outros documentos 
alusivos a Villa-Lobos, ao Museu que leva seu nome. Meu livro, que 
teve o privilégio de ser o primeiro da “Vilia-Lobana”, teve por obje- 
tivo ser uma obra concisa e informativa, enfim o essencial sobre 
Villa-Lobos. Recordo-me que vários amigos, compositores, críticos e 
intérpretes me preveniram que devia ter cuidado com a personali- 
dade gigantesca do mestre, a fim de evitar fazer um livro que seria 
quase uma autobiografia, com excessivos louvores a cada obra do 
compositor carioca. Na verdade, a certa altura da redação do texto, 
tive de parar tudo e recomeçar, pois sentia uma verdadeira opres- 
são do biografado. O resultado me satisfez na época, mas no decor- 
rer destes quarenta anos tenho corrigido, suavisado, reescrito e 
acrescentado muitas páginas, à luz de novas descobertas e novos 
fatos. 

Quando enviei o primeiro exemplar a Villa-Lobos, houve um 
silêncio. Ele jamais me felicitou ou agradeceu, nem sequer acusou 
recebimento. Fiquei admirado com sua atitude, porque se eu 
fizera, aqui ou acolá, alguma restrição, o livro era amplamente 
laudatório, ou então não o teria escrito. Quase vinte anos depois 
da morte de Villa-Lobos, quando trocava idéias com' sua mulher 
Arminda sobre a 5.2 edição do meu livro, em 1977, é que ela me 
revelou o motivo do ressentimentó do maestro comigo: era 6 tal 
parágrafo no livro em que contava ter recebido um cascudo durante 
o ensaio para a concentração orfeônica, nos anos trinta... Julgava, 
Villa-Lobos que a minha redação insinuava que ele batia sistemati- 
camente nas crianças para que elas cantassem! Fiquei admiradís- 
simo, pois nunca pudera compreender o motivo de nosso distancia- 
mento. Ofereci-me então a Arminda a reescrever todo aquele 
parágrafo, a fim de que não pairasse a menor sombra de dúvida 
sobre o caráter excepcional da cena que descrevia. Arminda também 
ficou satisfeita com as referências cbietivas e imparciais que eu 
fizera a ela e à primeira esposa de Villa-Lobos, D. Lucilia Guima- 
rães. Devois disso meu iivro já teve duas edições publicadas pelo 
Museu Villa-Lobos. 

Para aqueles que desejam efetuar estudos mais pormenoriza- 
dos sobre a obra do mestre, recomendo os livros publicados pelo 
Museu, especialmente dedicados aos “Choros” e “Bachianas Bra- 
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sileiras” por Adhemar Nóbrega, à “Música de Câmara” por Eurico 
Nogueira França, “Os Quartetos de Cordas”, de Arnaldo Estrella, à 
“Música para Piano” por Souza Lima e à “Música para Violão” por 
Turibio Santos. Em meu livro sobre a “Canção Brasileira” há um 
longo estudo sobre o “lied” de Villa-Lobos. 


Constato com prazer que o esforço feito por Villa-Lobos nos anos 
trinta e quarenta em favor da educação musical está despertando 
renovado interesse. Infelizmente, uma das maneiras pelas quais os 
inimigos e invejosos de Villa-Lobos dele se vingaram, foi pelo ata- 
que e destruição de sua orientação educacional. No dizer do grande 
compositor hungaro Zoltan Kodaly, o cidadão que não sabe ler mú- 
sica é um analfabeto. E a triste realidade é que bem poucos dos 140 
milhões de brasileiros sabem ler música. 


Lamentavelmente, durante os festejos do centenário, soou uma 
nota dissonante em relação à personalidade de Villa-Lobos: alguns 
elementos. desavisados tentaram denegrí-lo com acusações de que, 
nos anos trinta e quarenta, ele não só teria sido dócil com os diri- 
gentes da ditadura Vargas. como também até endossado por escrito 
textos divulgados pelo DIP, em matéria de educação musical e 
mobilizacão do trabalhador para os designios da ditadura. Em ver- 
dade, todos os músicos e musicólogos que o conheceram são unâni- 
mes ao apontar o caráter político de Villa-Lobos. Os gênios são 
egoistas e deseiam realizar a sua obra a qualquer preço. Se o Tribus 
nal de Niiremberg, que iulgou os nazistas no após-guerra. perdoou 
por unanimidade a Herbert Von Karajan, membro reeistrado do 
partido nazista não só na Austria como também na Alemanha, e 
que dirigiu concertos em Berlim sob os bombardeios aéreos aliados, 
parece-me excessivo o rigor desses democratas brasileiros que que- 
rem banir Villa-Lobos da memória nacional. O máximo que se lhe 
poderá imputar é de ter sido um inocente útil ao promover a polí- 
tica de Getulio Vargas mediante as grandes concentrações orfeô- 
nicas. 


Não tenho dúvida que tudo quanto Villa-Lobos deseiava era 
melhorar a educação musical no Brasil, o que certamente era esti- 
mulado pelos grandes coniuntos corais e pela interpretação de can- 
ções natrióticas. Quantos brasileiros sabem hoie cantar corretamen- 
te o Hino Nacional e conhecem de memória a sua letra completa? E 
não nos esquecamos de que entre os colaboradores mais próximos 
da ditadura Vargas e de seu brilhante Ministro da Educacão. Gus- 
tavo Capanema, estavam dois famosos membros do Partido Comu- 
nista Brasileiro: Cândido Portinari e Oscar Niemeyer. E mais: o 
chefe de gabinete de Capanema era, nada mais nada menos, do que 
Carlos Drummond de Andrade! Assim, creio que as severas acusa- 
ções feitas a. Villa-Lobos, como um “Jlacaio da ditadura Vargas”, 
como já foi dito com tanta infelicidade, teriam de ser também atri- 
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buidas a muitas das mais altas personalidades das artes e das letras 
de nosso país naquele período. 

Já começam também a surgir não somente no Brasil, mas 
também no estrangeiro, sociedades ou conservatórios com o nome 
de Villa-Lobos. Acabo de receber um folheto de propaganda da 
“Orquestra de Violoncelos Villa-Lobos”, sediada em Pádua, na Itá- 
lia, e constituída pelos melhores solistas de Pádua, Vicenza, Verona 
e Veneza, que se reunem regularmente para tocar o repertório do 
violoncelo e dão concertos em várias cidades da Europa. Nos EUA 
funciona uma “Villa-Lobos Society” dedicada exclusivamente à 
música para violão, e no Japão existe uma “Associação de Amigos 
de Villa-Lobos”. Aqui no Brasil existem bustos, estátuas, aviões, 
barcos, ruas, praças, edifícios, teatros e institutos com o nome do 
mestre. Não é isto a consagração? 


— "000 —. 


Façamos agora uma rápida avaliação dos festejos do centená- 
rio de Villa-Lobos. Depois de conversar com pessoas de todos os 
níveis, cheguei à conclusão de que o maior êxito dás comemorações 
de 1987 foi mesmo a revelação do nome e da obra do mestre a mi- 
lhões de brasileiros. As “Semanas de Villa-Lobos”, em quase todas 
as capitais estaduais e em outras cidades importantes do país, fo- 
ram um sucesso acima da expectativa. Com a entusiasta cooperação 
das autoridades estaduais, participaram dessas “Semanas de Villa- 
Lobos” mais de 1.500 artistas, contando os solistas, membros de 
orquestras e dos corais. 

No que concerne às atividades culturais, tivemos no Brasil dois 
concertos da maior importância: a vinda ao Rio e São Paulo da 
Orquestra Sinfônica Mundial, integrada pelos melhores instrumen- 
tistas do mundo e dirigida pelo famoso maestro Lorin Maazel. C'o- 
memoraram o centenário de Villa-Lobos interpretando brilhante- 
mente o Choros n.º 6 e fizeram um disco “laser” que já vendeu 
mais de um milhão de exemp'ares no mundo inteiro. Outro concerto 
no Rio de Janeiro, que marcou época, foi da Orquestra Sinfônica 
Brasileira, com a Associação de Canto Coral, que interpretaram a 
10.2 Sinfonia e o Chôros n.º 10 do mestre. Também digno de especial: 
registro foi a série de concertos intitulada “Festival Villa-Lobos”, 
realizada no Rio de Jáneiro de 17 a 24 de novembro de 1987. 

Foram realizados diversos concursos alusivos a Villa-Lobos, o 
melhor deles no R. dé Janeiro, — o Concurso Iriternacional de Violão, 
com a participação de numerosos competidores estrangeiros e brasi- 
leiros. A Organização dos Estados Americanos (OEA) promoveu em 
Washington um concurso de monografias sobre Villa-Lobos, com 
prêmio de US$ 5.000,00, ao qual concorreram 12 candidatos de di- 
versos países das Américas. O ventedor foi Gérard Behague e 0 2.º 
lugar coube ao brasiléiro Donatello Grieco. Ambos os trabalhos são: 
excelentes. 
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:- -Dignas de especial menção foram as comemorações no exterior. 
Na Europa e nos EUA realizaram-se numerosos concertos com mú- 
sica de Villa-Lobos. Ressalto os concertos em Paris e a singular 
homenagem prestada em Leipzig ao autor das Bachianas, pela 
própria cidade de Bach, onde o maestro Kurt Masur realizou dois 
concertos, repetidos em Berlim, com a famosa Orquestra Sinfônica 
do Gewandhaus, de Leipzig. Uma referência ainda ao grupo de ar- 
tistas japoneses da “Associação dos Amigos de Villa-Lobos”, do 
Japão, que vieram ao Brasil, especialmente para aqui se apresen- 
tarem em concertos. Menciono também: a edição de numerosas gra- 
vações com música do mestre e de livros já citados. Finalmente, em 
Nova York, foi encenada novamente a opereta Magdalena, na 
Broadway, em 1988, em versão de concerto e com bastante sucesso, 
segundo comenta a importante revista “New Yorker”. 


“No Brasil, citamos ainda a exitosa montagem do bloco carna- 
valesco do início do século, intitulado “Sôdade do Cordão”, segundo 
os moldes realizados por Villa-Lobos nos anos quarenta. Outro fato 
de relevo foi a montagem dos programas “O Índio de Casaca” para 
televisão e que podem ser adquiridos em - vídeo-cassete na TV 
Manchete, 


Por muitas. dessas realizações, mereceram itanico aplauso « e o 
nosso agradecimento a direção do Museu Villa-Lobos e sua devotada. 
equipe, que não pouparam esforços e sscriicios para o Reto das 
comemorações do centenário. 


Gostaria de comentar, finalmente, o que resta ho mundo, néste 
momento, da música de Villa-Lobos, quase 30 anos após a sua morte. 
Antes, porém, parece-me indispensável sublinhar que nos anos 
cingienta e sessenta as obras orquestrais de Villa-Lobos foram 
interpretadas e gravadas com bastante frequência, graças ao esforço 
pessoal do compositor como regente, e de seus amigos, nos anos 
subsequentes à sua morte. Depois, pouco a pouco, essas gravações 
de Villa-Lobos à frente de diversas órquestrás americanás é euro- 
péias foram-se esgotando e as casas editoras deixaram de fazer 
novas tiragens desses discos, talvez porque não foram gravados pelo: 
sistema “stereo” ou “laser”. No momento, as gravações à venda na 
Europa e nos EE.UU., se dividem em quatro grupos: peças para 
canto e piano ou canto e orquestra (a Bachiana n.º 5 é de longe a 
obra de Villa-Lobos mais frequentemente gravada, 14 discos), peças. 
para piano solo (em especial a suite Prolé do Bebé n.º 1 e Rude-: 
poema), peças de câmara diversas e, talvez as mais numerosas 
hoje, as obras para violão solo, todas elas gravadas diversas vezes 
pelos melhores solistas mundiais. É inegável que o maior sucesso 
internacional de Villa-Lobos nos anos oitenta reside em seu reper- 
tório para violão, inclusive o seu concerto para violão é orquestra. 
O Prelúdio n.º 1 para violão foi talvez o mais gravado: 10 discos. 
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Em verdade, sua pequena obra para violão tem sido explorada ao 
máximo. 

Agora, alguém poderá indagar se, no século XXI, Villa-Lobos 
ficará reduzido apenas a ser autor de peças para violão e da “Ba- 
chiana n.º 5”. Já houve até um crítico norte-americano que rela- 
cionou Villa-Lobos entre os compositores de uma única obra — a 
Bachiana n.º 5. Isso foi injusto e errado, pois as numerosas e va- 
riadas gravações disponíveis no mercado internacional contradizem 
aquela afirmação sem fundamento, e talvez até preconceituosa, por 
se tratar de um compositor do terceiro mundo. Creio que alguns 
dos “Choros” e “Bachianas”, parte de sua música de câmara, várias 
peças para piano, sua obra para violão, e umas poucas canções têm 
boas possibilidades de sobreviver longo tempo. 


Vai depender muito de como vão se comportar os grandes 
intérpretes do futuro. Será preciso interessá-los para que interpre- 
tem em concerto a música de Villa-Lobos e a gravem em disco. Seja 
como for, parece-me certo que Villa-Lobos não se transformará em 
curiosidade histórica musical, no século XXI, tal como sucede hoje 
com Carlos Gomes. Essa será talvez a missão mais importante das. 
autoridades culturais brasileiras e do Museu Villa-Lobos em. espe- 
cial. Outro esforço essencial será divulgar a música do mestre den- 
tro do próprio Brasil, estimular gravações e sua melhor divulgação 
pelo rádio e televisão. É triste pensar que hoje no Brasil só se con- 
segue encontrar pouco mais de uma dúzia de discos, de modesta 
qualidade, com música de Villa-Lobos, ao passo que no exterior a 
escolha é melhor e muitíssimo maior. O Museu Villa-Lobos, agora 
instalado condignamente e dirigido por uma personalidade jovem, 
competente e dinâmica — Turibio Santos — já iniciou uma nova 
etapa de sua existência cultural para, realmente, tornar conhecido 
e reconhecido não só o nome. como sobretudo a obra musical de 
Villa-Lobos, em todo o território brasileiro. O êxito dos esforços fei-: 
tos pelo Museu no ano do centenário comprova suas boas possibili- 
dades de divulgação. E seu trabalho profícuo merece o apoio finan- 
ceiro do governo brasileiro e das entidades privadas interessadas 
em cultura, através da Lei Sarney. Assim seja. 

Como acabo de expor, trinta anos depois de seu falecimento, 
Villa-Lobos está bem vivo no Brasil e no exterior. Seus detratores 
dos anos vinte e trinta, se ainda estivessem entre nós. estariam 
certamente bem survresos com seu êxito internacional. Ele é hoje 
uma das maiores glórias brasileiras e muito devemos nos orgulhar 
do seu gênio musical, que soube expressar tão bem a alma sonora 
do Brasil. 

Agradeco ao Sr. Presidente do Instituto Histórico e Geográfico 
de São Paulo o privilégio de dirigir-me a este público seleto e a 
oportunidade de, finalmente, juntar-me ao convívio erudito dos 
ilustres sócios desta veneranda entidade. Muito obrigado. (20-9-1989): 


EVOCAÇÃO DO DUQUE DE CAXIAS 


Cel. CLAUDIO MOREIRA BENTO (º) 


"Estamos aqui reunidos, em cerimônia cívico militar, neste 
histórico Salão Nobre do Comando Militar do Leste, para evocarmos 
o Marechal de Exército e Duque de Caxias, Luiz Alves de Lima e 
Silva, o maior de nossos generais, que emergiu do seio da Infantaria 
Brasileira, como infante de escól, de vocação e tradição, e cuja 
honrada e invícta espada, de quatro campanhas internas que paci- 
ficou e duas externas que venceu, esmaltou, em seu tempo, com 
refulgências inigualáveis, que até hoje brilham com raro fulgor, 
os fastos da História Militar do Brasil e da América do Sul. 

" Espada invicta e honrada, autêntico talismã da nacionalidade, 
da qual, o Espadim de Caxias, desde 1931, arma privativa dos cade- 
tes do Exército Brasileiro, e para eles, símbolo da Honra Militar, é 
cópia fiel em escala. ar 
" Evocação no centésimo octagésimo quinto aniversário de seu 
nascimento, no outrora movimentado e estratégico Porto da Estrela, 
no Município de Duque de Caxias, no Estado do Rio e, nã qualidade 
de Patrono do Exército Brasileiro. 

Patrono no sentido do termo definido por Pedro Calmon, 
“como o chefe integral do Exército Brasileiro, o seu modelo, a sua 
alma, a imagem maravilhosa do espírito que nele vibra, a síntese 
mágica de suas virtudes e de seus brios”. E acrescentaríamos, o 
oráculo do Exército Brasileiro e de seus chefes eventuais, para 
autocríticas, correção ou manutenção de rumos, na busca de deci- 
são mais adequada em determinada conjuntura. 

Ainda em vida, e nos últimos 108 anos, desde seu passamento, 
Caxias, já foi sintetizado dentre outros com as seguintes expressões: 
O Herói Tranqiiilo; O Filho Querido da Vitória; O Pacificador; O 
General Invencível: O Condestável a escora e a espada do Impé- 
rio; A Maior Espada do Brasil; O Duque de Ferro e da Vitória; O 
Escravo da Pátria; O Nume ou Espírito Tutelar do Brasil; O Pacifi- 
cador de Consciências, o Patrono da Anistia e até Artífice-mór da 
Unidade Nacional. 


(*)- Palestra pronunciada no Comando Militar do Leste em 18/8/1988.. 
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Caxias soldado e cidadão modelar, brasileiro de carácter impo- 
luto, teve reconhecimento em vida pela História, sua glória. Dois 
anos antes de seu falecimento, em Santa Mônica, Valença, onde se 
encontrava retirado da vida pública, e veio a falecer, em 7 de maio 
de 1880, o seu biógrafo e Ministro da Igreja Católica, Monsenhor 
Pinto de Campos, escrevia em livro: 


“A carreira militar e política do Sr. Duque de Caxias, 
encerra nada menos que 55 anos. É fato sem precedente. 
Alexandre Magno, viveu entre glórias, 16 anos. César, aos 
17 anos de sua primeira guerra da Espanha foi assassi- 
nado. Carlos Magno militou 40 anos, mas conheceu a 
derrota militar em Rocensvalles, ...Para Napoleão, da 
Itália, a derrota militar em Waterloo foram 20 anos...” 


Sim, homens como o Sr. Duque de Caxias não deviam 
morrer. São o esteio da Pátria, farol seu, sua glória, sua 
esperança... Escrever acerca dele em qualquer fase de 
sua dilatada e, ainda mais preciosa existência, é sempre, 
compor uma página do Brasil independente.. 


. Sua espada sempre e só desembainhada em defe- 
sa das instituições e da Pátria, tem prado ao Brasil, 
os mais úteis e brilhantes serviços... 


Tem sido soldado por excelência, conquanto não haja 
quem mais, do fundo do coração, lamente os deploráveis 
abusos e usos da força...” 


Entre os muitos aspectos da obra do Duque de Caxias, na opor- 
tunidade da abertura da Semana do Exército, no âmbito dese 
Comando Militar, o Guardião, em Pantheon, dos seus veneráveis 
restos mortais e dos da Duquesa de Caxias, cumpre destacar, por 
oportuno, sua condição de pioneiro abolicionista, no ano do Cente- 
nária da Abolição e a de Inspirador da Doutrina Militar Terrestre 
Brasileira, no momento histórico em que todo o Exército, desenvolve 
grande e concentrado esforço, de profissionalização atualizada, com 
o projeto, em curso, da Força Terrestre 1990, ou simplesmente da 
FT-90. 


Pioneiro abolicionista, ao assegurar a liberdade, inspirado em 
sólidos princípios cristãos, de justiça, fraternidade e brasilidade, 
embora contrariando, instruções superiores, a 120 lanceiros negros 
farroupilhas, ex-escravos, os quais incorporou como livres a Cava- 
laria Ligeira do Exército Imperial, 43 anos da Lei Áurea e em cum- 
primento a cláusula 4.º da Paz de Ponche Verde que convencionou 
e sustentou com os republicanos rio-grandenses e que rezava: 
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- “São Livres e como tais reconhecidos todos os cativos 
E que serviram-a Revolução Farroupilha”. 

Inspirador da Doutrina Militar Brasileira, por haver, em 1855, 
aos 52 anos, como-Ministro da Guerra, depois de veterano vencedor 
de cinco campanhas militares, haver expedido esta diretriz, ao Exér- 
cito, e ainda atual: 


“Renovemos a tática vigente e adaptemô-la as exi- 

- Eências da guerra, enquanto não se cogita de uma tática 

elementar, genuinamente brasileira, em harmonia com 

-as circunstâncias peculiares ao nosso Exército e com a 
- natureza de nossas guerras”. 


o A seguir, em 861, ele. próprio adaptou as peculiaridades de 
nosso Exército e a natureza. de nossas guerras na América do Sul, 
as Ordenanças de Portugal, doutrina que sistematizou o emprego 
vitorioso do Exército Imperial, na Guerra da Tríplice Aliança con- 
tra o Paraguai. 


- O então Major de Engenheiros Alfredo. de Taunay, glória de 
nossas letras castrenses, com repercussão internacional, ao falar em 
nome do Exército, no sepultamento do Duque de Caxias, concluiu 
sua antológica oração com estas palavras sintetizadoras do Patrono 
do Exército: . 


“Só a maior concisão, unida à. maior singeleza é que 
poderá contar às gerações futuras os feitos do Duque de 
Caxias. 

Não há pompas de linguagem, não há arroubos de 
eloquência, capazes de tornar maior esta individualidade, 
cujo maior atributo, foi a simplicidade na grandeza”. 


Sobre a simplicidade de Caxias misturada com sua grandeza, 
escreveu comovido o grande historiador Capistrano de Abreu: 


“Caxias dispensou as honras militares em seu sepul- 
tamento. Fez bem! Pois as armas que ele tantas vezes 
conduziu à vitória, teriam sentido vergonha, talvez, de 
não terem podido libertá-lo da morte”. 


Vale hoje lembrar que em 25 de agosto de 1989, no ano do 
Centenário da República, será comemorado também o centenário 
da estátua equestre do Duque de Caxias que domina o seu Pan- 
theon, a qual, este ano, mereceu do Comando Militar do Leste 
cuidados desvelados e condignos. 


"4 REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO DE S. PAULO: 


Estátua inaugurada, em transição do Império para a República, 
com os seguintes dizeres expressivos, em bronze, e de alta justiça 
histórica: 


“Para perpetuar a gratidão da nação do Brasil, ao 
Duque de Caxias e a memória das suas virtudes militares 
e dos altos feitos com que engrandecia a nação, na paz € 
na ENeRTas: 


Pouco lembrado nos 34 anos  GRUIEES o culto a Caxias res- 
surgiu forte em 1923, no seio da juventude militar egressa da Escola 
Militar do Realengo, em 1925, que o elegeu, então, o primeiro pa- 
trono de uma turma de oficiais formada em nossa Escola Militar. 

Turma do Realengo, da qual fazem parte, entre outros, os 
seguintes chefes, com assinalados serviços prestados à causa da 
Memória do Exército de Caxias: Os excelentissimos generais Aurélio 
de Lyra Tavares, Antônio Carlos da Silva Muricy e Francisco de 
Paula e Azevedo Pondé.. | 


Para finalizar a presente evocação, o fazemos com estribilho 
do Hino a Caxias, do grande bispo e historiador brasileiro D. uno, 
Corrêa. 


“Salve, Duque glorioso e sagrado! 
O Caxias invicto e gentil! 

Salve, flor de estadista e soldado 
Salve, Herói Militar do Brasil!. 


A INFLUÊNCIA DE ORTEGA Y GASSET NO BRASIL 
ADÉRITO CALADO 


O extraordinário filósofo espanhol José Ortega y Gasset, em 
virtude das suas avançadas idéias e inovados conceitos, consubstan- 
ciados em seu pensamento e atitudes arrojadas, praticamente exer- 
ceu e ainda exerce hoje uma rara influência no Brasil, ao ensejo em 
que se ramificou pela Europa e pelas três Américas. 


Além de notável pensador, foi ele também brilhante ensaísta, 
e com Miguel Unamuno, chegou as culminâncias no vasto mundo 
do saber e da cultura de Espanha. 


Segundo atesta Luís Recaséns Siches, ilustre dreriior e filósofo 
espanhol radicado no México, “a partir da terceira década deste 
século, Ortega y Gasset se tornou conhecido e foi reconhecido como 
um dos maiores filósofos de nosso tempo, como um autêntico ino- 
vador, a iniciar uma fecunda etapa da história do pensamento”. 


DADOS BIOGRAÃFICOS 


José Ortega y Gasset nasceu em Madrid, a 9 de maio de 1883. 
Oriundo de família de intelectuais e políticos, fez os estudos clás- 
sicos no colégio dos jesuítas de Miraflores del Palo (Málaga). 


Licenciou-se em filosofia e letras pela Universidade Central de 
Madrid, em 1902. E com a apresentação de uma tese intitulada “Os 
Terrores do Ano 1.000 — Crítica de uma Lenda”, doutorou-se em 
1904, | 


Influenciado sobremaneira pelos seus contemporâneos Herman 
Cohen, Natorp, além de outros adeptos da escola neo-kantiana, 
partiu em demanda às universidades alemãs, estagiando, sucessi- 
vamente, em Leipzig, Berlim e Marburgo, isto porque, no conceito 
de alguns, a Espanha daquela época não possuia nível filosófico. 
Porém, acredita-se, que o jovem Ortega y Gasset tenha assim proce- 
dido, motivado naturalmente pela sua incontida ânsia de saber, de 
conhecer novas idéias; enfim, de ampliar seus horizontes, pois nele 
foi sempre evidente esta constante inquietude do seu espírito, ávido 
de.enveredar por novos caminhos. 
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Em 1910, regressando à Espanha, foi nomeado professor de 
metafísica da Universidade Central de Madrid, onde lecionou até 
1936, e aí publicou seu primeiro trabalho, um ensaio sobre “Adão 
no Paraíso” (1910). 

Em cooperação com outros escritores fundou os periódicos: 
“Espanha” (1915), “O Sol” (1917) e a famosa “Revista do Ociden- 
te” (1923). 

Em oposição às interferências da ditadura de Primo de Rivera 
na vida intelectual e universitária do país, renunciou à cátedra, em 
1929, — reassumindo logo depois com a queda deste, em 1930, — e 
organizou seu curso extra-universitário, subordinado ao tema inda- 
gativo “Que é Filosofia?”, cujas aulas tornaram-se muito procura- 
das, mormente pelas suas inovações gerais e, sobretudo, pela ma- 
neira clara e objetiva com que eram ministradas. 

Em 1931, juntamente com Ramón Pérez de Ayala e Gregorio 
Marafión, criou uma entidade política denominada “Associação a 
Serviço da República”, e por intermédio dela foi eleito deputado à 
Assembléia Constituinte. Contudo, desiludido, renunciou logo ao 
seu mandato e, em seguida, dissolveu a referida agremiação, não 
chegando, assim, a ser em política, um militante efetivo. 

Depois, permaneceu fora da Espanha, durante toda a sua 
Guerra Civil e também a II Guerra Mundial, ou melhor dizendo, 
de 1936 a 1945, indo residir simultaneamente na França, Holanda; 
e Portugal, com frequentes viagens para outros países da Europa, 
sendo que, de 1939 a 1941, residiu na Argentina, quando teve ensejo 
de lecionar na Faculdade de Filosofia e Letras da Universidade de 
Buenos Aires. Visitou ainda o Uruguai e o Chile. 

Em 1937, realizou cursos de filosofia na Holanda, na Universi- 
dade de Leidem. 

Quando em Portugal, em 1944, chegou a ministrar aulas na 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa. : 

Retornando à Espanha, em 1946, fundou, cem seu mais dileto 
discípulo e ainda hoje o principal divulgador da sua doutrina, Julián. 
Marias, o conceituado Instituto de Humanidades, entidade privado 
de ensino superior que alcançou grande renome. 

Tal foi seu elevado índice de audiência, que o interesse dagher 
tado entusiasmou a Espanha inteira, atraindo até numerosos gru- 
pos de vários países da Europa. E 

Julián Marías testemunha que o “Instituto de Humánidades foi 
o acontecimento cultural mais importante que se havia produzido 
na Espanha desde o começo da Guerra Civil, e representou uma, 
forte sacudidela que afetou o país inteiro e fez possíveis muitas, 
coisas nos anos seguintes”. 

De 1949 a 1951, viajou bastante e teve ocasião de pronunciar: 
algumas conferências nos Estados Unidos, na Alemanha e Suiça., 


REVISTA-DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO DE-S: PAULO m 


“" Falou e escreveu muito; e ainda hoje continuam sendo publi- 
cados inéditos seus, sobre assuntos diversos, revelando a multiplici- 
dade de interesse do espírito assaz curioso deste consagrado filósofo. 
-"-— Einstein, Júlio César, Hegel, Husserl, Kant, Goya, Velasquez, 
Renan, Anatolé France, Proust, Goethe, — eis aí os nomes de algu- 
mas figuras não somente mencionadas ao acaso, mas que foram por 
ele estudadas e analisadas profundamente. 

“Depois de uma existência toda ela dedicada ao cultivo das 
letras e da. filosófia, Ortega y Gasset veio a falecer em Madrid, a 18 
de outubro de 1955, com 72 anos de idade. 


PRINCIPAIS OBRAS 
* Vastaéa relação dos seus trabalhos já editados, considerando- 
se igualmente as obras póstumas. Do seu conjunto destacamos as 
seguintes, já traduzidas e publicadas em língua portuguesa: 


““Meditações de Quijote” — (1914). 
: “Espanha Invertebrada” — Bosquejo de alguns Pensamentos 
Históricos — (1921). 
“O Tema de nosso Tempo” — (1923).. 
“A Rebelião das Massas” — (1930). 
“Estudos sobre o Amor” — (1940). 
“O Homem e a Gente” — (1957). 
“Que é Filosofia?” -—- (1958). 
“Uma Interpretação da História Universal” —. (1960). 
“Origem e Epilógo da Filósofia” — (1960). 


A obra que o consagrou: definitivamente toi “A Rebelião das 
Massas”, cuja publicação na época estendeu-se rapidamente: por 
toda Espanha -e com a sua tradução em mais de vinte idiomas, 
pela Europa inteira, inclusive atingindo os países latino-ameri-: 
canos. 


PENSAMENTO FILOSÓFICO | 


Ortega y Gasset cedo aparece como arauto da tendência euro- 
péia e introdutor na Espanha, através da “Revista do Ocidente”, 
das: principais correntes filosóficas dominantes, sobretudo as de 
origem germânicas. 

A denominada Escola de Madrid, por ele fundada, muito in- 
fluenciou toda a vida cultural da Espanha, em inúmeros aspectos: 
filosofia, sociologia, literatura, psicologia, história, etc. Sua filosofia 
é a negação do racionalismo europeu, que acentua a primazia do 
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pensamento sobre o ser. É a valorização da vida humana, anteci- 
pando, em alguns aspectos, o que seria o existencialismo francês 
da escola de Sartre. 

A evolução intelectual de Ortega decorre em duas etapas prin- 
cipais, assinaladas, também, por duas datas decisivas, ou seja, 1914 
e 1928. 

A primeira, representada pelas “Meditações de Quijote” (1914), 
significa a superação do idealismo neo-kantiano e, correlativamente, 
do que poderíamos assim denominar de realismo simples, ingênuo. 


Desse modo, entre um eu sem coisas e umas coisas sem eu, 
Ortega opta pela integração do eu nas coisas e das coisas no eu. 
A síntese da sua doutrina pode ser encontrada nesta sua afirmação: 
“Eu sou eu e a minha circunstância”. O eu é inseparável das coisas, 
e somente o chegamos a conhecer na sua totalidade, quando justa- 
mente o descobrimos em relação com as coisas que o cercam. 


A segunda etapa, é assinalada pelo lançamento de uma das 
capitais obras de Ortega, “O Tema de nosso Tempo” (1923), e traz 
justamente consigo a descoberta do chamado raciovitalismo, neolo.. 
gismo criado pelo próprio Ortega, como designação do seu sistema 
filosófico, adotando uma posição intermediária entre vitalismo e 
racionalismo. 

Em suma: a razão é uma função da vida. A vida é por isso 
mesmo razão; não razão pura, mas “razão vital”, por excelência. 

Assim, o problema do nosso tempo é submeter a razão à vitali- 
dade. Paralelamente, Ortega compreende a vida como “realidade 
radical”, não no sentido metafísico do Absoluto, fundamento de 
todo o ser, nem no sentido gnoseológico do “cogito, ergo sum”, fun- 
damento de todo o conhecer, porém, no sentido fenomenológico de 
uma realidade primária e primordial em que todas as demais reali- 
dades têm que aparecer, para poderem ser devidamente consideradas 
como tais. . 

“Para mim tudo radica na minha vida. Mesmo que o real seja 
anterior e superior a mim, não tem realidade para mim se não está 
radicado na minha vida”, É à volta desta intuição básica que se 
estrutura todo o edifício filosófico de Ortega. 

Em gnoseologia a vida será sempre fonte de uma nova atitude 
cognoscitiva: o perspectivismo, doutrina de Nietzsche, segundo a 
qual todo conhecimento é relativo às necessidades, especialmente às 
necessidades vitais do ser que conhece. 

" “Cada vida é um ponto de vista sobre o universo”. Para Ortega, 
não existe o ponto de vista absoluto do racionalismo. O ponto de 
vista individual é o único a partir do qual se pode contemplar o 
universo na sua verdade integral. 

Em ética, a vida converter-se-á na chave de uma descoberta 
valorativa cnamada a orientar a conduta humana. Para Ortega a, 
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ética é necessariamente interior à vida. A sua categoria fundamental 
é a “autenticidade”, a fidelidade a si mesmo. Há no homem um 
“fundo insubornável” que o impele a ser o que realmente é. 


Com o transcorrer do tempo, a idéia orteguiana da vida ir-se-á 
enriquecendo de novos aspectos, de novas concepções. A vida conti- 
nuará funcionando como razão e continuará sendo a realidade ra- 
dical em si mesmo. 

No entanto, em “Wilhelm Dilthey e a Idéia da Vida” (1933/ 
1934), em coincidência e oposição com o recém descoberto pensador 
alemão, Ortega sublinhará o sentido histórico da vida, mas acen- 
tuando ao mesmo tempo o seu caráter racional. Esforça-se agora 
por salvar a razão na história, como antes pretendera salvar a razão 
na vida. 

Mais tarde, em “Goethe desde Dentro” (1933) e, além do mais, 
em “História como Sistema” e “Idéias e Crenças”, Ortega, persistin- 
do na idéia da “razão histórica”, desenvolve em consonância com 
Heidegger, uma visão dinâmica e dramática da vida, considerada 
para tanto como luta e contenda do eu com o mundo, como proble- 
ma e lide, como um “fazer-se” livre do homem no seu inevitável 
“que fazer” com as coisas. 

Neste aspecto, as últimas obras de Ortega não contêm qualquer 
novidade essencial. Acentuam apenas o caráter individual e solitá- 
rio da vida humana. Ainda que solitário e individual, a vida é tam- 
bém “convivência” com os outros homens com os quais nos encon- 
tramos. 

Daí resulta que no seu ensaio póstumo, “O Homem e a Gente”, 
se interrogue sobre o protagonista desta secundária e derivada “vi- 
da social” e se encontre com o que não é o “homem”, mas, sim, a 
“gente”. 

A respeito das divergências dos mestres do pensamento so- 
ciológico e a plena convicção de cada um sobre a lógica dos seus 
conceitos, cita Ortega, o conhecido diálogo do cego com o entrevado: 
- - Como anda você, bom homem? — pergunta o cego ao entre- 
vado. E este responde ao cego: 

— Como vê, amígo.. 

Deste modo, introduz, na sua meditação filosófica, um tema 
corrente no pensamento atual: a vigência do impessoal no seio da 
vida humana pessoal, Em tudo isso, sem nunca deixar de ser ori- 
ginal na expressão, conserva sempre um secreto contacto com o. 
que se passa no campo filosófico fora da Espanha. 

É porventura, consequentemente, no âmbito das realidades 
histórico-políticas que devemos as suas achegas mais originais. 

A razão da história adquire, para ele, uma conotação deveras 
singular. A filosofia de Ortega é anti-intelectualista, voltando-se 
sempre à vida, mesmo a cotidiana. : 
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“Em “A Rebelião das Massas” caracteriza o momento atual da 
humanidade pela progressiva ascenção das massas e interpreta-o à 
luz de um ideal político-aristocrático, que consiste na liderança dos 
melhores. Neste sentido, a rebelião das massas, com a dupla perda 
da excelência intelectual e consciência de exemplaridade na mino- 
ria dominadora e da docilidade política dos dominados ou por ela; 
governados, é, em sua opinião, o maior perigo que ameaça o mundo 
ocidental. E, então, lança seu brado de alerta: — “Vivemos debaixo 
do brutal império das massas!” Porém, ele julga ser natural que as 
massas sejam dirigidas: o que as caracteriza é a sua incapacidade. 


Sob esta mesma luz focaliza igualmente o “problema” da Espa- 
nha na conhecida reflexão histórico-filosófica intitulada np 
Invertebrada”. 


Por toda a estrutura básica do seu pensamento, segundo alguns, 
Ortega, sente-se mais à vontade nas coisas penúltimas do que nas 
coisas últimas. Não é, pois, de estranhar que o grande pensador 
madrileno poucas vezes se haja pronunciado sobre Deus, embora 
tenha sempre demonstrado ser Fenipiosa mente d indiferente, gi e 
agnóstico. 


INFLUÊNCIA NO BRASIL 


Vasta e profunda tem sido a influência do pensamento de 
Ortega y Gasset no Brasil, cuja ação repercute com intensidade 
crescente até os nossos dias. Apesar de sua morte. ter ocorrido hã 
mais de 30 anos, foi somente depois dela, com a publicação póstuma, 
da maior parte de suas obras, que terminou em 1960, é que se.co- 
meçou a generalizar o seu pensamento e apareceram os seus pri- 
meiros discípulos no Brasil, criando-se, então, uma consciência 
verdadeiramente .orteguiana. Pois, ainda recentemente, o “Jornal 
da Tarde”, de São Paulo, publicava em 1/3/1986, primoroso e inte-. 
ressante ensaio da autoria do notável filósofo Gilberto de Mello 
Kujawski, subordinado ao tema “O Saber, pelos Caminhos do Amor 
e do Entusiasmo”, corroborando a afirmação. de Ortega y Gasset 
de que “sem amor, sem entusiasmo pela vida e por tudo o que ela 
encerra, O entendimento não se abre, não se ilumina, e jamais se 
conquista sabedoria”. 


Kujawski é hoje considerado, no Brasil, como um dos principais 
seguidores do raciovitalismo e do liberalismo de Ortega. E as se- 
guintes obras suas, foram todas elas inspiradas no pensamento do 
notável filósofo espanhol: “Fernando Pessoa, o Outro”, “Descartes 
Existencial”, “Introdução à Metafísica do Perigo”, “O Projeto Pó- 
lítico”, “Liberdade e Participação”, “Perspectivas Filosóficas”, 
“Discurso sobre a Violência e Outros Temas” e se togo na, a Razão 

a Serviço da Vida”. » 
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Segundo outro orteguiano brasileiro, de primeira linha, Ubira- 
tan Macedo, em seu excelente ensaio publicado no número 35, da 
revista “Cultura”, intitulado “Ortega y Gasset e a Cultura Brasi- 
leira”, assevera que “o prestígio de Ortega sempre foi muito grande; 
seu nome aparece citado nos debates da Constituição de 34, ainda 
ém junho de 39, o Presidente Getúlio Vargas citava-o como argu- 
mento numa entrevista para a imprensa estrangeira”. 


' Outrossim, declara o destacado escritor e filósofo patrício, Luís 
Washington Vita, na sua esplêndida obra “Tríptico de Idéias”, que 
“no Brasil, o pensamento de Ortega y Gasset tem sido mais do que 
um tema de tese universitária, pois é utilizado como instrumento 
capaz de compreender à circunstância brasileira nos mais diversos 
planos, como por exemplo, no jurídico, com Antonio Luís Machado 
Neto; no estético; com Jamil Almansur Haddad; no político, com 
Irineu Strenger; no econômico, com Hélio Jaguaribe; no educacio- 
nal, com Roland Corbisier; no sociológico, com Guerreiro Ramos; e 
no filosófico, acrescentamos nós, com o próprio Luís Washington 
Vitas o AR q ato a EN Bo dé ED as des tg dE DS 5 E o pads j 
- A Tazão da fortuna de Ortega y Gasset na inteligência brasilei- 
ra está, precisamente, naquilo que seus antípodas mais condenam: 
na sua aliciante maneira de filosofar, no seu ensaísmo e no seu 
estilo literário. Porque, em verdade, a “estilística” especulativa 
orteguiana, encontra no Brasil toda uma tradição de “literatos-filó- 
sofos” que marcaram fundadamente a primeira metade do século 
XX, de modo especial a partir da famosa Semana da Arte Moderna 
de. 1922, com -Graça Aranha, Paulo Prado; Mário de Andrade e 
Oswald de Andrade. Daí também entre nós ser- Grega y- dede um 
marco na história das idéias. 


“p. o melhor sistema de receptividade -— ao mesmo 

tempo compreensiva e assimilativa — do legado orte- 

- -guiano pela mais expressiva intelectualidade brasileira é 

" à tradução das principais obras de Ortega y Gasset, em 
edições bem cuidadas”. 


Luís Washington Vita foi, acima de tudo, um dos mais entu- 
siastas adeptos e divulgadores brasileiros das idéias e do pensamen- 
to de Ortega. y Gasset, tendo publicado diversos trabalhos a seu 
respeito, e traduzindo as edições lançadas no Brasil de “Que é Filo- 
sofia?” e prefaciando, além desta, “Estudos sobre o Amor” e “Medi- 
tação da Técnica”. 

Tristão de Athayde, renomado líder católico: um dos maiores' 
admiradores brasileiros da obra de Ortega, ao falecer este, fez seu 
necrológico intitulado “Um: Grande de Espanha” e nele assim bem 
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sintetizou sua atuação: “Foi um espanhol, cem por cento, e, no 
entanto, disse à sua gente as mais duras verdades que um patriota 
pode dizer a seu povo. Foi um universal também cem por cento, sem 
por isso deixar de ser um espírito integralmente hispânico”. 


O próprio mestre Gilberto Freyre, num prefácio da obra de 
Julián Marias, “A Estrutura Social”, reiterando sua conformidade 
com o mesmo e a influência de Ortega em suas preocupações meto- 
dológicas, como se depreende de sua “Sociologia” e da sua introdu- 
ção à “Ordem e Progresso”, aderiu, de pronto, ao projeto de uma 
ciência social culturalista. 


Josué Montello, um dos grandes escritores brasileiros da atuali- 
dade, no seu magnífico “Diário da Manhã”, confessa que, sem exa: 
geros, Ortega y Gasset muito o ajudou a ser o que é, quer como es- 
critor, quer como homem diante da vida, isto porque soubera ele 
ser fundamentalmente um espírito genuíno, com o gosto de transfe- 
rir ao leitor a experiência de sua autenticidade. Nada de pensar 
porque outros pensaram antes de nós. O essencial, como bem ensi- 
nou Ortega, é que saibam detectar o interlocutor no mundo que nos 
cerca. Antes da lição de Ortega, olhavamos o mundo como simples 
espectadores. Depois de Ortega, sabemos que o mundo também nos 
olha, interessado em compreender-nos. 


Finaliza Montello, que o convívio com esse mestre muita coisa 
lhe ficou, entre as essencialidades do seu espírito. E que ele faz par-. 
te da sua circunstância, com a própria visão do mundo. 


O consagrado sociólogo Hélio Jaguaribe também testemunha: 
“Foi Ortega o grande mestre de minha juventude, a quem devo 
minha introdução ao mundo da cultura e às idéias contemporâneas. 
Entre meados dos anos 40 e princípios da década seguinte li toda 
sua obra então publicada e tive a fortuna de um encontro com ele, 
em Madrid, no curso de uma tarde, em 1952”. 


De muitos outros autores brasileiros mereceram igualmente as 
obras de Ortega y Gasset sérias reflexões e profundas análises, des- 
tacando-se dentre elas a epistemologia jurídica e o culturalismo de 
Miguel Reale. 


Ubiratan Macedo, por sua vez, cientifica que “apareceram vá- 
rios trabalhos universitários sobre Ortega, como os de Claudino 
Piletti: “A Razão Vital e Histórica em Ortega y Gasset”, Porto Ale- 
gre. 1968; e as dissertacões de mestrado de Layr Maria Lang: “A 
Metáfora na Filosofia de Ortega y Gasset”: “Ortega y Gasset e o 
Homem Massa”,de Maria Cleonice Sada Aitta, ambas de 1975, na 
Universidade de Santa Maria. O influxo orteguiano faz-se sentir 
ainda em Ciro T. Pádua, com “O Homem e a Técnica” aaa e na 
“Sociologia das Gerações”, de Irineu Strenger (1951). 
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“O pensamento ético de Ortega, ainda incluso e objeto de 
ensaio de Aranguren, mereceu de Pedro Miguel Cinel uma tese 
sob o título “Supostos e Momentos do Pensamento Ético de 
Ortega Y Gasset”, Porto Alegre, 1976”. 


O próprio Eduardo Portella, um dos atuais críticos literários 
brasileiros mais jovens, havendo completado sua formação na Es- 
panha, em entrevista inserida no Suplemento Cultural de “O Esta- 
do de S. Paulo”, de 10/12/1988, declarou textualmente: — “Liguei- 
me à chamada Escola de Filosofia de Madrid, cuja figura máxima 
era Ortega y Gasset, que li aos 19 anos de idade. Quando fiz “Nova 
Crítica”, parti de uma reflexão de Ortega y Gasset: — “Eu sou eu 
e minhas circunstâncias, se não salvo a elas, não me salvo eu”. 


EPÍLOGO 


Neste rápido bosquejo acabamos de apresentar um pouco da 
vida e da obra do extraordinário pensador espanhol que abalou 
alguns velhos e arraigados conceitos filosóficos e inovou uma série 
deles, abrindo-lhes caminhos mais amplos, mais radiantes, mais 
profundos, bem como o fator principal de sua presença no Brasil. 


Ortega foi um lutador incansável e constante na propagação 
de-suas alentadas idéias e no aprimoramento do saber humano. 


Vamos, pois, encerrar aqui, este nosso modesto trabalho, com 
a sua comovente confissão: 


“— Eu, senhores, sou um pobre homem, com muito 
menos pretensões do que alguns supõem; simplesmente 
um pequeno ser, que ligou sempre seu microscópico des- 
tino individual ao amplo macroscópico destino de sua 
raça, e por isso, pelo contrário, que pôde fazer algo gran- 
de, expõe-se a ser tachado de pretencioso e, abandonando 
sua habitual obscuridade, dá ao vento a pouca coisa da 
sua voz. E a palavra, é um pouco de ar estremecido que, 
desde a madrugada confusa do Gênesis, tem poder de 
criação”, 


Destarte, como bem confirma São João no seu Evangelho: “No 
princípio era o Ver 
Assim, com a sua palavra vibrante e resoluta, Ortega y Gasset 


criou uma nova filosofia de vida, rasgou novos horizontes e estabe- 
leceu novos rumos para um mundo cada vez melhor. 
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- CESAR FRANCK — A VOCAÇÃO DO SUBLIME — 
REFLEXÕES SOBRE UM CENTENÁRIO 


JOSÉ DA VEIGA OLIVEIRA 


“Excetuado o céu, nada. poderá empanar sua altaneira 
fama. Pirâmide alguma celebrar-lheá a memória, salvo qa 
eterna substância da sua grandeza”. ; 


JOHN: FLETCHER 
(1579-1625) 


O presente texto resultou de uma série de treze programas em 
torno da vida e da obra do grande compositor belgo-francês CÉSAR 
FRANCK (1822-1890), programas ilustrados com gravações fono- 
gráficas, especialmente para.a Rádio Cultura FM de São Paulo, 
emissora da Fundação Padre Anchieta — Centro Paulista de Rádio 
e Televisão Educativas (103.3 Mhz). O horário das transmissões 
fixou-se das 21:00 às 22:00 das sextas-feiras, com repetição aos do- 
mingos, das 13:00 às 14:00, no decurso do 1.º semestre de 1990. 


Obviamente seria inexegiiível apresentar é comentar todas as 
composições do Pater Seraphicus, muito embora sejam elas menos 
copiosas, se comparadas à tremenda produção de Orlando di Lasso, 
Telemann, Handel, Vivaldi, Sammartini, Haydn, Mozart, Schubert, 
Milhaud, Villa-Lobos, etc. 


Com referência ao centenário da Monde do compositor, (o) autor 
do. presente texto proferiu conferência no salão nobre do Instituto 
no e Geográfico de São Paulo, a 6 de junho de 1990, 


Após refletir maduramente, o autor concluiu pela. exegiibili. 
dade de publicar a sequência de digressões que efetuou ao micro- 
fone. Mas para tal impunha-se refundir parágraios aqui e ali, limar 
arestas, suprimir períodos desnecessários, modificar e acrescer “de 
fond en comble” algumas passagens acaso menos felizes ou adequa- 
das. Eis o que intentou realizar, à base de pesquisas bibliográficas, 
embasadas na íntima e absorvente vivência subjetiva de quem, de 
dez lustros a esta parte, perquire o soberbo legado artístico franckia- 
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no, enquanto contribuição absolutamente fundamental para a his- 
tória da música, 


m— 000 — 


A César Franck o destino reservou uma singular posição na 
história da música pós-romântica. Como outros compositores, seu 
extraordinário valor somente foi reconhecido postumamente. 


Mesmo assim com muitas restrições, na maior parte livrescas 
e teóricas, por parte de musicólogos sonolentos de poltrona, que 
vêm a música sob prismas radiológicos, ignorando que muita obra, 
formalmente imperfeita, se engrandece na medida em que faz jor- 
rar no ouvinte a chama subtil e poderosa da inspiração. É a verda- 
deira ars inveniendi, a que aludia o compositor e lexicógrafo alemão 
Johann Mattheson. Arte da invenção artística. Parto de obras-pri- 
mas. Como se expressou o musicólogo Frederick Dorian, “a grande 
música é sempre a soma da inspiração, mais o ofício, mais a síntese 
criadora” €D), 


Todos os compêndios de história da música qualificam César 
Franck como um compositor francês nascido na Bélgica, que viveu 
a maior parte de sua existência em Paris e adotou a nacionalidade 
francesa. Vincent d'Indy, discípulo e fervoroso partidário de Franck, 
um dos primeiros a traçar em livro uma biografia do mestre, foi O 
autor dessa lenda autêntica. Aliás, é fácil de entender. D'Indy foi 
um chauvinista. Longe de ser “um francês nascido por acaso no 
estrangeiro”, como queria o autor da “Symphonie Cévenole”, a as- 
cendência bilateral de Franck era germânica e flamenga. 


OS PRIMEIROS ANOS 


Nasceu em Liêége, na Bélgica, a 10 de dezembro de 1822, “por 
volta das sete horas da manhã” conforme se lê na certidão. Seu 
pai, um severo e austero bancário, registrou-o como “César — Au- 
guste — Jean — Guillaume — Hubert — Franck”! 


(1) A propósito da monumental Sinfonia em Ré menor, observa Norbert Dufourceq 
que nela não encontraríamos o claro ordenamento de Beethoven, a luminosidade de sua 
orquestra, os acentos da sua rítmica. Em que lhe pesem arestas, O seu pensamento mu- 
sical nos impele para altitudes que os sinfonistas, seus precursores, raramente colimaram. 
Pois o estudo dessa obra conduz à verificação: tanto mais numerosas são as restrições 
que ela sugere, mais óbvias aparecem as belezas que ela contém. ('Certes, Von ne retróu- 
vera ià la claire ordonnance de Beethoven, la lumiêre de son orchestre, les accents de sa 
rythmique. (...) Sa pensée, malgré des bavures certaines, nous entraine vers des hau- 
teurs que les symphonistes, ses précurseurs, ont rarement atteintes. Car l'étude de cette 
oeuvre conduit à cette constatation: pius nombreuses sont les réserves qu'elle suggêre, 
plus réelles apparaissent les beautés qu'elle renferme', (Norbert Dufourcq, César Franck; 
Paris, La Colomba, Mars, 1949, pág. 53). 
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Sua infância se passou num lar seco, tirânico, à sombra dum 
pai mesquinho, avarento, calculista ao extremo, egoista, medíocre 
de espírito. César e seu irmão Joseph encontraram na meiguice de 
sua mãe o consolo e a compreensão necessárias. 


Quando se apercebeu da vocação musical dos filhos, Nicolas- 
Joseph foi tomado de uma obsessiva idéia: torná-los meninos-prodií- 
gios virtuoses, a exemplo de Paganini e Liszt, cujas apresentações 
galvanisavam a Europa. 

César Franck progrediu rapidamente, aproveitando o bom nível 
pedagógico do Conservatório Real de Música de Liége. Estudava 
com afinco horas inteiras ao piano, repetindo sem descanço os 
exercícios de velocidade. A 22 de fevereiro de 1834, obtém o primei- 
re-prêmio de piano, oferecido pelo Conservatório. Junto com os de- 
veres escolares, o moço principiava a compor os primeiros trabalhos. 
Foi então que o pai decidiu, tal como o fizera Leopold Mozart, lançar 
o novo “Wunderkind” belga, menino-prodígio virtuose/compositor 
numa digressão de concertos nas cidades de Liége, Lovaina, An- 
tuérpia e Malines, como prólogo a um grande projeto que seria 
a conquista de Paris, onde a fama iria consagrar o gênio do neófito; 
a cidade que lançou e imortalizair Paganini, Liszt, Hummel, Chopin, 
Meyerbeer, Rossini e tantos outras personalidades, hoje históricas. 
Foi assim que, em 1835, a família Franck se instala na capital fran- 
cesa. César está com doze anos de idade. 

Mas não é um principiante. Adquiriu considerável experiência 
no contato com ós vários públicos. Sua música reflete o gosto bri- 
lhante e superficial da época. Nem poderia ser de outro modo. 

“É friamente recebido pelo temível diretor do Conservatório, 0 
florentino Luigi Cherubini. Muito embora munido de recomenda- 
ções, Cherubini o informa do regulamento que proibe o ingresso a 
estrangeiros. Imediatamente o pai de Franck requer a nacionalidade 
francesa.. 


AFIRMAÇÃO CRIATIVA 


Em 1841, contando Franck dezessete anos, ocorre a publicação 
de “Três Trios Concertantes”, dedicado a Leopoldo I, rei da Bélgica, 
parte de importante projeto cultural, para o qual colaboraram di- 
versos dos renomados compositores da época: Meyerbeer, Spontini, 
Liszt, Chopin, Auber, Donizetti, Halévy. Por motivos que escapam 
à mais elementar compreensão, tais obras permanecem esquecidas, 
em especial o Trio n.º 1, em Fá sustenido menor, op. 1 n.º 1, para 
piano, violino e violoncelo. Após exaustivas pesquisas em arquivos 
diversos, localizamos para a vida artístico-musical de São Paulo 
apenas a Apresentação n.º 188 da Sociedade de Cultura Artística 
no Teatro Municipal, a 29 de março de 1928, pela pianista Sylvia 
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de Figueiredo, violinista Zacharias Autuori e violoncelista Bernard 
Kunz. 


Para esse Trio, o jovem Franck oferece-nos uma das marcas 
registradas de sua arte compositória: — o princípio cíclico, técnica 
que “consiste em expor os temas, marcando com nitidez o principal; 
em desenvolvê-los e transformá-los para adaptá-los às diferentes 
partes da peça; a confrontá-los como se fosse uma luta, da qual 
finalmente o tema básico acaba vencendo”, como escreveu René 
Dumesnil €?), Por outras palavras, em virtude da forma cíclica te- 
mas, motivos, desenhos rítmico-melódicos fluem continuamente, 
vão e voltam, perpassam, modulam, giram; como que uma variante 
abstrata do famoso leit-motiv, o motivo-condutor, do qual Richard 
Wagner faria impressionante uso em seus vastos melodramas. 


Em termos de criatividade artística, poucos trios se lhe podem 
equiparar. 


Num gesto pouco habitual, o movimento lento vem logo-no iní- 
cio. É um Andante com moto, m'sterioso e dramático, em tom de 
marcha, com surdos e patéticos staccatos do piano no baixo, apoi- 
ando uma segiência reiterativa de pizzicati dos instrumentos de 
corda. A essa espécie de prelúdio, prenhe de angústia, sucede um 
segundo tema quasi recitativo, lírico e calmo, gerando uma atmos- 
fera de contemplativa quietude. 


Segue-se um Allegro molto, — vibrante e tumultuoso scherzo 
em Si menor, com duas partes intermediárias e reexposição. Sem 
pausa nem cerimônia, César Franck desencadeia o Allegro maestoso 
final, expansivo e vigorcso, já agora no tom maior. Um grande cres- 
cendo lírico restaura o tema principal do prévio Andante con moto, 
radiante de beleza e calor (3. 


PROGRESSO E RUPTURA 


Cherubini foi aquele fiorentino frio e rígido; o compositor de 
Medea, ópera de tremenda força dramática, que Maria Callas iria 
ressuscitar na segunda metade do século XX. Cherubini governou 
o Conservatório com mão de ferro. Era o homem das recusas, das 
negações: “Ça ne se peut pas!” — a frase que mais amiude repetia, 
sem a mínima cerimônia. “Não pode ser!”, exclamava com seu for- 
te sotaque italiano; e os pedidos morriam aí. Porém, Nicolas-Joseph 
não era homem que se desse por vencido. Requereu a naturalização 
do filho. Foi um processo longo e difícil. Somente dois anos depois 


(2) Cit. Jean Galois, Franck, Paris, Éditions du Seuil, 1966, pág. 30. 


(3) Jean Gallois, musicólogo francês, autor de um esplêndido livro (v. supra, nota 
2), é o único estudioso que reconheceu, analisou e proclamou o excepcional nível criativo 
do juvenil Trio (ob. cit., págs. 29-32), 
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foi deferida a pretensão. Mas o astuto Franck senior reteve, para si 
e o filho, a nacionalidade belga... Se houvesse algum problema... 


Toca a estudar! Dois dos melhores professores de Paris vão en- 
sinar o moço: Zimmermann, produtor de pianos, e o célebre mestre 
tcheco Anton Reicha. Ambos pertencem ao corpo docente do Con- 
servatório. Franck mostra-se aplicado nas aulas. Com o diploma de 
naturalização, pode ingressar no Conservatório, nas classes de Ha- 
beneck (violino), Le Couppey (solfejo), Leborne (contraponto e 
fuga), Zimmermann (piano), Reicha (harmonia). 

Prêmios não se fizeram de rogado: proxime accessit para fuga 
(1837); “Grand Prix d'Honneur” para piano (1838); primeiro prê- 
mio de fuga (1840); segundo prêmio para órgão (1841). O próprio 
Cherubini se entusiasma: “Franck — quinze anos e um mês — ex- 
celente!” Técnica perfeita no teclado, ouvido exímio, uma extraor- 
dinária capacidade de leitura à primeira vista deixam todos em 
estado de surpresa. Vincent d'Indy recorda que Franck transpôs 
de imediato, sem a mínima hesitação uma partitura à terça inferior. 
Houve também duas improvisações — uma fuga e uma sonata — 
sobre temas ofertados na hora pela banca examinadora. 

Nas composições dessa mesma época, César Franck revela cla- 
ramente as influências dos vários compositores: Hummel, Reicha, 
Beethoven, Schubert, Schumann, Weber, Catel, Cherubini, Lesueur. 


Entretanto, o mau-humor do pai suporta com dificuldade a 
situação de Franck no Conservatório. Obriga-o a pedir demissão: 
— gesto que teria consequências negativas sobre o futuro do artista. 
O pai, sempre tirânico, decidiu que o filho deverá dedicar-se às 
digressões de concerto, dando lições de piano nas horas vagas. 

Em 1844, Franck pôs mãos diurnas e noturnas à sua primeira 
obra de fôlego: — um oratório bíblico para solistas, coro e orquestra, 
inspirado no Livro de Ruth: Uma primeira audição simplificada foi 
seguida por outra “au grand complet”: uma orquestra de 83 exe- 
cutantes, um coro de setenta elementos, mais um grupo de excelen- 
tes solistas da Ópera Cômica. No auditório, completamente lotado, 
encontravam-se as maiores personalidades musicais do momento. 
Franck contava 24 anos. 

Foi então que Franck se apaixonou por uma de suas discípulas, 
Eugénie-Félicité-Caroline-Jaillot Desmousseaux, musicista, bela, 
filha de um proeminente ator da Comédie Française. Sua mãe era 
atriz da mesma instituição. Seguiu-se uma violenta discussão entre 
pai e filho, decidido a desposar a namorada. Franck escolheu a 
liberdade! 

César Frank enfrentará a vida sem um franco no bolso. Faz o 
que pode. Vence os obstáculos legais.A 22 de fevereiro de 1848, des- 
posa Félicité em Notre Dame de Loreto. Para entrar no templo, o 
cortejo nupcial precisará de atravessar uma das barricadas (era a 
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Revolução de 1848) dos republicanos que vociferavam: “Abaixo 
Guizot!” 


Para o jovem compositor começava uma vida modesta, obs- 
cura, dividida entre a iamiília e o trabalho. Anos difíceis... Obra 
alguma consegue produzir. Aulas e mais aulas, fatigantes, mal pa- - 
gas. Aceita trabalhar como pianista-acompanhador do Instituto 
Musical de Orleans: — dezoito anos de atividade nas margens do 
Loire! 

A esse tempo, Franck passa a dedicar-se ao órgão, instrumento 
que iria se tornar uma constante de sua existência e o título culmi- 
nante de sua celebridade póstuma. Assumiu o posto de organista 
de Notre Dame de Lorette. Mas, por enquanto, seria apenas “orga- 
nista acompanhador”. 


Melhor sorte teria em fins de 1351. O cura de Saint-Jean-Saint 
François du Marais convida-o para assumir um recém-instalado 
instrumento. Transbordando de alegria, declarava a quem quizesse 
ouvir: “Meu órgão novo? é uma orquestra!”, 


ÓRGÃO: HISTÓRIA E PERMANÊNCIA 


Todos os pesquisadores concordam em assinalar a antigiiidade 
do órgão. Suas origens mergulham na luz dúbia, opaca, misteriosa 
da tenda; de séculos pretéritos, cuja memória se perdeu. Diz-se que 
Nero, o hediondo tirano de Roma, tocava órgão num instrumento 
grego, o “Hydraulis”, que utilizava água para acionar o ar que se 
escapava dos tubos. Já no século X da era cristã, portanto em plena 
Idade Média, registrou-se a presença de órgãos, cujas sonoridades 
agressivas e cruas fascinavam e atemorizavam os ouvintes daquelas 
priscas eras. Em tais circunstâncias, era inevitável que o instru- 
mento sofreria uma evolução alongada e acidentada. 

A mecânica dos órgãos tubulares compreende os tubos, que é 
a parte sonora; e a parte mecânica, constituída pela folaria, isto é, 
os foles, os teclados, os registros, os secretos, o someiro, etc. Varia 
enormemente o tamanho dos órgãos, instrumentos ideais tanto para 
os atos de culto religioso, quanto a produção de uma literatura 
artística específica, de incalculável magnificência, poder expressivo 
e dramático, e abundância criativa, haja vista a floração na Ingla- 
terra do período isabelino, da Restauração, do barroco; na Itália, 
um Frescobaldi, um Zípoli; em Espanha, um Cabezón, um Soler. 
Da Alemanha nem há falar: Buxtehude, Pachelbel, George Bôhm, 
Johann Gottfried Walther, Reinken, George Fridrich Handel; o mes- 
tre supremo da arte organística, Johann Sebastian Bach. 


Por seu lado, a França da era barroca ostenta ilustres persona- 
lidades, como François Couperin-Le-Grand, que viveu de 1668 a 
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1733, autor de duas missas completas, curiosamente sem capítulos 
vocais. Uma delas, mais simples, destinou-se às paróquias (“à 'usa- 
ge des paroisses”), enquanto a outra, mais erudita, trabalhada com 
esmero, destinou-se aos conventos (“à lVusage des couvents”). Im- 
porta assinalar paralelamente a Couperin, organistas como Nicolas 
de Grigny, Lebêgue, Raison, Marchand, d'Anglebert, etc. 


O órgão clássico, que hoje se denomina barroco, pelo sistema 
de tração mecânica, atingiu o apogeu entre 1680 a 1740. Esse es- 
plendor se associa aos trabalhos de grandes organeiros. Na Alema- 
nha, mencionamos Scherer, Fritzsche, Compenius, Casparini, Sil- 
bermann e principalmente Arp Schnitger, estupendo mestre, que 
fabricou os mais perfeitos órgãos da Europa Central. 

François-Henri Clicquot, falecido em 1790, foi o derradeiro or- 
ganista francês de talento. Seus sucessores mostraram-se inaptos a 
restaurar os instrumentos, vitimados pela hedionda e selvagem con- 
vulsão da Revolução Francesa. 


Foi então que surgiu Aristide Cavaillé-Coll, que viveu de 1811 
a 1899. Oriundo de uma família de organeiros, construiu perto de 
500 órgãos, que se espalham por França, Bélgica, Holanda, Inglater- 
ra, até mesmo o Brasil. Cavaillé-Coll inaugura o órgão sinfônico, ao 
instalar a alavanca pneumática de Barker, que outorgou aos tecla- 
dos do instrumento, em toda a extensão, a absoluta igualdade de 
rendimento sonoro, que não possuiam. Ademais, o organeiro logo se 
apercebeu da impressionante decadência da música de igreja e de 
órgão, especificamente. Era preciso, com urgência, criar um novo 
repertório de alta qualidade, não apenas para ós ofícios religiosos 
dominicais, como principalmente instituindo um repertório de con- 
certo, na tradição da grande música organística barroca, ao mesmo 
tempo incorporando os avanços da organaria moderna. César Franck 
foi instintivamente convocado para essa magna tarefa. Tanto assim 
que a obra que legou à posteridade, muito embora menos numerosa 
do que as de Sweelinck, Buxtehude, Pachelbel, Walther e Bach, — a 
obra de Franck dividiu o estilo francês do grande órgão em dois pe- 
ríodos perfeitamente diferenciados: — antes e após Franck. | 

O mestre principiou tocando órgãos de modestas proporções. 
Entretanto, em 1858, a igreja paroquial de Santa Clotilde, em Paris, 
recebeu um esplêndido Cavaillé-Coll, autêntica obra-prima, provido 
de três teclados manuais, de 56 notas, 30 teclas na pedaleira, servi- 
das de jogos de fundos de 16 pés, a exemplo dos órgãos germânicos, 
42 jogos de fundo e jogos compostos, que tornam o instrumento 
uma verdadeira orquestra de instrumentos de sopro, novidade inau- 
dita para a época. 

Pois bem: para um órgão sinfônico seria composta uma sinfo- 
nia: — a “Grande Piêéce Symphonique” em Fá sustenido menor, 
op. 17, dedicada a seu amigo, o pianista e compositor Charles Va- 
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lentin Alkan. Carl Philipp Emanuel Bach e Mendelssohn haviam 
tentado adaptar a forma-de-sonata ao órgão. No entanto, coube a 
Franck o gesto da obra-prima. Possui três movimentos: uma intro- 
dução, Andantino serioso, de 59 compassos, provido de dois temas 
antitéticos, destinados a criar o clima geral da peça. O 1.º movi- 
mento, Allegro non troppo e maestoso, apresenta o motivo cíclico, 
que parece anunciar o tema fundamental da futura Sinfonia de 
Franck. Surge outro motivo, que dá origem a um desenvolvimento 
na forma-de-sonata. O 2.º movimento, Andante, em Si maior, de 
caráter meditativo e idílico, possui um Scherzo contrastante, veloz, 
verdadeiro moto perpetuo. Cessado o turbilhão sonoro, o compositor 
reexpõe a linha melódica. Para o Final, o mestre, tal como Beetho- 
ven no epílogo da IX Sinfonia, recapitula os temas e motivos ante- 
riormente apresentados. Desta feita a tonalidade está firmemente 
ancorada em Fá sustenido maior, para terminar num clima pom- 
poso e triunfal. 


ÓRGÃO E PENTAGRAMA 


Na música clássica, o termo “Pastoral” está vinculado ao cân- 
tico de pastores, e muita vez assume conotação religiosa, como 
verificamos p.ex. no “Oratório de Natal” de Johann Sebastian Bach, 
que inseriu no contexto narrativo uma esplêndida Hirtensinfonie 
ou Sinfonia Pastoral, para flautas, oboé d'amor, oboé da caccia aos 
pares, cordas, órgão e contínuo. Outro tanto fizera George Frideric 
Handel, no oratório Messiah, com uma deliciosa “Pifa” ou fínfonia 
Pastoral. Na Itália barroca recordamos Arcangelo Corelli, no seu 
célebre Concerto fatto per la notte di Natale; Giuseppe Torelli, 
Manfredini, Vivaldi, Zípoli, sem esquecer — já no domínio instru- 
mental — a Sonata em Mi maior, para cravo, do prolífico Dome- 
nico Scarlatti. Na obra de Beethoven aflora por duas vezes o subtí- 
tulo “Pastoral”: a Sonata n.º 15, em Ré maior, op. 28, pesa piano, 
e a Sinfonia n.º 6, em Fá maior, op: 68. 


Em setembro de 1863, César Franck termina a composição de 
uma Pastoral em Mi maior, para solo de órgão, op. 19, dedicada ao 
amigo Aristide Cavaillé-Coll, o grande organeiro da técnica român- 
tica. Torna-se evidente a pesquisa de um avançado colorido orques- 
tral, demonstrando os recursos de um instrumento dotado de es- 
plêndidos iogos de anchas e delicadas misturas. Ao mesmo tempo 
— como assinala o musicólogo Jean Gallois, a “Pastoral” inaugura 
inéditas perspectivas cromáticas, mercê da inventiva temática e 
suas registrações inusitadas. 


É uma peça curta, em três movimentos, sendo o terceiro uma 
reprise do primeiro. Dois temas se defrontam: um, rítmico e outro 
melódico, em forma de coral. Franck se compraz em gerar combina- 
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ções e superposições de uma expressão nova, de uma unidade per- 
feita. Nota-se um sabor agreste, um perfume campesino, reminis- 
cente das escolas francesas e italianas dó séc. XVIII. 


— 000 —. 


Outra notável composição, dedicada a seu colega Saint-Saéns, 
é o Prelúdio, Fuga e Variação, tríptico que forma a terceira parte 
da coletânea “Six Piêces pour Orgue”, publicadas em 1862: Houve 
quem sustentasse que a gênese inspiracional remonta a Bach, em 
Toccata, Adagio e Fuga em Dó maior, BWV 564, estupenda criação 
artística do período de Weimar... De qualquer modo, a obra já faz 
prever o magnífico tríptico pianístico Prelúdio, Coral e Fuga, que 
Franck iria compor anos mais tarde. 


Com uma absoluta economia de recursos, concisa, sem arma- 
duras espessas, a segiência se desenvolve num clima ideal de 
transparência . expressiva, elevando-se ao pináculo da literatura 
organística. 


Em. 1877, sete anos após a derrota inflingida Ia Prússia; 
Paris readquire seu brilho, tornando-se a “Cidade-Luz”. Surge enor- 
me edifício, o “Palácio do Trocadero”, sala de espetáculos, provido 
de monumental órgão, produzido nas oficinas de Cavaillé-Coll. Apre- 
sentam-se organistas e compositores do porte de Guilmant, Gigout, 
Saint-Saéns. Naturalmente, Franck, na qualidade de improvisador 
e compositor de Trois Piêces pour Te Grand Orgue, compreendendo 
a Fantasia em Lá menor, o Cantabile em Si e a Piéce Heroique, 
célebre composição. A Peça Heróica pertence à sala de concertos. 
Ostenta uma virtuosidade transcendental, gigantesca e dramática, 
valorizando um diálogo cerrado, admiráveis oposições de timbres, 
registros, planos sonoros. Como pontuou o musicólogo François Sa- 
batier, Franck perfilhou uma “estética triunfalista”, ao modo que 
mais tarde faria a- fortuna de um Max Reger na Alemanha, um 
Widor, um Tournemire, um Messiaen em França. A “Piéce” co- 
meça num Allegro maestoso na tonalidade básica de Si menor. É 
um tema ou mesmo tempo rítmico, patético e lírico, logo contras- 
tado por um segundo motivo de essência melódica, quasi pastoral. 
Após um retorno do primeiro tema, mais heróico e imperioso. do 
que nunca, se estabelece uma dialogação dramática, que irá desem- 
bocar num triunfante coral. Mais do que nunca, o compositor se 
revela soberano na arte do órgão. 


— 000 — 


E assim, no silêncio de seu gabinete de trabalho, modesto, 
imerso em seu mundo interior, o mestre de Santa Clotilde, cognomi- 
nado não sem alguma ironia desdenhosa o “Pére” Franck, o “Pater 
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Seraphicus”, vai erguendo os fundamentos de uma nova escola ar- 
tística, já agora instalado no rez do chão de ampla habitação no 
Boulevard Saint-Michel. Franz Liszt, o grande pianista e compo- 
sitor húngaro, chegara a Paris para a estréia de sua monumental 
Missa de Gran. Ao assistir à missa em Santa Clotilde, ouve impro- 
visações do organista, que executou a grande “Fantasia e fuga so- 
bre o nome de Bach”, em homenagem ao visitante. Emocionado às 
lágrimas, Liszt abraçou Franck, proclamando-o êmulo do grande 
Sebastian Bach! 


NOVOS RUMOS 


A sociedade francesa do Segundo Império é marcada pelo luxo, 
pela frivolidade, pelo gosto das aparências. Por toda a parte suce- 
diam-se festas suntuosas. Foi a época dos espetáculos, da opereta. 
Os compositores na moda eram Victor Massé, Maillart, Delibes e o 
alemão Jakob Eberst, mais conhecido por Jacques Offenbach. Suas 
obras eram freneticamente aplaudidas nos “Bouffes Parisiens”, no 
“Théatre des Variétés”, no “Palais-Royal”. Paralelamente acontece 
o culto da “prima donna” do “prim'uomo”, que resplandecem nos 
pentagramas de Meyerbeer, Auber, Halévy. Enquanto o saxão Ri- 
chard Wagner vai amargando derrotas e fracassos, tentando impor 
suas óperas Rienzi e Tannhãuser, o velho Hector Berlioz, desiludido, 
incompreendido ante o miseráve! repúdio de sua grande ópera Le 
Troyens, implora ao destino a graça da liberação pela morte! 


Mas nem tudo são sombras. Há um Georges Bizet, que mais 
tarde iria produzir sua estupenda, única, genial Carmen. Há Saint- 
Saéns, Édouard Lalo. O talento de Gabriel Fauré vai despontando. 
Como também Henri Duparc, que iria marcar a melodia vocal fran- 
cesa de um indelevel sopro criativo. 


Eis senão quando explode a guerra franco-prussiana, em 1870, 
uma fulminante “Blitzkrieg”, que liquida em breve tempo a resis- 
tência francesa. O modestíssimo organista de arrabalde, numa gran- 
de capital sitiada, vê agravarem-se suas já precárias condições eco- 
nómicas. Faltam alimentos, carvão, gravetos para aquecer os 
lares... 


Musicalmente a França, amargurada, envergonhada pela der- 
rota, procura se reerguer. Funda-se a “Société Nationale de 
Musique”, encimada pela divisa Ars Gallica. César Franck será 
um de seus primeiros componentes, junto com Bizet, Saint-Saêns, 
o conde Alexis de Castillon, Duparc, Chausson, D'Indy, Fauré, Mas- 
senet, Guiraud, Théodore Dubois, Lalo, Chabrier, Bourgault-Ducou- 
dray. Música francesa “avant toute chose”! — seria a finalidade da 
novel associação. 
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Franck assume a classe de órgão no Conservatório Nacional de 
Música de Paris. Vencimentos razoáveis, que lhe dão alívio no sem- 
pre minguado orçamento. Põe mãos diurnas e noturnas num ora- 
tório semi-declamado, semi-cantado, que se denomina Rédemption, 
para mezzo-soprano, coro e orquestra, apoiado num argumento filo- 
sófico, místico-religioso. Mal ensaiado, conduzida aos trancos e bar- 
rancos, esse “poema-sinfonia” fracassou na estréia, a 10 de abril de 
1873. O concerto terminou para uma sala praticamente vazia... E 
o pcbre Franck voltou para casa, pálido, vencido, desesperado, o 
rasto banhado em lágrimas, murmurando obstinadamente: “Tenho 
certeza, tenho certeza, a obra é bela!”. 


Sem um registro fonográfico integral — até agora não realiza- 
do — é impossível avaliar o nível criativo de “Rédemption”. Con- 
tentemo-nos com apreciar o “intermezzo” orquestral da segunda 
parte, que exprime, segundo o compositor, “a alegria do mundo, 
que se transforma e se expande sob a palavra de Cristo”. 


Na sua resignação heróica e imperturbável, Franck não se 
deixa abater pelos sucessivos revezes. Sente novas energias criativas. 
O professor, o organista, o compositor ia se tornando progressiva- 
mente estimado. Ao seu redor congregavam-se jovens estudantes que 
mais tarde fariam a glória da música francesa. Círculo restrito, por 
certo. Mas importante, de dimensão histórica. Desse mndo, Franck 
tornou-se o centro de ardorosas controvérsias, do mesmo modo que, 
na mesma época, em Viena, Anton Bruckner. No Conservatório, as 
maneiras tímidas, corteses e humildes de Franck, seu absoluto desa- 
pego a intrigas, seu candor e ingenuidade desconcertantes torna- 
vam-no extremamente impopular entre seus colegas professores. 
Tanto mais que Franck, talvez espontaneamente, transformou sua 
classe de órgão numa classe de composição, fato que poderia expli- 
car sem maiores dificuldades as semelhanças técnicas entre as obras 
de Franck e as de muitos de seus discípulos. qual “marca de fábri- 
ca”: — a forma cíclica, o cromatismo, a polifonia... 


Em 1875, Franck lê o poema “Les Éolides” de Leconte de Lisle. 
Decide musicá-lo num poema sinfônico, gênero em moda, inaugu- 
rado na França por Berlioz, magnificado por Wagner, Liszt, Raff 
e tantos outros. Uma idéia Ktero-poética posta em música dentro 
da maior liberdade criativa. A 7 de junho de 1876 a partitura está 
completa. A apresentação primeira ocorreu a 13 de maio de 1877 no 
70.º concerto da “Société Nationale”, sob a batuta do notável maes- 
tro Edouard Colonne, com enorme êxito, testemunhado pelas apre- 
ciações da crítica especializada. 


Parnasiano convicto, Leconte de Lisle recorre à Odisséia de Ho- 
mero. Zéfiros são enviados pelo deus do mar, a fim de facilitar a 
navegação tumultuosa de Ulisses. O título do poema se relaciona 
com Eos, deusa grega da aurora matinal. A instrumentação inclui 
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flautas, oboés, clarinetes, fagotes, trompetes por dois; quatro trom- 
pas, tímpanos, pratos, harpa, quinteto de cordas, ou seja: violinos: 
primeiros e segundos, violas, violoncelos e contrabaixos. 


“LES BEATITUDES” 


Historicamente o Oratório nasceu no ocaso da Renascença e na 
fase inicial do Barroco. Embora as origens do Oratório estejam 
nos autos sacramentais, os mistérios, as “Laudi Spirituali” da Idade 
Média, o Oratório hauriu seus processos criativos diretamente da 
ópera, nascida na Itália na mesma época — derradeiras décadas 
do séc. XVI. De um lado, a “Camerata Fiorentina”, tendo à frente 
o genial Cláudio Monteverdi, a desenvolver o “dramma in musica”, 
a ópera, De outro, Giácomo Carissimi, primeira personalidade im- 
portante no gênero Oratório. 

Em geral, o oratório constitui um drama de natureza religiosa, 
sem visualização cênica, de- cunho edificante, heróico, didático e 
severo. Foram sem conta os compositores que puzeram' oratórios 
em pauta. No séc. XIX, o gênero tornou-se progressivamente pouco 
apreciado, embora não faltassem compositores como Beethoven, 
Spohr, Schubert, Schumann, Liszt, Mendelssonn, Stanford, Elgar, 
Dvorák, Saint-Saêns, Berlioz, Gounod, Stainer, Perosi e outros, que 
respondem por criações artísticas de dignidade irrecusável. 

Aós 24 anos, Franck compõe seu primeiro oratório: Ce qu'on 
entend sur la montâgne. Rédemption data do 49.º ano do mestre. 
A 10 de julho de 1879, após dez anos de trabalho concentrado, César 
Franck dá por terminada a orquestração do vasto e poderoso orató- 
rio Les Béatitudes, (“As Bemaventuranças”), inspirado no Sermão 
aa Montanha, dos Evangelhos sinóticos. 


Uma literata, Mme. Colomb, preparou-lhe um argumento lité- 
rário algo desigual e prolixo, reflexo do gosto exaltadamente ro- 
mântico do século XIX, ao nível de grandiloquente retórica. 

Les Béatitudes compreende um prólogo e oito bemaveturan- 
ças. Logo aos primeiros compassos surge nos violoncelos e fagotes o 
tema que simboliza a personalidade de Cristo, centro do mundo, ge- 
rando as virtudes da caridade e do consolo. Esse tema musical é 
da máxima importância, porquanto assume o papel de fixar 'a 
unidade orgânica do monumento artístico, para o qual, exatamente 
como Beethoven em sua Missa Solemnis, o compositor empenhou-se 
ao máximo, podendo a célebre epígrafe do Kyrie Eleison aplicar-se 
à obra de Franck: “Von Hertzen — Móge es wieder — zu Hertzen 
gehn!” — Vindo do coração, possa ele retornar ao coração! 

A primeira Beatitude inflete a sentença de Cristo: “Bemaven-: 
turados os pobres de espírito porque a eles pertence o reino dos 
céus!” Uma sólida polifonia envolve esse versículo, que exalta todos 
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aqueles que souberam manter em suas existências a virtude da 
pobreza e da modéstia. | 


“Bemaventurados os mansos, porque eles herdarão a terra!” 
— é a segunda Beatitude. Um prelúdio sinfônico como uma livre 
imitação de fuga, com sujeito e contrasujeito no qual dominam 
oboé, fagote e trompa, com intervenção de um coro de anjos, en- 
volvendo as palavras de Cristo de uma suavidade sobrenatural. 


“Bemaventurados os que cnoram, porque eles serão consolados”, 
terceira Beatitude, faz referência explícita à Morte, “rainha impla- 
cável”, não, porém, ao desencadear apocalíptico de Berlioz ou Verdi, 
mas próximo à serenidade contemplativa de Gabriel Fauré. 

“Bemaventurados os que têm fome e sede de justiça porque 
eles serão saciados”, quarta Beatitude, foi a única que o compositor 
conseguiu compor rapidamente, de uma assentada. Há um magní- 
fico prelúdio orquestral, página antológica, construído sobre dois 
temas, de um calor expressivo que parece recordar Wagner. 

A quinta Beatitude, “Bemaventurados os misericordiosos por- 
que eles alcançarão misericórdia”, não obstante os esforços de 
Franck, resultou alongado, monótono e nada convincente. 


A sexta Beatitude se inicia sobre um grande coro de vozes fe- 

mininas em quatro partes: “Bemaventurados os limpos de coração 
porque eles verão a Deus”. O Anjo da Morte, num fragor de palhe- 
tas e metais, anuncia. o Juizo Final. Abrem-se os portais do céu, 
Cristo convida os homens a manter “puro o coração”, enquanto os 
anjos convocam os santificados a se misturarem às “santas 
falanges”. 
-- A sétima Beatitude, “Bemaventurados os pacíficos, porque eles 
serão chamados filhos de Deus”, põe em cena o Príncipe das Trevas, 
— Satanaz, que se gaba de ser “o rei da Terra”, causador de todo o 
mal, fomentador da guerra. Há também um Coro de ímpios, de 
Sacerdotes Pagãos, que se movem na tonalidade “menor”, em tons 
sombrios e agitados. Mas quando ressoa a voz de Cristo, ela se acom- 
panha do Coro dos Pacíficos, que celebra a caridade, a santa frater- 
nidade, o ódio às atrocidades da guerra, à truculência tirânica. “A 
obra do Senhor fará um dia triunfar o amor!” 


Finalmente ingressamos na oitava Beatitude: “Bemaventura- 
dos os que têm sido perseguidos por causa da justiça, porque deles 
é o reino dos céus”. É um dos momentos cimeiros da monumental 
oratório. Entretanto, repassado de um forte tom dramático. Com 
efeito, Satã não se dá por vencido, e ameaça com o martírio todos 
quantos se atrevem a ouvir a palavra divina. Mas os homens voltam- 
lhe as costas, entoando 0 coro da Justiça Eterna, que, partindo de 
um incisivo Mi maior, evolve através de audaciosas modulações 
para a mais áspera e cortante tonalidade de Dó sustenido menor, 
antes de reafirmar a vitória dos Justos. Franck termina-com a re- 
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exposição sublimada do motivo cíclico, “banhando numa aura de 
luz e de bondade a boa nova trazida por Cristo”, como assinalou o 
musicólogo francês Jean Gallois. 


Quis o destino que o mestre jamais pudesse ouvir o seu oratório. 
Franck preparou uma versão abreviada. Um simples piano veio 
substituir o nutrido e substancioso aparato orquestral. Ofereceu 
essa truncada primícia em sua própria residência, em a noite de 20 
de fevereiro de 1879. Foram convidadas autoridades: o Ministro 
das Belas-Artes, professores, críticos, jornalistas, pessoas interessa- 
das na música. Outra falta de sorte... A maior parte não compa- 
receu. Desabara sobre Paris uma fortíssima tempestade. A execução 
marchou claudicante, aos tropeções: desarticulada, tímida, medío- 
cre... Pobre Franck! 


As primeiras execuções integrais ocorreram após a morte do 
compositor, a 15, 16 e 18 de junho de 1891, em Dijon; em seguida 
em Paris, a 12 de março de 1893, sob a direção de Édouard Colonne. 


AO PIANO, COM AMOR 


Por volta dos anos 1880, verifica-se na música francesa uma 
estranha circunstância: poucos compõem para piano solo. Melhor 
dizendo: em caráter consistente e severo, procurando dotar a Ars 
Gallica de obras que permanecem; válidas, grandiosas, resistentes 
à voragem implacável do tempo. César Franck irá dedicar atenções 
ao instrumento que fez a glória de Haydn, Mozart, Beethoven, Schu- 
bert, Schumann, Brahms, Chopin, Liszt, entre muitos outros. Entre 
1883 e 1884 explode o monumental e soberbo Prelúdio, Coral e Fuga. 


A toda essa ciência o compositor, na plena maturidade de seu 
gênio, instilará a flama criativa, o elemento capital da obra de arte. 
Em vez do díptico barroco prelúdio/fuga, Franck prefere o tríptico 
que Bach inscreveu na imensa Toccata, Adagio e Fuga em Dó maior, 
BWV 564, obra cimeira da fase de Weimar. De repente, após o início 
do Prelúdio, surgem figurações arpejantes e um episódio cantabile, 
cujos acordes serão o tema da fuga. A atmosfera expressiva se re- 
veste de indecisão e angústia. No Coral notamos três exposições 
(Dó menor, Fá menor, Mi menor), precedidas de largas dissonân- 
cias. Não sem carradas de razão, Norbert Dufourcqg compara os 
acordes arpejados aos sinos de Montsalvat, no Parsifal. São de uma 
religiosidade solene, transcendente. Uma espécie de breve intermez- 
zo, no qual Franck delineia o tema da Fuga, prepara seu ingresso. 
Pianisticamente robusta, tecnicamente refinadíssima, é considera- 
da uma das obras mais complexas e difíceis da literatura pianística, 
sem, no entanto, acenar para propósitos de mero virtuosismo. Na 
grandiosa peroração, César Franck superpõe o tema do Prelúdio ao 
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da Fuga, ao mesmo tempo conjugando os jubilosos carriihões de 
seu Coral. É um carrilhão em Si maior, que conclui essa obra-prima 
absolutamente única. Numa frase sintética e lapidar, escreveu o 
musicólogo Norbert Dufourcqg: “C'est par la recherche, le doute, que 
Franck nous conduit à la lumiére et à la joie”. É pela procura, 
pela dúvida, que Franck nos conduz à luz e ao júbilo! 


Com o Prelúdio, Aria e Final, composto entre 1886 e 1887, en- 
cerra César Franck sua transcendente contribuição à literatura 
pianística. Deu-se a primeira audição a 12 de maio de 1888, na 
“Société Nationale de Musique”, por Mme. Bordes-Pêne, dedicatá- 
ria da obra, férvida divulgadora das composições do mestre. 


A crítica parisiense demitiu méritos num tríptico ao qual Al- 
fred Cortot, talvez o maior pianista francês de todos os tempos, 
consagrou dezoito antológicas páginas, no volume I de sua La Musi- 
que Française de Piano. 


Menos executado e conhecido do que o tríptico Prelúdio, Coral 
e Fuga, não obstante é uma obra-prima. O Prelúdio, baseado num 
tema em acordes, docemente cantante, remete-nos ao órgão. En- 
canta pela doçura e refinamento das passagens cromáticas. Duran- 
te uma espécie de “desenvolvimento”, com um novo tema, aparece 
o que será o tema da Ária. O Prelúdio conclui com uma triunfal 
reafirmação do primeiro tema, enquanto a Ária se nos apresenta 
qual nobre meditação, em cujo decurso Franck instala uma se- 
quência de variações. O Final, dramaticamente agitado, faz retor- 
nar, numa nova transformação, o elemento essencial da parte cen- 
tral. O tema da Ária, em figurações ampliadas, retorna ainda uma 
vez, ornamentado por doces arpejos. Para coroar a forma cíclica, 
solenemente ampliado, o tema do Prelúdio ressoa num movimento 
de oitavas no baixo; e o epílogo se esvai num clima de serena doçura. 


“PSYCHE” 


O poema sinfônico (“Tone-Poem” em inglês; “Tondichtung” 
em alemão) constitui um gênero musical de características e contor- 
nos essencialmente românticos, muito embora suas origens remon- 
tem ao classicismo do século XVIII. Hector Berlioz e Franz Liszt. 
assumiram a paternidade do gênero, que representa uma poderosa 
invasão da literatura, poesia, pintura, lenda, folclore na música 
orquestral. No século XIX poucos foram os compositores que se 
subtrairam ao fascínio do poema sinfônico; e o mais interessante 
assenta na circunstância de muita obra, embora não expressamente 
rotulada, possua o caráter próprio ao poema sinfônico, como veri- 
ficamos na Abertura de concerto As Hébridas ou A gruta de Fingal 
de Mendeissohn, a Symphonie Fantastique, Haroldo na Itália de 
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Berlioz, as sinfonias Doméstica e Alpina de Richard Strauss. Por 
outro lado, não sem alguma surpresa, verificamos numerosas vezes 
a presença da voz humana, instalada no contexto orquestral, como: 
acontece no Manfred de Schumann, nas Sinfonias Dante e Faust, 
de Liszt, no Kullervo e Luonnotar de Sibelius. Heitor Villa-Lobos, 
ao compor a sua Décima Sinfonia, Sumé Pater Patrium em home- 
nagem ao padre José de Anchieta, por encomenda da Comissão do 
IV Centenário da cidade de São Paulo, criou um misto de oratório, 
sinfonia e poema sinfônico, para três solistas vocais, triplo coro e 
grande orquestra sinfônica: obra de proporções quasi mahlerianas, 


Não deixa de surpreender que César Franck, compositor essen- 
cialmente vinculado à música sem programa, que se denomina pura 
ou absoluta, se deixasse seduzir pelo rapsodismo próprio ao poema. 
sinfônico. Foi assim que, em outubro de 1886, o mestre de Santa 
Clotilde trabalhava febrilmente na orquestração do seu poema 
sinfônico, Psyché, vasta partitura que incorpora um coro ao efetivo 
sinfônico. A fábula da Antiguidade clássica foi especialmente reela- 
borada em sua intenção por Sicard e Louis de Fourcaud, que modi- 
ficaram a lenda antiga. Eros ou o Amor da mitologia grega perdoa 
a Psyché, sua amante, o pecado de procurar descobrir seu rosto e 
a transporta aos céus, para que ela possa gozar as sublimes belezas 
do Além. 


César Franck teve de enfrentar não pequenos problemas. A 
sensualidade transbordante de Psyché incomodou seriamente Féli-. 
cité Franck, a tirânica, obtusa e ciumenta esposa. Certo dia, o mes- 
tre, enquanto compunha, ousou cantarolar estes versos: “Ne sens- 
tu pas un doux désir éclore dans ton sein agité'? — “Não sentes um, 
doce desejo despertar em teu seio agitado?” Com voz seca e cortan- 
te, Mme. Franck exclamou: “César, je n'aime pas ça!”, “Cesar, não, 
gosto disso!” — ergue-se bruscamente e saiu da sala. Estava decre- 
tado, em caráter irrevogável, que a música de Franck não poderia, 
em hipótese alguma, afastat-se, como dizia Vincent d'Indy, de um 
diálogo etéreo entre a alma, ao modo da “Imitação de Cristo” e um 
anjo que desce dos ceus para iluminar as verdades eternas... 


Psyché estreou-se a 10 de março de 1888 na “Société Nationale 
de Musique”. Pressionada pela neta, Mme. Franck compareceu de, 
má vontade a uma segunda audição. Ao chegar ao “Théâtre du 
Chatelet”, verificou que havia “esquecido” o bilhete... Poderia. 
identificar-se com facilidade. . . afinal era a esposa de César Franck! 
Nada disso; chamou um fiacre e voltou para casa, mui satisfeita.... 


O transbordante erotismo, a voluptuosa sensualidade dessa: 
maravilhosa obra-prima não se acha ao alcance do público, porque 
os regentes apresentam — quando o fazem! —- apenas as páginas 
orquestrais, como “Eros e Psyché”, que discófilos da era das grava- 
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ções de 78rpm se encantavam, por Willem Mengelberg, Désiré 
Defauw, Albert Wolff. 


CRIME E CASTIGO 


A 31 de março de 1883 na “Société Nationale de Musique”.e a 
18 de janeiro de 1884, nos Concertos Padesloup, Franck regeu as 
duas primeiras audições do seu poema sinfônico Le chasseur 
maudit, que mereceu calorosa acolhida: — o primeiro êxito abso- 
luto do compositor. 


Franck inspirou-se numa balada diamádica do poeta alemão 
Gottfried August Burger, que viveu entre 1747 e 1794. Intitula-se 
Der wilde Jáger (“O caçador feroz”). Para a língua francesa, Franck 
julgou mais apropriado o título “O caçador maldito”. Obra progra- 
mática ao estilo de Berlioz e Liszt, acompanha com fidelidade as 
peripécias da tétrica estória, embebida num: romantismo sombrio, 
fantasmagórico e febril; instrumentação ampla e poderosa, consis- 
tente do flautim, flautas, oboés, clarinetes, trompetes, cornetas-de- 
pistões aos pares; fagotes e trompas por quatro, três trombones, 
contrabass-tuba, três tímpanos, dois sinos, pratos, triângulo, bombo 
e cordas. 


Eis aqui o argumento. Certo conde da região do Reno é um 
indivíduo truculento, diabólico e sinistro. Escanchado em seu cor- 
cel, surdo às súplicas dos indefesos vassalos, parte à caça, à frente 
dos sequazes e a matilha de cães, em plena manhã de domingo,. 
enquanto nos campanários repicam sinos, convocando os fiéis para. 
os piedosos ritos e preces. Num tropel hediondo e devastador, a 
horda vai perpetrando atrocidades sem conta. Mas de repente.. 
Aqui o epílogo do poema, segundo a soberba transposição vernácula 
do egrégio romancista e historiador português Alexandre Herculano, : 
que verteu diretamente do alemão, na métrica original, a tremenda 
narrativa: . 


Pávido o conde olha em roda: Era a sentença do conde, 

Toca a buzina... não soa: Sentença. medonha e atroz. 

Grita... em vão: nada ouve: caçoite “Gênio infernal, atrevido 

Vibra: mas no ar não toa. Contra Deus, homens e feras! 
Para um e para outro lado ' Das criaturas os gemidos 

O seu cavalo esporeia... Ressoaram nas esferas. 

Nem para trás voltar pode, Tuas maldades e insultos 

Nem avante se meneia. Alto pedem punição, 


Onde de vingança o facho 


Ehtão escurece em torno: 
Ondeia erguido clarão. 


“Cada vez mais se enegrece: 


Qual sepulcro fica: ao longe Malvado, foge; que os monstros 
Bramir triste o mar parece. Do inferno te vão seguir, 
Lá troa voz de trovão! Para que sejas exemplo 


Que era o que dizia a voz? -— Aos tiranos do porvir! —” 
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Qual d'aurora boreal, 
Flavo pálido fulgor 
Tingiu então a floresta 
Das folhas a verde cor. 


Imóvel, pasmado, mudo, 
Gelado o conde ficou; 
Trépida angústia dos ossos 
A medula lhe chegou. 

Frio susto pela frente 
Contra ele arroja O terror: 
Pelas costas o persegue 
O trovão atroador. 

O susto o gela; o céu ruge.. 
Da terra vai-se elevando 
Negra agigantada mão, 
Ora abrindo, ora fechando. 

Pelos cabelos da fronte, 


Ai, quer o conde prender!... 


Ele atrás o rosto volta; 
Nem mais o pode volver. 
Em roda chameja a terra 


Verde, azul, vermelho fogo; 


Lá dos abismos profundos 
Saem mil mastins raivosos, 
Que pelo averno açodados, 
Se tornam mais furiosos. 


Toma alento o conde, e foge; 
Por montes, por campos vai, 
Do seio arrancando a espaços 
Do espanto terrivel ai; 


Mas por todo o largo mundo 
Atrás dele ruge o inferno, 
De dia do orbe no centro, 
De noite no ar superno. 
Ficou-lhe a face voltada, 
Por mais que avante corresse, 
Sem que dos hórridos monstros 
Os olhos tirar pudesse. 


Eis como a caçada foi 
Do tropel desenfreado, 
A qual até nossos dias 
Tão constante tem passado. 


Que muitas vezes, durante 
As horas da noite escura, 


Ainda ao dissoluto causa 
Do medo o horror e a amargura.” 


Dele, um mar rodeia o conde: 
Surge o inferno em pêso logo. 


PIANO E ORQUESTRA 


A pianista Caroline Montigny-Rémoury precisava de um breve 
concerto para complementar um programa. Franck não se fez de 
rogado. Das Orientales de Victor Hugo nasceu uma curiosa peça 
concertante-sinfônica, com piano obbligato, intitulada Les Djinns. 
Personificam os instintos diabólicos, malfazejos; seres cuja missão 
é tentar e perder as almas. O homem se atrela a esse combate in-. 
cessante e patético, cujo epílogo -— consoante o poeta e o compo- 
sitor — é um triunfo da bondade. 


O piano não assume proeminência. Funciona como elemento 
destacado da orquestra. Aguça ritmos. Aviva cores. Comenta a 
sequência de episódios. 


Mme. Montigny-Rémoury não tocou, sendo substituída pelo 
célebre pedagogo Louis Diemer. Num dos ensaios, o regente per- 
guntou a Franck: “Isto te agrada?”. Ante a resposta afirmativa 
(como poderia ser de outra forma?!), redarguiu: “É horrendo... 
prossigamos!” 


Na estréia parisiense, a 15 de março de 1885, Diemer foi 
efusivamente saudado por Franck: “Tocaste espiendidamente! 
Tentarei exprimir-lhe minha gratidão, compondo e lhe dedicando 
“une petite chose”. Essa “pecinha”, tão modestamente reíerida, 
seria, nada mais nada menos do que uma obra estupenda de inspi- 
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ração, única, verdadeiramente genial: — Variações Sinfônicas para 
piano e orquestra! 

Partitura rica, perfeita no fundo e na forma, consta de uma 
introdução bem urdida, sete variações embutidas numa estrutura 
densa e coerente, enfeixando os mais variados estados de espírito, 
da veemência passional à meditação extasiada, da vivacidade rítmi- 
ca a uma perfeita articulação do piano e da orquestra. Sem exibi- 
cionismo ou excesso, as “Variações” trazem à tona uma vida inte- 
rior ardente, porém sóbria. Bem registrou o musicólogo Marcel 
Doisy: a obra-prima não tem precedentes na história da música. 
Para tão superlativo resultado, o Mestre fixou um singelo acompa- 
nhamento orquestral, consistente de flautas, oboés, clarinetes, 
fagotes, trompetes aos pares; quatro trompas, tímpanos e cordas. 
Na “Société Nationale”, 1.º de maio de 1886, lá se encontra Franck 
em pessoa, batuta em punho. Ao pianoforte, o impecável Louis 
Diemer. Apoteóticas ovações. 


ORDO AMORIS OU O ETERNO FEMININO 


A forma quinteto piano/cordas (dois violinos, viola e violon- 
celo) nasceu algo hesitante, timidamente no pre-classicismo, que 
sucedeu ao tardio Barroco. Luigi Boccherini (1743-1805) dedicou- 
lhe atenções. Pelos indícios, a Primeira Escola de Viena pouco se 
interessou. Haydn, Mozart, Beethoven, Schubert não registram em 
seus catálogos qualquer esboço. Foi necessário aguardar o ano de 
1842, a fim de que afinal surgisse do pentagrama de Robert Schu- 
mann (1810-1856) o irresistível Quinteto em Mi bemol maior, op. 
44, — fonte da qual brotaram não poucas obras-primas, merecendo 
referência Brahms, Bax, Dohnányi, Elgar, Fauré, Dvorák, Hinde- 
mith, Pfitzner, Reger, Harris, Bartók, Stanford, Tovey, Turina, 
Schmitt, Bloch, Shostakovich, sem esquecer o carioca Henrique 
Oswald (1852-1931), com o romântico Quinteto em Dó maior, 
op. 18. 

Entre 1878/79, Franck escreve o Quinteto em Fá menor. Para 
tanto, revê com meticulosidade as partituras congêneres, de Schu- 
mann, Mendelsohn, Brahms, Schubert (o sublime Quinteto em Dó 
maior, op. 163, D. 956), sem esquecer-se de outro monumento artís- 
tico: — a gigantesca Sonata em Si menor, de Franz Liszt, cuja 
estrutura cíclica de há muito fascinara o mestre de Santa Clotilde. 

Admirável obra-prima! — exclama Jean Gallois. Nos três 
movimentos de que se compõe há mais música do que numa ópera 
inteira. Que força tremenda, até então ignota, insuspeitada logrou 
ditar uma confissão/testemunho de tamanha magnificência? É 
lícito indagar: que borrasca desabou sobre Franck naqueles anos 
1876-799 
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É o démon du midi, a seta erótica da idade madura, a frechada 
flamívoma, que tantas vezes dispara sobre o homem. Augusta 
Holmes, parisiense de ascendência irlandesa, tornou-se aluna de 
harmonia e composição. De estonteante beleza, poetisa, cultíssima, 
sensível, capa de “Le Journal illustré”, mile. Holmês é assunto do 
“grand monde” parisiense. Comenta-se à socapa que até mesmo o 
pouco sociável Maitre Saint-Saéns tê-la-ia pedido em casamento! 


Pensemos na amizade e respeito entre professor e discípula; 
nas longas horas de estudo... Perante um pianoforte e uma parti- 
tura, ambos discutem, perscrutam, sopesam os infinitos mistérios 
da Arte. Pode-se adivinhar, sem a mínima dificuldade, que César 
Franck teve de apelar para toda a sua energia moral. O respeito 
da família, a ética conjugal falaram alto, decidiram tudo. Todavia, 
o canal abstrato da confissão estava ao alcance da pena: — o papel 
de pentagrama, a música, a nova obra in fieri. Franck disse tudo, 
numa dramática e torrencial confissão íntima, em que lirismo e 
tragédia se fundem. A sopitada paixão por Augusta Holmês varou 
da mente à pena; desta ao papel; deste para arcos e piano, para a 
música viva; um jamais visto tornado sonoro. 


Mademoiselle Holmês, nova “Imortal Amada” (Unsterbliche 
Geliebte)! Acaso uma variante mais íntima, menos explosivamente 
explícita do que as famosas paixões que medraram entre Beetho- 
ven e Therêse de Brunswick; Schubert e Caroline Sterházy; Brahms, 
dividido entre Clara Schumann e Elisabeth von Herzogenberg; 
Wagner e Mathilde Wesendonck? Parece indubitável. Não houve 
esses “amores silenciosos, escondidos, constrangidos, sofridos, sua- 
ves como alvoradas, ásperos como vendavais, taciturnos como re- 
morsos, amável cuidado de toda hora, amargura gostosa — amores 
violentos e meigos, pacificadores como bênçãos, maus como o infer- 
no!” (Antero de Figueiredo). 


Na outra ponta do fatal triângulo lá estava a mal reprimida 
ira de um tormentoso ciúme. Madame Desmousseaux-Franck num 
átimo descobriu tudo. Nem poderia ser de outro modo. O Quinteto 
tornou-se-lhe um inimigo pessoal. Odiava-o com todas as veras 
d'alma. Leon Vallas narrou todo o affaire. Quando no estúdio de 
Franck ressoava o Molto moderato, Eugénie fechava com estrondo 
a porta — “que música insuportável!” — bramia fora de si... 
“Coisa tremenda é ira de mulher: cada qual que dela se guarde! 
Aí onde mais houver amado, aí também mais cruelmente se vinga- 
rá. O amor das mulheres vem prestes e prestes vem-lhe o ódio. 
Delas a inimizade, quando vem, mais dura que a amizade. Sabem 
temperar o amor, mas não o sabem ao ódio” (9, 


(4) Afrânio Peixoto, Tristão & Iseu, S. Paulo, Editora Nacional, 1930, pág. 245. 
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O Quinteto teve sua estréia em Paris, a 17 de janeiro de 1880, 
no 24.º concerto da “Société Nationale”. Fulgurante triunfo. Ao 
piano, Saint-Saêns, dum humor detestável. O transbordamento 
emotivo daquela música exasperava-o, feria-lhe o fino espírito 
clássico. Ouvidos moucos ao vagalhão de aplausos, retirou-se, 
deixando a partitura aberta à estante. Reação diversa foi a de 
Henri Duparc: “Perto disso, que escrevemos nós?!” Certíssimo. O 
compositor de L'invitation au voyage compreendeu imediatamente 
que, no Quinteto, Franck lavrou uma confissão total, absoluta, 
íntima e profunda, sem símile na literatura camerística. A obra- 
prima lhe pertence, e a mais ninguém. 

O 1.º movimento começa com uma introdução Molto moderato 
quasi lento, configurando um drama violento, agônico, passional. 
Mas a veemência logo se alterna com grupos temáticos subsidiários, 
preparando o Allegro na forma de sonata, com exposição, desenvol- 
vimento e recapitulação. 

O 2.º movimento, Lento con molto sentimento, começa num 
suavíssimo tema em Lá menor, confiado ao primeiro-violino, em 
sucessivas terças ascendentes e descendentes. Ao término, entre 
alternativas de angústia, desesperança, revolta, resignação solu- 
cante e tristonha, o ouvinte conclui que a luz ainda não logrou 
dissipar as trevas.. 

Para o 3.º movimento, Allegro non troppo, ma con fuoco, 
Franck utiliza a tonalidade de Fá maior. Mais do que nunca, o 
cromatismo e a forma cíclica se evidenciam na agitação tensa, na 
inquietude ofegante, mas que deixa entrever uma imperiosa von- 
tade de triiunfo, tremendo uníssono, no qual a tônica é repetida 
nada menos de doze vezes.. 


UMA SONATA 


Eugêne Ysaye nasceu em Liêge, na Bélgica, a 16 de julho de 
1858, vindo a falecer em Bruxelas, a 12 de maio de 1931. Talento 
precoce na arte do violino, foi discípulo de Vieuxtemps e Wieniaws- 
ky, entre outros. Fundou o Quarteto Ysaye ao qual Debussy dedicou 
o seu único Quarteto, executado em primazia absoluta em Paris, 
na “Société Nationale”. Celebridade internacional, aclamado pela 
crítica e pelo público um dos maiores violinistas de todos os tempos, 
efetuou extensas digressões de concerto na Europa e nos Estados 
Unidos. Isaye foi também regente de orquestra, com igual êxito. 
De prodigiosa corpulência, tocava de uma forma heróica e arreba- 
tadora, mas sem prejuízo do poder expressivo, lírico e cantante, 
plenc de ternura e delicadeza. O emprego frequente do “tempo 
rubato” produzia um efeito de elasticidade agógica, sem distorcer 
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a linha melódica. Foi também um compositor prolífico. Mas os seus 
derradeircs anos de vida foram melancólicos. Devastado por fortis- 


simo diabetes, sofreu amputação do pé esquerdo. O nome de Ysaye 
preside o importante “Prix International” instituído permanente- 
mente em Bruxelas pela Rainha Elizabeth, da Bélgica, que celebri- 
zou o genial violinista russo David Oistrakh. 


Eugêne Ysaye tem o seu nome vinculado a duas absolutas 
obras-primas: o Poême, op. 25, para violino e orquestra, de Ernest 
Chausson, e a Sonata em Lá maior, para piano e violino, de César 
Franck. Enriquecido de dedicatória autógrafa, o manúscrito che- 
gou às mãos do grande artista no próprio dia de seu casamento 


em Arlon, 28 de setembro de 1886. Imediatamente Isaye leu a obra, 
entusiasmou-se e decidiu estreiá-la o mais rápido possível, o que de 
fato aconteceu no Círculo Artístico de Bruxelas, a 16 de dezembro 
do mesmo ano. Recebida em triunfo, tornou-se a Sonata — a nosso 
ver — a obra culmirante no gênero. Subdivide-se em quatro movi- 
mentos: I — Allegretto ben moderato; II -— Allegro passionato; III 
—Recitativo-Fantasia (Ben moderato) — Molto lento e mesto; IV 
—Allegretto poco mosso. 


É de suma importância assinalar que na partitura o termo piano 
precede o violino. Sonata para piano E violino. Não significa pre- 
ponderância de um sobre outro instrumento, porquanto ambos 
funcionam em pé de igualdade. Reduzir o piano ao papel de mero 
acompanhador do violino é tão incongruente quanto o inverso. O 
piano deve manter-se com a tampa semi-aberta. 


O GRANDE QUARTETO 


O ano de 1889 encontrou mestre César Franck trabalhando 
na composição de uma ópera, Hulda, que não chegou a ouvir. Todos 
os seus cuidados concentraram-se no Quarteto em Ré maior, para 
dois violinos, viola e violoncelo. A pena correu célere no papel de 
pentagrama. Senão, vejamos. O 1.º movimento ficou pronto a 29 
de outubro de 1889. Doze dias mais tarde, o segundo. A 15 de 
janeiro de 1890, Franck traça a dupla barra conclusiva. Bastaram- 
lhe seis meses de labor para erguer um des mais estupendos monu- 
mentos da música de câmara. 


Mas não nos enganemos. O Quarteto é o fruto de uma lenta 
gestação espiritual. Antes de se lançar ao trabalho, César Franck 
leu; melhor dizendo, estudou meticulosamente os quartetos de 
Beethoven, Schubert, Brahms. 


A produção francesa do gênero quarteto, embora encerrando 
criações artísticas de esplêndido porte, empalidece perante o prodi-. 
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gioso repertório austro-germânico, a começar pelas 83 composições 
de Joseph Haydn, passando pelas 23 de Wolfgang Amadeus Mozart, 
as 15 de Franz Schubert, Mendelssohn, Brahms, Reger e outros. 
Porém, será em Ludwig van Beethoven que iremos encontrar a 
culminância absoluta e genial do Quarteto, em especial os três de- 
dicados ao Conde Andreas Rasumovsky e os cinco derradeiros, 
encomendados de São Petersburgo pelo príncipe Nicolas Galitsin. 


Linhas acima, expressei surpresa e desapontamento ao verifi- 
car o desinteresse de intérpretes camerísticos com relação ao Trio em 
Fá sustenido menor, op. 1 n.º 1, que nunca aparece em programas de 
concerto. O mesmo direi quanto ao Quarteto em Ré maior. Durante 
35 anos acompanhei a atividade do Quarteto Haydn, mais tarde 
rebatizado “Municipal”. Como advogado, colaborador e amigo dos 
violinistas Gino Alfonsi e Alexandre Schaffman, o violista Johannes 
Oelsner e o violoncelista Calixto Corazza, bastas vezes insisti na 
montagem do Quarteto de Franck, sem resultado, chegando a con- 
vidar os músicos a ouvir a obra-mestra em minha casa, nas grava- 
cões de 78 rpm do Quarteto Pro Arte, de Bruxelas, e do “London 
String Quartet”... Mário de Andrade dizia-me que jamais se lhe 
deparou teimosia igual à do músico de fila e de orquestra!... 


Em dimensão cronométrica, o Quarteto se equivale aos opus 
127, 130, 131 e 132 de Beethoven. Compreende quatro movimentos. 
O primeiro, Allegro, é prefaciado por um Poco lento de 14 compas- 
sos, em largos acordes, pelo violino. Esse Lied é o tema cíclico gera- 
dor da obra, irradiando lirismo e luminosidade. O Allegro constitui 
verdadeiro “tour-de-force”, no qual Franck consegue juxtapor duas 
formas antitéticas: a forma-lied e a forma-sonata. O 2.º movimento, 
Scherzo (Vivace) manifesta uma espontaneidade magnífica em rit- 
mos saltitantes, pontuados de fusas, “pizzicati” e notas repetidas. 
A melodia circula livremente entre os arcos. Quanto ao Larghetto, 
3.º movimento, é uma ampla meditação, que se desdobra progressi- 
vamente pungente, contrastado por um episódio agitado. O Finale 
(Allegro molto) utiliza a mesma técnica da Grande Piêce Sympho- 
nique, por sua vez reminiscente do 4.º movimento da IX Sinfonia 
de Beethoven. Sob forma de recitativos, o compositor reapresenta 
os temas dos movimentos precedentes, antes de atacar o epílogo, de 
um modo vibrante e triunfal. 


A primícia em Paris, a 19 de abril de 1890, foi um triunfo abso- 
luto. O auditório, de pé, trepidava de entusiasmo, reclamando im- 
periosamente a presença do mestre de 69 anos, aclamado em delírio. 
Que alegria, após tantos desenganos! “Vejamos — diria mais tarde 
— não sem um travo amargo, parece que o público afinal está co- 
meçando a compreender-me...” 
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A GRANDE SINFONIA 


São pouco numerosas as sinfonias francesas que adquiriram 
circulação universal. A primeira é inquestionavelmente a Fantasti- 
que do genial Hector Berlioz, apresentada em 1830, apenas três anos 
após o falecimento de Beethoven. 55 anos mais tarde, daria mestre 
Saint-Saéns a última demão à Sinfonia n.º 3, em Dó menor, op. 78, 
votada à memória de Franz Liszt, na qual as sonoridades poderosas 
do grande órgão tubular se juntam a um piano a quatro mãos, no 
contexto da paraphernalia orquestral. Charles Gounod dá a lume 
duas sinfonias, seguindo-se-lhe Edouard Lalo, Ernest Chausson, 
Magnard, Ropartz, Dukas, d'Indy, Florent Schmitt, Albert Roussel. 
Parecia inquestionável que cs compositores franceses desejavam a 
todo o custo demonstrar sua capacidade de produzir obras que pu- 
dessem rivalizar com as da Alemanha e Austria. Acima de tudo, 
esforçavam-se por imbuir nelas uma configuração estética genuina- 
mente francesa. No que andaram absolutamente certos. 


Por volta de 1886, César Franck ruminava o projeto de uma 
sinfonia, concluída em Paris, a 22 de agosto de 1888, com dedica- 
tória “à mon cher ami Henri Dupare”. É a estupenda Sinfonia em 
Ré menor. Franck previu a seguinte instrumentação: duas flautas, 
dois oboés, corn'inglês, dois clarinetes, clarone (ou clarinete-baixo), 
dois fagotes, quatro trompas, dois trompetes, duas cornetas providas 
de pistões, três trombones, contrabass-tuba, três tímpanos, harpa e 
o contingente de cordas. 

A Sinfonia começa com um Lento, sombrio, misterioso, 
interrogativo, de três notas, a cargo dos violoncelos e contrabaixos. 
Fixemos atenções. Com a breca, já ouvimos esse pequeno de- 
senho melódico... Onde? Vejamos. Lá está ele, na Fuga em Dó 
sustenido menor, do vol. I do Cravo Bem Temperado de Bach. 
De forma surpreendente encontramo-lo no Finale do Quarteto 
em Fá maior, n.º 16, op. 135, de Beethoven, na célebre epígrafe 
interrogativa: “Muss es sein?” (“Seria preciso?”), provavelmente 
uma descarga humorística do compositor, colocado perante “Uma 
resolução dificiimente assumida” (“Der schwergefasste Ents- 
chluss”). A mesma célula melódica se nos depara do 1.º movimento 
da imorredoura Inacabada de Schubert; no poema sinfônico Les 
Préludes de Liszt; no patético, sombrio, cromático motivo do “Des- 
tino” da tetralogia de Wagner Der Ring des Nibelungen, apresen- 
tado nos fagotes, contrafagotes, trombones e tubas. E não se deve 
esquecer que o próprio Franck já utilizara o motivo em seus prévios 
trabalhos, especialmente a Grande Piéce Symphonique e o Quin- 
teto para piano e cordas. 

O compositor apela a duas tonalidades básicas: Ré menor e Fá 
menor, dentro da rigorosa concepção formal cíclica. Ao Lento su- 
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cede um Allegro non troppo, segundo a forma tradicional de sonata: 
exposição dos temas, desenvolvimento, recapitulação, coda. O mo- 
mento culminante ocorre na recapitulação, quando o tempo retorna 
ao Lento dos compassos iniciais em 4/4, na clave de Fá menor; 
poderoso e dramático fortíssimo dos metais e cordas graves, apoiado 
numa progressão marcial das cordas agudas, palhetas e trompas, 
percussão e a orquestra plena. O tema do Allegro non troppo apa- 
rece novamente, e o movimento termina de modo expansivo. 


O 2.º movimento é um Allegretto em Si bemol menor, no 
esquema ternário A-B-A, com scherzo intermediário. Começa com 
acordes pizzicato nas cordas e harpa. Surge então um tema admi- 
ravelmente expressivo e melancólico, entoado pelo corn'inglês. Os 
violinos anunciam um segundo tema dolce cantabile, em Si bemol 
maior. O próprio compositor justifica. a presença de um scherzo 
no corpo do movimento central, em vez de separá-lo, como de hábito 
nos sinfonistas clássicos e românticos. 


O Finale — Allegro non troppo — Ré maior, alla breve apre- 
senta o tema principal (dolce cantabile) nos violoncelos e fagotes. 
No decurso desse movimento, o compositor reexpõe de modo variado 
os prévios temas e motivos, em majestosas alternâncias e constan- 
tes moduiações, até a peroração apoteótica da coda conclusiva. 


Jules Garcin, diretor artístico da Orquestra da Sociedade de 
Concertos do Conservatório de Paris, teve de enfrentar surda aver- 
são dos assinantes, refratários à nova obra, sem ouvi-la sequer... 
A 17 e 24 de fevereiro de 1889 a Sinfonia deslisou perante um audi- 
tório glacial, indiferente, hostil. “Justificativas” primaram pelo 
absurdo. Certo professor do Conservatório inquietou-se ao ouvir o 
idílico solo de corn'inglês no Allegretto; um instrumento de que 
Beethoven jamais se utilizou... Por que três, e não quatro movi- 
mentos? Uma sinfonia sem scherzo! Já sentenciara o velho e pers- 
picaz Johann Wolfgang von Goethe: “Wir sind gowohnt dass die 
Menschen verhdhnen was sie nicht verstehen”... “Estamos habi- 
tuados a ver os homens zombarem do que não podem compreender”. 
A talho de foice! 


Inebriado, em êxtase ao ouvir sua magna opus na sonorosa 
voz sinfônica, o venerando ancião deixou de aperceber-se da frieza 
agressiva do público. Todavia, o tempo — implacável juiz — encar- 
regar-se-ia de inscrever a obra-prima entre os monumentos cimeiros 
da sinfonia pós-romântica. 


No verbete Symphony, do Grove's Dictionary of Music and 
Musicians, o musicólogo F. H. Shera escreveu com rara pertinência: 
“Muito da escrita para cordas perde interesse. Entretanto, quando 
a crítica técnica termina, ficamos com a obra de intenso idealismo 


110 REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO DE S. PAULO 


e muitas belezas, que lhe outorgam elevada posição entre as sinfo- 
nias de seu tempo” 6, 


Pierre Monteux foi proclamado o intérprete por excelência da 
obra-prima de Franck. Nascido em Paris, em 1875, vindo a falecer 
no Maine, a 1.º de julho de 1964, Monteux teve a crédito as estréias 
de Petruchka, Le Sacre du Printemps, Le Rossignol (Stravinsky), 
Daphnis et Chloé (Ravel), Jeux (Debussy). Dirigiu a “Concertge- 
bouw” de Amsterdam, a Sinfônica de Boston, a Sinfônica de Lon- 
dres, e ressuscitou a Sinfônica de San Francisco, com a qual reali- 
zou sua primeira gravação —- ainda em "78 rpm, da Sinfonia de 
Franck, que se tornou um dos maiores “best-sellers” do ano 1942. 

Em janeiro de 1961, sempre na RCA Victor, Monteux assinava 
o segundo investimento na Sinfonia, desta feita ao comando de 
melhor formação orquestral: — a Sinfônica de Chicago, de um 
superlativo nível executório. “Performance”, a nosso ver, definitiva. 


— Sinfonia em Ré menor: I — Lento — Allegro non troppo; 
II — Allegretto; III — Finale: Allegro non troppo. 


O TESTAMENTO SUPREMO 


É chegado o momento de uma referência ao verdadeiro testa- 
mento artístico de Franck, fruto/síntese de 50 anos de criatividade 
musical, que o Pater Seraphicus consignou ao instrumento que, 
mais do que qualquer outro, celebrizou sua magnitude soberba: — 
o órgão, especificamente o Cavaillé-Coll da igreja de Santa Clotilde. 

Entre a primeira quinzena de agosto e 23.de setembro de 1890, 
juntamente com 59 peças para harmônio (da centena que prome- 
tera a seu editor), Franck lança ao pentagrama uma sequência de 
Três Corais. Rapidez no trabalho, mestria técnica absoluta, inspi- 
ração transbordante e grandiosa qualificam tais obras. Mesmo com 
a saúde precária corrige as provas tipográficas, conseguindo até 
mesmo arrastar-se penosamente ao retábulo do órgão, a fim de 
verificar e anotar as registrações daquilo que seria o seu canto-de 
cisne. 

“Antes de morrer — confidencia aos amigos e diécipiios — 
escreverei corais para órgão, como Bach, porém num plano dife- 
rente”. Acrescenta: “vereis: o verdadeiro coral não é aquilo que se 
crê. Faz-se no próprio decurso da obra”. 

De uma forma austera e tradicional, essencialmente coletiva, 
cultual, entoada pela congregação dos fiéis sobre textos bíblicos, 
em países que perfilharam a Reforma protestante, o coral incor- 
porou uma sequência progressivamente complexa e rica de proce: 


(5) London, Macmillan, 1954, 5.º ed., vol. VIII, pág. 239. 
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dimentos técnicos instrumentais, para atingir um de seus ápices 
em Franck, que lhe outorgou a pura e transcendente dimensão ex- 
pressiva. Os três Corais derivam mais dos derradeiros Quartetos de 
Beethoven do que da obra organística de J. S. Bach. 


O primeiro Coral, em Mi maior, mantém respeitosa distância 
dos mestres barrocos dos séculos XVII-XVIII, que privilegiaram, 
ao órgão, um tema e uma segiiência de variações diversificadas e 
contrastantes. Está-se perante um complexo conglomerado sonoro, 
no qual o coral aparece como parte accessória de um todo, avan- 
cando pouco a pouco até altear-se majestoso, triunfal, dramático (9, 
sublimado por uma harmonização meticulosa, rica de cromatismo. 


O segundo Coral, na tonalidade de Si menor, foi concluído em 
Paris, a 17 de setembro de 1890. É uma espécie de passacalha 
sobre um tema coral de caráter tristonho e austero, exposto na 
pedaleira e desenvolvido sobre quatro variações. Após um recitativo, 
vasado em ampla sonoridade, a obra progride paulatinamente 
densa e dramática, permeada de constante modulações. No pará- 
grafo conclusivo resplandece o Coral em sua grandiosa plenitude, 
para concluir num clima sereno e meditativo. 


“Ao converter-se por um decreto do destino. na derradeira 
obra do músico, o Coral n.º 3 (em Lá menor) incita cada qual a 
perscrutar o resultado de seu pensamento, tanto no plano ético 
quanto no estético. Por sua intensidade orante, o 3.º Coral, por- 
ventura mais do que qualquer outra obra de Franck, proclama 
guanto o músico está convencido da absoluta necessidade da ora- 
ção para atingir a Felicidade suprema. Porém, ele traduz ainda 
mais. Na porfia à qual se entregam os dois temas geradores dos 
allegros, encontramos essa oposição fundamental, tão franckiana, 
de duas forças antagônicas: a agitação sensual e vã dos seres 
humanos. contraposta à bênção apaziguadora da fé, sublimada pela 
graça divina” €. 


PALLIDA MORS 


Em maio de 1890, ao se diricir numa tinóia à rasa do pianista 
Paul Braud. na altura da Pont-Roval. César Franck sofre um sério 
acidente. O varal de outro veículo golveov-o no meito. A dor foi de 
tal modo aguda que o mestre desmaiou. Entretanto. sua rohusta 
compleição reagiu e pôde dar aula. Tivesse ele merecido melhores 


(6) Galois, ob. cit., pág. 174; François Sabatier, Cesar Franck et Vorgue, Paris, 
Presses Universitaires de France, 1982, pãgs. 86-89. 


(7) Antiga dança dos séculos XVI-XVII, originária da Itália ou de Espanha. 
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cuidados médicos e poderia atingir idade provecta. Infelizmente, 
tal não ocorreu. Meses mais tarde sofreu um severo pleuriz, que 
derivou para complicações ainda maiores. A 8 de novembro do 
mesmo ano, por volta das 17:00, César Franck, “gemendo e suando 
sob a vida fatigante” (Shakespeare) rumou para a eternidade da 
morte: — “essa região desconhecida cujas raias jamais Hajano 
algum atravessou de volta” (Hamlet). 


“Franck permanece Franck. Sua personalidade se fixa fategra 
a cada instante, numa individualidade que ocioso seria reduzir a 
um feixe unitário de influências. Não ocorreria o mesmo para todos 
os artistas? Conquanto procurasse o seu bem nas mais variadas dire- 
ções, os frutos que elas produzem guardam o seu mistério. A que 
predecessor tomou Franck esse tetracórdio menor ascendente, que 
ele cultiva em tantas páginas (M. Emmanuel)? De onde proviria o 
seu gosto pelo cromatismo e as notas alteradas, o estilo apogiatura- 
do, os encadeamentos de dominantes sucessivas, garantias de 
equívocos tonais, a enharmonia frequente e as evasões constantes 
para os tons afastados, — toques franckianos, que A. Dommel- 
Diény tão subtilmente reconheceu como a assinatura do artista? 
Ninguém poderia afirmá-lo, sem algumas dúvidas. A criação, com o 
fundo da alma humana, não revela facilmente os seus segredos” €*. 


(8) Sabatier, op. cit, pág. 43. 


MAIMONÍDAS — RAMBAM 


MOISES GICOVATE 


Todas as vidas compreendem, em geral, duas vidas: uma 
que termina com a morte, outra que aí começa. Para a 
maioria dos homens só a primeira conta. Para outros, 
muito poucos, só a segunda. Para alguns ela prossegue, 
continua, na glória. Maimonidas teve este aspecto duplo. 
Glorioso em vida, continuou-o depois da morte. 


O seu nome, decorridos 850 anos do seu nascimento, está sendo 
repetido em todas as partes do mundo, com tal frequência, que dá 
a impressão de tratar-se de figura contemporânea. 


I 


A vida de Maimonídas decorreu e a sua obra foi construida 
no fluxo e refluxo de uma época conturbada para o povo judeu, ao 
qual ele pertencia. O momento histórico e a perspectiva histórica, 
em uma visão global, vistas sob ângulos diversos, através de um 
prisma em que as cores se dispersam. A sua recomposição volta a 
reconstituir aquele mesmo raio de luz e calor vindo do alto para 
atingir com mais intensidade os eleitos. Mesmo porque nem todos 
os caminhos estão abertos para todos. A irradiação divina fecun- 
dou o cérebro de Maimonídas e dele fez brotar obra portentosa e 
imorredoura. Eterna. 

Sofreu Maimonídas os embates da vida e dos homens. Com- 
batido, caluniado, denunciado aos dominicanos como herege à 
semelhança dos albigenses, foram suas obras queimadas. satisfeita, 
assim, a obsessão pirógena dos clérigos. E não uma vez só. Na Fran- 
ca meridional, onde se concentravam seus partidários, apareceu 
um opositor terrível: Salomón de Montoellier, apelidado o Monte. 
Conseguiu o apoio dos eruditos, excomungou toda a obra maimo- 
nista e ameaçou de pena idêntica aos seus leitores. 

A figura do sábio emergiu engrandecida e prestigiada dessa 
tempestade desencadeada entre maimonistas e antimaimonistas. 
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Feita justiça, a posteridade inscreveu no seu túmulo: “aqui jaz o 
melhor do gênero humano”. Em vigor a sentença: — “de Moshé 
(o bíblico) até Moshé (Maimonídas), não houve outro Moshé”. O 
tempo encarregou-se de justificar. 


Entre o povo judeu ele é conhecido como RamBaM, formado 
pelas primeiras letras de seu nome: Rabi Moshé ben Maimón e 
entre os não judeus de Maimonídas: forma grega de denominar 
“filho de Maimón”. RamBaM também significa: Rosch Medabrim 
Bekel Makom — o primeiro a falar em todo o lugar. 


Fora do mundo judeu, Émile Saisset afirmou que o “Guia dos 
Perplexos” anuncia e prepara a Suma Teológica. Os cristãos O 
apelidaram: Aquila Magna, Doctor Fidelis, Gloria Orientis et lux 
Ocidentis. Os muçulmanos o incorporaram a sua lendas. 


No tempo de Maimonídas a dualidade Oriente-Ocidente cha- 
mava-se Islam-Igreja. Ambos se disputavam a terra, odiavam-se e 
também comerciavam, alternando a cortesia e as acusações. Ambos 
acreditavam defender a mesma verdade, ambos detestavam o 
terceiro mundo de então — os judeus — que naufragavam entre 
guerras que não eram suas. O poeta espanhol Abraham Ibn Ezra 
proclamou: 


Nas mãos de Ismael (países muçulmanos) escarnecidos fomos, 
fugimos a Edom (países cristãos) e não sobrevivemos. 


O filósofo e notável poeta Ienuda Halevi escreveu: 


“Acaso resta, no Oriente e Ocidente 
lugar onde a nossa sorte seja diferente?” 


A vida de Maimonídas esteve ligada ao setor oprimido da 
humanidade, não só por nascimento, mas por vocação. O clima 
acionado pela desesperança inspirou sua ação. Foi cúmplice dos 
oprimidos. Lutou com temeridade pelas mudanças que beneficiaram 
aos fracos e humilhados, ligou-se a comunidades perdidas, recusou 
o salário de rabino, manteve com seu trabalho, centros de estudo, 
exerceu a disputa cotidiana, o amor ao indivíduo, a indiferença ao 
soberbo. Apesar da intolerância dos fanáticos, das calúnias contra 
ele assacadas, sentenciou em sua obra máxima: — “O fim supremo 
do mundo e tudo o que nele se encontra é fazer o homem bom e 
sábio”. Através de sua palavra, o equilíbrio e a sensatez brotaram 
da profundidade dolorida daquele mundo martirizado nele, que 
exerceu um trepidante sacerdócio. 
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II 


Nasceu Maimonídas no dia 14 de Nissan, no ano de 1135, em 
Córdoba, Espanha. Aos 13 anos fugiu com seus pais para Alméria, 
iniciando-se um período errante de 11 anos através do sul da 
Espanha e norte da África. Foi de cidade em aldeia, de aldeia em 
cidade. Aos 25 anos desembarcou em Fez. Ao completar 30 anos 
viajou para a Terra Santa. 

A invasão dos Almôhadas produziu nele impressões indeléveis. 
Os Almôhadas eram uma seita místico-religiosa dirigida por Mo- 
hamed Ibn Tumart, discípulo do filósofo muçulmano Al-Gazali 
(1058-1111). Seu nome significa “unidos”. Atribuem a Deus uni- 
cidade absoluta, livre de qualquer antropomorfismo. Ibn-Tumart 
foi sucedido em 1130 por Abed El-Mumin, intolerante e sanguinário. 

Os Almôhadas capturam Córdoba em 1148. E em um ano de 
brutais matanças, as tribos do norte da África conquistaram toda 
a Andalusia. Academias e sinagogas foram fechadas. Judeus, cris- 
tãos, árabes inclusive, que reagiam às imposições sectárias, fugiram 
apavorados para Toledo de Afonso VII, para Provença ou para O 
Mediterrâneo, 

Durante a sua acidentada fuga-migração, o jovem Moisés 
prosseguiu nos estudos matemáticos, astronomia, medicina, filoso- 
fia, jurisprudência e teologia. Chegou a dominar o pensamento 
platônico, aristotélico, bem como as recentes escolas de Al-Gazali, 
Ibn Gabirol e Averroes. Falava e escrevia hebraico com elegância, 
Conhecia o Corão e memorizava a maior parte do Pentateuco e do 
Talmud. 

Aos 16 anos, quando ainda buscava refúgio na “Esbanhá, 
escreveu seu primeiro trabalho: — Explicação do vocabulário de 
Lógica, onde se vislumbra sua inclinação para Aristóteles, influido, 
aliás, por Abraham Ibn Daud. Nela estabeleceu o significado cor- 
reto de muitos vocábulos, introduzindo método e rigor. A obsessiva 
busca da precisão na linguagem será uma constante em sua vida. 

Sete anos depois, já na Africa, concluiu o Cálculo da Interca- 
lação, dando resposta a complicados problemas astronômicos sobre 
o calendário judeu. 


HI 


Deu início a trabalho ambicioso: Comentário da Mischná — 
Codificação da Lei Oral judaica — na qual haveria de pôr ordem, 
hierarquia e compreensão no importante mar do Talmud de Jeru- 
salém e Babilônico. Escrevia-o vagarosa e pacientemente, interva- 
lando, frequentemente, a relação de obras menores. Pensava con- 
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cluíllo em Jerusalém e difundí-lo dali. Os seus livros até então 
circulavam em segredo, para não incrementar a perseguição. Ex- 
teriormente, Maimonídas e sua família aparentavam como muçul- 
manos. A dualidade confessional, repugnante e dolorosa, era Oo 
único caminho que lhes permitia conservar a vida. Alguns judeus, 
no entanto, enlouquecidos por esta situação, renunciavam publi- 
camente ao islam, proclamando, abertamente sua condição verda- 
deira, até serem aniquilados. 


A sofredora comunidade africana recebeu de um rabino es- 
trangeiro, que não havia padecido das penas do domínio almôhada, 
Carta escrita com orgulho e intransigência. Declarou que “um 
judeu que confessa em público sua crença em Mahoma, ainda que 
interiormente conserve seu judaismo, torna-se impuro e apóstata”. 
Só o sacrifício era aceitável. Suas palavras caíram como um aná- 
tema. A comunidade consternou-se. O jovem Moisés escreveu então 
seu Iguaret Haschmadt — carta sobre a apostasia. Criticou o rabi- 
no e acusou-o de incentivar a conversão definitiva dos judeus ao 
Islam. Maimonídas justificou o dualismo de emergência e citou 
vários sábios que, para salvar suas vidas, também fingiram tornar- 
se apóstatas (o caso de Galileu). Ademais, as três ofensas capitais 
que o Talmud menciona — idolatria, incesto, assassinato — não 
são cometidos, “porque nada disso se exige; todo judeu que, ao 
pronunciar a fórmula muçulmana, deseja observar os 613 preceitos 
na intimidade de seu lar, pode fazê-lo sem obstáculo algum”. E 
prossegue: — “Se um homem me pergunta: deixar-me-ei matar ou 
pronunciarei a fórmula do Islam? Responderei: prenuncie a fórmu- 
la e viva. (1162). 


Novas vicissitudes. Após 5 anos em Fez teve a família Maimón 
de partir, por causa da intolerância religiosa e perseguição, nova- 
mente transformados em judeus errantes, sem lar. A Terra Santa 
estava desolada e despovoada, estilhaçada pelas cruzadas, não 
oferecia segurança para residir. Passaram 3 dias em Jerusalém 
orando junto ao Muro Oeste — o “Muro das Lamentações” — e 
um dia em Hebrón orando nos túmulos dos patriarcas na caverna 
de Machpelah. A disputada Terra de Israel parecia um animal 
mordido por lobos. Maimonídas compreendeu que deveria vencer 
seu arraigado desejo de aí permanecer. Amigos e familiares o 
aconselharam a viajar para o Egito, onde parte de sua obra já era 
conhecida e gozava de prestígio. 

Ano de 1166. A família Maimón deixa a Terra Santa e se ins- 
tala em Alexandria, no Egito. A cidade de Alexandria, na qual 
funcionava uma importante Academia de Filosofia, lhe ofereceu 
o cargo de rabino. Aceitou instalar-se alí, porém, não o cargo, por- 
que “o sacerdócio não deve ser fonte de ganho ou remuneração”. A 
recusa irritou os dirigentes da comunidade. Maimonídas não per- 
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mitiu negociação e foi consegiiente o resto de sua vida. Jamais 
recebeu remuneração como professor, nem como rabino, nem mais 
tarde, como chefe da judiaria egípcia, entrelaçando sua conduta 
com a tradição moral dos profetas que negam os privilégios ão 
clero institucionalizado. 

Tampouco poude permanecer em Alexandria. O cerne de sua 
missão era o povo judeu — desgarrado, vacilante — e ele serviria 
melhor em Fostat, uma população vizinha do Cairo, sede do califa- 
do. Diferentemente dos outros países muçulmanos, era permitido 
aos judeus do Egito, sob as leis tolerantes dos Califas Farímida, 
completa liberdade civil e religiosa. Era-lhes permitido desenvolver 
sua vida religiosa, cultural e comunitária, bem como engajar-se no 
comércio sem restrição ou interferência. Foi aí que o Rambam 
criaria suas obras-primas que assombrariam o mundo. 


IV 


A paz de Maimonidas foi profundamente perturbada pela perda 
de dois filhos e esposa. O infortúnio prosseguiu pela morte do pai 
alguns meses depois. Ele mesmo, caiu enfermo e teve de guardar & 
leito por vários meses. Seu irmão mais novo, Daví, tomou a si a res- 
ponsabilidade econômica da família, a fim de permitir que seu privi- 
legiado irmão, Moshé, se devotasse aos estudos sem preocupação fi- 
nanceira. Daví tornou-se mercador de jóias e pedras preciosas da 
Índia. 

Mergulhou nos Comentários da Mischná — Codificação da 
Tradição oral da Torá. Sua pena havia ganho em exatidão e rapidez. 
Trabalhou com o fichário de sua memória fabulosa, portentosa. Em 
1168 concluiu a obra que lhe exigiu dez anos de trabalho. 

Seu irmão Daví, em uma das suas viagens, morreu afogado, 
levando com ele toda a fortuna familiar. Coube, pois, a Rambam 
a incumbência do “ganha pão” da família. Começou a praticar a 
medicina. 

Maimonídas deixou, então, o seu quarto de estudo e enveredou 
pela vida prática. Emergiu o médico. Atingiu tal notoriedade na arte 
de curar que Alí Tbn Osaibía, em sua documentada História, não se 
conteve e exclamou: — “Tanto no domínio da teoria como no da 
prática, Maimonídas foi o maior médico de seu tempo”. 

Onde e quando estudou medicina? Na Academia de Córdoba — 
a Academia de Filosofia e Matemática, de Ciências Naturais e de 
Línguas que funcionava em Córdoba, foi fundada no século X. A 
ela pertenceram ínclitos personagens como Chasdai Ibn Schaprut, 
Samuel Hanaguid e Iehuda Halévi — simultaneamente com filoso- 
fia e matemáticas. Com os mestres que lhe proporcionou seu pai e 
como autodidata. Os livros tradicionais judeus, a Bíblia e o Talmud, 
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eram íontes de princípios médicos no terreno profilático, além de 
incursionar em patologia, cirurgia e terapêutica. Obras de gregos 
e bizantinos haviam sido traduzidas para o árabe. Os escritos de 
Rhazes, Abul Casis e Averroes compendiavam os conhecimentos 
adquiridos até então. Rambam alcançou o auge de sua reputação 
profissional quando ele foi nomeado médico na côrte do Rei 
Saladino. 


Ele cuidava pessoalmente da saúde do Grão Vizir Alfaghil e 
dos membros da família real. Ele se devotava de corpo e alma à sua 
profissão e sua fama de médico consciencioso e talentoso repercutiu 
longe. Sua reputação se estendeu a tal ponto, que o Rei Ricardo 
Coração de Leão, da Inglaterra, procurou seus serviços e convidou-o 
para ser seu médico particular. Rambam recusou a oferta, preferindo 
permanecer no Egito onde fora apontado Nagid — chefe Supremo 
— de todos os judeus Egipcios, empregando sua digna posição para 
proteger seus correligionários através do mundo islâmico. 


Dedicou-se aos enfermos. Estudava e registrava cada caso com 
minuciosidade hipocrática. Ampliou desse modo o saber. Respaldou- 
o com sua experiência pessoal e se familiarizou com as enfermidades 
que prevaleciam na região. 


Costumava dizer: — “O médico deve tomar sua profissão muito 
a sério. Não deve negar nunca sua ajuda. O médico que se nega ai 
prestar sua assistência quando é solicitado para tanto, ou o que 
exerce a Medicina sem estudar a fundo cs padecimentes de seus 
enfermos, é comparado a um assassino”. 

Opunha-se ao ascetismo masoquista em voga. A saúde espiritual 
requeria um corpo são. O corpo não é o inimigo da alma. O corpo 
humano havia deixado de ser objeto de estudo. Pregava-se o ódio ao 


corpo. Maimonídas afirmou: — “Conservar o corpo são e integro é 
mandamento de Deus”. A medicina dependia de astrólogos e curan- 
deiros. Maimonídas advertiu: — “Não te ocorra prestar atenção às 


loucuras dos astrólogos e exorcistas... Todas essas coisas nem me- 
recem ser ouvidas por um homem de bem, e muito menos acredi- 
tadas”. 

Sua produção médica perdeu-se em parte. Alguns investigado- 
res a estimam em 10 volumes, outros em 18. Foi redigida com senti- 
do pedagógico para ensinar a quem lhe formulava perguntas e que 
fossem lidas em voz alta para um auditório. 

Seguindo a tradição bíblico-talmúdica, Maimonídas insistiu em 
princípios higienistas da medicina. Em sua obra Cuidado da Saúde 
— é conhecida como Carta ao rei ismaelita. Foi traduzida para o 
latim e utilizada como texto de consulta no palácio pontifício do 
Papa Bonifácio VIII — manifesta “que a saúde da pessoa sã é ante» 
rior ao tratamento da enferma”. E em outro parágrafo acrescenta: 
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-— “Por isso só os néscios creem que o médico é necessário unica- 
mente em caso de enfermidade declarada”. É uma anisCipaçãO da 
medicina preventiva e da sua importância. 


Recomenda a dieta adequada, a ginástica e o dégporie o asseio, 
viver em ambientes arejados, cultivar os prazeres estéticos, pois, 
“muitas enfermidades desapareceram pelo efeito único-da alegria”. 


fo) poeta Ibn Sina Almuk cantou a admiração de Maimonídas, 
que lhe confessava nos seguintes versos: E 


“q arte de Galeno cura Rments o corpo, 

porém a de Maimonidas cura o corpo e a alma.. 

Com sua sabedoria é capaz de curar .a enfermidade da. ignorância. 
E se a lua apelasse para sua arte, 
- De suas manchas a libertaria . 

de todos os defeitos crônicos haveria de. ER -la.. 

Até a curaria de sua palidez na época da conjunção”. . 


-- Há um juramento antigo de médicos que estabelece uma pro- 
funda obrigação de curar os doentes. O Rambam sendo médico devo- 
to, compôs um juramento para todos os médicos, Judeus ou Cris- 
tãos — necessidade de se observar as “Leis de Noach”, o código uni- 
versa! de moralidade e ética à humanidade — que expressa a pro- 
funda obrigação do médico de curar com devoção e humanidade e 
uma oração para assistência e intervenção de Deus.. 

-A oração de. Rambam. — E RENDA: questionam quanto a 
autoria — é a Seguinte: site 

“Agora me disponho « a + cumprir a. tarefa de minha 
profissão. 

Assiste-me, Todo-Poderoso, para que tenha êxito na 
grande empresa. Que me inspire O amor à ciência e a tuas 
criaturas. Que no meu trabalho não se misture a ansie- 
dade do dinheiro, a ambição de glória ou fama; pois, estes 
são inimigos da verdade e do amor ao homem, e me pode- 

riam também levar a errar em minha tarefa de fazer o 

“bem a tuas criaturas. Mantenha as forças do meu corpo 
e de minha alma para que sempre e sem desânimo estejã 
disposto a auxiliar e assistir o rico e o pobre, o bom e O 
mau, o inimigo e o amigo. No que sofre, faça-me ver ape- 
nas o homem. 

Iumine minha inteligência para que perceba o'exis- 
tente e apalpe o oculto e invisível. Que não me desvie" e 
entenda mal o visível e que tampouco me envaideça, por- 
que então poderia ver o que em verdade não existe. 
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Faça com que meu espírito esteja sempre alerta; 
que junto ao leito do enfermo que nenhuma coisa estra- 
nha perturbe sua atenção, que nada o altere durante 
seus trabalhos silenciosos. Que meus pacientes confiem 
em mim e em minha arte; que obedeçam minhas pres- 
crições e indicações. Afaste de seu leito todos os curan- 
deiros e a multidão de parentes “aconselhadores” e “sá- 
bios” enfermeiros, porque trata-se de pessoas cruéis que 
com seu palavrório anulam os melhores propósitos da 
ciência e muitas vezes acarretam a morte a tuas cria- 
turas. 

Quando médicos mais cultos querem aconselhar-me, 
aperfeiçoar-me e ensinar-me, faz com que meu espírito 
lhes agradeça e obedeça. Quando, porém, pretensiosos 
me acusem, faz com que o amor fortifique plenamente 
meu espírito para que com obstinação sirva à verdade 
sem atender aos anos, à glória ou à fama, porque fazer 
concessões traria prejuízo a tuas criaturas. 

Que meu espírito seja benigno e suave quando, 
camaradas mais velhos, tendo por mérito sua maior ida- 
de, mesmo ofendendo-me me façam melhor. Faça com 
que isto também se coberta em meu benefício, para que 
conheça algo que não sei, porém que não me sirva de en- 
vaidecimento: são velhos e a velhice não é freio para as 
pessoas. 

Faça-me humilde em tudo, menos na grande arte. 
Não deixe despertar em mim que iá sei o suficiente, mas 
dê-me força, tempo e vontade para aumentar sempre 
meus conhecimentos e adquirir outros novos. A ciência 
é vasta e a inteligência do homem cava cada vez mais 
fundo. 

Deus, o Senhor indicou-me para cuidar da vida e 
morte de Suas criaturas, eis-me pronto para minha 
vocação”. 


Maimonídas resumiu os conceitos éticos de sua profissão nesta 
Oração que — segundo alguns comentaristas — ele mesmo fazia 
antes de iniciar o trabalho. 


V 


Além das três grandes obras que Maimonídas escreveu e que 
examinaremos em breve, cumpre lembrar escritos vários “Teshuvot” 
-—— responsa ou respostas às perguntas a ele dirigidas por todos os 
centros judaicos, solicitando sua opinião e decisão abalizadas. 
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Muitas das “Responsas” foram escritas em árabe e posterior- 
mente traduzidas para o hebraico. Em geral são curtas e precisas, 
em contraste com a “responsa” de gerações posteriores caracteriza- 
das pela abordagem dialética do “pilpul” — método de estudo 
“Talmúdico”, que consiste em examinar todos os segmentos a favor 
e contra um dado texto, frequentemente resolvendo a reconciliação 
de textos aparentemente contraditórios. 


Algumas “Teshuvót” são tão, sucintas que se limitam a algu- 
mas palavras, ou até mesmo a “permitido” ou “proibido”; outras: 
questões eram, porém, de tão vital importância que Rambam as 
respondia extensivamente e detalhadamente, ao ponto de constitui- 
rem agora pontos de literatura religiosa judaica. 


Uma dessas epístolas históricas é a “Igeret Hashmad” — epísto- 
ia sobre abjuração — também conhecida sob o título “Maamar 
Kidush Hashem” — discurso sobre o Martírio — .A santificação do 
nome de D'S. 

Mais famosa ainda é a Igeret Teiman — epístola referente ao 
Iemén, carta escrita em consequência às perseguições semelhantes 
em outras comunidades judias. Essa epístola foi escrita em resposta 
à pergunta de um sábio Iemenita, Rabino Jacó Al Fayumi, durante 
período de perseguições violentas e intolerância religiosa em seu 
país. Por volta do ano de 1168, os judeus iemenitas enfrentavam 
problema agonizante de três facetas. Um muçulmano fanático 
havia tomado o poder nessa distante e primitiva terra do sul'da 
Africa e decretado que seus súditos judeus se convertessem ao Islã- 
mismo, sobre pena de duras punições e sofrimentos. A agonia dessa 
gente era agravada por um apóstata judeu que se havia convertido 
ao Islamismo. Para demonstrar seu zelo pela nova fé, começou à 
pregar às comunidades judaicas a noção de que Maomé era um 
profeta enviado por Deus e mencionado na Bíblia e que o Islam era 
uma nova religião e uma revelação divina que sobrepujava o judais- 
mo. No mesmo período surgiu um impostor, proclamando ser o 
Messias, aumentando, assim. a confusão entre as pobres e sofridas 
massas. O Rabino Jacó-al Faiumi dirigiu-se a Rambam pesto 
orientação e conselho. 

Maimonídas, em longa carta, enviou resposta ao apelo. A Este 
tola surtiu o seu efeito — os judeus iemenitas mantiveram-se fiéis 
à sua religião apesar dos amargos sofrimentos. Também usou a sua 
influência junto ao rei Saladino, do Egito, para interceder em favor 
de seu povo e a perseguição cessou. 

Escreveu ele na referida carta: — “Desde a revelação no monte 
Sinai não passou uma só geração sem que o judaismo e seus adeptos 
deixassem de ser perseguidos.As nações cegadas por seu ódio, nos 
combateram de três diferentes formas: primeiro, por meio das ar- 
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mas, como Amalec, Senaquerib, Nabucodonosor, Tito e Adriano, 
com o fim de exterminar-nos; segundo, por meio da mentira e do 
intento de persuadir-nos sofisticamente, como os persas, os gregos 
e os romanos, com o propósito de desprestigiar nossa religião por 
meio de argumentos; e terceiro, recorrendo à astúcia como o cristia- 
nismo e o islamismo, para fazer desaparecer nossa fé. 


VI 


A obra de Maimonídas é considerável. Está ligada à filosofia, à 
teologia, à medicina, e a outras ciências, tais como matemáticas, 
astronomia etc. 


Desde cedo Maimonídas visava um único fim. Consistia em 
mostrar o judaismo bíblico e talmúdico em sua essência pura, de 
modo a fortificar a fé dos mais ou menos céticos ou indecisos, e 
a convencer mesmo os espíritos fortes, isto é, os filósofos. Antes de 
empreender seus trabalhos de esclárecimento, adquiria por um es- 
forço gigantesco a soma total dos conhecimentos dé seu tempo. 
Possuía memória prodigiosa e dons tão excepcionais de espírito, que 
antes dos vinte anos conhecia todas as ciências. Para ele era sufi- 
ciente ler um livro umã única vez para conhecer e saber seu con- 
teúdo. Era um intuitivo. Permito-me lembrar que o principal traba- 
lho médico é a publicação sobre as “Causas e Sinais das Doenças”, 
o de maior vulto, porém, é o “Pirke Moshé” ou aforismos, coletânea 
de 1.500 aforismos compilados do grego, principalmente de Galeno. 
Não se trata, no entanto, de simples compilação. Tem originalidade. 
Maimonídas teve a coragem de formular críticas e correções à Ga- 
leno. Um dos trabalhos médicos de Maimonídas, escrito em' 1199; a 
pedido do Sultão Al Malik Al Afdal, filho mais velho de Saladino, 
chama-se “Princípios de Higiene”. 


Face a uma obra tão portentosa, considerando a posição privi- 
legiada de Maimonídas na Cóôrte real e na Comunidade israelita, 
assim como sua destacada posicão social e folgada situação econô- 
mica, tivesse uma legião de hábeis copistas e auxiliares que O aju- 
daram no duro trabalho de transcrições e compulsa de numerosos 
escritos. Puro engano. 


Avós tais considerações gerais que oferece a imponente criação 
de Maimonídas, polarizaremos nossa atenção em três obras, duas 
maiores e uma máxima. a saber: 1. Mishnaiôt, amplíssimo “Comen- 
tário à Mishná”, o Código da Lei Oral rabínica e base do Talmud, 
que obteve universal aceitacão no Judaismo (1158-1168), trabalho 
iniciado na Espanha e concluído no Egito; 2. Mishné Torá, “Repe- 
tição da Lei” que ocupou 12 anos de contínuo trabalho e marca 
época na história do Judaismo, ou mais exatamente, do Talmudis- 
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mo, posto que venha a ser como refundição e sistematização da 
vasta enciclopédia talmúdica (1168-1180); e 3. Morên Nebukim, 
ou “Guia dos Perplexos” (1190), cuja natureza, conteúdo e exce- 
lentes explanações o colocam como obra à parte e que foi elaborado 
no décimo e undécimo lustros da fecunda existência de Maimoní- 
das, e é obra de madureza de vida e sabedoria. 

Estas três obras maiores vão escalonadas, cronologicamente, 
com outras opera minore, cuja data é impossível precisar. Aliás, os 
posteriores anos de sua vida os emprega principalmente como 
escritor, em redigir a maioria de seus tratados médicos, frutos e 
complemento de seus afazeres facultativos. 

Sua obra máxima Morên Nebukim só encontra paralelo, quan- 
to à sua grandiosidade, na Suma Teológica e na Divina Comédia, 
século a século: século XII — Maimonídas; século XIII — Santo 
Tomás; século XIV — Dante Alighieri. Esta obra, por várias razões, 
única na Literatura universal, torna-se difícil classificá-la dentro 
das tradicionais categorias, principalmente por sua enorme riqueza 
e conteúdo, como pela singularidade de sua estrutura. 


vIL 


A nosso ver, é importante oferecer a esta altura alguns esclare- 
cimentos para melhor compreensão. O Pentateuco, também chama- 
do Tora Shebich-tav — “Torá que está escrita, foi complementado 
por um conjunto de jurisprudências, denominada Torá She-Beal- 
Pên ou Torá Oral. 

Assim, o Talmud está dividido em três partes maiores: a 
MISHNA ou Código de Leis Orais; a GUEMARA, ou o Comentário 
e o texto da Mishaná; e o MIDRASH, ou a exposição e interpretação 
da Torá (popular). É um repositório dos esforços coletivos judaicos, 
visando sedimentar uma filosofia mais harmoniosa da crença, da 
observância e da conduta religiosa. O TALMUD nestas três partes, 
é apresentado normalmente em dois segmentos. Um se chama 
HALACHA — conjunto de leis e regulamentos, opiniões e discus- 
sões pertinentes. A outra é a AGADAH — complementar à primeira, 
induzindo-a ou deduzindo-a e concluindo ao final. A Mishná é cons- 
tituída por 63 tratados, compilando ensinamentos populares, enun- 
ciados pelos chachamim — sábios Rabínicos. Visa orientar a con- 
duta virtuosa, a sabedoria de vida e a busca da verdadeira devoção, 
isto é, a essência da Lei Oral. 

O TALMUD, à rigor, consiste em duas grandes compilações, 
corrigindo os relatos das discussões acadêmicas da Lei Judaica, 
uma, denominada TALMUD DA PALESTINA OU DE JERUSALÉM, 
e a outra TALMUD DA BABILÔNIA. No 1.º, citam-se autoridades 


124 REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO DE S. PAULO 


rabínicas que viveram antes do ano 400 E.C.; no 2.º, antes do ano 
500 E.C. O TALMUD DA PALESTINA surgiu mais ou menos 600 
anos após sua compilação. Ele é mencionado pelos comentaristas 
do 2.º. Dele só se conhece um único manuscrito completo, que está 
em Leiden, Holanda. Durante a idade-média, o TALMUD DA BA- 
BILÔNIA, que é cerca de três vezes maior do que o da Palestina, 
que foi ordenado e tornado mais facilmente inteligível por RASHI. 
Só resta hoje um único manuscrito completo do TALMUD DA BA- 
BILÔNIA, que se encontra em Munich. Tanto por seu maior volu- 
me, quanto por sua maior influência exercida sobre o judaismo, 
este Talmud é considerado o mais importante das duas compilações. 


VIII 


Em 1168 concluiu Maimonídas a redação do Comentário sobre 
a Mishná. Publicou-o em árabe com o título Sirah — luz. Nesta 
obra propôs-se a apresentar, de forma sistemática, o conteúdo da 
Mishná e oferecer uma introdução ao estudo do Talmud. Parte inte- 
grante desta obra, é a Introdução e as Máximas dos Pais, também 
conhecida como “Oito Capítulos"; que constitui um tratado de mo- 
ral e psicologia. 

O “Comentário” oferece breves explicações para cada Mishná, 
elucidado o sentido de cada preceito, quando não é perfeitamente 
claro no texto. Tais explicações são geralmente pinçadas do vasto 
material e das longas discussões do Talmud e, quando nenhuma 
explicação é encontrada no Talmud, Rambam dá a de seus prede- 
cessores, os Gaonim, ou uma explicação própria. 

Em uma das partes do Comentário da Mishná, Maimonídas 
expõe os princípios religiosos do judaismo. Seus Treze princípios da 
fé ou seus Treze Dogmas, foram objeto de viva controvérsia. Os 
Comentários foram escritos em árabe com caracteres hebraicos. 

Mishné Torá, obra escrita em hebraico, e para a qual serve de 
introdução o Livro dos Preceitos, composto em árabe. Em seus 14 
livros, divididos em seções e capítulos, oferece o autor um resumo 
ordenado das prescrições bíblicas e talmúdicas; as classsifica e 
fundamenta. Repudia a aceitação dos preceitos sem exame, razão 
porque acha necessário explicá-los. Tudo o que contraria a razão, 
é fruto de superstições inadmissíveis, para quem a devoção a Deus 
deve fundamentar-se no conhecimento e não só na fé cega. Mishné 
Torá está integrada, portanto, de recomendações práticas e refle- 
xões teóricas que lhe servem de base. Eis aqui o conteúdo sumário 
de Mishné Torá: 1. Livro do Conhecimento; 2. Livro do Amor; 3. 
Festividades; 4. Mulheres; 5. Santidade; 6. Separação; 7. Sementes; 
8. Culto; 9. Sacrifícios; 10. Pureza; 11. Danos; 12. Aquisição; 13. 
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Questões judiciais; 14. Juízes. Foi desde logo muito apreciada e 
admirada em todas as comunidades judaicas do mundo. Posterior- 
mente surgiram comentários, não para explicar o texto que é diá- 
fano, mas para indicar os motivos que levaram Maimonídas a pro- 
ferir uma decisão a outra e para fazer as deduções haláchicas omiti- 
das. Obra monumental e ímpar. 


IX 


Maimonídas sobressaiu ainda mais como filósofo do que como 
codificador. Desde o aparecimento do seu Moré Nebuchim — “Guia 
dos Perplexos”, em 1190, seu pensamento dominou a filosofia reli- 
giosa do judaismo. Nesta sua máxima obra, tratou de harmonizar 
o cientifismo grego com os postulados da fé. Encontrou uma ponte 
entre uma maneira de pensar e de sentir. Tendo sido escrita em 
árabe, encontrou eco fora dos círculos judeus. 


Maimonídas escreveu Moré Nebuchim a pedido de seu discí- 
pulo Iosef Ibn Adnin, que lhe havia solicitado que elaborasse uma, 
explicação dos sudot — segredos — ou seja das idéias esotéricas da 
Bíblia. 


Rápido resumo de como está ordenado o Livro. Moré Nebuchim 
está dividido em quatro partes, ainda que tecnicamente aparecem 
apenas três. No entanto, os últimos 47 capítulos da parte III são, 
na realidade, um apêndice, em que se discutem problemas como 
a existência do mal no mundo, a providência divina, o livre arbítrio, 
a racionalidade da Torá e a verdadeira maneira de adorar Deus. 
O plano original abrangia somente as três primeiras partes, que 
tratam das seguintes matérias: a seção I elimina os antropomorfis- 
mos e a teoria dos atributos do conceito de Deus e expõe a teoria de 
Kalan: a seção II, e sete capítulos da III, interpretam as relações 
entre Deus e o mundo e as idéias esotéricas da Bíblia, particular- 
mente o mistério da criação, a profecia, a descrição da carruagem 
diviha — masé merkavá —, que é a base do pensamento místico 
judeu. KALAM — escolástica muçulmana. 


Maimonídas repetiu várias vezes que o seu GUIA não era nem 
um texto de filosofia nem uma obra para filósofos experimentados, 
mas um livro para aqueles estudiosos que tinham conhecimentos 
filosóficos e, no entanto, estavam perplexos frente a certos proble- 
mas de contradição entre religião e filosofia. Queria resolver suas 
dúvidas e, por esse motivo, seu livro começa com a discussão dos 
antropomorfismos bíblicos, em lugar de apresentar as provas filosó- 
ficas da existência de Deus, como teria sido mais lógico. Nos cír- 
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culos ortodoxos prevalece ainda o critério que não se deve estudar 
Moré Nebuchim antes de completar 30 anos. 


Maimonídas foi um filósofo na acepção mais estrita da palavra. 
Foi um filósofo racionalista e um crente. Assim, a sua filosofia é 
uma filosofia religiosa, porém, não simplesmente um discurso sobre 
religião. Difusas em outras obras as suas idéias do seu sistema 
filosófico-religioso, é no seu GUIA DOS PERPLEXOS onde encon- 
tramos sua filosofia exposta de forma sistemática. Neste livro mani- 
festa a sua fidelidade ao judaismo, seu profundo conhecimento, 
sua coragem no livre exercício da razão. É, acima de tudo, um livro 
de teologia, de metafísica e de ética. É aristotélico. 


A análise de certas expressões bíblicas, lhe serve de introdução 
ao estudo do problema dos atributos de Deus. É este precisamente 
o tema central do primeiro tomo do GUIA DOS PERPLEXOS. 
Maimonídas o analisa depois de ter demonstrado como é possível 
encontrar nas frases bíblicas um significado esotérico, atrás do 
significado aparente dos vocábulos. 


A segunda parte do GUIA DOS PERPLEXOS foi dedicada às 
provas da existência de Deus e à Profecia. Após ter demonstrado a 
unicidade da existência de Deus, Maimonídas expõe sua cosmologia. 
O mundo sublunar é regido, por sua vez, por uma Inteligência, o 
Intelecto Agente, graças ao qual o nosso espírito passa da potência 
para o ato. O intelecto hílico, primário, nasce com o homem, é in- 
dividual. Um problema comum à psicologia e à teoria da revelação, 
é o da profecia. Manifesta três opiniões acerca da profecia: — “a da 
multidão vulgar dos crentes, a dos filósofos e a que o teólogo judeu 
deve professar”. As duas faculdades humanas, a intelectual e a 
imaginativa, são conjunta e coordenadamente realizadoras da fun- 
ção da profecia. 


Na terceira parte do Guia coloca a questão do fim último de 
tudo o que existe. As páginas que -dedica a este problema são as mais 
profundas que escreveu. Na ordem das causas chega-se a uma causa 
primeira, que é Deus. Na ordem dos fins, sempre caberia pergun- 
tar-se qual o fim do fim, que consideramos último. Segundo a dou- 
trina da Eternidade, não cabe buscar o fim último do conjunto do 
universo... 


x 


Em 1985, Maimonídas para os não judeus, Rambam para os 
judeus, completaria 850 anos. A pedido da Espanha, onde o grande 
codificador e filósoio nasceu (Córdoba, 1135), a UNESCO declarou 
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o ano de 1985 “Ano de Maimonídas”, em resolução unânime e com 
a aprovação, até mesmo, das delegações árabes. 


Antes de completar 70 anos de vida, plena de trabalho, sofri- 
mento e realizações, faleceu a 13 de dezembro de 1204 e foi sepul- 
tado em Tibéria (hoje Israel), a seu pedido. Sua morte foi lamen- 
tada no mundo cristão, muçulmano e judeu. 


Como fecho do pouco que lhes transmiti, do muito que existe, 
lembrarei um preceito: — “A VERDADE NÃO SE TORNA MAIS 
VERDADEIRA PELO FATO DE TODO O MUNDO ACREDITAR 
NELA, TAMPOUCO PELO FATO DE TODO MUNDO DISCORDAR 
DELA”. 


ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE OS TITULARES 
QUE FORMARAM A NOBREZA BRASILEIRA 


LYCURGO DE CASTRO SANTOS FILHO 


Um estudo de feição crítica, analítica e interpretativa dos 
títulos nobiliárquicos brasileiros ainda está por se fazer. A biblio- 
grafia disponível é exígua e o tema é geralmente tratado superfi- 
cialmente. A grande obra pioneira e até agora única, do barão de 
Vasconcelos, “Arquivo Nobiliárquico Brasileiro”. Lausanne, 1918, 
é de natureza descritiva. Citei o que já foi publicado no estudo “O 
visconde de São Paulo, que não existiu”. E agora aqui teço algu- 
mas considerações de interesse sobre a nobreza brasileira. São 
achegas, apenas, ainda não ventiladas. 

A verificação nos títulos concedidos tanto na era colonial, 
pelos reis de Portugal, como após a Independência, mostrou que 
foram pouquíssimas as pessoas agraciadas com a designação, ou 
com os nomes das antigas capitanias e províncias. Na nobiliarquia 
portuguesa encontram-se: conde de Pernambuco (Duarte de Albu- 
querque Coelho, 3.º donatário da capitania do mesmo nome), 
marquês de Porto Seguro (D. Afonso de Lencastre, filho do 3.º 
duque de Aveiro, que lhe doou a capitania do mesmo nome) e o 
visconde da Bahia (Manuel Maria de Seabra e Sousa, filho do 
ministro de D. José I e de D. Maria I, José Seabra da Silva). Na 
nobiliarquia brasileira, houve: barão das Alagoas, duquesa de 
Goiás (filha da marquesa de Santos e de D. Pedro 1), 1.º e 2.º ba- 
rões de Itamaracá, marquês do Maranhão (lord Cochrane) e o 
marquês de São Vicente. A esses poder-se-ia acrescentar: marquês 
e barão do Paraná (o título estaria ligado ao rio ou à Província?), 
barão do Amazonas (o almirante Barroso comandava do “Amazo- 
nas” a batalha do Riachuelo. O nome do vaso de guerra derivaria 
do rio ou da Província?), duquesa do Ceará (outra filha da mar- 
quesa de Santos e de D. Pedro I, que viveu um ano e dois meses 
e cuja carta de mercê não foi lavrada), visconde de Porto Seguro 
(cujo título evoca, não a capitania, mas a baía onde aportou Pedro 
Álvares Cabral). Como houve um efêmero “estado da Guanabara”, 
poder-se-ia incluir na lista o barão da Guanabara, entretanto, 
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agraciado em 1875, a designação só poderia advir da baía do mes- 
mo nome, O visconde da Paraíba recebeu o título em uma evocação, 
não da capitania, mas da cidade fluminense onde viveu e morreu. 
Da mesma forma, o marquês de Santo Amaro deve o título à cida- 
de de Santo Amaro, na Bahia, onde nasceu, e não à capitania do 
mesmo nome. O paulista senador e conselheiro Antônio da Silva 
Prado foi em 16 de maio de 1888 agraciado pela Princesa Regente 
D. Isabel com o título-de “visconde com grandeza de São Paulo”. 
Ministro dos Estrangeiros, na ocasião, Antônio da Silva Prado re- 
cusou o título, que não existiu, portanto. 

Sete capitais de províncias também denominaram títulos: 
marquês de Maceió e barão de Maceió, barão de Manaus, conde de 
Porto Alegre, marquês do Recife, visconde de São Luís do Mara- 
nhão, visconde de Niterói e conde de São Salvador - (arcebispo da 
Bahia). O barão da Vitória, tenente-general José Joaquim Coelho; 
por ser militar, talvez não devesse a designação à capital do Espí- 
rito Santo. 

Quanto às cidades, em todo o país foram. algumas centenas 
as que deram o nome aos agraciados, a exemplo daquela onde re- 
side o Autor desta comunicação, pois existiram uma viscondessa 
e dois barões de Campinas. Os barões nada tiveram a ver com à 
cidade. Já a viscondessa, mãe dó marquês de Três Rios, residiu em 
Campinas e aí morreu. O barão da Franca, José Garcia Duarte, tal 
como dezenas e dezenas de outros, residiu no búrgo de seu título 
e aí está enterrado. Domitila de Castro Canto e Melo, a bela paulis- 
ta, favorita de D. Pedro I, foi agraciada pelo imperial amante com 
os títulos de viscondessa e marquesa de Santos. Ela nascera em 
São Paulo. Por que “Santos”? Dizia-se que à escolha fora propo- 
sital, destinada a irritar o patriarca da Independência, o santista 
José Bonifácio de Andrada e Silva, que | não tolerava a linda 
paulista. 

- Muitos moradores de grandes cidades, como-o Rio de Janeiro, 
receberam títulos com a denominação de bairros e até ruas: barão 
do Lavradio, barão do Catete, marquês da Gávea, barão do Passeio 
Público, que foi elevado a visconde do Rio Comprido. Proprietários 
rurais, tiveram títulos com os nomes de seus engenhos e insendas; 
barão de Goicana, barão de Loreto. 

Pela designação de acidentes geográficos, rios, montanhas, 
ilhas, muitos também foram os agraciados: barão do Rio Apa, ba- 
rão de Paranapanema, barão do Rio da Prata, barão do Serro Azul, 
barão de Paquetá, marquês de Monte Pascoal. 

Obras de benemerência, a ereção de igrejas e capelas, donati- 
vos. para fins caritativos, provocaram a. concessão de dezenas de 
títulos. A viúva Carlota Leopoldina de Castro Lima, de Lorena, 
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SP, tornou-se viscondessa de Castro Lima pela doação de grandes 
quantias para a construção da Igreja Matriz, de capelas, da Santa 
Casa e de um asilo, em sua cidade. Seu filho, que foi barão, vis- 
conde e conde de Moreira Lima, teve as honrarias pela ereção de 
uma igreja, pela proteção aos pobres, pela manutenção da Santa 
Casa de Lorena, da qual foi um dos fundadores e provedor. Por 
sinal que a fundação de Santas Casas, por todo o país, ensejou a 
nobilitação de numerosos benfeitores. O prócer da Independência 
e senador do Império, José Clemente Pereira, foi o dedicado pro- 
vedor que construiu o monumental edifício, até hoje existente, da 
Santa Casa do Rio de Janeiro, inaugurado em 1852. José Clemente 
Pereira morreu a 10.3.1854. Pois três dias depois, a 13, sua viúva, 
Engrácia Maria da Costa Ribeiro Pereira, recebeu o título de con- 
dessa da Piedade, em memória dos feitos humanitários do seu 
marido. 


No campo da ação militar, a chefia ou a participação desta- 
cada em campanhas, em combates terrestres e navais — e a Guer- 
ra do Paraguai forneceu motivos memoráveis — também resultou 
na agraciação de muitos oficiais, como o almirante marquês de 
Tamandaré, o general marquês do Erval, o marechal marquês de 
Barbacena, os dois viscondes de Camamu, pai e filho, sendo que o 
pai morreu assassinado quando presidia a província da Bahia, o 
marechal barão de Batovi, fuzilado pelo truculento coronel Antô- 
nio Moreira César, o almirante barão do Ladário. De todos, o mais 
eminente foi, por certo, o marechal Luís Alves de Lima e Silva, 
barão, conde, marquês e duque de Caxias, o único brasileiro sem 
sangue de família real ou imperial, a receber o título de duque. A 
Guarda Nacional também teve oficiais que foram nobilitados, 
como o barão de Sincorá, o barão de Ceará-mirim. Eram fazendei- 
ros ou senhores de engenho. 


Os setores do comércio, indústria, agricultura e pecuária, 
também propiciaram nobilitação. Citam-se o visconde de Mauá, 
o visconde de Cairu, o barão e o conde de Itamarati, pai e filho, o 
barão de Araújo Maia, os hoje apelidados “barões do café”, flumi- 
nenses e paulistas, que chegaram a se concentrar em cidades como 
Vassouras, RJ, e Campinas, SP, verdadeiros viveiros de fazendei- 
ros nobilitados, e ainda o visconde de Meriti, rico negociante, pai da 
marquesa de Abrantes, que depois de viúva voltou a se casar com 
um médico de prestígio no Rio de Janeiro, Joaquim Antônio de 
Araújo e Silva. Este, para dar um título à mulher, conseguiu ser 
visconde de Silva por Portugal (1872) e barão do Catete, no Brasil 
(1876). Assim, a marquesa, singularmente, passou a viscondessa 
e finalmente a baronesa. 
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Pela participação na política como vereadores, deputados 
provinciais e gerais e senadores do Império, na administração pú- 
blica como ministros, presidentes de províncias, diretores de repar- 
tições, e na diplomacia como representantes do Brasil no estran- 
geiro, foram agraciados elementos do escol social brasileiro, como 
o barão de Cotegipe, o visconde de Sinimbu, o visconde de Ouro 
Preto, o marquês de Monte Alegre, membro de uma Regência, o 
conde de Prados, o visconde do Rio Branco e seu filho o barão do 
Rio Branco, o visconde de Inhomirim (Francisco de Sales Torres 
Homem, o “Timandro” nos ataques contra a monarquia e à famí- 
lia imperial, e depois o áulico, como visconde, senador e ministro), 
os dcis marqueses de Paranaguá, o visconde de Itaborai, o marquês 
de Olinda, o barão de Penedo, o barão de Lopes Neto e o barão de 
Alencar. Este era irmão de José de Alencar. Conservado pelo governo 
republicano como ministro do Brasil em Madrid, foi demitido por 
telegrama por haver comparecido à estação da estrada de ferro 
para homenagear a D. Pedro II, cujo corpo, vindo de Paris, pas- 
sava por Madrid em trem especial, rumo a Lisboa. 


No campo da instrução, nada menos que dezesseis lentes da 
Faculdade de Medicina da Corte receberam títulos nobiliárquicos. 
Um deles foi conde — o conde de Mota Maia, médico de D. Pedro II 
— e os demais, viscondes e barões, e dentre estes o mais famoso, 
o barão de Torres Homem. Apenas um professor da Faculdade de 
Medicina da Bahia foi nobilitado, o barão de Itapoã. Salvador es- 
tava distante da corte, o centro de onde emanavam as mercês. 
Assinale-se que muitos professores das duas faculdades médicas, 
entre os quais vários nobilitados, eram mestiços, descendentes 
próximos de negro com branco. Foram mestres brilhantes, que 
enalteceram suas escolas. A propósito diga-se que apenas um ele- 
mento de cor preta alcançou ser inscrito na nobreza brasileira. Foi 
ele o barão de Guaraciaba, importante fazendeiro de café e bene- 
mérito da Santa Casa de Misericórdia de Valença, na província 
fluminense, em cujo salão nobre ostenta-se o seu retrato. Também 
receberam títulos raros lentes de direito, como o barão de Rama- 
lho, em São Paulo, um ou outro professor de curso secundário ou 
diretor de colégio, como o barão de Macaubas e o barão de Pache- 
co, raríssimos médicos, apenas médicos, como o barão da Saúde, 
o barão de Jacutinga, o barão de Catumbi e o barão do Rio do 
Ouro. Quanto aos bacharéis em direito, dezenas e dezenas deles 
foram nobilitados, não pelo exercício da advocacia, mas pelos car- 
gos que ocuparam na magistratura, na política e na administração. 


Por certas particularidades dignas de nota, podem ser consi- 
deradas ou lembradas algumas designações na nobiliarquia brasi- 
leira. Francisco Adolfo de Varnhagen, o paulista de Sorocaba, o 
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maior historiador brasileiro do século XIX, foi barão e visconde 
de Porto Seguro — um nome símbolo, porquanto a baía de Porto 
Seguro, hoje baía Cabrália, e as suas terras, são o marco da desco- 
berta do Brasil. Outro título de sugestiva significação foi o conce- 
dido ao baiano Antônio Joaquim Pires de Carvalho e Albuquerque, 
que por carta de mercê de 1.12.1822, assinada por D. Pedro I e 
referendada por José Bonifácio de Andrada e Silva, foi feito barão 
(mais tarde, em 1826, elevado a visconde) da Torre de Garcia de 
Ávila. Assim, logo após a Independência, D. Pedro I honrou a fa- 
mília mais antiga do Brasil, aquela que descendia de Diogo Álva- 
res Caramuru e da índia Catarina Paraguaçu. Este casal foi com- 
provadamente o mais antigo do país. O neto Diogo Dias casou-se 
com Isabel, filha de Garcia de Ávila, o povoador que edificou a 
Casa da Torre na região do Recôncavo baiano. De Isabel e Diogo 
descenderam os Ávilas, que se continuaram nos Pires de Carvalho. 
Barão da Torre de Garcia de Ávila — o primeiro título, ao que tudo 
indica, a ser conferido após a Independência, é uma denominação 
que celebra o povoamento, que recorda a colonização da Bahia. O 
príncipe D. Augusto Carlos Eugênio Napoleão, duque de Leuchtem- 
berg, genro e cunhado de D. Pedro I, pois era irmão da imperatriz 
D. Amélia e casara-se com a princesa brasileira que foi rainha de 
Portugal, D. Maria II, foi o único estrangeiro a receber um título 
brasileiro, o de duque de Santa Cruz, a ele conferido por D. Pedro IT. 
Outra particularidade assinalável e única: os titulares pernambu- 
canos, barão de Ouricuri e barão de Cruangi, respectivamente pai 
e filho, receberam no mesmo dia as suas mercês: 22.6.1867. 


Ainda muitos outros aspectos pederiam e certamente serão 
abordados na apreciação da nobiliarquia brasileira, “verbi gratia” 
a designação por vocábulos da língua brasílica, e preencheriam 
um santoral os títulos com nomes de santos, masculinos e femini- 
nos, adjudicados a prelados e leigos. Outros motivos para a nobi- 
litação podem ser referidos, como a liberação de todos os escravos 
antes de 13 de maio, como foi o caso do barão de Goicana, que foi 
agraciado em 1881 por haver dado a liberdade aos escravos de seu 
engenho. Também a condição de áulico, de cortesão, propiciou o 
recebimento da mercê, como se deu com os que foram mordomos- 
mores, reposteiros-mores, porteiros-mores, estribeiros-mores, etc., 
da Casa Imperial. 


Em um seu livro, Carlos Rheingantz classificou os titulares 
por naturalidade, pela ordem alfabética dos títulos, por enumera- 
ção pelo sobrenome, e aí citou livros e páginas onde foram lavradas 
as cartas de mercê existentes no Arquivo Nacional, as datas e a 
qualificação. Ainda em seu livro, Rheingantz agrupou os nobres 
pela hierarquia das mercês, de duque a barão, por parentesco entre 
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os agraciados com títulos da mesma designação e por origem ono- 
mástica. Pois houve cerca de cem personalidades que não quise- 
ram substituir o nome próprio, e então foram agraciadas com os 
seus nomes completos, como o barão Geraldo de Resende, ou pelo 
sobrenome, como o barão Homem de Melo. Quanto ao parentesco, 
uma pesquisa demandará trabalho, quando se tratar de designa- 
ção diferente. Assam, o fluminense visconde de Araruama casou-se 
com uma filha do -barão de Santa Rita e teve como filhos o segun- 
do visconde de Araruama, o visconde de Ururai e os barões de Mon- 
te Cedro e de Quissamã. O paulista visconde de Rio Claro teve 
como filhos o segundo barão de Araraquara, o barão de Melo Oli- 
veira, a condessa do Pinhal, a baronesa de Dourados e a segunda 
baronesa de Piracicaba. Todos os titulares da cidade paulista de 
Lorena eram filhos ou netos da viscondessa de Castro Lima: o 
barão de Castro Lima, o conde de Moreira Lima, a baronesa de 
Santa Eulália, o barão da Bocaina e, ainda, o visconde de Antunes 
Braga (título de Portugal) e o conde José Vicente de Azevedo: (tí- 
tulo papalino). 


Conclusão — Do exposto, deduz-se à saciedade que o estudo 
de caráter crítico, analítico e interpretativo da nobreza brasileira, 
pode ensejar trabalhos de natureza política, social e econômica. 
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DO OFÍCIO DE HISTORIADOR 


EDMUNDO ZENHA 


Com a devida vênia a March Bloch, não é fora de propósito a 
pergunta a respeito desse ofício: — onde as sólidas convicções, 
as consoladoras certezas? Foi vezo, como prolegômeno à matéria, 
debater-se a velha e fastidiosa questão, arte ou ciência? A contro- 
vérsia andou incendida no final do século passado e De Sanctis, 
por essa altura, procurou acalmar os ânimos formulando com 
notável esperteza, a sentença conciliadora: — “La storia non é 
Scienzia, perché tiene dellarte; e non ê arte perché tiene della 
scienzia,; la storia adunque é una especiale produzione dello spirito 
umano” (in F. Olgiatto, “Lo Storicismo Crociano”, Milão, 1953, 
pãg. 82). Sem dúvida uma antecipação a Paul Valery: — “LºHis- 
toire est le produit le plus dangereux que la chimie de Vintelect ait 
elaboré” (“Regards Sur le Monde Actuel”, Gallimand, pág. 40). 
Henry Beer já fizera, em 1911, um balanço das variadas opiniões, 
de cada lado atuando nomes prestigiosos. A questão veio rolando 
e ainda em 1961, uma autoridade do porte de Marrou ao abrir o 
volume de La Pleyade, — “Histoire et ses Methodes”, consigna que 
à história é uma disciplina científica possuidora de métodos pró- 
prios mas, e esta posição ele já assumira bem antes, reconhece que 
o grande historiador só o é quando se revela, também, um grande 
escritor. Ora, todos sabemos que dentro de um grande escritor está 
sempre o artista. É uma questão encruada e, como tal, pode ainda 
voltar a despertar veemências. o 


Outra posição que ganhou foro de verdade foi aquela que 
acreditava ser a história a mestra da vida, pragmatismo que, se- 
gundo opinião geral, viera de muito longe, de Tusídides. Ficou 
sendo crença que os historiadores, e os políticos versados em his- 
tória, deveriam ter, em maior ou menor escala, o senso da conjun- 
tura em que viviam, a percepção do encaminhamento que as forcas 
em ação davam ao mundo seu contemporâneo, permitindo-lhes 
agir convenientemente, usando a analogia, as posicões simétricas. 
Mas as coisas não se passavam assim. Em janeiro de 1914 (vamos 
lembrar o fato como uma quasi anedota) reuniram-se na Suiça 
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alguns dos mais ilustres historiadores e filósofos da época e para 
eles, se vigorasse o magistra vitae, não poderia passar desaperce- 
bido o pesado e perigoso ciima político reinante, eles que, como 
Croce, Fueter e outros, conheciam profundamente a história não 
só de seus países em particular como a da Europa em geral. Ao 
contrário, porém, nada os perturbava: — “Il breve soggiorno, conta 
Croce, na dedicatória que abre a “Storia della Storiografia Italia- 
na”, Bari, 1947, il breve soggiorno que feci a Zurigo, in quelio 
inverno de 1914, me é rimasto nel"anima come un dolce momento 
idiliaco della mia vita e, direi, della vita della societá contempora- 
nea...” E prossegue enlevado: — “C'intretevanno allora, amiche- 
volemente, di letteratura e filosofia tutti noi svizeri e italiani e 
tedeschi e francesi, e ci sentivano tranguilli e fidenti, afratelati 
nel communi studi”. A mestra da vida não lhes tinha aguçado o 
faro e eles espairec'am nos longos passeios de barco e tertúlias 
eruditas, às vésperas de Sarajevo! 


Croce, entretanto, não acreditava mesmo nesse magistério. 
Mas não se trata de ponto vencido, absolutamente. A mais badala- 
da e prestigiosa filosofia da história, aquela proveniente do mar- 
xismo, aceita semelhante entendimento e um patrício nosso, por 
exemplo, no que, aliás não está sozinho, avança, com a generosi- 
dade e o açodamento dos catecúmenos, (Leoncio Basbaun, “Pro- 
cesso Evolutivo da História”, 1963, pág. 79) o seguinte: — “....o 
marxismo não somente apresenta uma visão total do mundo, não 
apenas explica determinados acontecimentos ou fatos históricos, 
não somente suas leis se enquadram na estrutura e na lógica da 
História e nas leis gerais do universo, fazendo da História, uma 
história natural no plano humano: ele dá uma perspectiva. do fu- 
turo e os meios teóricos para alcançá-lo. É nesse sentido de sua 
projeção na praxis e de sua intervenção na própria História, que 
ele adquire um caráter funcional que, ao mesmo tempo desvenda 
o mistério da História e a transforma em instrumento de ação”, 
Nesta altura, é o caso de exclamar com algum personagem de ro- 
mance português: — Cáspité. 


Do século XVI em diante, um trabalho benemérito de erudi- 
ção foi criando as ciências auxiliares da história e o critério, a 
paciência e a acuidade empregados na crítica dos documentos 
permitiram ao pesquisador uma atitude científica muito definida 
e fecunda. Os dados à disposição do historiador ficavam cada vez 
mais autorizados e numerosos. Mas esta postura erudita produziu 
herdeiros que não ficaram somente no enternecido desvelo para 
com o documento. Eles partiram para o fanatismo e o nosso tempo 
é disto um reflexo nítido, sendo aterrador saber-se, por exemplo, 
que nos arquivos do Banco de Nápoles existem 188.000 volumes 
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de operações contábeis, oferecidos à consulta, ou ainda que, em 
Ohio, a Força Aérea Norte-Americana conserva um documentário 
arquivado em 30.000 quilômetros de filmes (Glenisson, “Iniciação 
aos Estudos Históricos”, São Paulo, 1961, págs. 158/162). Barra- 
clough, “Tendances Actuelles de WHistoire”, Flamarion, 1980, in- 
forma que na Russia entre 1956 e 1961 foram criados vinte e dois 
arquivos nos quais se achavam depositados aproximadamente trin- 
ta milhões de documentos e que outros vinte e um arquivos esta- 
vam em construção! O arquivo que Reagan leva para a Califórnia, 
relativo ao seu governo, alcança sessenta e dois milhões de-do- 
cumentos (“O Estado de São Paulo”, 25/12/88). Tais cifras causam 
vertigens, são realmente desanimadoras, quando não desmorali- 
zantes. “Um mare senza fondo”, já exclamava Croce qualificando 
de infantilidade o desejo de dominar todos os possíveis dados que 
os arquivos retêm; um verdadeiro charco, diz Huizinga.. E é aqui 
que aparece então o quilate do historiador. Taine escrevia em 1875 
que à causa da fartíssima documentação: ainda não aproveitada, 
história da Revolução Francesa parecia inédita. Entretanto desde 
1853 já existia uma obra-prima a respeito, aquela dé Michelet; que 
ficou sendo a mais distinguida história da Revolução Francesa, 
posição que até hoje não perdeu apesar da cordilheira de-do- 
cumentos que vêm sendo ininterruptamente postos a lume. É que 
Michelet, com seu gênio, viveu a Revolução Francesa tão intensa- 
mente quanto as personagens que a povoaram, afundou naquele 
turbilhão de atrocidades, chegando a envenenar-se, conformé con: 
fessa a um amigo, com o sangue negro dos mortos. Bauer (“Intro- 
ducción al Estudio de la Historia”, Barcelona, '1944) afirma que 
Mommsen utilizou para a história de Roma as fontes- disponíveis 
a qualquer estudioso em sua época; entretanto a evocação da re- 
pública romana feita por ele continua insuperável. Outro exemplo, 
da mesma categoria, é o de Gilberto Freire que reconstituiu com 
a sua extraordinária força de historiador e escritor, um munido 
cujos restos e testemunhos estavam aí à mão, espalhados pelo chão 
do Nordeste, oferecidos e inaproveitados. Parece que foi Alexandre 
Herculano quem falou sobre um sentido profético do passado... 
Os livros com o fascínio de “Casa Grande e Senzala” surgem quan- 
do num feliz minuto o gênio do historiador se encontra com o do- 
cumento; e este não precisa ser exaustivo. Todavia é sempre emba- 
raçoso ter de explicar aos infiéis que para escrever história, e boa 
história, não é necessário compulsar todos os 30.000 quilômetros 
de filmes que estão em Ohio. 


— 000 — 
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O documento comprova um fato histórico mas, e embora isso 
pareça estranho nesta altura dos conhecimentos de que dispomos, 
não há unanimidade sobre o que seja, na sua essência, o fato histó- 
rico. É mais um ponto controverso que tem consumido tinta e tem- 
po, generosamente. Quando Lucien Febvre, no começo deste século, 
começa investir contra o que ele chama de fetichismo do fato his- 
tórico (“Combats pour "Histoire”, A. Collin), pompeava ainda o 
lema afortunado de Ranke: — “o que realmente aconteceu”, isto 
é, o historiador revestido da máxima isenção, utilizando as ciên- 
cias auxiliares da história e as ciências afins, apoiado em sua ex- 
periência pessoal de vida e manejando os mais assépticos do- 
cumentos, chegaria infalivelmente à reconstituição daquilo que na 
realidade havia acontecido, estava em condições de revelar o fato 
histórico em toda a sua força e nudez. Essa crença é desdenhada 
por Lucien Febvre que, no prefácio a “Trois Essais” de Charles 
Morazzé repete as críticas que havia formulado e apoia a técnica 
de seu prefaciado a qual consistia em decompor o fato nas suas 
mais elementares partículas e iniciar aí a verificação do aconteci- 
do. E Morazzé começa sua exposição analisando um fato notório 
e inconteste, — a posse de um primeiro ministro francês; mas alar- 
ga e aprofunda tanto a pesquisa que o leitor não fica sabendo se 
o ministro tomou ou não tomou posse. O debate se arrasta e ainda 
recentemente autoridade do porte de Claude-Levy Strauss afirma 
que o fato histórico permanece um enigma. E é de crer que assim 
vai ficar. 


Mas se este é um ponto que tem maltratado por demais os 
amantes da história, outro de maior e mais formidável figura se 
apresenta: — de que mecanismo o historiador se utiliza para es- 
tudar o passado? É possível o conhecimento objetivo ou a história 
somente se perfaz no cérebro do historiador, na mais completa 
subjetividade? Para enfrentar este magno problema os teóricos da 
história tem labutado esforcadamente sem chegar a resultados 
apreciáveis. Pode o historiador colocar sobre sua mesa um fato 
histórico, ou melhor nome que se lhe dê, apalpá-lo, medí-lo, exa- 
miná-lo em seu todo e em cada uma de suas partes como se esti- 
vesse analisando um vaso ou um relógio? A irreversibilidade do 
fato histórico nega tal aspiração e os autores vão a agudezas 
apuradíssimas como Raymond Aron que não se furta a jogos de 
palavras, verdadeiro anfiguri, como este: — “Notre curiosité vise 
ce que a êtê en tant qu'il n'est plus. L'objet de Yhistoire est une 
realité que a cessé d'etre” (“Dimensions de la Concience Histori- 
que”, Plon, 1961, pág. 111). Mesmo na sua longa introdução à 
filosofia da história, que tem como sub-título precisamente — 
“Essai sur le Limites de "'Objetivité Historique”, Aron não adianta 
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o problema. Entretanto rejeitar a objetividade e fazer da história 
um exercício puramente subjetivo é atitude que não satisfaz e leva 
ainda ao perigo de abrir flancos ao pior dos historicismos, um his- 
toricismo relativista e cínico. Paul Ricoeur, “Histoire et Verité”, 
esboça uma teoria que procura fundir os dois tipos de conhecimen- 
to. Infelizmente ele não aprofunda a questão, mas é por ai que 
parece estar a solução. Tão nobres espíritos, — Michelet, Mommsen, 
Alexandre Herculano, Gilberto Freire, já citados, e tantos outros 
nomes queridos que poderiam ser multiplicados, com os antigos e 
modernos, não escreveram em vão, não foram vítimas de um ca- 
pricho, o trabalho deles foi, é e será uma decorrência necessária 
dos nossos esquemas de pensamento. 


Como o fato histórico é irrepetível, único, dele não é possível 
extrair leis, o que já era observado no tempo de Voltaire, em me- 
nosprezo da disciplina. Os “Essais sur les Moeurs et Esprit des 
Nations” tiveram justamente o fito de outorgar à história o status 
de ciência, ficando criada, como é voz corrente, a Filosofia da His- 
tória nela predominando (não fôra Voltaire o seu pai...) o espí- 
rito anti-religioso, conforme assinala Lowith. Espírito anti-religio- 
so que a Filosofia da História não perdeu e que, pelo contrário, 
foi se apurando a geito de transformá-la numa teologia para ateus, 
onde a história ocupa o lugar da divindade. Collingwood (“The 
Idea of History”) marca três fases pelas quais teria passado a Fi- 
losofia da História: a inicial, de crítica aos textos e documentos; 
a da concepção da história universal, quando predomina Hegel; 
a do final do século passado e começo deste quando se busca for- 
mular leis uniformes para a história, tendência poderosamente 
reforçada pelo marxismo. Mas a Filosofia da História trabalhando 
com categorias, estruturas e outras entidades, eliminou da histó- 
ria tanto Deus quanto o homem e passou a usar abstrações, verda- 
deiros entes de razão, fantasmas cruéis que levaram Croce à se- 
guinte observação: — “Ai nostri giorni (escrevia em 1947) basta 
guardasi attorno per vedere che la filosofia della storia, o mitolo- 
gismo storico che se dica, ê ben vivo e tenace e sia é messo al servi- 
gio delle tendenza politiche, del razismo, del materialismo storico 
e delle altre simile che minaciano di sommergere la pensosa e fine 
e complessa e difficile storiografia”, — “Filosofia e Storiografia”, 
Bari, 1949, pág. 192. 


Isto entretanto não acontecerá, ficando somente a ameaça 
pois a história é mais forte que seus filósofos. O certo seria voltar 
a Santo Agostinho, repor a história na sua estrada real, fazê-la 
caminhar com a providência, entregue a criatura ao mistério de 
seu destino. 
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Mas paremos por aqui. Estas notas que se iniciaram despre- 
tenciosamente, assim como num exercício, estão agora em plena 
meta-h'stória, bordejando um país difícil, áspero, onde poucos 
penetram. A falta de fôlego, paremos por aqui. 


Tantas dificuldades, tantos impecilhos, nem todos, afinal, 
específicos da história, — arte ou ciência, mestra da vida, vale o 
documento ou vale o historiador, o que seja o fato histórico, como 
poderá o historiador apreendê-lo, se objetiva ou subjetivamente, 
determinismo ou livre arbítrio, a relatividade que o historicismo 
derrama levando a um cepticismo aniquilador, as ideologias ali- 
mentadas na filosofia da história, — tais interrogações não dimi- 
nuem a fé que temos na história. Ela é uma força, um poderoso 
fluido que impregna toda a nossa cultura. A história existe como 
a consciência da cultura ocidental. E aqui deve estar, enfim, uma 
certeza. 


ITAQUAQUECETUBA E SUAS ORIGENS 
Pe. HÉLIO ABRANCHES VIOTTI, S. J. 


Data, que representa seguro marco histórico de Itaquaquece- 
tuba é o ano de 1624. Nesse ano fundava neste lugar o Pe. João 
Alvares, em terra de sua propriedade, a Capela de Nossa Senhora 
da Ajuda, que legou por sua morte ao Colégio de São Paulo, dos 
padres Jesuítas. 

Bisneto do preafonsino Antônio Rodrigues e da filha do Mo- 
rubixaba Piquerobi, nascera o Pe. João Alvares na década de 1570. 
Discípulo dos Jesuítas, deve ter sido ordenado sacerdote na Bahia, 
por Dom Antônio Barreiros, entre 1594 e 1599. Nesse último ano, 
em São Paulo, já se apresenta como padre, no inventário de Sal- 
vador de Chaves (D, 

Ignora-se a data de seu falecimento, mas ainda em 1644, o 
encontramos dando assistência religiosa aos índios de Embú (2, 
na ausência dos Jesuítas, banidos de São Paulo em 1640 e que só 
em 1653 regressaram à vila que haviam fundado. Provável é que o 
legado de João Álvares aos seus antigos mestres fosse posterior a 
essa última data. Teria vivido assim cerca de oitenta anos o “ve- 
nerável paulista”. 

Com outros dois sacerdotes paulistas, Gaspar de Brito e Diogo 
Moreira — este seu primo —, acompanha a bandeira de Nicolau 
Barreto (1602-1604). No decurso dessa expedição deixou exarados 
dois documentos: certidão, que, em companhia de Diogo Moreira, 
redige como capelão da mesma; testamento de Afonso Sardinha, o 
moço, falecido no sertão (?. 

Dessa bandeira traz o seu quinhão de índios já cristianizados 
das missões jesuítas do Guairá. No seu livro A Igreja na História 
de São Paulo, pretende de certo modo justificar esse apresamento, 
Mons. Paulo Florêncio da Silveira Camargo 9. Sem dúvida que, 


(1) Inv. e Test., XXX, 28. 

(2) A Igreja na História de São Paulo (IHSP), II, 175, 
(3) O. cit, I, 190 e 198-199. 

(4) Ibidem, II, 100-101. 
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sob certos aspectos, sob administração sacerdotal, seria a sorte 
desses índios “escravizados” compensada de algum modo pela as- 
sistência religiosa. Entregando-os como iôrros à administração dos 
Jesuítas, teria o sacerdote-bandeirante, posto definitivamente em 
paz a própria consciência. 

Em 1605 era o Pe. João Álvares nomeado a primeira vez páro- 
co em São Paulo, substituido nesse munus, desde 1607 pelo primo 
Pe. Diogo Moreira. Nesse ano muda-se o Padre Álvares para Mogi 
das Cruzes. Como “filho e neto de conquistadores”, sendo ai mo- 
rador, solicita meia légua de terras para lavoura, doação obtida 
a 20 de março de 1610. Primeiro capelão de Mogi. Como tal redigia 
a 11-II1-611 o testamento de Francisca Cardoso, esposa de Gaspar 
Vaz e mãe de Brás Cardoso, fundadores dessa vila €, 


Em 1615 está de volta em São Paulo, coadjutor do vigário Pe. 
João Pimentel, que, no ano de 1628 se fez beneditino, no Rio de 
Janeiro. Presidente do Mosteiro de São Bento, desde 1630 a 1633, 
ano de sua morte, foi quem implantou definitivamente, com a es- 
critura de 1630, que obteve, a presença de sua Ordem em Pirati- 
ninga, já iniciada em 1598 por Frei Mauro Teixeira (9. 

Tendo sido pároco em São Paulo de 1608 a 1628, presidiu aí, 
no ano de 1622 ao Processo Informativo para a beatificação. de 
Anchieta, de que uma das testemunhas foi precisamente o seu 
coadjutor Padre João Alvares, outra o clérigo Gaspar de Brito — 
seu primo —, mais tarde igualmente sacerdote, ordenado em As- 
sunção do Paraguai €D, 

Nesse ano de 1622, por iniciativa de João Álvares e de Fernão 
Munhoz, afazendado na região, é construída a Capela de São Mi- 
guel, em paragem situada na metade do caminho entre Itaquaque- 
cetuba e São Paulo. Continuava o Padre Álvares coadjutor então 
da paróquia de São Paulo, 

Por se tratar de uma figura histórica tão ligada à Itaquaque- 
cetuba, recolhamos as últimas notícias sobre o “venerável paulis- 
ta”. Com a retirada do Pe. João Pimentel... de São Paulo, para 
o Rio de Janeiro, é nomeado pela segunda vez o PadreÁlvares, páro- 
co de São Paulo, cargo que em 1631 transmitia ao ex-jesuíta Pe. Ma- 
nuel Nunes. Na ausência deste pelos anos de 1635-1636, continuou 
suprindo o ofício de vigário. : 


— 000 — 


(5) As notícias sobre João Alvares se leem cronologicamente esparsas na já. citada 
IRSP, de Mons. Paulo Florêncio. 


(6) V. Livro do Tombo do Mosteiro de São Bento, de D. Martinho Johnson '0.5.B. 
(1) ASV, Congr. Rit., ANCHIETA, 302, 2.º parte. 
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A fundação da Igreja de São Miguel, ainda hoje, um dos mais 
interessantes monumentos de nosso passado histórico, vem esta- 
belecer um nexo até há pouco desconhecido, pelo menos não devi- 
damente salientado, entre Itaquaquecetuba e a Aldeia de São 
Miguel. 

Passo agora asseverar sem hesitação, que essa aldeia identifi- 
cada com a taba de Ururaí, existiu exatamente neste local, em 
Itaquaquecetuba. Até 1623 provavelmente. Por esse ano, segundo 
depoimento do Jesuíta Pe. Francisco de Morais, foram transferidos 
de Itaquaquecetuba para a atual São Miguel os índios da antiga 
aldeia quinhentista de São Miguel de Ururaí, cuja fundação em 
1560, se atribui ao Pe. José de Anchieta. 

“Leiamos, antes de mais nada, esse documento esclarecedor de 
25 de junho de 1674. Para eliminar quaisquer dúvidas sobre a 
origem da fazenda — aldeia dos Jesuítas ordenava o reitor Padre- 
Lourenço Craveiro, ao Pe. Francisco de Morais que “como velho 
(74 anos) e natural desta terra (São Paulo)”, passasse certidão 
do que sabia “das aldeias (sic) e terras que os índios tiveram em 
Itaquaquecetuba, antes que passassem para a Aldeia de São Mi- 
guel, onde hoje estão”. 

Essa ordem de Craveiro é, já de si, perfeitamente explícita 

-sobre o que pensavam a respeito os Jesuitas: “E se era Itaquaque- 
cetuba, onde os índios estavam situados o mesmo sítio que hoje e 
onde está a capela de Nossa Senhora de Ajuda e hoje nossa” (...) 
“e se Itaquaquecetuba se chamava São Miguel, quando os índios 
nela estiveram” etc. etc. Impossível ser mais claro. Agora a certidão 
do ex-reitor do Colégio de São Paulo (1662), Pe. Francisco de Mo- 

"rais (1600-1681), filho de Fernão Dias Pais (tio do “Caçador de 
Esmeraldas”) e de Catarina Camacho. 

“Certifico eu, o Padre Francisco de Morais, da Companhia de 
Jesus, de idade de 74 anos, e de Companhia 53, que há 56 ou 57 
anos que conheci e vi os índios das Aldeias de São Miguel estarem 
sitiados na Aldeia de Itaquaquecetuba, que é a mesma paragem 
donde agora está a capela que foi do Padre João Álvares, que Deus 
tem, que deixou a este colégio, onde é força que tivessem terras 
para suas lavouras, como naturais desta terra e por assim ordenar 
Sua Majestade. 

Da qual Aldeia de Itaquaquecetuba, por mandado do capitão 
e procurador dos índios Fernão Dias Leme (Pai da testemunha...) 
que Deus tem, fui eu, sendo ainda secular no ano de 1620, pouco 
mais ou menos, buscar alguns deles, para acompanharem ao go- 
vernador Martim de Sá na jornada que então fez à Ilha de Santa 
Catarina. 

E, tornando eu (da Bahia, onde entrou na Companhia de 
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Jesus, no ano de 1621) a esta terra na era de 1624, sendo já reli- 
gioso, os achei já mudados para a Aldeia de São Miguel, onde hoje 
estão. (...) Isto é o que sei e passou na verdade e assino e juro 
in verbo sacerdotis, em virtude da santa obediência, por ser man- 
dado pelo nosso Padre reitor Lourenço Craveiro, hoje 25 de juriho 
de 1674. — O Padre Francisco de Morais (3)”, 


Eis ai, portanto, como a história da Aldeia de São Miguel, 
durante o século XVI, até alturas de 1623, se aplica inteiramente, 
topograficamente, a este mesmo local, à história de Itaquaquece- 
tuba. Foi, por conseguinte a Itaquaquecetuba que esteve Anchieta 
frequentando desde a fundação de São Paulo, mas que, de 1560 
em diante, investido oficialmente por Nóbrega, como catequista 
das aldeias de São Paulo, lhe deu caráter de “Aldeia do Padroado 
Real”, erguendo aqui o cruzeiro de aldeia cristã e, em Pepulda; 4 a 
primeira capela primitiva. 


Certo é que, no ano de 1580, concedia o capitão-mór Jerônimo 
“Leitão, o grande amigo de Anchieta, já então provincial, aos índios 
da aldeia de São Miguel — denominação cristã dada por Anchieta 
à antiga aldeia de Ururai — uma sesmaria de seis léguas em qua- 
dra. Declara fazê-lo por serem cristãos esses índios, possuírem 
igreja e haverem combatido pela causa de Portugal (”. Expedições 
militares para a fundação do Rio de Janeiro em 1565, para debelar 
franceses e tamoios no Cabo Frio em 1568 e 1575.. 


Informações de Anchieta, do visitador Cristóvão de Gouveia e 
de seu secretário Fernão Cardim afiançam que, nos anos de 1584, 
1585, a maior parte dos índios catecúmenos da Capitania de São 
Vicente se achavam concentrados nas aldeias de Conceição dos 
Pinheiros e São Miguel de Ururai. A essas aldeias cada quinze 
dias alternadamente davam assistência religiosa os missionários 
jesuítas. 


Em fevereiro de 1585, aqui esteve, em aduaduccs ia (en- 
tão Aldeia de São Miguel) o Padre Cristóvão de Gouveia, subindo 
em canoa pelo Tietê e aqui realizando trinta batismos e outros 
tantos casamentos. Aos remanescentes tupis do Chefe Piquerobi, 
se haveriam juntado a essa altura os índios de GOnPAnIAnDA, 
provenientes de sua última estância em Carapicuiba. 

Missionários (após Anchieta, oficialmente, encarregado por 
Nóbrega, em 1560 “9 de visitar as aldeias), foram os Padres Vi- 


(8) Do mandado de Craveiro e desta certidão, dá notícia por extenso o Pe. Serafim 
Leite, em Novas Páginas de História do Brasil, SP, 1965, 337-388. Dos mesmos dera já 
Azevedo Marques o texto, em Apontamentos, 1, 2.º ed. 357 

(9) Boletim do Dep. do Arg. do E. de São Paulo: cf. Registro Geral, I, 354-355; 
Cartas de Datas de Terra, I, 21-24. : 


(10) Anchieta, Cartas, SP, 1985, 121 e segs. 
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-cente Rodrigues, Leonardo do Vale e sobretudo, até 1590 o Padre 
Manuel de Chaves, respeitadíssimo pelos brasis do planalto, a cujo 
serviço heroicamente se dedicou. Mas, já entre 1586-1589, merecera 
São Miguel (Itaquaquecetuba) a presença de um missionário es- 
tável, o Pe. Diogo Nunes, famoso evangelizador vicentino de nossos 
aborígenes por toda a extensão do Brasil, falecido em 1619 na Ilha 
de São Domingos, após a reconquista do Maranhão. 


No ano de 1589, segundo o Catálogo dos Jesuítas (D desse ano, 
viviam aqui 800 neófitos. De 1589 em diante, pela escassês de sa- 
cerdoies é restabelecido o sistema da catequese volante. Dentre 
esses catequistas sobressai o nome de Manuel Viegas, fundador da 
Aldeia de Guarulhos e que veio a falecer em São Paulo, no ano 
de 1608. 


A ele sucedem novos missionários, que são os jesuítas Afonso 
Gago, Sebastião Gomes, José da Costa, e singularmente o santo 
discípulo de Anchieta, Padre João de Almeida. Índios de Itaquaque- 
cetuba tomam parte, entre 1586 e 1593, na Bandeira de Macedo 
e Grou, que se intemnou no interior do continente mais de trezen- 
tas léguas. De um deles,pelo depoimento que deu à Câmara de São 
Paulo, conhecemos o nome: Manuel de Sousa. 


+ 800 


Pelos anos de 1590-1592, insurgem-se contra São Paulo os 
tupis do sertão, a que dá concurso algum apóstata da Aldeia de 
Pinheiros... Despertada, com essa luta, a inquietação entre os 
aldeiados de Piratininga, nomeia” a Câmara de São Paulo, capitães 
portugueses para ter mão nas aldeias. para os de São Miguel é 
nomeado Gaspar Colaço. 


“Dai por diante, usurpando quase denis os poderes dos Go- 
vernadores Gerais e a administração temporal confiada por lei aos 
missionários das aldeias do Padroado Real, nomeará a Câmara até 
o século XVIII, muitos outros capitães administradores e procura- 
dores, com ingerência nem sempre benéfica para a prosperidade 
de tais aldeiamentos. Em 1600 nomeava, Dom Francisco de Sousa 
então presente na capitania, ao discípulo de Anchieta, João Soares, 
a que sucede, após 1608, Fernão Dias Pais, que há pouco mencio- 
namos. 

Para defender as terras dos índios, já ocupadas por invasores 
— a sesmaria de seis léguas em quadra doada por Jerônimo Leitão 
aos índios de São Miguel jamais teve qualquer reconhecimento 
prático por parte dos colonos e da Câmara de São Paulo — surge 


(11) ARSI, Bras., 5, pág. 41, 
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em 1604 uma provisão de Filipe III, cominando pena de 200 cruza- 
dos e degredo para os invasores. Medida sem maior efeito. 


Nessa provisão, São Miguel (ou Itaquaquecetuba) é classifi- 
cada como aldeia importante. O caminho para essa aldeia rumo 
a Mogi das Cruzes, é dos mais trafegados. — Por parte dos Jesuítas, 
projetou-se estabelecer missionário estável em Guarulhos, que 
atendesse igualmente aos índios de São Miguel. 

A construção em 1622 da nova igreja de São Miguel, distante 
três léguas apenas de São Paulo — Itaquaquecetuba, como sabe- 
mos está a quase seis! — pelo Pe. João Álvares e Fernão Munhoz, 
representaria de certo modo uma reparação pelas terras ocupadas 
-na antiga sesmaria de 1580. 


Inaugurada a 6 de junho de 1622, acolhe essa igreja, no ano 
seguinte, provavelmente, os moradores indígenas, até então aqui 
localizados. Ali, na “Nova São Miguel”, os vai encontrar o Pe. 
Francisco de Morais, ao regressar, já religioso jesuíta, vindo da 
Bahia, no ano de 1624. Em Itaquaquecetuba assenta o Pe. Álvares 
os seus próprios “administrados”, para os quais ergue em 1624 
“nova Capela. 


Nos anos seguintes (1627-1628) intensifica o Pe. Manuel 
Fernandes, provincial dos jesuítas, a assistência religiosa às aldeias 
do Padroado Real: Pinheiros, Barueri, Guarulhos e São Miguel. — 
Missionário jesuíta, residente em 1635 em Guarulhos, exercita seu 
ministério entre os índios de São Miguel. De Itaquaquecetuba, 
evidentemente, cuida o patrono da Capela de N. S. da Ajuda. 


—— 000 — 


Expulsos de São Paulo os jesuítas pelos interessados na caça 
ao índio, no ano de 1640, permaneceram ausentes até 1653. Só após 
essa data, cremos nós, e, com a morte de Pe. João Álvares, entram 
na posse da fazenda de Itaquaquecetuba, que inicia, destarte, a 
segunda fase de sua história. Como se sabe essa primeira expulsão 
dos jesuítas, resultou como uma das conseqiiências da grande in- 
vasão bandeirante de Manuel Preto e Raposo Tavares às reduções 
jesuíticas do Guairá (1630). 


Dos índios então escravizados, uma certa porção coube'ao Pe. 
João Álvares, que juntara também seus emissários à expedição 
- predatória. Localizou-os naturalmente na sua propriedade de Ita- 
quaquecetuba. Ao herdá-la, aí encontraram os jesuítas duas cente- 
nas de índios administrados, índios com quem contratavam forne- 
cimento de gêneros cultivados e materiais para construção: cerã- 
mica, areia, madeiras etc. No seu regresso a São Paulo, já não 
retornaram os padres à antiga administração das aldeias reais. 
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Por 1661 dava Salvador Correia de Sá seu parecer a respeito 
da nova administração oficial: “No que toca à jurisdição secular, 
considera de grandes inconvenientes — porque sou testemunha 
de vista que, em São Paulo e no Rio de Janeiro, onde fui muitas 
vezes governador, quiseram as câmaras ter jurisdição secular nas 
aldeias, pondo capitães de suas mãos. 

E havendo na Aldeia de Marueri 1.000 casais, na de São Mi- 
guel 700, na de Pinheiros 300 de língua geral, e na de Guarulhos 
mais de 800, quando os padres da Companhia as largaram, dai a 
alguns anos, tornando a São Paulo, achou a de Marueri com 120 
casais, a de São Miguel com 80, a de Pinheiros com 30 e a de Gua- 
rulhos com 70” (12), Verdadeiro descalabro! 

Nas fazendas herdadas pelos jesuítas, Embú, Itaquaquecetuba 
e Campos da Paraíba com seus índios “encapelados”, isto é, postos 
a serviço de uma capela, eram em 1702, mais de mil esses indíge- 
nas. Itapecerica estava sendo fundada com a trasladação de uma 
parte dos índios de Embú, por essa mesma época (3), Uma carta 
do Reitor Padre Rafael Machado ao Governador Rodrigo César de 
Menezes, de 12 de março de 1722, esclarece a situação desses 
aldeiados. 

“E porque ao serviço de Deus e de Sua Magestade e boa admi- 
nistração dos mesmos índios, é conveniente dar a V. Excia. plena 
informação destas aldeias, sou obrigado a manifestar que, das al- 
deias que atualmente administramos, nenhuma é das que se cha- 
mam nesta terra aldeias de sua Magestade (“Aldeias do Padroado 
Real”). 

Porque estas, sendo antigamente de gente inumerável, funda- 
das pelos religiosos da Companhia, fomos obrigados a destitui-las 
de nosso governo, cansados de as não podermos defender dos in- 
justos cativeiros de homens poderosos, faltando nesse tempo ao 
temor do Rei e do mesmo Deus. 

Pelo que as aldeias que administramos são índios que, servin- 
do aos brancos como cativos ao modo da terra, os ditos brancos, 
por descargo de sua consciência, deixaram com suas terras enca- 
pelados (adidos a uma capela), para serem administrados como 
iorros, sem injustiça. 

São quatro essas aldeias. A de menos número, que é a Capela 
de Nossa Senhora da Ajuda, contrataram com as reitores deste 
colégio plantar mantimentos, de que nos sustentarmos, e são nos- 
sos colonos, a quem pagamos o seu jornal” (1º, 

(12) Alberto Lamego, 4 Terra Goitacá, III, 1925, pág. 458. 

(13) Boletim do Dep. do Arg. do Estado de São Paulo, V, 43-46. 


(14) Revista do SPHAN (Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional), 
NI, 306. 
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No Arquivo da Cúria, a que presidimos alguns anos, existe 
interessantíssimo documento, especificando os preços pagos aos 
aldeiados de Itaquaquecetuba pelo fornecimento de gêneros ali- 
mentícios e materiais de construção. Se estou lembrado, das pri- 
meiras décadas do século XVIII. Infelizmente, não me foi possível 
localizar as cópias desse papel, nem houve tempo de recorrer ao 
arquivo. 


A 30 de setembro de 1717, passava por aqui a caminho das 
Minas a comitiva de Dom Pedro de Almeida Portugal, o célebre 
Conde de Assumar. Foi durante essa viagem que se deu no mês 
seguinte, não longe de Guaratinguetá, o descobrimento no Rio 
Paraíba da imagem de Nossa Senhora Aparecida. 


Sua Excelência foi homenageado pelos missionários e índios 
de Itaquaquecetuba com um cateretê festivo, de que não se esque- 
ceu essa alta autoridade. Em sua companhia, aliás, viajava como 
capelão, o jesuíta, Padre Antônio Correia (15). 


Recenseamento de índios de 1722, dá para a nossa aldeia, o 
número de 191 índios presentes, 9 ausentes, “alguns deles fugidos 
para as Minas”. Administrando a fazenda-aldeia, de 1695 até pro- 
ximidades de 1700, encontramos ao grande e santo missionário 
paulista, Pe. Belchior de Pontes. Em 1757, eram aqui missionários 
os Padres José Martins e Inácio Pereira. José Martins foi o último 
jesuíta aqui superior, tendo sido preso e deportado na perseguição 
pombalina (1759-1760). 


Documentos do Morgado de Mateus, dirigido ao então Conde 
de Oeiras, posteriormente Marquês de Pombal, nos fornece alguns 
dados atinentes a esta terceira fase da história de Itaquaquecetu- 
ba: em 1766, seis anos após a saída dos jesuítas, estava nomeado 
diretor da aldeia Domingos Francisco Pinheiro, e pároco o Padre 
José Rodrigues da Cunha. Há cinco anos não lhe pagavam a mó- 
dica quantia de 24$000 de sua côngrua anual... 


Dos 216 índios existentes à época da expulsão dos jesuítas, 
restavam nesse ano 180 em Itaquaquecetuba, estando ausentes 45 
entre homens e mulheres. Para se misturarem com o resto da po- 
pulação da colônia, concedia, aliás, o Capitão Geral Antônio José 
da Franca e Horta no ano de 1803 ampla liberdade aos aldeia- 
dos (19, Encerrava-se a fase indígena da história de Itaquaque- 
cetuba. 


(15) Documentos Interessantes, XLIV, 113-116. 


(16) Documentos Interessantes, XLIV, 113-116. 
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A paróquia de Itaquaquecetuba fora submetida a Igreja de 
São Miguel nesse mesmo ano de 1803. Exautorada também ela, 
passou à freguesia de Mogi das Cruzes, de que se emancipou final- 
mente, no ano de 1838.Em torno de sua Capela de Nossa Senhora 
da Ajuda se vieram aglomerando novos moradores, no regime 
comum do povoamento gera! da Capitania e Província de São 
Paulo. 


Em 1953, para recordar tão somente um acontecimento mar- 
cante deste futuroso rincão paulista, era criado o Município de 
taquaquecetuba, cuja história brasileira e cristã souberam os 
itaquaenses compendiar em seu formoso brasão de armas, lem- 
brança de um passado teluricamente brasileiro, promessa das 
bênçãos do taumaturgo, daquele que teria “subornado” a Deus em 
favor do Brasil! 


GENTE DE SÃO PAULO 


CELSO MARIA DE MELLO PUPO 


SECULO DEZESSETE 


São Paulo saira de uma estagnação à qual foi condenado pelo 
êxodo de seus homens para as regiões auríferas, à procura de uma 
oportunidade de enriquecimento rápido. 


Com o dinheiro das minas, São Paulo passou a engrandecer-se, 
opulentando-se no círculo dos senhores de “copas de prata de mui- 
tas arrobas”; o luxo empolgou estes senhores que se tornaram 
possuidores de móveis finos com “camas de armação”, “bufetes 
torneados”, caixas com suas caprichosas ferragens, cadeiras de 
couro lavrado, que também chamavam de “tamboretes”, espelhos 
com molduras de jacarandá, tapetes de Arraiolos, cortinas de “pri- 
mavera”, colchas de chamalotes, toalhas de linho, palanquim de 
ricas cortinas, e criados que se tiravam das “peças de Administra- 
ção”, ou sejam, índios que não pediam, por lei, ser escravizados, 
mas praticamente o eram no sistema paternalista que se instituiu. 

O índio não podia ser escravizado, protegido por lei. Mas os 
grandes senhores necessitavam de servos, e não faltou maliciosa 
forma de obrigar índios ao trabalho, dando-lhes uma proteção 
compulsória, que permitia até a transferência do direito sobre eles 
em sucessão “mortis causa”, uma vez que não fossem avaliados 
como valores do inventário. E o escravo negro resgatado na África 
pelos traficantes e trocados por bugigangas, viria compor o abun- 
dante corpo de criadagem das casas ricas. 

Entre os testemunhos da vida seiscentista e setecentista, tem 
o Museu Paulista, do Ipiranga, uma coleção de “cadeiras de esta- 
do”, de liso madeirame de jacarandá da Bahia, recoberto de couro 
lavrado, que se destacam como valiosa obra de arte, luxo e bom 
gosto. 

Ostenta este museu, em suas coleções, diferentes exemplares 
de mobílias seiscentistas, cadeiras da época, todas feitas na Bahia, 
todas do mesmo estilo e de jacarandá, atestando hábitos fidalgos. 
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Das brasonadas, foi possível identificar as dos Silvas, família que 
seria a de Diogo da Silva de Carvalho, “descendente da ilustre 
casa dos senhores de Veiros”; a dos Morais de Antas, com as con- 
cessões heráldicas que indicaremos adiante, e que se ligaram às 
mais distintas famílias de São Paulo, ocupando altas posições de 
honra e prestígio; e mais cujo símbolo não foi possível identificar. 
Ainda lá se encontra outra cadeira, sem brasão; outra mais tendo 
no espaldar uma coroa, duas águias e um coração com as iniciais 
I D. M. R.; uma com as iniciais A. P. no espaldar, e a última com 
uma águia bifronte no encosto, e no assento as iniciais M. D. C. 
Confirmam as nossas conclusões sobre refinamento, fausto e preo- 
cupações de distinção de paulistas do seiscentismo. 


Quanto ao uso de brasões, enganam-se aqueles que só pelo uso 
do nome de uma família, assiste-lhes o direito ao uso do brasão 
correspondente; hoje o brasão é um símbolo histórico de determi- 
nada família. Honestamente, quem deseja identificar sua ascen- 
dência, é obrigado a apurar se seus ascendentes foram realmente 
autorizados ao uso do brasão, para o que há necessidade de com- 
por sua árvore genealógica e provar a ascendência, já que muitos 
usam apelidos de família adotados como faziam judeus portugue- 
ses que, para seu sossego, renunciavam ao judaismo tornando-se 
cristãos e adotando o mesmo apelido da família do padrinho, sem 
direito, evidentemente, ao uso do brasão; se rememorarmos que 
os escravos que nesta qualidade eram indicados pelo prenome 
acompanhado da circunstância de escravo de determinado senhor, 
e que estes escravos, depois de libertos, usaram o nome-de família 
do antigo senhor, torna-se indispensável a imposição de uma pes- 
quisa para apuramento da legitimidade de um nome. Na legislação 
antiga, o uso de um apelido de família e o uso de seu brasão, sem 
direito a esses usos, eram crimes passíveis de pena. e) tu 


O direito ao uso de brasão, em Portugal e ex-colônias port. 
guesas, tanto se transmite por linha masculina como por linha 
feminina, em contrário a outros vários países cuja transmissão só 
se faz por linha masculina, o que é injusto, especialmente nos 
tempos atuais de igualdade de direitos femininos e masculinos e 
mesmo pela força hereditária, pois, somos tanto filhos do pai como 
filhos da mãe, constatando muitas vezes o atavismo feminino na 
descendência. 


Lucien Fourez em sua obra “Le Droit Heraldique Dans | Les 
Pays-Bas Catholiques”, esclarece: “Nous avon vu qué les femmes 
acquéraient également la noblesse par la naissance. Mais, suivant 
le “brocard juridique”: Mulier est principium et finis ejus fami- 
liea”. Cette noblesse, elles pReincinen pour elles seul, elles ne la 
transmettaint pas”. (A). e dedo 
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O brasão de armas pleno — o que quer dizer, de uma só família 
— só pode ser usado sem “diferença” pelo chefe primogênito o que 
hoje mui difícil é de encontrar e o que obriga a quaisquer preten- 
dentes a brasão que o queiram único, a usá-lo “com diferença”; 
isto quer dizer que tenha no seu alto, à direita do escudo, um 
pequeno quadro que se chama “brica” e que deverá ter a “quarta 
parte de um quartel do escudo” (B); nesse quadrinho o pretenso 
armoriado pode colocar uma figurinha heráldica a sua escolha. 
Mas, geralmente o candidato a brasão pode usá-lo de duas, três ou 
mais famílias e, neste caso não deverá conter a “diferença”, O 
uso do brasão sempre deve ser orientado por quem conheça as leis 
e usos da heráldica. 


MORAIS DE ANTAS 


“Em Vimioso, há a casa brasonada dos Figueredos Antas, 
a dos Morais Antas, também armorejada, hoje da família 
Morais Carvalho; a da rapadoura, dos Morais Farias Car- 
valhos, e a dos Ferreiras Sarmentos. Os Morais Antas 
foram senhores do morgado da Torre e da quinta dos 
Picadeiros” (C). 


É hoje um nome de família muito comum no Brasil, o de 
Morais. Mas para uso de seu brasão, é necessário assegurar a sua 
legitimidade como de Morais verdadeiro, o que não é comum no 


A 


Brasil, em contrário à aparência. 


Assim, uma rápida referência à família Morais de Antas, da 
qual muitos assinam apenas Morais, vale por uma certidão, e 
abririam caminho a pesquisas de sua origem altamente honrosa, 
se não bastassem as notícias registradas por Pedro Taques que os 
liga a uma ascendência das mais ilustres. 


Foi Baltazar de Morais de Antas que, depois de obter as provas 
de descender de importantes famílias, deixou sua terra onde “em 
11 de setembro de 1579, perante o juiz Amador do Vale da vila do 
Mogadouro, sendo escrivão dos autos o tabelião Gaspar Teixeira, 
justificou a sua fraternidade por pai e mãe com Berchior de Mo- 
rais de Antas, para se aproveitar do instrumento que a este se 
tinha passado. Com efeito assim se julgou, de que se deu ao dito 
Baltazar de Morais o seu instrumento autêntico, o qual o fez reco- 
nhecer pelos escrivães todos de Mogadouro em 14 de setembro de 
1759, de Monxagate, da Torre de Moncorvo, de Mirandela, de Vila 
Pouca de Aguiar. E na cidade do Porto justificou por Índia e Mina 
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dito instrumento em 15 de dezembro de 1579. Na cidade do Fun- 
chal justificou o sobredito instrumento por Índia e Mina em 6 de 
junho de 1580. Na cidade da Bahia justificou o instrumento, e fez 
reconhecer os sinais dele por Cosme Rangel de Macedo, ouvidor 
geral de toda a costa do Brasil, em 24 de novembro de 1580”, 


“Passou este Baltazar de Morais de Antas a São 
Paulo, onde casou com Brites Rodrigues Anes, filha de 
Joane Anes Sobrinho, a quem os antigos chamaram 
Joamnienes, que de Portugal tinha vindo para esta ca- 
pitania, e trouxe solteiras três filhas, que todas casou 
com pessoas de conhecida nobreza. Do matrimônio de 
Baltazar de Morais de Antas e Brites Rodrigues Anes 
houveram somente dois filhos e duas filhas, porque no 
ano de 1600 já era falecido como consta de uma provi- 
são do governador geral do Estado Dom Francisco de 
Souza, passada a seu filho Pedro de Morais de Antas, e 
a seu requerimento para todo o Estado lhe serem guar- 
dados, e cumpridos os privilégios, honras e liberdades 
que lhe competiam pelos instrumentos de seu defunto 
pai, os quais foram reconhecidos nesta capitania em ja- 
neiro de 1600 pelos tabeliães de São Paulo, Santos e São 
Vicente; o que tudo consta do mesmo instrumento e pro- 
visão que anda junto aos mesmos autos”. 


“Deste tronco procedem todos os religiosos da Com- 
panhia de Jesus dos apelidos Morais, Pedroso e Ribeiro 
e dele tem saído vários familiares e comissários do santo 
ofício, cavaleiros da ordem de Cristo, fidalgos da casa 
real governadores, e um donatário, que foi João Amaro 
Maciel Parente, irmão de Bento Maciel Parente, que foi 
governador do Estado do Maranhão” (D). 


Em nosso país, foi muito restrito o cuidado das famílias em 
provar seus direitos a brasões de armas. Dos Morais, encontramos 
no ano de 1707, Pedro Taques de Almeida, que por sua avó materna 
era Morais, e que obteve este brasão em armas esquarteladas a 5 
de julho de 1707, e depois, em 23 de janeiro de 1709, o brasão dos 
Melos, Velhos, Cabrais, Travassos dos quais também podia fazer uso. 


Foi ainda concedido o brasão de Morais, em 2 de junho de 1758, 
a Luís Rodrigues Pacheco de Godói e Alvarenga de Morais (E), filho 
de Luís Rodrigues Pacheco e de Dona Ana Maria de Morais, e por 
esta neto materno de Gaspar de Godói e de Dona Maria Pedroso de 
Morais (F). 
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Sem grandes zelos pelas provas heráldicas, famílias brasileiras 
tiveram lustre pelo valor de seus filhos; assim podemos rememorar, 
destes legítimos Morais de Antas, figuras de destaque, que pela hon- 
radez, cultura, dedicação ao bem comum, legaram à descendência 
valioso patrimônio moral. 


Domingos Correia de Morais, 11.º neto de Baltazar de Morais 
de Antas, foi engenheiro, vice-presidente do Estado, várias vezes 
ocupando a presidência; foi vereador em São Paulo, deputado à 
Constituinte, deputado federal e senador do Estado. Faleceu a 15 
de dezembro de 1917. 


Francisco Correia de Morais Leite, capitão-mor de Porto Feliz 
por mais de vinte anos, senhor de engenho de indústria açucareira, 
bisavô do anterior, falecido em 1835. 


Francisco Correia de Almeida Morais, genealogista e historia- 
dor, senhor de engenho, vereador e juiz de órfãos em Tietê onde nas- 
cera, mudou-se para Santos onde foi Comissário de café, presidente 
da Câmara Municipal, fundador de hospital durante a febre ama- 
rela e residente no Guarujá que muito apreciava. Foi membro do 
Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo. Deixou geração (G). 


Joaquim Mariano de Almeida Morais, bacharel em direito, 
vereador, juiz e fazendeiro em Tietê, foi deputado provincial. “Pro- 
fundamente honesto e reto, era forte elemento Ge ordem e har- 
monia” (H). 


A Baronesa de Jundiaí, Ana Leduina de Morais Jordão, casada 
com Antônio de Queirós Teles, Barão de Jundiaí, cuja descendência 
usou os apelidos paternos. A irmã desta Baronesa, Baronesa de Japi, 
Maria Januária de Morais Jordão, casada com o Barão de Japi, Be- 
nedito de Queirós Teles, e com descendentes dos apelidos da família 
do Barão. 


MORAIS BUENO 


Domingos Francisco de Morais, filho de primeiras núpcias de 
Manuel Joaquim de Morais, casou-se em Campinas a 1.º/9/1852 
com Antonia Joaquina Teixeira como diz o casamento (depois An- 
tônia Joaquina Bueno de Morais, como diz o inventário do pai) 
nascida em Campinas onde foi batizada a 15/4/1838, filha de Cân- 
dido José Leite Bueno e da Ana Esméria da Silva que era neta 
materna do Capitão Filipe Neri Teixeira. Domingos e Antônia se 
ram pais, entre outros, dos filhos: ce dad 
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da unter 


1 — Cel. Manuel de Morais 

2 — Antonio Carlos de Morais Bueno 

3 — Urbano de Morais Bueno 

4 — Cândido de Morais Bueno 

5 — Alberto de Morais Bueno 

6 — Olívia de Morais Bueno (depois Florence pelo casamento) 
7 — Carlos de Morais Bueno (vereador em 1911-1913). 


O Corone! Manuel de Morais teve grande descendência, sendo 
seu filho o Bacharel Antão de Souza Morais, promotor público em 
Campinas e desembargador no Tribunal de Justiça de São Paulo, 
como notável jurista que foi. E mais o filho Bento de Souza Morais, 
provedor da Santa Casa de Misericórdia de Campinas, pai, entre 
outros, de Siomara Penteado Guedes de Morais, segunda esposa do 
médico Lycurgo de Castro Santos Filho, presidente do Instituto 
Histórico e Geográfico de São Paulo, bisneto da Viscondessa de 
Castro Lima. 


MORAIS TEIXEIRA 


Oitavo neto de Baltazar de Morais de Antas, foi Manuel Joa- 
quim de Morais (1), que se mudou para Campinas onde se casou, 
em primeiras núpcias, em 1824, com Maria Barbosa de Camargo 
(J), filha de Domingos da Costa Machado e de sua primeira mulher 
Manuela de Camargo Penteado. 


Manuel Joaquim de Morais, em segundas núpcias, casou-se em 
Campinas a 18 de novembro de 1833, com a riquíssima viúva Maria 
Angela Teixeira, batizada em Campinas a 19/3/1795, filha de Filipe 
Neri Teixeira, o sucessor de Barreto Leme (K) na direção da fre- 
guesia de Campinas, e de sua mulher Leite de Camargo. 


Dos filhos do primeiro casamento de Manuel Joaquim de Mo- 
rais com Maria Barbosa de Camargo, Manuela Joaquina de Camar- 
go casou-se com João Ferreira da Silva, filho do primeiro casamento 
de Maria Ângela Teixeira; Francisco de Paula Morais, com Maria 
das Dores Teixeira Bueno, neta de Maria das Dores Teixeira Bueno, 
neta de Maria Ângela Teixeira, sem geração; Domingos Francisco 
de Morais, com Antônia Joaquina Bueno, neta da mesma, como 
adiante diremos. 


Manuel Joaquim de Morais, do seu segundo casamento, com 
Maria Ângela Teixeira, teve: 
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1 — Umbelina de Morais Bueno, 2.2 mulher de Cândido José 
Leite Bueno (L), cuja descendência não adotou o apelido 
Morais. 


2 — Manuel de Morais, falecido com 14 anos a 10/4/1849 (Silva 


Leme, 


erradamente, diz que ele se casou). 


3 — Antônio Benedito de Morais Teixeira, batizado em Campiaas 
a 22/1/1839 e falecido na mesma cidade a 17/11/1914, foi 
casado com Elisa da Costa Camargo (M), filha de Domingos 
da Costa Machado e sua terceira mulher Ana Cândida de 
Campos; teve: 


31 — 


32 — 


33 — 


34 — 


35 — 


36 — 


Leôncio de Morais Teixeira, casado com Francisca de 
Paula Sousa Camargo. Sem Geração. 


Turíbio de Morais Teixeira, casado em Campinas a 
31/3/1898, com Carolina de Sousa Camargo, filha de 
Martim Ferraz da Rocha Camargo e Ana Petronilha 
de Souza. Teve: 


32-1 — Arminda de Morais Teixeira, casada com Celso 
Malta com geração. 

32-2 — Francisca de Morais Teixeira, casada com 
Orestes Nogueira, sem geração. 

32-3 —— Antonio de Morais Teixeira, casado em Cam- 
pinas a 14/11/1949, com Leonor Stabolito. 


Lindolfo de Morais Teixeira, casado com Maria Joa- 

quina de Toledo, filha de Joaquim de Souza Toledo e 

de Cândida Maria Ferreira, teve a filha única: 

33-1 — Benedita de Morais Teixeira, falecida em 
Campinas a 16/12/1964, foi casada com Jcão 
Batista de Souza Filho, falecido na mesma 
cidade a 3/5/1969. Com grande descendência. 


Silvino de Morais Teixeira, falecido em Campinas a 
25/12/1932, foi casado com Petronilha de Matos. Sem 
geração. 
Maria Ângela de Morais Teixeira, casada a 30/1/1879, 
com seu primo Amâncio de Morais Bueno, batizado a 
18/9/1857, deixou geração de apelido Bueno. 
Georgina de Morais Teixeira, natural de Campinas 
casada em 15/6/1901 com Teodomiro Leite de Almeida 
Camargo, teve: 
36-1 — Maria Elisa de Morais Camargo, casada com 
Jaci Teixeira de Camargo. Com geração: dos 
apelidos paternos. 
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MORAIS SALES 


Sétimo neto de Baltazar dos Morais de Antas, foi Manuel José 
de Morais, casado em Santo Amaro com Ana Batista de Matos, 
falecida em Campinas em 1839, foram pais de Reginaldo Antônio 
de Morais Sales, partícipe da revolução de 1842 e pai do advogado 
Antonio Carlos de Morais Sales, que deixou renome na sociedade 
de Campinas e, como disse Almeida Nogueira (N) “adquiriu mere- 
cida nomeada, não somente ali como em todo Estado de onde rece- 
bia consultas sobre pontos controvertidos de Direito”. 


NOTAS 
A — Lucien Fourez, “Le Droit Héraldigie Dans Les Pays-Bas Catholique”, 
pág. 102. 
B — Gastão de Mello de Matos, “Heráldica”, 128. 
C — “Palácios e Solares Portugueses” 43. 


D — Pedro Taques de Almeida Pais Leme. na Revista do Instituto Histórico 
Brasileiro, XXXIII, 22 parte, 27. 


E — Visconde de Sanches de Baena, “Arquivo Heráldico Genealógico, 456. 
F — Luís Gonzaga da Silva Leme, Genealogia Paulistana, V 180. 

G — Luís Gonzaga da Silva Leme, o. cit. II 412. 

H — Revista do Instituto Histórico e Geográfico de S. Paulo, II, 582. 

I — Luís Gonzaga da Silva Leme, ob. cit. VII 139. 

J — Luís Gonzaga da Silva Leme, ob. cit. II 16. 

K — Celso Maria de Mello Pupo, “Campinas”, Seu Berço e Juventude” p. 69. 
L — Luís Gonzaga da Silva Leme, ob. cit. V 165. 

M — Luís Gonzaga da Silva Leme, ob. cit. II 1083. 


N — Almeida Nogueira, “Tradições e Reminiscências” II 185 e Luís Gonzaga 
da Silva Leme, ob. cit. VIII 165. 


MAESTRO ELIAS ALVARES LOBO 


Nasceu o Maestro Elias Álvares Lobo em Itu, a 9 de agosto de 
1834, e foi logo batizado em casa, evidentemente por correr risco 
de vida, recebendo depois os Santos Óleos na sua freguesia. Diz O 
assentamento do pequeno Elias: 

“Aos vinte dias do mês de agosto de mil oitocentos e trinta e 
quatro, nesta Matriz, o Rvdo. Francisco Leite Ribeiro pôs os Santos 
Óleos ao inocente Elias e foi batizado em casa, por necessidade, pelo 
Padre Elias do Monte Carmelo, de idade de catorze dias, filho do 
Juis de Paz José Manuel Lobo e sua mulher Dona Tereza Xavier de 
Jesus; padrinhos o mesmo reverendo Elias do Monte Carmelo e Dona 
Ana Esméria, todos desta vila” (a) O Vig. Brás Luís de Pina (Db. . 
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Tinha Elias, por madrinha de batismo, a sua avó materna. 
Casou-se em Itu com Elisa Eufrosina da Costa, na mesma vila nas- 
cida a 13/1/1839 e batizada a 20, e falecida em Campinas a 26/12/ 
1883; filha do cirurgião-mor Francisco Mariano da Costa e de Maria 
Teresa do Monte Carmelo 2? neta paterna de Joaquim Mariano da 
Costa e de Ana Maria da Costa; neta materna de Antônio Luís 
Penalva e de Francisca Rosa de Sant-Ana “», Diz o assentamento: 


“Ao 1.º de setembro de 1855, nesta matriz, feitas as diligências 
do estilo, em minha presença e das testemunhas Tristão de Abreu 
Rangel e Vicente Bernardo de Almeida, receberam-se em matrimô- 
nio Elias Álvares Lobo, filho do finado José Manuel Lobo e Dona 
Teresa Xavier Lobo, e Dona Elisa Eufrosina da Costa, filha de Fran- 
cisco Mariano da Costa e Dona Maria Teresa, todos desta, de que 
fiz este assento” (SD. 


Mas antes de continuar, devo esclarecer: 


Sabendo o prefeito municipal de Itú que tinha eu originais 
para um livro sobre a vida, a obra e a família do maestro ituano 
Elias Alvares Lobo, prefaciado pelo professor universitário Odilon 
Nogueira de Matos, — interessou-se pela sua publicação e enten- 
deu-se nesse Sentido, com o então secretário de Estado da Cultura, 
Deputado Cunha Bueno para a impressão do mesmo. 

Fez o secretário, entretanto, a publicação depender de apro- 
vação do Maestro Eleazar de Carvalho, quem eu só conheço por 
assistir pela televisão,concertos que se realizam sob sua competente 
batuta. Esta exigência foi atendida a pedido da própria Secretaria, 
nos seguintes termos: 

“CERTIFICO E DOU. FÉ que nesta Secretaria de Estado da 
Cultura existe processo n.º 01382/82, tratando de assunto referente 
à obra do Doutor Celso Maria de Mello Pupo sobre a vida e a obra 
do Maestro Elias Álvares Lobo. As folhas 3 consta documento ava- 
liatório do Senhor Maesiro Eleazar de Carvalho, Diretor Artístico e 
Regente Titular da Orquestra Sinfônica do Estado de São Paulo, 
tecendo comentários da mencionada obra, datado de 24 de março 
de 1982, assim redigido: “É um tratado alentado de pesquisa em 
profundidade, documentado de forma cabal e exaustiva que, se não 
esgota o assunto, representa uma contribuição significativa para o 
enriquecimento da musicologia brasileira, tão pobre que é de publi- 
cações. Editando a obra, a Secretaria estará cumprindo suas mais 
altas finalidades culturais”. Ass. Eleazar de Carvalho, Diretor Artís- 
tico e Regente Titular da OSESP Seção de Arquivo da secretaria de 
Estado da Cultura, aos 22 de fevereiro de 1984, Maria Aparecida 
Prado (a) Chefe de Seção elaborou, Sarah Limpo de Abreu Con- 
ceição (a) Diretora do Serviço de Comunicações Administrativas 
conferiu”. 
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Satisfeita a exigência do Deputado Secretário de Estado, 
aguardei dois anos a publicação que teve, ainda novo julgamento 
favorável de uma comissão de três musicólogos nomeados pelo Se- 
cretário que substituiu no cargo o Deputado Cunha Bueno. Espe- 
rando até 1984, a seguir fui cnamado para apresentar uma editora 
para a co-edição, já que a Secretaria dispunha de verba para sua 
parte. 


Consegui imediatamente a co-editora que, por seu representan- 
te, compareceu ao gabinete do Secretário lá sendo informado de 
que a verba da Secretária para tal fim havia sido destinada a outra 
publicação. Solicitei, então, a devolução dos meus originais. 

Julgo, entretanto, que devo dar ao público o fato, publicando 
pequeno trecho do trabalho, homenageando o Maestro de Itu, cidade 
a qual me ligo pelos avós maternos, família que nela se fixou em 
1704, vinda de Fenais, freguesia de Nossa Senhora da Luz, ilha de 
São Miguel, nos Açoures, descendente comprovada dos “Velhos, 
Mellos, Cabrais, Travassos. 


Ignora-se quais foram os professores de Elias Lobo que, nascido 
em Itu aí se conservou pela meninice e juventude. Tem havido re- 
petidas afirmações de que ele haurio cultura com o Padre Diogo 
Antônio Feijó, o que foi desmentido pelo historiador da igreia 
paulista, Monsenhor Paulo Florêncio da Silveira Camargo, dizendo 
“nada deve a Feijó; este erro é repetido por todos os seus biógrafos”. 


E basta ponderar que o padre Feijó, nascido em São Paulo em 
1784 onde residiu até 1802, mudando-se para Parnaíba em 1803 e 
para Campinas, onde mais tarde, foi professor e senhor de engenho, 
voltando para São Paulo em 1808, nomeado escrevente de sua Câ- 
mara Eclesiástica. Mudou-se para Itu em 1818 até sua eleição para 
deputado às Cortes de Lisboa em 1821, voltando para São Paulo, 
onde residiu em sua chácara no bairro da Moóca, sendo então 
deputado, ministro, regente do Reino e senador fixado “na Corte”, 
falecendo em 1843, quando Elias Lobo tinha apenas nove anos de 
idade. 


Sua cultura, entretanto, foi precoce pois, como afirmou Taunay 
que “com menos de 16 anos podia apresentar boa cópia de compo- 
sições sobretudo clássicas”. Elias Lobo viveu para a música que foi 
toda a sua vida, seu viver de intensa solidariedade humana. Residiu 
em Itu até 1873 mudando-se para Itatiba e logo depois para Cam- 
pinas onde residiu até 1887, transferindo-se para São Paulo onde 
faleceu em 1901, com 67 anos de idade. 

Viúvo a 26 de dezembro de 1883, casou-se pela segunda vez na 


Matriz de Santa Cruz e Nossa Senhora do Carmo de Campinas com 
Isabel de Arruda, segundo assentamento: 
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“Aos 9 de agosto de mil oitocentos e oitenta e quatro, na Matriz 
desta Paróquia, em minha presença e das testemunhas Antônio Ál- 
vares de Lima, Dona Antônia Eufrosina de Andrade Lima, José da 
Rocha Campos e Dona Gertrudes Leonísia de Barros, receberam-se 
em matrimônio os nubentes Elias Álvares Lobo e Dona Isabel de 
Arruda, esta freguesa desta Paróquia, filha legítima de Benedito 
José Outeiro e de Dona Isabel Ferraz de Arruda; aquele freguês da 
Conceição, viúvo por óbito de Elisa Eufrosina da Costa Lobo” (a) 
Francisco de Abreu Sampaio. 


Teve o Maestro de seus dois casamentos, treze filhos, dos quais 
rememoramos os que dele herdaram o talento musical. 


JUIZOS SOBRE O MAESTRO 


“Estava escrito que o ano de 1860 ficaria marcado por um 
acontecimento de singular significado para o teatro lírico nacional: 
a 14 de dezembro no Teatro São Pedro de Alcântara, é levada à cena, 
pela empresa de Ópera Lírica Nacional, a primeira ópera vazada 
em assunto regional brasileiro e escrita, tanto o libreto como a par- 
titura, por brasileiros. Era essa ópera “A Noite de São João”; os ver- 
sos eram de José de Alencar e a música de Elias Álvares Lobo. “Com 
esse espetáculo, a empresa conquistou definitivamente as simpatias 
do público”. “Em 1862 estava Elias Lobo designado para levar à 
cena na Ópera Nacional do Rio de Janeiro, a sua segunda produção 
lírica “a Louca”, conhecida num círculo restrito da Corte, pois, em 
estréia, havia constituído uma seresta do Clube Fluminense”. 


A ópera “A Louca” seria levada à cena pela empresa de Ópera 
Lírica Nacional, dirigida pelo espanhol José Amat. Ncve meses per- 
maneceu Elias Lobo no Rio de Janeiro insistindo pelos ensaios que 
não se realizavam até que, escreveu Elias Lobo: “Encontrei o Sr. 
Amat que, como sempre, aparentando muito boa vontade, propôs- 
me a execução da “Louca” com artistas que eu não podia aceitar, 
porquanto na nova distribuição cabiam algumas das primeiras 
partes a simples coristas. Recusei e então ele declarou-me positiva- 
mente que não podia representar a ópera”. “Prefiro ceder o campo 
ao Sr. Amat e voltar para São Paulo, não podendo continuar uma 
luta improfícua da qual só resultaria o comprometimento do futuro 
de meus filhos”. 

E ainda José Amat caluniou o Maestro, dizendo que ele exigia 
vantagens pecuniárias, quando ele havia renunciado a qualquer lu- 
cro destas representações, assim como fizera a cantora Carlota 
Millet que se prontificou a cantar o principal papel, como desejava 
Elias Lobo, sem qualquer remuneração e em homenagem ao autor 
da ópera. 
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Voltando para a “Noite de São João”, transcrevemos: “em julho 
de 1860 voltou Elias a Corte com sua ópera orquestrada e tratou de 
representá-la, tendo recebido de Dom Pedro IL o mais benévolo 
acolhimento. A companhia da ópera nacional, então extinta, reor- 
ganizou-se ao aparecimento de “A Noite de São João”. Foi dada a 
regência daquela ópera ao seu ilustre irmão de arte, Antônio Carlos 
Gomes, e a 14 de dezembro foi pela primeira vez à cena. Seis vezes 
repetida e representada, “A Noite de São João” atraiu em todas elas 
a mais luzida concorrência e arrancou para seu autor as mais 
ardentes ovações”. Noticia-se o primeiro espetáculo: 


OPERA LYRICA NACIONAL. 


8º RECITA DE ASSIGNATURA E 42 DO CONTRATO COM O 
GOVERNO. 
Sexta-feira 14 de Dezembro de 1860 
subirá à scena pela primeira vez a opera em 3 actos, 
original brazileiro, 


A NOITE DE S. JOÃO 


poesia do Sr. conselheiro José de Alencar, musica de 
Elias Alvares Lobo 


na qual tomão parte as Sras. D. Luiza Amat e D. Car- 
lota Milliet, e os Srs. Ribas e Amat, e coros. 


O resto de camarotes e cadeiras póde ser procurado 
no escriptorio do theatro. 


LYRICO FLUMINENSE. 
HOJE 
Jornal do Comércio, Rio, dezembro de 1860 


Relata Sacramento Blake sobre o Maestro Elias: Fundou em 
1863 a sociedade musical Filomela, fornecendo ele as peças preciosas 
que compunha, e em 1866 a sociedade Orfelina, também musical. 
Abril em 1865 uma aula gratuita desta arte, e em 1875 convocou 
em São Paulo todos os professores dela a um congresso, onde se 
tratasse de elevar a classe e auxiliar as vocações”. 
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Sobre ainda a “Noite de São João” Artur Azevedo afirmou: 
“Dizem que a representação foi um triunfo para o maestro paulista, 
mas, para repeti-lo, não tenho outra fonte senão a tradição oral, 
porque a imprensa fluminense naquele tempo era de um laconismo 
implacável em se tratando de teatro, principalmente o nacional, 
porque o estrangeiro merecia, em todo caso, um pouco mais de aten- 
ção, Essa preferência ainda hoje se manifesta e é, digamo-lo de 
passagem, uma clamorosa injustiça”. Se a “Noite de São João” 
triunfou (e eu acredito que triunfasse) Elias Lobo não deveu nada 
ao libretista imortal; portanto era um talento que deveria ser apro- 
veitado. Não o foi”. 

Em 1902, noticiava a imprensa: “No “Compterendu” do Congres- 
so Internacional de Música, reunindo em Paris em 1900, vem entre 
os nomes de membros daquela ilustre assembléia, o do nosso finado 
patrício e música do maestro Elias Lobo, com a declaração: “Pro- 
fessor de música no grupo escolar Maria José, do governo de São 
Paulo, Brasil”. “O extinto professor ofereceu ao Congresso os seus 
trabalhos musicais e na última sessão, no número dos escolhidos 
para a respectiva comissão emitir parecer, figura de Arte de Música 
em Diálogo para uso das Escolas do Estado. Tendo sido grande a 
cópia de trabalhos submetidos à apreciação do Congresso, e vindo 
a Arte de Música do saudoso maestro, no número diminuto (13) 
dos escolhidos para serem estudados, é grande a honra para o 
extinto brasileiro e paulista que viveu da arte em nossa terra”. 


A ORIGEM LOBO DO MAESTRO 


É um privilégio descender de família que conhece a origem de 
seu apelido, quando a história registrou seus valores, até época 
remota, como podem fazer os Lobos de Itu. Esta família, porém, 
não só conhece a origem do apelido que usa, mas também suas 
alianças: Sem grandes buscas, temos logo Dom Francisco Lobo, co- 
mendador do Rio Torto na Ordem de Cristo &), senhor de Torres 
Vedras, Soure e Pombal, do Conselho del-rei e seu embaixador junto 
a Carlos V em 1539, Alcaide-mór de Campo Maior e de Ouguela; 
casado com Branca da Silva e Meneses que por sua mãe leva a 
ascendência a Lobo Dias Souza, 17.º senhor de Souza, por quem 
chega até ao primeiro senhor de Sousa que viveu no ano de 800. 

Filho de Dom Francisco Lobo e sua mulher Branca de Silva e 
Meneses, foi Dom Manuel Lobo (Manuel nome tradicional da famí- 
lia até nossos dias) que herdou a alcaidaria-mór de Campo Maior 
e de Ouguela, e comenda do Rio Torto da Ordem de Cristo, e foi 
moço fidalgo do príncipe Dom João, acompanhando depois, a el-rei 
Dom Sebastião, para com ele morrer na batalha de Alcácer. Casou- 
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se com Francisca de Noronha, filha de Rui de Carvalho, guarda- 
roupa d'el-rei Dom João III, e de sua mulher Constança de Noronha. 


Filha e herdeira de Dom Manuel Lobo foi Maria de Noronha (9, 
casada com Antônio de Alcáçova Carneiro (? filho do 1.º Conde de 
Idanha a Nova, Pedro de Alcáçova Carneiro (º e da Condessa Cata- 
rina de Souza por quem vai entroncar nos Souzas Chichorros e na 
citada Casa de Sousa. Antônio de Alcáçova Carneiro e sua mulher 
Maria de Noronha, foram pais de Dom Manuel Lobo de Alcáçova (9, 
que se casou com Catarina de Meneses, descendente de Afonso Ro- 
drigo de Castelo Branco e dos Távoras, pelo seu tetravô Lourenço 
Pires de Távora (1 casado com Maria filha dos 2.º Condes de 
Mariaiva “> Dom Gonçalo Coutinho e Brites de Melo, e neta dos 
1.ºs Condes de Marialva (12), Vasco Fernandes Coutinho e Maria de 
Sousa, esta filha de Dom Lopo de Sousa, 17.º senhor de Sousa. 

De Dom Manuel Lobo de Alcáçova e de Catarina de Meneses 
foi filha Maria de Meneses casada com João da Costa Fogaça (13) 
cuja ascendência varonil sobe até seu 5.º avô Nuno Álvares da 
Costa 19. De João da Costa Fogaça e Maria de Meneses, foi filho 
Dom Manuel Lobo, fundador e governador da Colonia do Sacra- 
mento, território objeto de controvérsias entre portugueses e cas- 
telhanos, hoje nação uruguaia. 

Como de início afirmamos, é um privilégio ter em arquivos e 
publicações, os registros de tão antiga ascendência, privilégio, en- 
tretanto, que não se livra de adulterações na história da família, 
adulterações que se devem à ignorância e irresponsabilidade dos 
que falam e escrevem pelo que “ouviram dizer”. 


A FILHA DO FUNDADOR E GOVERNADOR 


Filha de Dom Manuel Lobo, foi Joana Lobo de Albertim, nas- 
cida em Lisboa, citada em cartas de brasão concedidas a 20 de 
junho e 28 de julho de 1797, na mesma cidade (1). Vindo para o 
Brasil, aqui se casou com o capitão governador da capitania do 
Ceará, Pedro Lelou de Lannoy, fidalgo flamengo e cavaleiro proíes- 
so da Ordem de Cristo. 

Diz o autor da publicação n.º 7 da Academia Campinense de 
Letras: “Remontando-nos ao século dezessete e estendendo as nos- 
sas vistas pela velha Europa, veremos a famosa cidade de Antuérpia 
agitada em lutas religiosas; seu ativo comércio estagnado, suas em- 
presas decadentes, suas riquezas arruinadas e seus filhos expatrian- 
do-se em busca de paz em outras terras, em busca de fortuna. A 
cidade tão cheia de glória, tão marcada pelo esplendor da grandeza 
que se apagava, pátria de ilustres, pátria de artistas, de pintores 
que nasceriam com os nomes de Rubens e Van Dick, decaía do seu 
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brilho; entre os retirantes,Pedro Lelou de Lannoy, fidalgo e solda- 
do, buscou terras portuguesas do solo colonial do Brasil infante, 
para ser aqui militar com o alto posto de mestre de campo e capitão- 
mór governador da capitania do Ceará, em agitadíssimo período de 
sua conquista. Foi este flamengo casado com a lisboeta Joana Lobo 
de Albertin, filha de pai militar português, da mais alta nobreza 
da península, vindo para o Brasil a serviço de sua pátria e de seu 
rei” (6, Deste casamento foram filhos: 


I — Luís Lobo de Albertim, “Fidalgo da casa real e professo 
da ordem de Cristo” como diz Baena já citado, casado com Antônia 
de Miranda Henriques, neta materna de Henrique Henriques de 
Miranda, tenente-general do Reino e provedor dos armazéns e so- 
brinha do Bispo do Porto. 


II — Manuel Lobo de Albertim que com seu irmão Luís deixou 
vasta descendência de grande lustre no norte do país, podendo-se 
citar: outro Luís Lobo de Albertim, “Ilustre pernambucano de 1817; 
na revolução desta época, era bravo capitão do terço de linha em 
Recife”. Francisco do Espírito Santo Lanóia (aportuguesamento do 
francês Lannoy), pernambucano de 1817, era morador em Recife e 
Tambor-mór do Regimento de Artilharia 6.º; acusado de suspeito 
de conjunção com o capitão-mór Francisco Paes Barreto, foi preso 
em Lisboa de onde “voltou novamente a Pernambuco”, “recebido 
com aplauso geral, se tem ilustrado muito na causa da independên- 
cia imperial”. Manuel Lobo de Miranda Henriques, presidente da 
província de Alagoas em 1831 e da província do Rio Grande do Norte 
em 1833; Antônio Lobo de Albertim Miranda Henriques, falecido 
em 1885, “Manuel Lobo de Albertim e Joaquim Iobo de Albertim 
falecidos no Rio de Janeiro”; o primo destes “Dr. Manuel Joaquim 
de Miranda Lobo (pesquisas de 1925). 


Manuel Lobo de Albertim e seu irmão Luís, abandonaram o 
apelido paterno Lannoy; aquele nasceu em Olinda onde foi ouvidor 
e se casou com Antônia Gomes da Silva, também natural de Olinda, 
de cujo casamento teve: 


Capitão Manuel Lobo de Alberiim Lanóia (aportuguesamento 
de Lannoy) nascido em Maranguape CE, onde foi patizado na fre- 
guesia de Nossa Senhora dos Prazeres, a 16 de junho de 1716, tendo 
por padrinho e avô Pedro Lelou de Lannoy. Fixou-se em Paranaguá 
onde foi capitão de milícia e escrivão da Câmara. 


Manuel Lobo de Albertim Lanóia foi casado em Paranaguá, a 
2 de dezembro de 1752, para ser antepassado do ramo paranaense 
de sua família, como em carta de 21 de março de 1928, dirigida ao 
escritor e jornalista Leocádio Correia, expôs o historiador Ermelino 
de Leão “?, o eg 
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Casou-se Manuel Lobo de Albertim Lanóia com Maria Francis- 
ca Xavier, batizada a 6/2/1718, filha de Salvador Correia da Fon- 
seca e de Joana Ribeiro do Prado, todos naturais da mesma vila de 
Paranaguá. Teve os filhos: 

1. José Manuel Lobo (1), nascido em 1753, que segue. 

2. Padre Manuel Lobo de Albertim Lanóia, nascido em Para- 
naguá onde foi batizado a 14/9/1755 48), 

3. Ana Micaela, nascida em 1757. 


4. Maria Clara da Assunção, nascida em 1760, casada com o 
sargento-mór Manuel Antônio da Costa Nogueira. 

José Manuel Lobo (I) nasceu em Paranaguá, falecendo na 
mesma vila; deixou de próprio punho a notícia de seu casamento 
e nascimento de filhos — nove — de cujo texto teve exemplar o seu 
descendente Antônio Alvares Lobo. Casou-se a 26 de setembro de 
1780 com “Maria Floriana Angélica, de idade de 14 anos, natural 
da vila de Curitiba, filha legítima de Inácio Gomes de Medeiros” e 
Maria Francisca Angélica. Foi pai de José Manuel Lobo (II). 

José Manuel Lobo (II) nasceu em 1789, em Paranaguá, em 
cujo Livro do Regimento de Milícias, da qual fazia parte, consta 
como solteiro, de “estatura ordinária, cabelos castanhos, olhos par- 
dos”. Mudou-se para Itu onde já estava em 1816 (1%, e onde foi 
escrivão da Ouvidoria da Comarca, nesta qualidade presente em 
Franca, a 28/11/1824, acompanhando o Ouvidor Geral Antônio de 
Almeida e Silva da Fonseca, para ato da ereção da vila, da mesma 
freguesia. Sua “probidade e honradez, Feijó muito estimava” C0, 
Faleceu em Itu a 13/10/1840. 

Casou-se, em primeiras núpcias, na Sé de São Paulo ao 30/11/ 
1811, com Francisca de Paula Almeida, natural de Sorocaba, viúva 
de Manuel José Vilarinho. 

Em segundas núpcias, casou José Manuel Lobo, como consta 
do assentamento de Itu: 

“Aos 25 de novembro de 1823, por despacho de Sua Excia. 
Rvrma. dispensados de todas as diligências do costume, em casa 
particular na presença do Rvmo. Francisco Leite Ribeiro e das tes- 
temunhas Rvdo. Brás Luís de Pina e o Sargento-mór João Manuel 
Martins César, casado, se receberam em matrimônio José Manuel 
Lobo, viúvo por falecimento de Francisca de Paula Almeida, e Te- 
resa Xavier de Jesus, filha legítima de Manuel Alves Lima e Ana 
Eméria do Lado de Cristto; a contraída neta, por parte paterna de 
Manuel Alves Lima e de Teresa Xavier de Jesus, pela materna igno- 
ram”, (a) o Vigário José Rodrigues Castanho CD, 

Como dizem requerimento e assentamento, Teresa Xavier 
Álvares de Lima (22), nascida e, 1808, ou Teresa Xavier Alvares de 
Almeida da Lima (como também consta de documentos) segunda 
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mulher de José Manuel Lobo (II), era filha de Manuel Alves de 
Almeida Lima (3) e de sua mulher Ana Esméria do Lado de Cristo, 
que deixou retrato em tela à óleo, como bela e distinta senhora, na 
coleção que conhecemos, do seu bisneto Antonio Álvares Lobo. Do 
segundo casamento de José Manuel Lobo, nasceu: Maestro Elias 
Álvares Lobo, de quem já tratamos. 


DESCENDÊNCIA HERDEIRA DE 
TALENTO MUSICAL 


Na descendência do Maestro Elias Álvares Lobo, continuaram 
surgindo novos talentos musicais do seu primeiro casamento, não 
só por terem a mesma influência pelo lado materno, como por terem 
convivido mais tempo auferindo a cultura do pai, podendo ser re- 
gistrados os seguintes: 

Os filhos: 


1. Jerónimo Alvares Lobo, maestro — compositor, nascido 
em Itu a 16 de março de 1857, faleceu em Campinas, a 17 de ja- 
neiro de 1911. Tendo-se dedicado à Música desde cedo, lecionou 
piano durante muitos anos na cidade de Santos; mais tarde lecio- 
nou música em estabelecimentos oficiais na capital do Estado e, 
posteriormente, foi nomeado para o cargo de professor de música 
na antiga Escola Complementar de Campinas (Hoje, Instituto de 
Educação), cargo que ocupou até sua morte. Além de instrumen- 
tista (piano e violino), dedicava-se também à regência orquestral. 
Suas principais composições foram de músicas sacras e escolares. 
Casou-se com Maria Elisa de Azevedo Marques, filha de Inácio Ro- 
berto de Azevedo Marques e de Elisa. de Melo Azevedo Marques. O 
casal teve onze filhos, dos quais sete atingiram a idade adulta. 


2. Antônio Alvares Lobo, Cantor, compositor, organista, bacha- 
rel em direito que se dedicou à vida política na qual teve honrosa, 
eficiente e honesta atuação; foi deputado estadual e presidente da 
Câmara dos deputados. Casou-se com Guilhermina de Freitas Gui- 
marães, bisneta do Barão do Rio Verde. 

3. Ana Esméria Lobo, professora de piano, cantora nas sole- 
nidades religiosas e salões da sociedade €º, nasceu em Itu em 1862, 
onde foi batizada; casou-se com Nicolau Schmidt; faleceu sem ge- 
ração. Disse “A Província de São Paulo” — “é soprano de pequeno 
volume, mas de timbre agradabilíssimo e notáveis recursos de voca- 
lização” (25); como afirmou a professora Josefina Sarmento: a voz 
de Ana Esméria molda-se principalmente a composições melancó- 
licas. Então a voz desprende-se-lhe da garganta, suave, terna, dolo- 
rosa; é um queixume, uma prece soluçada que faz cismar, inun- 
dando-nos a alma de doce tristeza indizívei” 29, 
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4. José Manuel Lobo, bacharel em direito, deputado federai 
em várias legislaturas, competente e honesto Secretário de Estado 
do Interior e Educação no governo de Carlos de Campos, falecendo 
em seguida carente de bens materiais; foi casado com Alice Augusta 
do Nascimento, sobrinha paterna do Conde Asdrubal do Nascimen- 
to. Sem cultura musical, travava competição musical com músico 
erudito que era José de Campos Novais, “fazendo flauta com as 
mãos e conseguindo modulações de uma doçura incomparável, 
muitas vezes sobrepujando as escalas da flauta de ébano de Novais”, 
afirmava Pelágio Álvares Lobo. 


5. Paulo Álvares Lobo, bacharel em direito, advogado em 
Campinas, jornalista atuante que se destacava, escritor primoroso, 
casado com Leonor da Silva Lapa, Bisneta de Viscondessa de Cam- 
pinas; foi crítico musical no ramo operístico. 


Os netos: 


Filhos do Maestro Jerónimo Álvares Lobo, netos do Maestro 
Elias: 


1 — Elias Alvares Lobo Neto, maestro compositor, nascido em 
Santos a 17/9/1883, faleceu em Campinas a 28/11/1930 (9. Substi- 
tuiu o seu pai na cadeira de música da Escola Complementar, dedi- 
cando-se, de modo especial, não só ao ensino teórico como ao de 
canto orfeônico. Sua princial atividade musical foi, porém, no ter- 
reno da composição: poemas musicais, canções, cânticos escolares 
e religiosos, etc., além de composições inéditas, das quais podemos 
citar: Ave Maria — Hino ao Brasil — O Canto da Esperança, versos 
de Gomes Leal, valsa lenta — Cigarra, versos de Vitor Caruso, 
tomança com coro e duas vozes — Saudades, Valsa Lenta, versos 
de Casimiro de Abreu — A Um Coração, canto — Quadras, Canto 
— Aos Anos Dela, canto — Guitarra, canção triste — Aos sinos, 
invocação, canto — Desilusão, Valsa para piano — Lunetas e Mo- 
nóculos, valsa para piano — Manon, valsa para piano — Aí Batuta, 
tango para piano Hino do terceiro Grupo Escolar, letra de Basílio 
de Magalhães — Hino da Despedida, que c autor ensaiava com suas 
alunas quando teve um desmaio e foi levado em socorro, pra mor- 
rer — Kirie — Glória — Sanctus — Ave Maria. 


— Missa Sursum €º — Assunção da Virgem composta e diri- 
gida pelo autor na. festa da Santa Casa de 15/8/1926 (2%. A décima 
sétima, décima oitava e décima nona citadas, também foram exe- 
cutadas em festas de nossa Senhora da Boa Morte, da Santa Casa; 
como relatou Benedito Otávio em 1909: “Elias Lobo Neto, com uma 
exata compreensão dessas verdades, convencido da necessidade da 
transformação que o Moto próprio de S. S. o papa Pio X estabelece, 
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exerceu e fez exibir na referida solenidade, três composições suas 
baseadas no estilo polifônico, ligado, e reveladoras do seu talento 
musical. Foram esse Kirie e esse Glória de estréia naquela missa, e 
o Sanctus, já anteriormente executado e não menos merecedor de 
encômios dos entendidos” (3). E disse mais a imprensa: O “Diário 
Popular” em sua edição de ontem, referiu-se cativamente a nosso 
companheiro de trabalho Elias Lobo Neto, autor de músicas sacras 
executadas nesta cidade, nas últimas festas da Santa Casa”. “Eis 
que surge em Campinas nesse glorioso ninho de gênios, mais um 
artista de valor. Referimo-nos ao jovem Elias Lobo Neto, que acaba 
de fazer grande sucesso naquela cidade, apresentando-se no gênero 
sacro, tão difícil de cultivar na sua verdadeira linha estética”. E na 
mesma capital, o jornal “O São Paulo”, no dia 25, afirmava: “Em 
Campinas surgiu um desvelado cultor da música sacra, o jovem 
Elias Lobo Neto, que tem recebido muitos elogios” GD, 


Traços biográficos de maior profundidade, foram escritos pelo 
Dr. Celso da Silveira Resende, que se destacava, em todos os seus 
brilhantes trabalhos, pela segurança com que os apresentava, disse 
de Elias Lobo Neto: “A sua inata vocação para a arte musical, reve- 
lada desde a infância, não o fez unicamente estudá-la e admirar-lhe 
as belezas. O seu inspirado talento o fez produzir desde moço. Aos 
18 ancs já compunha, A sua inspiração não era somente vasta e 
ampla, abrangendo os mais variados gêneros musicais mas era, S0- 
bretudo. profunda, pois abordava, com inteligência e sentimento, 
os mas difíceis temas. Os seus hinos sacros são uma prova patente 
de que o seu talento não era de superfície. Nos gêneros religiosos e 
coral, é que se destacaram as mais belas e inspiradas produções. Do 
primeiro, temos, além dos vários hinos sacros já citados: Sursum 
Corda, Requiem, Libera me. Do segundo: Alvorada, Meio Dia, Luar 
de Amor, Bercause, Meus Oito Anos, Todos cantam sua Terra, e 
outras mais composições que pôs em música. Convém citar aqui, 
que Elias Lobo Neto compôs especialmente, e regeu, A Assunção da 
Virgem, música religiosa para comemorar o 45.º aniversário da 
Fundação da Santa Casa, em 15 de agosto de 1926”. 


Em outubro gênero de composição, o popular, não foram me- 
nos perfeitas as suas qualidades de musicista. Neste, fazendo-se no- 
tar, entre outras, pela inspiração e emotividade: Mal secreto, Qua- 
dras, Folhas Soltas (que apenas musicou), Aos Anos Dela, e a cé- 
lebre Guitarra, a qual, tendo sido cantada na Bélgica pelo Tenor 
Bustamante de Camargo, na presença dos soberanos deste País, 
neles despertou tal entusiasmo e arrebatamento, que fizeram ques- 
tão de obter uma cópia da música. Peças variadas para canto, piano, 
e orquestra em farta messe, ainda brotaram do seu privilegiado 
talento musical. 
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Este seu forte talento não se limitou, contudo, à música — 
qualité maitresse. O seu estro não foi somente o dos sons, pois que 
dominou, por igual, na poesia — de que foi cultor — a qual, como 
aquela também é sujeita ao rítmo, à sua métrica, à harmonia... 
Foi, ainda, jornalista, tendo colaborado, assiduamente, nos Jornais 
de Campinas” G?. 


Gozava o Maestro-compositor de amplo e elevado conceito no 
meio em que vivia, o meio artístico do ensino e dispunha de um 
campo externo de admiradores. Como se pode ver no presente tra- 
balho, a imprensa sempre noticiou, com largueza e com referências 
especiais, os falecimentos das pessoas eminentes da família Lobo. 


Mas, ao falecer o maestro Elias Lobo Neto, logo após o triunfo 
da revoiução de 1930, quando seus parentes políticos já não se apro- 
ximavam do sol de domínio administrativo do país, jornal de Cam- 
pinas, dirigido por revolucionário triunfante, entre notícias longas 
de fa'ecimentos, até de estudante que não tinha, por muito moço, 
currículo de serviços à coletividade, apenas divulgou a morte do 
estimado compositor e professor musical, com a notícia: “Faleceu 
ontem às vinte e uma horas, à Rua José Paulino 1192, o Sr. Profes- 
sor Elias Lobo Neto, natural de Campinas e filho do falecido Jerô- 
nimo Álvares Lobo e da Sra. Dona Maria Elisa Álvares Lobo. Con- 
tava o finado 49 anos de idade, era casado com a Sra. d. Maria 
Isabel Bulção Guidice Lobo de cujo consórcio deixa três filhos”. 
Depois a notícia se referiu a irmãos e tios, e a particularidades do 
enterro, para terminar. “Em sinal de pesar pela morte do antigo 
professor de nossa Escola Normal, foram suspensas todas as festas 
de formatura dos professores deste ano” (33, 


"Mas, jornal da capital noticiou seu enterramento: “Realizou-se 
sábado último, às 16 horas, em Campinas, o enterro do professor 
Elias Lobo Neto, lente de música da Escola Normal daquela cidade. 
O corpo foi transportado a mão até a Catedral, onde foi feita uma 
encomendação solene pelo Cônego João Loschi acompanhada pelos 
cantores daquele templo. Após o ato, íoi o féretro conduzido para 
o cemitério da Saudade, tendo sido acompanhado a pé pelas alunas 
do extinto. Antes do corpo baixar à sepultura, em nome de suas 
colegas, falou a senhorita Iolanda Cunha Castro, despedindo-se do 
seu professor. Em nome dos professores da Escola Normal, falou o 
Sr. José Vilagelim Neto” G%, Tais notícias e o fato de terem sido 
suspensas todas as festas de formatura do professorado do ano, 
atestam a vastidão do pesar causado pela morte do proíessor, e o seu 
grande mérito. 


2 — Elisa de Azevedo Lobo, pianista autodidata de evidente 
talento. 
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Filhos de Antônio Alvares Lobo, netos do Maestro: 


1. Elisa Alvares Lobo de Morais, pianista. 
2. Dr. Azael Álvares Lobo, compositor, médico. 
3. Ana Esméria Lobo Leite de Barros, pianista. 


4. Guilhermina de Freitas Lobo (Menininha Lobo), professo- 
ra, fez seus estudos de piano com Alfredo Oswald, Maria Edul Ta- 
pajós e Madalena Tagliaferro de quem foi assistente de curso su- 
perior de interpretação durante dez anos. Aperfeiçoou-se com estu- 
dos na Alemanha, na escola de Artur Schnebel. Tocou com orques- 
tra em Campinas e São Paulo sob a regência de Leon Kaniefsky e 
Souza Lima. Realizou recitais no Rio, São Paulo e várias cidades 
do interior, além de Buenos Aires, Montevidéu. Ilustrou, com mú- 
sicas de Fauré, as conferências de Marguerite Long, em São Paulo 
e no Rio. Fez também, no Rio, programa “Ondas Musicais” com 
rede de televisão, e, recentemente, gravou um programa de vídeo- 
tape (TV-2) de sonatas para violino e piano com o violinista Rober- 
to Twiachórn; gravou nos Estados Unidos discos que foram distri- 
buidos também no Brasil. Possuia diploma de alta interpretação do 
Ministério de Educação e Cultura, concedido pelo então ministro 
Clemente Mariani e Madalena Tagliaferro. Lecionou na Academia 
Mozarteum de Pinheiros, em São Paulo, 


— 000 — 


Em Nova Iorque, em 1980, disse Willian Daglhian: “Menininha 
Lobo possui uma técnica límpida e flexível fazendo com que a mú- 
sica pareça brotar de seus dedos. Sua sonoridade é cristalina, seu 
legato perfeito e pedal sutil. Toca de maneira orquestral, com di- 
versos níveis de sonoridade, pondo em relevo a melodia, as vozes 
internas com timbres diferentes e a linha abaixo. A música soa 
como improviso dada a sua percepção do movimento harmônico. 
Seu ritmo impecável mantém sempre a fluência do discurso musi- 
cal. É uma pianista romântica sem os maneirismos da escola român- 
tica. Seu fraseado é natural. Suas organizadas interpretações são 
narrativas, espontâneas e pessoais, de uma simplicidade desarman- 
te, sendo ao mesmo tempo intensas e cheias de sentimento, sem 
sentimentalismo. Seu repertório inclui obras de Bach, Mozart, 
Beethoven, Schumann, Chopin, Brahms, Franck, Fauré, Debussy 
e Poulenc”. “Menininha Lobo fisicamente faz lembrar Edith Piaf, 
emocionalmente, Emily Dickson, e não é apenas uma figura lendá- 
ria, uma relíquia preciosa do passado; é uma musicista para “con- 
naisseurs”, uma das glórias do pianismo brasileiro”. 
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Faleceu Menininha Lobo a 14 de junho de 1986. Disse dela, pelo 
“Diário do Povo” de 3 de julho, o erudito crítico musical Prof. José 
. Alexandre dos Santos Ribeiro: “Contudo, entre 1980 a 1983, Meni- 
ninha Lobo, atendendo a insistentes convites do Estúdio Eldorado, 
dispôs-se a gravar em Nova lorque, servindo-se da bela acústica da 
Igreja “Holy Trinity” daquela cidade, e de um perfeito piano 
“Steinway; um bom punhado de peças pianísticas da maior impor- 
tância, que preencheu cinco discos, quatro dos quais o Estúdio 
Eldorado já lançou no Brasil. 


Nesses discos se podem ouvir interpretações cristalinas de 
compositores como Bach, Mozart, Beethoven, Schumann, Chopin. 
César Franck, Richad Strauss, Fauré, Debussy e Poulenc. Tais dis- 
cos são preciosos documentos culturais e artísticos, que revelam às 
novas gerações uma pianista consumada, que possui uma técnica 
versátil e cheia de nobreza, a serviço de concepções interpretativas 
sem afetação excessiva, mas incrível limpidez e clarividência, trans- 
mitida através de uma articulação irrepreensível. 

Com a morte de Menininha Lobo, não morre apenas uma das 
grandes pianistas do Brasil, mas interrompe-se também um dos 
grandes orgulhos musicais de Campinas, cristalizado numa vida 
inteiramente dedicada à música, no que ela tem mais grandioso e 
inefável”. 


NOTAS 


(1) Cúria Diocesana de Jundiaf. 
(2) Cúria Metropolitana de São Paulo. 


(3) Francisca Resa de Sant'Ana era filha de Francisco Pereira do Lago Barreto 
e de Ana Maria da Fonseca (esta filha de Aleixo da Fonseca Maciel — (Silva Leme, 
VII, 164). 


(4) Cúria Diocesana de Jundiaí, L 263 Fis. 128 v. 


(5) Dom Antônio Caetano de Souza, “História Genealógica da Casa Real Portu- 
guesa, 1,2 edição, XII 1.ºa. 467. 


(6) Dom Antônio Caetano de Sousa, ob. cit. XII 469. 
(7) Dom Antônio Caetano de Souza, ob. cit. XII 469. 
(8) Dr. Afonso Fduardo Martins Zuquete, “Nobreza de Portugal e do Brasil” II 655. 


(9) Padre Antonio Carvalho da Costa, “Corografia Portuguesa” II 368 e Dom 
Antônio Caetano de Souza, ob. cit. XII 1.º 471. 


(10) Dom Antonio Caetano de Souza, ob. cit. XII 1.º 337. 


(11) Anselmo Braabcamp Freire, “Brasões da Sala de Sintra" III 227, Dom Antônio 
Caetano de Souza, ob. cit. 1.2 327 e Dr. Afonso Martins Zuqueta, ob. cit. II 721, 


(12) Anselmo Braabcamp Freire, ob. cit. III 266, Dom Antônio Caetano de Souza, 
ob. cit. XII 1.2 327 e Dr. Afonso Martins Zuqueta, ob. cit. II 721. 


(13) Padre Antonio Carvalho da Costa, ob. cit. II 268. 
(14) Padre Antônio Carvalho da Costa, ob. cit. II 367. 
(15) Visconde de Sanches de Baena, “Arquivo Heráldico Genealógico' 32 e 103. 
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(16) Celso Maria de Mello Pupo, “Elogio de Paulo Alvares Lobo” publicação da 
Academia Campinense de Letras, e Afonso d'Escragnole Taunay na “História Geral das 
Bandeiras” VII 248, 249, 250 e 257. 


(17) “O Itiberê”, mensário publicado em Paranaguá, ano X n.º 107, carta de 
Ermelino Lopes de Leão a Leocádio Correia, com “Os Lanoias”. 


(18) Cúria Metropolitana de São Paulo, processo de habilitação “de genere” do 
Padre Manuel Lobo de Albertim Lanoia, no qual se encontra testemunho com juramento 
sobre os “Santos Evangelhos”, de que o Padre descendia “do governador da Colónia”, 
testemunho do mais alto valor segundo o genealogista 3.º Conde do Botelho. 


(19) Em 1816 batizava seu filho José em Itu; anteriormente não encontramos 
batizado de filho seu em São Paulo. 


(20) Francisco Nardy Filho, ob. cit. III 148. 


(21) Arquivo Público do Estado, populações; e arquivo da Cúria Diocesana de 
Jundiaí. 


(22) Luís Gonzaga da Silva Leme, “Genealogia Paulistana”, IV 421. 


(23) Carta de Piracicaba de 10/8/1906, dirigida a Antônio Alvares Lobo, de dono 
do Prado, genealogista citado por Silva Leme, V 52. 


(24) Wanderley Pinho, “Salões e Damas do Segundo Reinado”, 99. 
(25) “Província de- São Paulo”. de 13/12/1888. 

(26) “Diário de Campinas” de 6/12/1885. 

(27) “Gazeta de Campinas” de 12/10/1910. 

(28) “Santa Casa de Misericórdia de Campinas”, histórico, 158. 
(29) Ob. cit. anterior, 165. ; 

<30) Benedito Otávio de Oliveira, em “A Cidade” de 17/8/1909. 
(31) “A Cidade”, Campinas, agosto de 1926, 


(32) Celso da Silveira Rezende, parecer pela comissão do Centro de Ciências, 
Letras e Artes. 


(33) “Correio Popular” de Campinas a 29/11/1930. 
(34) "O Estado de São Paulo” de 2/12/1930. 


1932 A LUZ DA PROPAGANDA º 
ROBERTO MACHADO CARVALHO 


A mobilização da população paulista compreendendo todas as 
camadas sociais, tendo em vista o eclodir do 9 de julho, está consa- 
grado nos Anais da História de São Paulo, como uma das mais 
belas páginas de civismo, coragem e dedicação à uma nobre causa. 
Sem diminuir o caráter espontâneo que provocou as grandes mani- 
festações de massa popular, onde autoridades civis, militares e 
eclesiásticas, políticos, estudantes, profissionais liberais, operários, 
jovens e crianças se confundiam, é preciso, para melhor entendê-las, 
destacar o papel da propaganda. E, nesse particular, duas poderosas 
forças estiveram a serviço da Revolução. De um lado, a imprensa 
falada, com suas emissoras de Rádio cumprindo, dia e noite, um 
notável serviço de informações sobre o cotidiano dos acontecimen- 
tos. De outro, a imprensa escrita representada não só pelos jornais, 
mas por um farto material, como volantes, panfletos, boletins, car- 
tões postais, partituras de hinos cívicos, cartazes e outras formas de 
divulgação dos ideais revolucionários, em cujo cerne estava a exi- 
gência de uma Constituição para o Brasil e um governo civil e paulis- 
ta para São Paulo. Podemos dizer que a propaganda foi a alma das 
grandes concentrações e das passeatas nos dias que antecederam 
a luta armada. E durante os três meses das operações bélicas, ela 
esteve presente, diuturnamente. Sua influência foi decisiva na psi- 
cologia da guerra cívica, encorajando e levantando a moral dos sol- 
dados, tanto os engajados nos quartéis, como os voluntários que, 
após rápido preparo, partiam para os diversos “fronts” e os volun- 
tários que permaneciam na retaguarda, executando os serviços de 
sustentação. 

Em plena refrega, criou-se o Correio Militar, MMDC, o qual, 
distribuia, gratuitamente, cartões postais, encimados com frases 
de grande efeito, como “o entusiasmo das tropas apressa a vitória” 
e outras, em rodapé: “Pais, mães, irmãos, amigos, escrevei aos vos- 
sos soldados queridos, despertando-lhes o entusiasmo”. Dirigia-se 


(*) Palestra pronunciada a 6/7/1989 no Instituto Histórico e Geográfico de São 
Paulo como parte da Semana Constitucionalista, 
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também diretamente aos combatentes: “Enquanto lutas, soldado, 
teu filho tem o nosso amparo”. A ilustração refletia o sentido da 
frase: um soldado com fardamento e apetrecho de batalha, imagina 
seu filho sendo alimentado em sua casa ou em algum lugar da 
retaguarda. 


A divulgação em papéis escritos dos ideais paulistas de 32, 
constituiu assim, ao lado dos comícios nas praças públicas e do 
noticiário das rádios e jornais, numa mola propulsora que mobili- 
zou a população de São Paulo, antes, durante e depois dos comba- 
tes. Foi a grande animadora das hostilidades, a orientadora da re- 
taguarda que compreendia um imenso trabalho, envolvendo ali- 
mentação, vestuário, transporte, treinamento militar, fabricação 
bélica, preparo espiritual e arrumação do material necessário aos 
combates. 


Os textos e ilustrações estavam totalmente voltados para o 
objetivo comum, isto é, a vitória da guerra para a conquista da 
Lei. Eram dirigidos ao povo em geral cu a categorias específicas: 
militares, empresários, trabalhadores do comércio e indústria, es- 
tudantes, mulheres, pais de soldados, aos recalcitrantes e aos habi- 
tantes de outros Estados, mormente do Rio de Janeiro. Acionados 
pela intensa e, em geral, bem feita promoção, quantos jovens foram 
motivados e vestiram a farda, despediram-se dos familiares e ami- 
gos e partiram para os combates? 


O mecanismo da confecção da poderosa máquina propagandista 
dependia das circunstâncias de momento. Ora era feita às pressas, 
geralmente para servir de contra ataque a alguma propaganda 
anti-revolucionária, vinda da parte dos cnamados “ditatoriais”, ora, 
com mais tempo, trazendo redação mais escorreita, e nas entreli- 
nhas, toda uma ideologia revolucionária. Sempre, entretanto, visan- 
do a defesa dos propósitos de São Paulo e o ataque aos esbirros de 
um governo federa! que teimava em prorrogar a exigência consti- 
tucional. 


Como dissemos, as lideranças militares e civis utilizaram toda 
espécie de meios de divulgação para obter a adesão à causa consti- 
tucionalista. Havia orientação para tudo: as razões da “guerra 
cívica”, o que podia acontecer no “front”, as instruções militares, 
os serviços auxiliares, o chamamento de voluntários, os dias, horas 
e locais dos comícios, as mensagens dos chefes militares, as procla- 
mações dos civis, geraimente presidentes de entidades ou suas dire- 
torias, os ataques frontais às traições e aos inimigos, a execração de 
Getúlio Vargas que chegava às raias do ódio, os pedidos de doações 
de recursos para a manutenção das batalhas, caso da “campanha 
do ouro”, a derúncia dos boatos e seus boateiros, considerados ini- 
migos da causa. 
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Instruções militares eram impressas em livretos, distribuidos 
gratuitamente. Caso do Manual de Campanha do Voluntário Cons- 
titucionalista, compilado na assistência técnica militar do MMDC, 
40 págs, pequeno formato, agosto de 1932; além do texto esclare- 
cendo táticas militares de combate, trazia desenhos ilustrativos; 
sob o título “segurança em marcha”, indica as posições de vanguar- 
da, soldados colocados na frente da tropa com a missão de orientar 
as ordens de manobra do comando, em caso de ataque; destaca o 
papel dos “esclarecedores” ou “exploradores” que devem marchar 
à frente, para informar ao chefe “tudo o que for observado com re- 
lação ao inimigo” e dá instruções sobre seu comportamento. 


A Força Pública do Estado, através do Centro dos Reformados 
e Auxiliares lançou um folheto de 21 págs., intitulado Grupo de 
Combate no “combate, na tática individual e no terreno”, instru- 
cões de emergência, distribuição gratuita às unidades do Exército 
Constitucional, autoria do agente do correio militar do centro, Ma- 
noel dos Anjos Pires. Trata das “funções de seus homens”, do ar- 
mamento, munição e apetrechos, da aproximação, ofensiva, ataque, 
assalto (é o ato decisivo do ataque), carga (é o último lance do 
ataque), cnoque (é o embate corpo a corpo), da nomenclatura do 
terreno, valor militar dos acidentes do terreno e aproveitamento do 
terreno. 


Entre os serviços auxiliares, aparece, com destaque, o curso 
intensivo de Enfermagem de emergência, com direito a certificado, 
organizado na Clínica Obstétrica da Faculdade de Medicina, ser- 
viço do Prof. Raul Briquet. Para atrair os interessados lançou-se 
um folheto de nove páginas, em julho de 32, indicando as matérias 
do curso: noções de Anatomia, de Bacteriologia e Enfermagem ele- 
mentar, com instruções sobre os primeiros socorros, técnicas de 
aplicações de injeções, lavagem estomacal e intestinal, de medição 
da respiração, pulso e pressão, administração de remédios e ali- 
mentos, operações de emergência, infecções, traumas, fraturas, fe- 
rimentos de guerra, cuidados pré e pós-operatórios. Prestaram as- 
sinalados serviços, além do Prof. Raul Briquet, os médicos J. Onofre 
de Araújo, Almeida Júnior, Álvaro Guimarães Filho, Carlos Leitão 
Filho, Ismael Camargo, Caetano Carezzato, Borges Vieira, Edgar 
Braga, Álvaro Lemos Torres e C. Almeida Moraes. 


O Departamento de Assistência aos feridos era outro impor- 
tante serviço auxiliar. Contava até com uma biblioteca. No meio 
dos livros, um lembrete: “Soldado! lembre-se que um outro ferido 
poderá distrair-se Jendo este livro. Restitua-o pois, fielmente antes 
de deixar o Hospital. A biblioteca do Departamento de Assistência 
aos feridos confia na sua iealdade!”. 
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A assistência dentária não foi esquecida. Uma pequena folha 
fazia a promoção: “Bravos soldados constitucionalistas, tendes dor 
de dentes? Procurai curá-la na Assistência Dentária do Destaca- 
mento Cel. Andrade, junto à Cruz Vermelha”. Assinava o cirurgião- 
dentista J. F. Reis. 


Na praça Ramos de Azevedo instalara a Oíicina de Costura da 
Cruz Vermelha que distribuia folhas volantes pedindo ajuda à po- 
pulação: “Se não for sacrifício deixe diariamente $200 (duzentos 
réis) para a manutenção da Oficina”. 


Na Rua São Bento, a Federação “Escoteiro de São Paulo” que 
prestou bons serviços junto aos hospitais de sangue da Cruz Ver- 
melha; anunciava sua condição de servir a “Deus e a Pátria” e 
cooperar na “Campanha de redenção do Brasil, que São Paulo diri- 
ge e conduz à vitória. ..”. 


Ainda quanto aos serviços auxiliares haviam lembretes curtos: 
“Trabalho! Economia! Perseverai nesse lema, por São Paulo e pelo 
Brasil!” “Transporte fácil assegura a vitória! Deveis garanti-lo, 
poupando gasolina”!!! 

Como efetivo de guerra, São Paulo mobilizou a Força Pública, 
o Exército sediado no Estado e um bom número de voluntários. A 
Revolução não podia prescindir destes últimos, dado que só com as 
forças militares, total de uns catorze mil homens, dificilmente seria 
possível manter três meses em hostilidades. Assim, na capital e nas 
cidades do litoral e interior foram abertos os Postos de alistamento, 
localizados em residências particulares, sedes de Prefeituras, Igre- 
jas, Fóruns e Tiros de Guerra. Formaram-se Comissões locais para 
atender aos candidatos que se dispunham a seguir para cs diversos 
campos de luta. A imprensa dava ampla cobertura. Os papéis espa- 
lhados pelas cidades, convidavam ao alistamento e dava os ende- 
reços dos Postos. Os textos eram entremeados por conclamações 
cívicas. Numa Mensagem distribuída em Bariri, região de Bauru, 
pedindo soldados para a “Brigada Sul”, lê-se: “A postos, paulistas 
de Bariri, alistai-vos na “Brigada do Sul”. Ide ajudar os vossos 
irmãos que combatem no “front” pela causa de São Paulo e do 
Brasil”. Em seu teor transcrevia editorial de O ESTADO e que 
mexia com os brios; “não é razoável que o peso da guerra esteja a 
recair unicamente sobre os ombros dos voluntários que, desde a 
primeira hora de luta, estão combatendo nas linhas de frente”. 


Na cidade de Bebedouro foi organizada a Guarda Paulista 
MMDC, na sede do Tiro de Guerra; um folheto conclamava toda 
a população civil a se preparar militarmente, recebendo instrução, 
ficando pronta para, se necessário, defender a “integridade e a 
honra de São Paulo”; seria uma força-reserva dos voluntários que 
já estavam em operações. A partir dos 15 anos até os 60 anos, todos 
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podiam se apresentar ao alistamento; os menores seriam aprovei- 
tados em Serviços Auxiliares e os mais velhos, em funções policiais. 

Em Bragança, a Guarda Paulista foi instalada na Prefeitura. 
Circulava na cidade, o apêlo: “São Paulo precisa dos vossos braços! 
O Brasil exige os vossos esforços! Alista-vos na 2.2 Cia. do Batalhão 
Bragantino”. No setor de Amparo, Romeu Pinto, soldado da lei, 
como se autodenominava, escreveu um texto de grande efeito psico- 
lógico, intitulado “Escuta aqui”, transcrito em A GAZETA de 17 de 
setembro de 32. O próprio jornal se encarregou de imprimir dez mil 
volantes. Na exortação, o soldado começa perguntando: “Tens me- 
do?”. E aconselha em tom irônico: “Fica em casa. Não saias aí pelas 
ruas, pelas praças, por toda a parte a pregar petas ao próximo e a 
dizer que “tudo está preto, que morreram cinquenta, mil ou um mi- 
lhão” e outros absurdos nascidos no teu e nos cérebros dos teus 
companheiros de medo!” Depois, compara aquele que não se alistou 
com cs que seguiram para a luta: “Tu ficastes em casa e ele foi 
buscar a Lei nas trincheiras, onde as balas sibilam e a morte paira 
a todo instante!”. Certamente, concluimos nós, muitos deixaram o 
medo de lado e se apresentaram. 


Em 18 de julho de 32, a Comissão de Casa Branca anunciava 
a formação de seu segundo contingente de reservistas e convidava 
a população para as despedidas, às 12 horas, na Estação da Mogeana. 
Em Penápolis, na Noroeste, o Serviço de alistamento de voluntários 
para a defesa da causa constitucionalista foi instalado no prédio 
do Fórum e funcionava das 7 às 18 horas, conforme Aviso sob O 
título “Ao Povo”. Outro Aviso, de Patrocínio do Sapucaí, informava 
que a “Farmácia Santa Terezinha encontra-se de portas abertas às 
famílias daqueles que seguiram em prol da Constituinte”; em letras 
maiores o “Alistai-vos Brasileiros!”. 


Em Jaboticabal, o prefeito Waldomiro Vieira Marcondes concla- 
mava, em volante, os Reservistas, filhos da cidade. A linguagem era 
vibrante: “Qualquer hesitação vossa no cumprimento do sagrado 
dever de defender a vossa terra é crime que nunca poderá ser per- 
doado. Cumpri o vosso dever!”. E concluia: “Reservistas de Jaboti- 
cabal! Honrai vosso berço. As armas! Por São Paulo! Pelo Brasil 
unido dentro da Lei!”. Nas cidades do ABC, as Prefeituras eram 
responsáveis pelo alistamento; pedia-se também voluntários civis 
para a manutenção da ordem, para servir de guardas nas cadeias 
públicas, postos policiais e edifícios públicos. E finalizava: “Pode 
a população aguardar, com serenidade e confiança, a vitória da 
grande Causa, pela qual nos empenhamos, afim de retornar o Brasil 
ao regime da Lei e da Ordem constitucional”. O texto dirigido ao 
Povo de Ribeirão Bonito, região de São Carlos e assinado por mem- 
bros do Partido Democrático e do Partido Republicano Paulista é 
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mais incisivo: “Os paulistas, quer de nascimento, quer de sentimen- 
to, numa união bendita, devem prestar o seu sincero apoio a esta 
causa sacrosanta, da qual dependem os destinos da nossa naciona- 
lidade”. E mais adiante: “Um povo que fez a epopéia de nossa eman- 
cipação política, que libertou os escravos, que em 89 esposou, com 
ardor, os princípios democráticos da República, não podia suportar, 
numa passividade condenável, este ultraje aos seus fóros de cultura 
e civilização”. 

As informações sobre os comícios cívicos, com seus horários e 
locais eram amplamente divulgados, através de volantes distribui- 
dos em todo o Estado. Em geral, eram organizados pelas Bandeiras 
Cívicas. Por exemplo: “Na Praça do Patriarca, hoje, dia 27, às 20 
horas, será cantado o Hino da Liberdade de um povo que uma infe- 
liz ditadura procura escravizar. Falarão diversos oradores notáveis”. 
Claro que, entre estes, estava o extraordinário tribuno Ibrahin 
Nobre e outros como Waldemar Ferreira, Roberto Moreira, Aurelia- 
no Leite, Almeida Júnior. 

Datado de 8 de julho, a Congregação da Mocidade Paulista, 
presidida por Juvenal de Moraes, convidáva a população para, no 
dia 10, às 6 horas da tarde, a participar de “uma Marche au Flan- 
beaux, em homenagem às denodadas e gloriosas tropas da Força 
Pública estadual e da 2.2 Região Militar”. O texto de convocação 
encerrava assim: “Que paulista nenhum se escuse de exalçar e apo- 
teosar o soldado bandeirante, guarda zeloso e digno dos brios e das 
tradições de Piratininga”. 

Em Sertãozinho, região de Ribeirão Preto, um veemente Ma- 
nifesto ao povo daquela cidade, convidava para o comício do dia 14 
de julho, às 16 horas, quando os oradores falarão sobre a “cruzada 
patriótica do momento”, ao mesmo tempo que iremos aplaudir a 
“atitude viril e enérgica do eminente governador de São Paulo, 
Pedro de Toledo, pugnando pela liberdade do nosso torrão e pela 
independência do Povo Brasileiro, amordaçado por um governo di- 
tatorial, pusilâmine e ambicioso. ..”. Termina com uma exaltação: 
“Paulistas a postos. A Pátria é o nosso próprio lar, nossa Família, 
é a nossa existência”. 

Em Iiapetininga, o convite do dia 15 de julho era para ouvir 
na Praça João Soares, às 19 horas, a palavra dos componentes da 
Bandeira Cívica. Todos os partidarismos ficavam de lado. O convite 
dirigia-se aos representantes da lavoura, do comércio, da indústria, 
das profissões liberais e estudantes. Ciosa de seu passado patriótico, 
a cidade deveria vibrar, “neste momento, com o mesmo entusiasmo 
cívico que empolga todo o Brasil”. 

Atendendo ao pedido da Comissão Executiva da Campanha do 
Ouro, em todas as cidades foram organizadas Comissões locais, 
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ia Sia nino sa IA SO ONCE CO Do 
geralmente presididas pelos vigários das paróquias. Lançavam 
folhas conclamando a todos a doarem suas baixelas, anéis, brincos 
e outros valiosos objetos. Anunciava-se também o recebimento de 
platina, prata, cobre, chumbo, latão, ferro fundido, moedas e outros 
metais. As Comissões nomeavam representantes nos distritos e 
bairros. Os textos eram vibrantes e estimuladores: “dae vossa alian- 
ça e recebereis outra muito mais rica, muito mais querida, porque 
é dada por São Paulo. E quando tiverdes no dedo uma aliança de 
ferro, lendo o que está alí escrito — Dei ouro para o bem de São 
Faulo — podeis ficar orgulhoso, porque cumpristes um dever sagra- 
do, um dever de honra, um dever de patriotismo”. 


A Associação Comercial de São Paulo, presidida por José Maria 
Whitacker montou um Departamento da Campanha do Ouro. Em 
folheto, amplamente distribuido, Whitacker calculava em “mais de 
quarenta mil contos os donativos em dinheiro, em mercadorias, em 
bens de toda espécie” e elogiava a “Campanha do Ouro para a Vitó- 
ria, grandiosa, admirável... 

Se, normalmente, aparecem à boca pequena, os boatos e seus 
boateiros, imagine-se num ambiente de concentrações e correrias 
populares e de guerra. De todas as formas, procurava-se imunizar 
a população contra os venenos espalhados pelos boateiros. Um car- 
taz dizia: “O boateiro é inimigo da Pátria e da Lei, cadeia com ele”. 
Outro: “Paulistas! Repelí com toda energia os boateiros, os derro- 
tistas. São espiões a serviço da ditadura. Denunciaí-os! Tudo prio 
Brasil!”. 


Um aspecto que chama a atenção no material de propaganda 
é a constante preocupação com a pecha de separatismo. Por isso, 
rebatendo a ofensa, em quase todos os folhetos, cartões postais e 
cartazes, São Paulo aparece pela unidade nacional. Lado a lado, 
a ilustração das bandeiras brasileira e paulista. Os slogans sinteti- 
zavam a união: “Por um São Paulo grande dentro de um Brasil 
maior”; “Tudo para um São Paulo forte no Brasil unido”. Num 
cartão postal, sob o título “Brasil o que é que há”, a figura de uma 
vaca e suas tetas opulentas, simbolizando o tesouro paulista é con- 
siderada a “Salvação do Brasil”. Volantes soltos no meio da multi- 
dão traziam inúmeras frases da fidelidade paulista ao Brasil: “Quem 
disse que São Paulo é separatista? Acaso o movimento de sete mi- 
lhões de paulistas para reintegrar o Brasil no regime da Lei não 
constitui a prova mais fulgurante do seu grande amor ao Brasil 
unido!?”; outra: “Paulistas! No momento ou se é por São Paulo e 
pelo Brasil, ou se é pela Ditadura e contra o Brasil”; outra: “A 
missão de São Paulo dentro do Brasil é de unir, cimentar e unificar 
o Brasil! Conduzamos a Nação dentro da Lei!”; “São Paulo não 
faz revoluções políticas para implantar a cizânia,.o Ódio e o rancor 
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entre os brasileiros! A sua revolução é a revolução consciente da 
Nação contra o caos, a desordem e o separatismo”. 


O que disse Pedro de Toledo sobre o separatismo: “Como, per- 
guntava ele, eu que fiz parte do governo federal, que fui embaixador 
do Brasil, que assumi este cargo em nome dos interesses nacionais, 
como poderia chefiar uma revolução fundamentada em semelhante 
leviandade?”. Conta o ministro Cândido Mota Filho, um fato acon- 
tecido em Cruzeiro e que presenciou. Foi para lá levar uns infor- 
mes solicitados pelo Cel. Euclides de Figueiredo. Na estação havia 
um grande movimento, ao longe o som das metralhas e granadas. 
Foi quando, escreveu o ministro, “vi passar uma padióla conduzin- 
do o corpo de um jovem. De sua boca, semi-aberta, ainda corria 
sangue. E, junto à sua cabeça estava o seu boné, também tinto de 
sangue,onde vi escrito: “Campinas, Pelo Zrasil livre ou morrer”. 


Liberdade e Lei eram as palavras chaves. Uma ou outra apare- 
ciam nos slogans. Como neste: “O Brasil não foi feito para o cati- 
veiro moral e político. A prova está nesta arrancada sublime para 
a Liberdade” ou então: “Pela primeira vez na história da nacionali- 
dade, realiza-se no Brasil uma revolução política em homenagem à 
Lei!”, As vezes, apareciam as duas: “Um povo só é digno da Liber- 
dade quando sabe viver dentro da Lei”. No cerne das frases, chico- 
teava-se a ditadura, definida como o “regime do opróbio e da 
vergonha”. 


A distribuição do material de propaganda era feita por todos 
os meios possíveis. De mão em mão, nos murais da Faculdade de 
Direito, nos muros das ruas e praças, nas barraquinhas, nos lança- 
mentos dos altos de prédios, de carros e aviões. Fazia-se de tudo 
para que a população lê-se as Mensagens e, cada vez mais, se en- 
tusiasmasse com os ideais revolucionários. Um intenso trabalho de 
manutenção do ânimo das famílias, de verdadeiras injeções de oti- 
mismo. Os pessimistas e derrotistas eram considerados inimigos da 
Revolução. As notícias das vitórias nas frentes de combates, eram 
amplamente divulgadas nas cidades e simbolizavam esperanças na 
vitória final. Como tática de guerra, nem sempre eram verdadeiras. 


Nos comícios, os oradores inflamavam-se e despertavam delí- 
rios populares. Ernesto Leme descreve Ibrahin Nobre: “Só quem 
não o conheceu, alto, a cabeleira romântica, o olhar fulgurando 
nas irradiações da inspiração do tribuno, pode descrer do domínio 
de um Homem sobre a multidão. A empostação da voz, os gestos 
largos, no arroubo de sua elogiiência, completavam o orador per- 
feito que ele foi. Arrastado, seduzido por ele, o povo encaminhou-se 
aos quar-éis, pedindo aos soldados que com ele confraternizassem”. 


Depois, as passeatas. Nos percursos, abriam-se as partituras e 
cantavam-se ao som de hinos cívicos. Além do célebre Paris Belfort, 
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outros se destacavam, como “O Passo do Soldado”, marcha da Liga 
de Defesa Paulista, letra de Guilherme de Almeida e música de 
Marcelo Tupinambá, cujo estribilho bisado, dizia: 


Marcha, soldado paulista 
Marca o teu passo na História! 
Deixa na terra uma pista 
Deixa um rastilho de glória! 


“A São Paulo, hino das tropas constitucionalistas”, letra de 
Fagundes Varella e música de Francisco Mignone, onde se podia 
cantar estrofes como: 


Eia! caminha o Panthéon da glória 

Te guarda q louro que premeia os bravos! 
Vôa ao combate repetindo a lenda: 

Morrer mil vezes que um viver de escravos! 


Ou outra, de grande efeito psicológico: 


Terra da Liberdade! 

Pátria de heróis e berço de guerreiros 
Tu és o louro mais brilhante e puro, 
O mais belo florão dos Brasileiros! 


Aos que nos acusavam de idéias separatistas, uma resposta na 
marcha “Heróis do Tunel”, letra de L. Lico e música do 1.º sargento 
Eduardo Silva Filho: 


Viva o Brasil, unido e forte 
Pois só queremos tua glória 
Lutamos com a morte 

Até nossa vitória. 


A granel, distribuiam-se volantes, cujas inscrições eram mar- 
cadas por fortes palavras de ordem, símbolos da vitória próxima. 
Não somente aqui, mas em plena casa do adversário. Assim, aviões 
paulistas jogavam no centro do Rio de Janeiro e nas áreas das 
tropas federais, grande quantidade de mensagens, convites para 
aderir à causa constitucionalista. Ou então palavras que contra 
atacavam as ousadias dos inimigos que procuravam, a todo custo, 
enfraquecer o ânimo de São Paulo, através de uma solerte pene- 
tração de boletins de sua propaganda. Eram encenações clandes- 
tinas que exigiam respostas imediatas. 
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Claro que nessa outra guerra, a da propaganda, eram comuns 
os exagêros, o carregar nas tintas, cada lado contando os sucessos 
militares e cantando vitórias. Descreviam os combates, mas a vitó- 
ria sempre era deste lado no caso da propaganda paulista, ou do 
outro lado quando a notícia era federal. Nota-se o fervor apaixonado 
expresso nas palavras. No teatro da Revolução, esta é exaltada como 


epopéia e o inimigo é crucificado pela crítica mordaz e, muitas 
vezes, pessoal. 


Eis aí, um tema novo e apaixonante para o historiador. Se, 
pela primeira vez em nossa História, o rádio foi colocado a serviço 
de uma Revolução e a imprensa escrita tornou-se uma poderosa 
arma de guerra, é natural que se exalte a propaganda revolucioná- 
ria como um alimento cotidiano de todas as forças que se empenha- 
ram em 32, pela Lei e pelo Brasil. 


HISTORIOGRAFIA ECONÔMICA DA REPÚBLICA 
4. ROBERTO DE PAULA LEITE 


Como é do conhecimento geral, existe dificuldade em se orga- 
nizar, uma bibliografia sobre quaisquer temas de nossa História. 
Os catálogos bibliográficos praticamente inexistem entre nós. Um 
estudo mais profundo sobre as fontes teria de começar pelo período 
colonial. De resto, são poucos, os historiadores que têm contribuído 
para uma real e justa interpretação dos fatos sociais (com seus 
componentes econômicos), nos nossos séculos de História. Alguns 
costumam asseverar que nossa bibliografia histórica é vasta, rica e 
variada. Esquecem que é preciso distinguir entre as obras de pura 
cronologia ou, simples relação de fatos e outras que oferecem con- 
tributos mais interessantes e originais. Sob esse prisma, a historio- 
grafia brasileira é pobre. 


Com História Econômica do Brasil, Caio Prado Jr., que produ- 
ziu entre outras obras de alto nível (Ex. "Evolução Política do Brasil, 
Formação do Brasil Contemporâneo, Dialética do Conhecimento, 2 
tomos), proporcionou uma contribuição para a interpretação de vá- 
rios períodos de nossa História. Sua análise se orienta conforme 
um método e uma mundividência. A edição que reportamo-nos é a 
3.2, da Brasiliense, 1953, 324 págs. Exegese da história econômica 
inteiramente nova, observada de um prisma completamente inédi- 
to. Os desagradáveis, para se ler, e longos quadros estatísticos 
são postos de lado; as aborrecidas colocações que costumam ador- 
mecer o leitor, inclusive, o especializado; em contrapartida, o histo- 
riador diamático tenta explicar de modo científico o jogo de causa 
e efeito que fixa, distingue, o evolver do processo histórico. 


A obra está dividida em nove secções. Cada uma delas açam- 
barca um período distinto de nossa evolução econômica. São as 
seguintes as divisões realizadas por Caio Prado Jr.: Preliminares 
(1500-1530); A ocupação efetiva (1530-1640); A expansão da colo- 
nização (1640-1770); Apogeu da Colônia (1770-1808); a Era do 
Liberalismo (1808-1850); O Império Escravocrata e a aurora bur- 
guesa (1850-1889); A RE pubiica Burguesa (1889-1930); A crise de 
um sistema (1930- 2». 
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Situado num outro contexto, encontra-se a figura de Roberto 
C. Simonsen. O exemplar lido e consultado de História Econômica 
do Brasil (1500-1820), é a 4.2 edição, 1962, Brasiliense, 464 págs. A 
obra, com justiça é considerada uma das pioneiras na área especií- 
fica. Na realidade, foi o primeiro trabalho de conjunto de nossa 
história econômica, de caráter didático e sistemático. Daí em dian- 
te, a obra de Simonsen passou a figurar, de modo obrigatório, nas 
bibliografias de quaisquer trabalhos sérios referentes ao País. Era o 
resultado do-primeiro curso, a nível universitário, realizado no 
Brasil, sobre nossa evolução econômica. Fruto de estudos e pesqui- 
sas ao assumir, pessoalmente, a cadeira de História Econômica na 
Escola Livre de Sociologia e Política de S. Paulo em 1936. 


Autor de outros ensaios sobre a realidade brasileira, Roberto 
Simonsen proporcionou aqui, uma síntese de todas as pesquisas 
anteriores. Com isso, forneceu subsídios aos autores contemporá- 
neos interessados em Brasil. Não houve problema nacional de vul- 
to que não lhe merecesse a atenção. Ocupou a cátedra de modo oca- 
'sional e por tempo determinado. Seu interesse, entretanto, foi visar 
“soluções para os problemas-do momento. Em verdade, foram circuns- 
“tâncias inesperadas que o condicionaram à escrever livros de Histó- 
“ria, No caso, a História Econômica do Brasil foi consegiiência direta 
“das preleções que fez na Escola de Sociologia e Política, ocasião em 
que foi obrigado a abordar tema novo, sobre o qual não possuíamos, 
nã época, volume a recorrer: Por outro lado, A Evolução Industrial 
do Brasil, foi produto de um memorando que redigiu a convite do 
Conselho Federal de Comércio Exterior, a fim de:ser apresentado 
à uma missão universitária americana que nos visitou em 1939, Já 
Aspectos da História Econômica do Café saiu de sua participação 
ao Terceiro Congresso de História Nacional. Recursos Econômicos 
e Movimentos das Populações constitui um estudo que teve de apre- 
sentar ao Oitavo Congresso Científico Americano, de Washington, 
por solicitação da Junta Executiva Central do Conselho Nacional 
de Estatística. E, finalmente, As crises no Brasil, é relatório forne- 
cido à Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, como re- 
sultado dos abalos econômicos e financeiros ocorridos em 1929/30. 


Celso Furtado, oferece em Formação Econômica do Brasil (Rio, 
1959, 1.º edição, 282 págs.) um volume leve destinado mais para es- 
tudantes de economia e de filosofia. O objetivo é facilitar a assimi- 
lação às teorias econômicas a fim de poder aplicá-las aos processos 
históricos. O texto é completado por notas de rodapé que determi- 
nam as informações bibliográficas e as cnamadas fontes dos dados 
quantitativos. É bom lembrar que algumas dessas notas facilitam à 
compreensão da exposição. Como afirma o autor na Introdução: 
“O presente livro pretende ser tão-somente um esboço do processo 
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histórico de formação da economia brasileira. Ao escrevê-lo o autor 
teve em mira apresentar um texto introdutório, acessível ao leitor 
“sem formação técnica, e de interesse para as pessoas — cujo núme- 
To cresce dia a dia — desejosas de tomar um primeiro contacto, em 
forma ordenada, com os problemas econômicos do país. A preocupa- 
-ção central consistiu em descortinar uma perspectiva o mais possí- 
vel ampla. Na opinião do autor, sem uma adequada profundidade 
de perspectiva torna-se impossível captar as interrelações e as ca- 
deias de causalidade que constituem a urdidura dos processos 
históricos” (Id. ib. pág. 9). 


O volume ora em pauta, insere-se em nosso tema, principal- 
mente, no capítulo XXX, ou seja, A crise da economia cafeeira, pág. 
207 e vai até a pág. 216. Outro trabalho, Uma Economia Dependen- 
te, pequeno ensaio da série Os Cadernos de Cultura, do Serviço de 
Documentação, do Ministério da Educação e Cultura, s/D, mergu- 
lha, também, em nosso formulário. Contudo, a temática apresenta- 
da nada proporciona de novo. Poder-se-ia acrescentar, também, o 
pequeno estudo Um Projeto Para o Brasil — Rio, 4.º edição, 133 
págs. É a reunião de três ensaios. Seu objetivo comum é identificar 
as causas que conturbam o chamado sistema econômico brasileiro, 
assim como, abre um horizonte de reflexão em busca de soluções. 
De certo modo, é uma tentativa de oferecer as idéias expostas no 
livro ao debate crítico. Infelizmente, apesar de pequeno, o volume 
é de desagradável leitura, mal escrito mesmo, inclusive para os 
especialistas. 


Obra de excepcional importância, pouquíssima conhecida e 
divulgada é a de autoria de Santiago Fernandes: Ouro a relíquia 
bárbara. De Bretton Woods ao FMI no Rio. A primeira edição bra- 
sileira data de setembro de 1967, 234 págs. O livro, escrito e publi- 
cado às vésperas de reunião do Fundo Monetário Internacional, no 
Rio, com a presença das mais altas autoridades financeiras de 106 
países. O volume, foi escrito e publicado nos EE.UU., em 1944. Nesse 
ano, durante a guerra,o Autor permaneceu na terra de Jefferson, 
como estudante bolsista em Nova Iorque. Aí, preparou pequeno en- 
saio para um curso de moeda e crédito na Universidade de Colum- 
bia, intitulado: “Gold — A Barbarous Relic”. Santiago Fernandes 
tentou, então, demonstrar, por uma análise da política do ouro da 
Inglaterra, União Soviética e dos EE.UU., o contrasenso, em nosso 
tempo, da ligação da moeda ao ouro. Esse estudo foi publicado no 
seminário de Wall Street, “Commercial & Financial Chronicle”, em 
21 de setembro de 1944. Surgiu como reação à teoria ortodoxa do 
padrão ouro que foi ministrada pelo professor do referido curso. 
Em suma: a tese desenvolvida por Santiago Fernandes consubstan- 
ciã uma análise crítica do que ele cnama de anacronismo represen- 
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tado pela presença do ouro nos sistemas monetários de nosso tem- 
po, assim como, dos obstáculos que opõe ao desenvolvimento da 
Economia Política como ciência. Sustenta o A. que enquanto não 
se romper o cordão umbilical, simbolizado pelo ouro, instituindo-se 
a moeda, de modo coerente, como unidade de medida e meio de tro- 
ca, quer na prática, quer na teoria, a Economia Política permane- 
cerá atrasada. 


“Na primeira parte da obra em tela, solicita o autor por um tipo 
de análise da política do ouro da Grã-Bretanha, União Soviética e 
EE.UU., como, por exemplo, em 1944, na conferência de Bretton 
Woods, foi perdida a oportunidade de se homologarem princípios 
científicos de validade internacional que liberariam a Economia do 
processo urgente de extrairem os homens o ouro das entranhas da 
terra, E, após beneficiá-lo e transportá-lo através dos mares, sepul- 
tá-lo em arcas subterrâneas de bancos centrais ou nos recintos for- 
temente armados de Fort Knox, nos EE.UU. 


Na segunda parte do livro, o autor procura demonstrar quanto 
o atual sistema monetário, permitindo o entesouramento de moedas 
de valor estável, como o dólar, por exemplo, causa males aos países 
onde se faz tal operação. No pronunciamento opinativo de Santiago 
Fernandes, a solução para eliminar as desvantagens que isso decor- 
rem poderá surgir da desmonetização do ouro e da transformação 
do FMI, num tipo de câmara de compensação multilateral. 


Finalmente, na terceira parte, ao comentar o que tem sido à 
luta contra o padrão-ouro no Brasil, acentua a importância dos es- 
critos de Mauá, “o mais vigoroso espírito científico que o Brasil já 
apresentou no campo da Economia Monetária”. Trata-se como se 
vê, de um trabalho originalíssimo, de profundidade na área e ane 
deveria mesmo ter maior divulgação. 


Heitor Ferreira Lima, além de inúmeros trabalhos sobre eco- 
nomia, finanças e história econômica, publicou: Castro Alves e sua 
época; Evolução Industrial de São Paulo (SP, 1954); Formação In- 
dustrial do Brasil — período colonial (Rio, 1961); Mauá e Roberto 
Simonsen (S. Paulo, 1965); Do Imperialismo à libertação colonial 
(Rio, 1965). Em coiaboração com outros autores, publicou Proble- 
mas de Política Econômica (S. Paulo, 1944); Homens de S. Paulo 
(S. Paulo, 1965); Capítulos da História da Indústria brasileira (S. 
Paulo, 1959). E uma pequena e medíocre biografia sobre Silva Jar- 
dim em 1987. 

Talvez, a mais importante obra desse autor seja História do 
Pensamento Econômico no Brasil. Mesmo porque diversos de seus 
trabalhos são repetitivos, seguem sempre a mesma toada, o mesmo 
ritmo essencial. Como é o caso, por exemplo, de “3 industrialistas 
brasileiros — Mauá — Rui Barbosa — Roberto Simonsen; e Evolu- 
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ção Industrial de São Paulo, entre outros. Em sua História do Pen- 
samento Econômico no Brasil, o autor estuda, entre outros, a parti- 
cipação do bispo Azeredo Coutinho, José Bonifácio, Arruda Câmara, 
o Intendente Câmara e Silva Teles. O grande personagem que do- 
minou essa geração é o abade Correia da Silva, enviado como diplo- 
mata aos EE.UU., onde se tornou amigo íntimo de Jefferson, o qual 
desejou fazer dele professor da Universidade de Virgínia. Depois de 
analisar os economistas brasileiros através dos documentos coloniais 
de Ambrósio Brandão e Antonil, detém-se em Azeredo Coutinho e 
Cairú. Dedica um capítulo às crises econômicas do Segundo Reina- 
do. Seu enfoque sobre a crise do Encilhamento e a tentativa de Rui 
Barbosa de mudar o contexto de nossa economia da agricultura 
para a indústria é válido. Aliás, é recordar que o autor sofreu gran- 
de influência, aqui e alhures, da magistral obra de Santiago Fer- 
nandes, citada anteriormente... Em contrapartida é bastante seve- 
ro no que concerne ao governo Campos Sales. A seu ver, a “ação 
panorâmica de Joaquim Murtinho... está passando por uma revi- 
são... Foi um retrógrado, mesmo em seu tempo”. 


Já Três Industrialistas Brasileiros constitui ensaio sobre o sur- 
to da industrialização de nossa economia a partir do final do Se- 
gundo Reinado e prolongou-se por várias décadas da República. 
Essa fase é abordada pelo autor através das biografias de Rui, Mauá 
e Roberto Simonsen. O fenômeno do Encilhamento, ligado à atua- 
ção de Rui; a importância de Mauá, grande e desconhecida figura 
do País como pioneiro no desenvolvimento de transportes ferroviá- 
rios, assim como importante elemento nos meios financeiros inter- 
nacionais do tempo. Mas, o real contributo consiste no apêndice 
ao livro, composto por três documentos raros de autoria do velho 
Rui, do visconde de Mauá e Roberto Simonsen. São: a conferência 
do grande jurista, texto publicado numa coletânea de pronuncia- 
mentos sob o título Excursão Eleitoral ao Estado de São Paulo; um 
artigo de autoria de Mauá, O Meio Circulante do Brasil e As Crises 
no Brasil, de Roberto Simonsen, um capítulo da obra do mesmo 
nome. 

Contudo, trabalho que destoa da bibliografia de Heitor Ferreira 
Lima é “Perfil Político” de Silva Jardim, (SP, 1987, 103 págs.). Ensaio 
fraco, mal escrito e, o que é mais grave, cheio de erros de essência. 
Oportunamente, voltaremos a comentar esse pequeno volume. 


Graças ao trabalho A Indústria no Estado de São Paulo em 
1901, de autoria de Antônio Francisco Bandeira Jr., pode-se possuir 
uma visão do que era o nosso Estado sob o ângulo industrial no 
início do século. O autor, acreditava piamente no movimento fabril: 
“Se os demais Estados da República imitassem o Estado de São 
Paulo, se os poderes públicos pensassem um pouco na indústria e 
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na classe operária, convencidos de que não viveremos só da lavoura, 
as dificuldades desaparecerão e, em futuro não remoto, estaremos 
“desasonhados”. 


Outra obra importante em nossa bibliografia específica é a de 
J. F. Normano: Evolução Econômica do Brasil, 1945, 2.º edição. O 
volume foi publicado originalmente, em inglês, em 1935, pela Uni- 
versidade do Estado da Carolina do Norte, EE.UU. Teve boa acolhida 
nos países de língua inglesa, pelos estudiosos do assunto e, pelos 
mais importantes órgãos da imprensa ianque. Porém, segundo o 
próprio autor: “Senti, entretanto, grande decepção pela falta de 
interesse que ele despertou no Brasil, cujo desenvolvimento consti- 
tui objeto de estudo”. (In prefácio para a edição brasileira). 


Certos fatos posteriores vieram compensar a referida frustração. 
Seu livro encontrou respaldo em Abelardo Vergueiro Cesar, e nás 
pessoas de Teodoro Quartim Barbosa, Roberto Peake Rodrigues e 
Laércio Brandão Teixeira, os três últimos, também, tradutores do 
livro de J. F. Normano.:O problema de-espaço, impossibilita encetar, 
aqui, análise da obra do referido ensaista, escrita em junho de 1932, 
em Cambridge, Mass., EE.UU. Os temas nela inseridos dão-lhe certo 
colorido. Algumas colocações, evidentemente, estão superadas, en- 
quanto outras permanecem atuais; “A história das idéias econômi- 
cas no Brasil ainda não foi escrita (como também ainda não foi 
escrita sobre os demais países do Continente americano, inclusive, 
os Estados Unidos). Mais do que a própria história americana, exis- 
te a falta de trabalhos preparatórios, constantes da coletânea de 
material e monografias, feitas com infatigável espírito de pesquisa”. 
(ob. cit. pág. 13). Por outro lado, o autor faz justiça à figura de 
Mauá: “A vida desse grande empreendedor constitui um caso típi- 
co. Ele era o tipo do homem feito por sí mesmo, no sentido americano 
da palavra. Iniciou a sua vida como aprendiz e tornou-se o maior 
banqueiro do continente sul-americano, estadista e diplomata, ao 
mesmo tempo que. dirigente financeiro da costa do Atlântico da 
América do Sul, sócio dos Rothschilds de Londres, dono de bancos 
na Inglaterra, nos Estados Unidos da América, no Brasil, Uruguai 
e Argentina — um banqueiro verdadeiramente internacional e 
interamericano. 


Dificilmente, podemos imaginar agora, a influência e a atuação 
de Mauá no terceiro quartel do século XIX. Amado e odiado ao 
tempo de sua atividade, ficou esquecido depois de sua morte. Exis- 
tem monumentos a Mauá erigidos em muitas cidades brasileiras; 
ruas e praças são comemorativas dele. Mas, não obstante tudo isso, 
só recentemente se registrou um renascimento de interesses em tôr- 
no dessa proeminente figura; e tentativas têm sido fitas para colo- 
cá-lo no seu verdadeiro lugar na história brasileira”. (Id. ib. 1.120). 
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Conforme remata o escritor, o período Mauá criou uma atmos- 
fera industrial no País. Entretanto, a economia brasileira em seu 
conjunto, no fim da época desse homem e, mesmo nos derradeiros 
anos do Segundo Reinado, apresentava um caráter colonial, a des- 
peito da existência de capital nacional e mesmo da presença de uma 
mentalidade empresarial. Mas, para J. F. Normano, o panorama 
externo da primeira década republicana não possuia o brilhantismo 
do final do Império — “que refletia a sua hegemonia política sobre 
o Continente, alto crédito financeiro na Europa, e o encanto pessoal 
do Império. A primeira década da República assinalou um período 
de desorganização e confusão econômica. Papel-moeda, inflação, 
atentados abortivos na legislação, perpétuas reformas, o período 
finalizou-se com a suspensão dos serviços federais de dívida externa, 
vistos como não podemos chamar de outra coisa a operação de 
funding-loan de 1898”. (id. ib. pág. 131). 


Poderemos acrescentar, ainda, muitos outros trabalhos: Oli- 
veira Lima, O Império Brasileiro, 1822-1889 (SO, 1927); do mesmo 
“autor, Sept ans de République au Brésil, Paris, 1896; Brito de Le- 
mos, Pontos de Partida para a história econômica do Brasil, Rio, 
1923; Alfredo Ellis Jr., O Bandeirismo Paulista, SP; do mesmo his- 
toriador, A Evolução da Economia Paulista e suas causas, SP, 1937, 
547 págs.; Alberto Faria, Mauá, Rio, 1926; Perdigão Malheiros, A 
escravidão no Brasil, Rio, 1867; Joaquim Nabuco, O abolicionismo, 
Londres, 1883; J. F. Normano — Saint Simon and America, Social 
Forces, 1932; Primeiro Congresso de História Nacional, 1914, 6.2 
seção, História Econômica, Rio, 1916; Vítor Viana — História da 
Formação Econômica do Brasil, Rio, 1922; Amaro Cavalcanti, A 
vida econômica e financeira do Brasil, Rio, 1915, Dusnche de Abran- 
ches, Expansão Econômica e Comércio Exterior do Brasil, Rio, 1915; 
J. F. Normano, Changing Latin American attituds, Foreign Affairs, 
1932; Nilo Peçanha, Política, Economia e Finançãs — Campanha 
Presidencial, 1921-22, Rio, 1922; Francisco Ferreira Ramos, La 
question de la valorisation du café au Brésil, Anvers, 1907 Roberto 
Simonsen, As Finanças e a indústria, SP, 1931; Rui Barbosa, Finan- 
ças e Política da República, Rio, 1892; Homero Batista, A Receita 
Geral, 4 vols., Rio, 1911-14; Campos Sales, Cartas da Europa, Rio, 
1894; Francisco Carvalho Moura, Ensaios Econômicos e aprecia- 
ções práticas sobre o estado financeiro do Brasil, Rio, 1885; Sousa 
Carvalho, A crise da praça em 1875, Rio, 1875; Amaro Cavalcanti, 
Política e Finanças, Rio, 1892; ídem, Resenha Financeira do ex- 
império do Brasil em 1889, Rio, 1890; Alcindo Guanabara, A presi- 
dência Campos Sales; política e finanças, 1898-1902, Rio, 1929; G. 
Lafond, L'evolution économique et financiêre au Brésil, Journal 
des Economists, 1917; Mário Barbosa Lima, Rui Barbosa na política 
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e na história — 1849-1914, Rio, 1916; João Pedro da Veiga Filho, 
Estudos Econômicos e Financeiros do Estado de São Paulo, SP, 1896; 
Viveiros de Castro, História Tributária do Brasil, Revista do Insti- 
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro, tomo LXXVIII, Rio, 1915; 
Jacques Lyon, La politique monétaire des Républiques de "'Argen- 
tine et du Brésil — Questions Monéteires, Paris, 1905; Willeman: 
— Brazilian Exchange, Buenos Aires, 1896; Paula Beiguelman, A 
Formação do Povo no Complexo Cafeeiro, SP, 2.? edição, 1978, 216 
págs.; Visconde de Taunay — Império e República, SP, Melhora- 
mentos, 1933, 110 págs. 


E, não poderíamos esquecer o nome de José Honório Rodrigues. 
Aliás, recentemente, publicamos um artigo sobre a obra desse estu- 
dioso. O estudioso da historiografia brasileira, História do Brasil, 
metodologia e filosofia da história, mostrou seu domínio de todas as 
fases da História, onde não se sabe o que mais admirar, isto é, sua 
crítica ao papel do Padre Antônio Vieira.no século XVII, a análise do 
regime de concessão de terras, as diversas rebeliões negras colo- 
niais e imperiais que ensanguentaram o nosso País ou, o estudo da 
importante obra do historiador e economista, Caio Prado Jr., Ou, 
ainda, sua interpretação dos historiadores da História do Brasil, 
Francisco Adolfo de Varnhagen, Rodolfo Garcia, Afonso Taunay, 
Capistrano de Abreu e Serafim Leite. De resto, possuia grande fami- 
liaridade com a obra de Arnold Toynbee, assim como a conhecida 
tese de Max Weber sobre as relações entre o capitalismo e o protes- 
tantismo e as implicações desse enfoque no que diz respeito à Histó- 
ria do Brasil. 


Porém, neste formulário, José Honório Rodrigues entra com a 
Teoria da História do Brasil (Introdução Metodológica), segunda 
edição, 2.º volume, SP, 684 págs. E, como diz o historiador: “A biblio- 
grafia é a mais importante das disciplinas auxiliares da história. A 
palavra bibliografia significa originalmente a escrita de livros e não 
uma lista de livros já escritos, que é o seu sentido atual. Ela é, na 
verdade, uma disciplina auxiliar de todas as ciências” (Id. ib., pág. 
422). 

O trabalho em curso terá caráter de proposta para debate, pois, 
não se trata de elaborar arrolamento de obras e autores que se fir- 
maram nas telas móveis e instáveis da historiografia brasileira no 
que diz respeito às primeiras décadas da República. Também não 
constitui nenhuma novidade asseverar que a referida historiografia 
é eletizante. E, muitas vezes, servirá como embasamento ideológico 
das chamadas oligarquias em crise. Daí, a história da historiografia 
geralmente implica que o crítico deva possuir conhecimentos espe- 
cíficos na área da História. Daí, também, a dificuldade que se ofere- 
ce ao estudioso contemporâneo, pois a cnamada resenha crítica, o 
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comentário isolado e, mesmo a polêmica não marcaram de modo 
claro as justificativas dos ensaístas do pretérito. 


Com a interpretação de Caio Prado Jr., em verdade, as classes 
sociais emergem, pela primeira vez, no painel da realidade social 
brasileira, como elemento explicativo. Sérgio Buarque de Holanda, 
em “Raízes do Brasil”, faz denúncia, ou melhor, uma verberação ao 
imobilismo cultural brasileiro do tempo, embora as exegeses desse 
autor sejam apropriadas ao Brasil pós-37. Outros trabalhos que 
merecem menção: Vítor Nunes Leal — Coronelismo, Enxada e Voto, 
1948; Alice Canabrava — O desenvolvimento da Cultura do Algodão 
na Província de S. Paulo, 1861-1875; 1951. Enquanto o primeiro 
autor abriu amplo diálogo sobre o coronelismo, num ciclo de cultu- 
ra contrário a esse tipo de discussão. Já Alice Canabrava preocupa- 
se com a cultura do algodão no Estado de S. Paulo no século XIX 
ligando esse tipo de problemática com condicionamentos de amplo 
processo internacional, isto é, a lembrança da Guerra Civil ameri- 
cana e a atividade britânica. Talvez tenha sido, entre nós, a inau- 
guradora das monografias de base, como são exemplos suas pesqui- 
sas sobre o comércio do Prata ou, ainda, o açúcar das Antilhas. 


Um clássico contemporâneo deverá ser rememorada aqui. Refe- 
rimo-nos ao “Os Donos do Poder, Formação do Patronato Político 
Brasileiro”, 1958, de autoria de Raymundo Faoro. O autor situa-se 
na vertente weberiana no concernente ao assunto em pauta. 


Em verdade, é difícil indicar obras que possam oferecer uma 
idéia da solução brasileira sob a República porque os trabalhos exis- 
tentes proporcionaram aspectos parciais, ou seja, não oferecem sín- 
teses que possam apresentar uma real fisionomia do processo histó- 
rico. No caso, poderão ser incluidos, também, os estudos de Anfrísio 
Filho e Felisbelo Freire, o primeiro, sobre a fundação e, o último, 
sobre a evolução constitucional. Mesmo a conhecida contribuição 
de Rui sobre a queda do Império, não guia todos aqueles que se 
interessam pela problemática em tela. Mas, à guisa de acréscimo 
poderíamos apresentar livros que confirmam as tendências predo- 
minantes nessa fase: Viana, F. J. — O ocaso do Império — S. Paulo, 
s/d; Evaristo de Moraes — Da Monarquia para a República (1870- 
1889), Rio, s/d; João Camilo de Oliveira Torres — O Positivismo 
no Brasil, Petrópolis, 1943; José Maria dos Santos — A Política Ge- 
ral do Brasil — S. Paulo, 1930; A. J. Azevedo Amaral — O Brasil 
na crise atual, S. Paulo, 1934. O sociólogo Oliveira Viana, estuda a 
evolução do ideal monárquico-parlamentar, o movimento abolicio- 
nista e a monarquia, a origem e a evolução do ideal republicano, a 
presença militar na queda do antigo regime. A tese do referido in- 
térprete situa-se na época da saída de Zacarias em 1868 até 1870, 
por ensejo do Manifesto Republicano. Já Evaristo de Moraes reali- 
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za uma síntese geral dos fatos que antecederam a ação do 15 de no- 
vembro. Por outro lado, embora o positivismo não tenha contribui- 
do de modo palpável em tôrno do golpe de 15 de novembro, acabou 
por influir e entrosar-se em eventos posteriores ao movimento de 
Deodoro, pois, conseguiu, como ninguém, infiltrar doutrinas nas 
novas instituições. Esse o contributo de Oliveira Torres, tese aliás 
anos depois desenvolvida pelo historiador Ivan Lins em sua obra 
História do Positivismo no Brasil. Outras fontes subsidiárias: João 
Dornas Filho — Silva Jardim, S. Paulo, 1936; José Maria dos Santos 
-— Os Republicanos Paulistas e a Abolição, S. Paulo, 1942; Alma- 
naque Republicano Brasileiro, Rio, 1889. 


Ainda sobre estudos econômicos convém citar outras fontes sub.. 
sidiárias: João Lúcio de Azevedo — Épocas de Portugal econômico 
— Lisboa, 1929, Lemos Brito — Pontos de Partida para a História 
Econômica do Brasil — S. Paulo, 1939; Afonso Arinos de Melo Fran- 
co — Síntese da História Econômica do Brasil, Rio, 1938. O trabalho 
de J. Lúcio de Azevedo, embora não seja uma história econômica do 
Brasil, constitui, assim mesmo, importante fonte para o estudo da 
história econômica brasileira, sobretudo, na parte que diz respeito 
ao relacionamento de dependência das mentes na vida portuguesa. 
Poderão, ainda, ser incluídas neste painel, como fontes subsidiárias, 
obras de Luís Amaral — História Geral da Agricultura Brasileira, 
S. Paulo, 1939; Alexandre Marchant — Do Escambo à escravidão 
— As relações econômicas entre os portugueses e os índios na colo- 
nização do Brasil — S. Paulo, 1943; Castro Rebello — Mauá — Res- 
taurando a verdade, Rio, 1932; Mauá, autobiografia — Prefácio e 
notas de Cláudio Ganns, Rio, 1941; e Celso Mariz — Evolução Eco- 
nômica da Paraíba, 1939. 


A criação de Faculdades de Filosofia ao contrário do que se diz 
frequentemente, não propiciou a renovação dos estudos de História 
do Brasil. Como é sabido, outras áreas de investigação foram mais 
favorecidas. Como é o caso, por exemplo, da Sociologia, Economia, 
Política e Antropologia. Os professores europeus que vieram nas mis- 
sões culturais possuiam ferte embasamento na esfera da História. 


Elemento livre, independente, que não se inclui em nenhuma 
vertente típica, J. Cruz Costa, um dos pioneiros da Faculdade de 
Filosofia de São Paulo, de fato, não se colocou numa perspectiva 
mitológica, bandeirista. Nasceu em S. Paulo, em 1904. Iniciou-se no 
estudo da Medicina, ocasião em que sofreu influências de Guilherme 
Bastos Milward. Porém, abandonou o curso licenciando-se na Uni- 
versidade de S.Paulo, tendo sido aluno de Jean Maugué, tendo-lhe 
sucedido na cátedra. É considerado por gregos, troianos e varzeanos, 
como o mais eminente estudioso da história da filosofia no Brasil. 
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Historicismo e pragmatismo são os vetores predominantes de seu 
pensamento. 

Em nosso ensaio, Panorama da História das Idéias Filosóficas 
no Brasil, parte publicado, parte mimeografado, Cruz Costa merece 
todo um capítulo com o nome de “Cruz Costa ou a Sociologia das 
Idéias”. O autor do livro “Contribuição à História das Idéias no 
Brasil”, compreendeu essa temática à luz duma história das idéias 
e, não como se faz usualmente, uma história das expressões 
filosóficas. 

E, embora conteste a existência de uma filosofia brasileira, 
aceita e acredita numa interpretação tupiniquim das correntes do 
pensamento europeu. Isso, através de dois pilares: a experiência 
histórica do povo e da nação. Para ele, a filosofia não é ciência. Ao 
contrário, atitude perante à Vida e o Mundo: “A filosofia no Brasil 
viveu sempre, é certo, sujeita às chegadas dos paquêtes da linha da 
Europa. 


Mas por que havemos nós de nos entregar à apagada e vil tris- 
teza da inquietação quando verificamos que os nossos filósofos nun- 
ca se mostraram originais? É talvez cedo ainda para que possa 
existir filosofia em nossa terra. Ela é tão vasta! Ainda não foi 
convenientemente trabalhada pelo homem. Os que trabalham são 
poucos, cansam-se e repousam para, no dia seguinte, recomeçar o 
trabalho de construir cidades, estradas, lavouras, indústrias. Talvez 
estejam esses homens a alicerçar também uma filosofia. Há alguma 
coisa neles que faz julgar que, desse incessante trabalho de cons- 
trução de um povo, há de Rig também uma versão da vida e do 
“mundo, uma filosofia. 


. Além disso, possuímos uma história. Ela não é longa nem car- 
regada de brilhantes feitos heróicos. É toda feita de trabalho. Não 
houve aqui torneios, armaduras, variadas e longas lutas de dinastias. 
Houve a terra a conquistar, uma terra agressiva. Houve rios a per- 
correr, rios que se perdiam em florestas de amedrontar. Houve, so- 
bretudo, muita esperança e muita desilusão”. (A Filosofia no Brasil, 
Porto Alegre, Livraria do Globo, 1945, pág. 21). A bibliografia de 
Cruz Costa é vasta: A Filosofia no Brasil, ensaios, Porto Alegre, 
Livraria do Globo, 1945, 177 págs. (Coleção Tucano, 15); O Pensa- 
mento brasileiro, S. Paulo, Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, 
USP, 1946; Contribuição à história das idéias no Brasil; o desenvol- 
vimento da Filosofia no Brasil e a evolução histórica nacional, Rio, 
José Olympio, 1956, 484 págs. (Coleção Documentos Brasileiros, 86); 
O Positivismo na República; notas sobre a história do positivismo 
no Brasil, S. Paulo, Cia. Editora Nacional, 1956, 203 págs.; Esbozo 
de uma historia de las ideas en el Brasil. Traducción de Jorge Lopez 
Paez (México, Fundo de Cultura Económica, 1957, 175 págs. (Co- 
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lección Tierra Firme: Historia de las Ideas en America, III); A His- 
tória da Filosofia no Brasil, en Enciclopédia Delta — Larousse, t. 
IV, Ric, Editora Delta, 1960; Panorama da História da Filosofia 
no Brasil. S. Paulo, Ed. Cultrix, 1960, 132 págs.; Panorama of the 
History of Philosophy in Brazil. Transletd from the Portuguese by 
Fud G. Sturm, Washington, D. C., Pan-American Union, 1962, 
111 págs.; A history of ideas in Brazil; the development of Philoso- 
phy in Brazil and the evolution of national history. Transleted 
from the Portuguese by Suzette Macedo, Berkeley, University of 
California Press, 1964, 472 págs. 


Poderão ser lembrados alguns tomos da obra História Geral da 
Civilização Brasileira, sob a direção de Sérgio Buarque de Holanda 
(Difusão Européia do Livro, SP, 1972, 5.º vol. — Do Império à Re- 
pública), os ensaios de Edgard Carone, principalmente “A Repúbli- 
ca Velha” (Difusão Européia do Livro, S. Paulo, 1972, 2.º ed.); “A 
Primeira República” (Difusão Européia do Livro, SP, 1969); e a 
“República Velha” (evolução política, Dif. Européia do Livro, SP, 
1974, 22 ed). E, “O QUE SE DEVE LER PARA CONHECER O 
BRASIL”, de Nelson Werneck Sodré (Editora Leitura, Rio, 1945); 
do ponto-de-vista da nossa proposta é o trabalho mais adequado, 
pois, auxilia a conhecer a nossa história. Por outro lado, contributo 
no sentido de divulgar nosso desenvolvimento histórico e cultural. 


Excelente sob todos os pontos-de-vista o ensaio da professora 
Maria Lúcia de Sousa Rangel Ricci, Ação e Pensamento em Silva 
Jardim, publicado ro n.º 125, janeiro/março 1987 no “Notícia Biblio- 
gráfica e Histórica”, sob a direção do historiador Odilon Nogueira 
de Matos, responsável pelo Departamento de História da PUC de 
Campinas O referido estudo se caracteriza, antes de mais nada, 
pelo desnudamento das teorias, isto é, a autora se propõe a fazer 
a história como ela realmente foi e não como gostaríamos que 
fôsse... A monografia em pauta enquadra-se perfeitamente neste 
formulário. O propagandista da República não era bem visto por 
outros companheiros. Várics dos propagandistas da República eram 
hcmens vinculados às classes dominantes, principalmente, às 
chamadas classes agrárias. Dessa forma, não tinham interesse em 
mudanças, mas, apenas, em rótulos... De resto, os próprios ba- 
charéis não ligados à propriedade rural eram homens acomodados, 
conformistas... 


Leôncio Basbaum, publicou História Sincera da República 
( 3vols. — Das raízes até 1889 — Tentativa de interpretação mar- 
xista), pela Livraria S. José. Já o último, publicado em 1962, açam- 
barcou o período de 1930 a 1960 e, é um lançamento da própria 
editora do autor, ou seja, a Edaglit, de S. Paulo. É tentativa de 
comentar as origens das nossas atuais dificuldades. É obra sin- 
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cera, escrita com paixão. Quanto à originalidade é questionável, 
assim como, o método expositivo empregado. Caio Prado Jr., lhe 
antecede em trabalhos publicados anteriormente. 


Em 1897, João Ribeiro, descobria Marx, quando muitos anos 
depois esse nome era praticamente desconhecido no País. Aliás, a 
vida toda esse historiador considerou a História como uma histó- 
ria da luta de classes. E, em 1931, chegou a afirmar que a “Huma- 
nidade marcha para o Comunismo, o Brasil também”. É bom 
lembrar que João Ribeiro era um jovem por volta de 1880. O curio- 
so é que o velho polígrafo acreditava em tudo que os companheiros 
geracionais desconheciam ou combatiam... 


O tempo urge e a seára é imensa. Seria interessante abordar 
a íigura de João Ribeiro: professor do Colégio Pedro II, membro 
da Academia Brasileira de Letras... se tornou modernista, ateu e 
comunista... 


A RELAÇÃO HOMEM-ANIMAL NA HISTÓRIA 


J. PEREIRA 
I 


Ã LIGAÇÃO homem/animal, em que pese o domínio 


sobre os chamados irracionais, é cultivada desde a mais remota 
antiguidade. A proto-história evidencia e a história das crendices 
humanas, da sua religiosidade, dos seus usos e costumes, em qual- 
quer parte do mundo, registra essa correlação. O fato é natural, 
visto serem filhos da Mãe Natureza e, consequentemente, irmãos e 
companheiros de venturas, desventuras e aventuras neste peque- 
nino grão de areia integrante da galáxia a que pertencem. “O ani- 
mal, desde os primórdios, ocupa lugar de destaque. Sua complexa 
participação na vida do homem primitivo deixou marcas profundas 
na consciência da humanidade. Herdamos um conjunto de senti- 
mentos e recordações inconscientes que condicionam o nosso com- 
portamento consciente. Em quase todas as religiões, há resquiscios 
de velhos cultos, mitos e lendas, traduzindo o íntimo relacionamen- 
to do homem com o animal”, escreveu a antropóloga Elizabeth Loibl 
em seu livro “Deuses anima's” (Edicon, 1984, pág. 13), no qual vivi- 
fica as suas sagas, os seus mitos, as suas magias, ritos e crenças. À 
elevação de animais à condição de deuses, pelo homem, é estudada, 
pela cientista, com inteligência, pormenor e profundidade, mas 
sobretudo com delicada sensibilidade. 

Criador de símbolces por excelência, o homem, em face disso, 
criou estandartes, escudos, brasões e bandeiras, utilizando neles fi- 
guras de animais para evidenciar, para marcar, a identidade do 
grupo representado pelo símbolo. A heráldica estuda isso em por- 
menor. Mas o que temos em mente, neste trabalho, no entanto, é 
examinar, de maneira concisa e objetiva, a lização homem/animal 
através dos nomes, o que não foi feito, por não ser esse o seu objetivo, 
na obra da mencinada antropóloga. 

A correlação homem /animal foi, com efeito, estabelecida des- 
de o início do processo de hominização dos nossos ancestrais proto- 
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históricos. Querendo, por certo, atribuir-se poderes de forca, sagaci- 
dade e ferocidade de animais temidos por ele próprio, o hominida, 
então um animal caçado pelos predadores, passou a utilizar (certa- 
mente como disfarce protetor) coberturas para o corpo feitas de 
peles de leopardos, de ursos, leões, touros, ostentando chifres amea- 
cadores e outros adereços feitos com dentes e unhas arrancadcs dos 
mais variados animais ferozes e predadores eventualmente abatidos 
pelos grupos guerreiros de defesa, já organizados, de hominidas. É 
por isso que — até hoje — costureiros e modistas persistem em 
lançar mão de peles de animais no vestuário e silvicolas ainda usam 
também nomes para nós considerados excêntricos mas, para eles, 
de expressiva significação e importância, como “Touro Sentado”, 
“Cavalo Bravo”, “Tigre Guerreiro”, “Urso Danado”, “Águia Inven- 
cível” e tantos outros, envolvendo animais poderosos em vida e que, 
mortos pelo homem e tendo os seus nomes adotados, “transferem” 
o seu poder de conquista, de res'stência e luta a quem o abateu e 
adotou o seu nome. Que significação maior terá o marinheiro se 
não o de “Lobo do Mar?”, 


Por essa razão, izualmente, famílias humanas, mesmo nos dias 
de hoje, têm nomes de animais, herdeiros que foram dos mais anti- 
gos ramos das numerosas famílias humanas que adotaram nomes 
de animais. Todos es povos, todas as nac'onalidades, assim, têm 
famílias com nomes de Leão, Lobo, Cordeiro, Vitale (de vitélo), 
Bezerra, Tigre, Coelho, Aguiar, Aranha, Galo, Touro, Falcão, Gato, 
Carneiro, Cobra, Formiga, etc. Toda a fauna animal, vertebrada ou 
invertebrada, com penas ou sem elas — toda ela — está represen- 
tada, com seus nomes, designando famílias humanas e seus mem- 
bros. 

No Brasil, como é sabido, a expressiva maioria das famílias com 
nomes de animais são originárias dos judeus que para aqui emigra- 
ram como cristãos-novos, fugidos das implacáveis persesuições da 
Inquisição em Portugal e em toda a Península Ibérica. Não estão 
nesse caso os descendentes dos escravos africanos, que também pas. 
saram a adotar esses nomes (de animais) para identificação de suas 
famílias. Adotavam, os hebreus, como defesa, de bom grado, os no- 
mes de animais para designar o seu patronímico em razão, também, 
dos seus próprios costumes históricos, desde a fuga do Egito, a fim 
de contornar as perseguições de que sempre feram vítimas, 


Aliás, registre-se que o Pe. Antonio Vieira, num docs seus notá- 
veis sermões, lembra que o Patriarca Jacó, ao morrer, fa'ardo da 
“repartição de fortunas” aos seus filhos, usou o nome de di'erentes 
animais para identificá-los: a Judas, dencminou de leão; a Dan, de 
serpente; a Benjamin, de lobo; a Neftali, de cervo; e a Issacar, de 
jumento, 
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Mas não apenas nomes de animais utilizavam os judeus a fim 
de evitar a perseguição inquisitorial, isto é, para identificá-los como 
convertidos (cristãos novos) que, na verdade, jamais foram. Adota- 
vam também, segundo c historiador, denominações de árvores, 
flores e outras plantas, como Pinheiro, Pereira, Carvalho, Lima, etc. 


O homem primitivo, na lição de João Ribeiro, estudando o 
totem, (o mesmo que tabu, nome de origem polinésia que sig- 
nifica “coisas proibidas”), venerava o seu totem, vocábulo tomado 
a certas tribos aborígenes do norte da América e adotado por todos 
os etnólogos. É pelo totem, primitivo animismo, no dizer de João 
Ribeiro, que se explicam vários nomes de animais que ficaram liga- 
dos aos nomes de famílias: Lobo, Tigre, Coelho, Carneiro, Raposo 
etc. Foram determinados pelo animismo primitivo do totem. Não 
inspiram mais, esses antepassados problemáticos, nos dias atuais, 
nenhum temor de sacrilégio como naqueles longínquos tempos. 


O totemismo, na lição de João Ribeiro, “constitui a teoria ou 
hipótese explicativa, em todos os povos, das denominações: Hipócra- 
tes e Filipe contém as palavras hippos, cavalo, de que foram deri- 
vados. Hipócrates é o damador e Filipe o amigo do cavalo. São anti- 
gos totens. O lobo, nas línguas germânicas, é Wolf, ulph, e formou 
uma considerável família de nomes: Adolfo, o lobo nobre, Ataulfo, 
o pai-lobo, Rodolfo, o Ib glris”. 

Afirma Jão Ribeiro ainda que as árvores por vezes eram totens 
e isso, segundo ele, “explica a enorme flora dos Carvalhos e Albu- 
querques (“quereus”, no latim, carvalho), Pereiras, Madeiras, No- 
gueiras, Oliveiras, Macieiras, Pinheiros etc.”. Assim, o totem, vege- 
tal ou animal, indicando o antepassado, ao mesmo tempo designa 
o sangue comum e o parentesco. “É esse — sublinha João Ribeiro 
— o sentido principal dos cognomes de hoje”. 

Os indianistas sabem que, no Brasil, os silvícolas tinham, em 
cada tribo, o seu totem: uma, o papagaio; outra, o jabuti; outra, a 
onça (os bacairis acreditavam ser descendentes da onça pintada). 
Entre os nomes de chefes tribais brasileiros é frequente encontrar- 
mos os nomes de Jaguar, de Piragipe (que significa espinha de pei- 
xe) e Poti (o camarão). E ainda com nomes de plantas (nas mulhe- 
res) como Oirapiue (ibiraipi, árvore seca), Ouira-essa-ouassou 
(guirdeçá-guaçu, ôlho de pássaro grande) e muitos outros. 


Como se vê, o estudo do totem está fortemente ligado à história 
da família e — como quer João Ribeiro — da gens, do clã e da tribo. 
“E é realmente curioso que no estudo das lendas heróicas dos povos 
sempre aparecem os animais ao lado dos deuses (quando não são 
os próprios deuses) e dos heróis”. 

Sem dúvida, o toteismo indica ao estudioso os grupos humanos 
mais antigos e ao mesmo tempo explica a extensão da exogamia na 
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família primitiva e, consequentemente, a guerra e o rapto de 
mulheres. 


Os egiptólogos nos ensinam que (o) antigo povo dava ao nome 
uma significação muito especial. Para os egípcios, junto ao corpo 
físico do homem existia, de um lado, o seu Ka, o duplo geral, e, do 
outro, o seu nome, espécie de duplo espiritual. E destas três deter- 
minações, justamente a última é que se configura, cada vez mais, 
na verdadeira expressão do seu “eu mesmo”, da “personalidade” 
do homem. 

Para o povo esquimó, aliás, o homem se compõe de três partes 
seu corpo, sua alma e seu nome. 

Mesmo em culturas mais avançadas permanece viva essa co- 
nexão entre a personalidade e o nome. Não admira, pois, que os 
nossos ancestrais adotassem nomes dos animais que admiravam e 
supunham mais fortes e poderosos do que eles, míseros e impotentes 
humanos, e vestissem suas peles, ostentassem agressivos chifres, po- 
derosos bicos ou colares de ameacadoras presas. Estavam, com isto 
— acreditavam — demonstrando aos demais que haviam adquirido 
a poderosa força agressiva e a ferocidade do próprio animal por 
todos temido. 


Contemporaneamente, aliás. o poder representado pelo nome 
— o “nome de família” — ainda confere “status” econômico, polí- 
tico, social e, até — o que não é muito raro — intelectual ao seu 
possuidor... É tão evidente isso que acreditamos dispensável apre- 
sentar exemplos, que podem ser recolhidos entre nós e em qualquer 
parte do mundo. As castas e os clãs são por demais conhecidos nos 
meios sociais. 

O nome, assim, faz parte da personalidade de quem o usa, ou 
possui. Faz do homem um indivíduo. Onde não existir essa distin- 
ção verbal, os limites da individualidade começam a apagar-se. O 
ser e a vida do homem estão estreitamente ligados ao seu no- 
me que, enquanto este se mantém e é pronunciado, seu portador é 
considerado como presente e diretamente ativo. O morto, por sua 
vez a cada instante pode ser invocado, no verdadeiro sentido do 
termo, tão logo seu nome seja mencionado pelos sobreviventes. 


A respeito do significado e da influência do nome sobre as. 
pessoas e grupos de pessoas, muito já se escreveu. Enquanto uns 
se orgulham, não raro com injustificada demasia, de seus nomes, 
outros se encabulam ou se envergonham deles dada a excentricidade 
de genitores que cometeram a violência de impor à prole nomes 


estranhos, quando não estapafúrdios. 


Destaque-se que muitos nomes de animais que dão personali- 
dade a famílias muitas vezes arrogantes e tristemente orgulhosas; 
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servem também para apelidar, pejorativa e jocosamente, pessoas e 
coisas. 


A História de São Pauio registra o nome de um famoso caçador 
de bandidos, integrante da nossa então Força Pública: o lendário 
Tenente Galinha. Cognome impróprio para um homem valente. O 
seu biógrafo, jornalista Adherbal Figueiredo, escreveu: “Não podia 
ser, de fato, um galinha quem possuia a coragem de um leão, a 
força de um tigre, a malícia de uma onça, a sagacidade de uma 
hiena e, além de tudo isso, a crueldade de um gavião ao aprisionar 
a caça. Mas era assim o Tenente Galinha. ..”. 

E que dizer do nosso vigoroso personagem histórico Raposo 
Tavares? 


As etimologias de palavras, seguidamente, nos levam à proto- 
história, demonstrando a sua origem nos nomes de animais, como, 
por exemplo muleta, que vem de mu, ou mula; ou cavalete (armação 
de madeira), que vem de cavalo; e, ainda, aríete, que se origina em 
aries, isto é, carneiro. Ou mosquete, mosquetão, conhecida arma, 
que vem de muscatus, nome de uma espécie de gavião. E também 
como a cegonha, que é máquina que eleva a água dos poços e tam- 
bém empresta o seu nome, hoje, aos grandes caminhões de trans- 
porte de carros novos a grandes distâncias. E assim o galo, sempre 
nos altos das torres, originando o galarim, o relógio dos tempos, 
enquanto que a reposa empresta o seu nome, desde as pricsas eras, 
ao homem espertalhão, trambiqueiro, sagaz em seus negócios ou na 
“arte” da guerra. O mais famoso guerreiro com esse apelido foi 
Romel, a “raposa do deserto”. De lembrar que a espingarda e outras 
armas contém o cão e o gatilho, enquanto a perca é muito usada 
pela mecânica... O macaco, também na mecânica, é a ferramenta 
de grande utilidade, pois, Jevanta facilmente automóveis, vagões 
e trilhos. 

No campo da medicina há numerosas enfermidades com o nome 


de animais. Exemplos: elefantíase, sapinhos, coqueluche (que é 
uma onomatopéia e arremêdo de canto do galo). Ao hematoma na 
cabeça dá-se também o nome de galo. E assim cobreiro, “bico de 
papagaio” e todo um farto elenco de moléstias identificadas com 
nomes de bichos. Sem falar nos “pés de galinha” que nos assaltam 


quando entramos avançados em anos... 


Eis, ao acaso, uma Istinha de nomes de animais que podem ser 
usados (e comumente o são) como apôdos pejorativos ou mesmo 
impropérios: burro, cavalo, cachorro, cadela, lesma, macaco, hiena, 
canalha (que quer dizer “matilha de cães”); hipopótamo, camêlo, 
pato, vaca, topeira, chato, mula, égua, fóca, veado, verme, rato, ze- 
bra (ista é, azarento), tubarão (explorador das pessoas, geralmente 
homem de empresa), lesma, carrapato, preguiça, muquirana (isto 
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é: avarento), sanguessuga, ostra, morcego e tantos outros. Não de- 
vemos esquecer do pavão, que cai como uma luva nos convencidos, 
nos orgulhosos, nos “empavonados”... 


Mas há também nomes de animais que procuram destacar cer- 
tas qualidades positivas do ser humano, como, por exemplo: “olhos 
de lince”, “forte como um touro”, “esperto como uma raposa”, “ve- 
loz como uma gazela”, “voz de canário”, “bravo como um tigre”, 
“um leão para lutar”, embora haja os “leões de chácaras”, os “gatu- 
nos”, os coice de mula”, os “burros chucros”, os “corvos agouren- 
to”, os “venenosos como cobras”. E os porcalhões. E os ratos... 


Há ainda as denominações animais carinhosas, como gatão, ga- 
tinha entre os jovens de hoje em sua gíria peculiar. O rapagão e a 
mocinha, não raro, também são chamados de frangotes, sendo que 
muita jovem coquete é cnamada de marreca ou marrequinha e, ao 
conquistador, de gavião. Quando muito “entrão”, é logo apelidado 
de abelhudo. Mas a mãe possessiva é mãe-coruja... 


Convém não perder de vista que a antropologia e a história 
demonstram que o nome não é nunca simplesmente um mero sím- 
bolo, mas principalmente parte da personalidade do seu portador. 
É uma propriedade que deve ser resguardada com o maior cuidado 
e cujo uso exclusivo deve ser zelosamente reservado. 


Em conclusão: a estreita ligação homem/animai, na História, é 
realmente — como já se disse — o reflexo da imagem da alma 
humana. No processo civilizatório, o homem e o nome se completam, 
pondo em relevo essa coisa maravilhosa e ao mesmo tempo terrível 
a que denominamos de Ser Humano. 


I 


OS PROVÉRBIOS E OS ANIMAIS 


EviDeNcIAMOS o estreito relacionamento vivencial entre 


os seres humanos e os animais a ponto de uns e outros influencia- 
rem-se em suas respectivas formas de vida, em seus usos e costumes, 
em suas crendices e até mesmo em suas formas de identidade, par- 
ticularmente em relação aos nomes. Tanto o homem adota nomes 
de animais como animais são dotados de nomes de seres humanos, 
reforçando a interação existente entre ambos. 

Sem querer nos aprofundar muito no tema, é nossa intenção, 
nesta oportunidade, ao retornarmos ao assunto, assinalar a presen- 
ça dos animais nos provérbios criados pelo homem. Trata-se mais 
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de um exercício de curiosidade histórica, porque a maioria dos-pro- 
vérbios que vamos trazer vem de priscas eras, atravessando anos e 
anos e, no entanto, sempre atuais para os fins por que surgiram. 

|. Comecemos por um, ouvido outro dia numa gravação de debate 
na Constituinte instalada em Brasília. Um dos constituintes, sendo 
interrompido a todo instante por um dos seus colegas com .apartes 
não solicitados, exclamou, numa firme demonstração da mais alta 
polidez parlamentar: É 


— Quando um burro fala, os outros abaixam as orelhas! 


A que o outro parlamentar, um tanto desconsertado, mas com 
a mesma polidez parlamentar, respondeu com outro provérbio, com 
muita presença de espírito: 


— Zurra.o burro, deitam-lhe o cabresto! 


“Como se vê, “cada macaco no seu Rae» mas “macaco que 
pula muito acaba levando chumbo”... 


A propósito da nossa Constituinte, muita gente anda dizendo 
que “daquele mato não sai coelho” e que “vozes de burro não chegam 
aos céus”, o que, evidentemente é um exagêro crítico. Aliás, o presi- 
dente da Constituinte, outro “dia, comentando a falta de quorum 
para as votações, apesar dos seus esforços, exclamou, num desabafo, 
que “uma andorinha não faz verão”... E ameaçou convocar Os su- 
plentes dos: faltosos, lembrando-nos do velho. provérbio: “Quem não 
tem cão, caça com gato”. 

"Aliás, a política e a administração pública, ultimamente, com 
os seus escândalos e corrupção, nos tem levado, com muita freguên- 
cia, aos provérbios relacionados com os bichos, como, por exemplo, 
quando vemos alguém começar a ficar muito, mais muito rico mes- 
mo, da noite para o dia: “Miguel, Miguel, não tendes abelhas e ven- 
des mel”; ou “Quem cabritos vende e cabras não tem, de algures 
lhe vêm”. E assim, “de grão em grão a galinha enche o papo”... 

Anunciou-se, outro dia, que o filho do Presidente da República, 
deputado-constituinte, vai ser candidato a governador do'seu Esta- 
do, aspiração que os políticos maranhenses, seus partidários, consi- 
deram muito justa, eis que “filho de peixe, peixinho é”, pois isto, 
ao contrário de “procurar chifres em cabeça de cavalo”, será como 
caldo de galinha, “que não faz mal a ninguém”. 

As críticas veementes à política econômica do País derrubaram 
vários ministros, balançou a Presidência da República e quase pro- 
vocou um golpe militar contra as instituições. Então, surgiu um su- 
per-ministro, amanuense do Ministério da Fazenda, um ilustre des- 
conhecido, que logo se projetou como o “homem de medidas duras”. 
Alguém dado aos provérbios relacionados com os animais, lembrou: 
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“A forma faz o lobo saír do mato”. Quanto aos outros ministros, que 
“rugiram como leões”, nos levaram ao provérbio “Entrada de leão, 
saída de cordeiro”... 

Mas como “gato escaldado tem medo de água fria”, há muita 
gente por aí aconselhando os salientes incorrigíveis: “Formiga quan- 
do quer se perder, cria asas”. E outros comentam, como advertência 
a estes conselheiros: “Macaco, olhe o seu rabo e deixe o rabo do vizi- 
nho”, pois “lobo não come lobo” e, assim, “mais vale um pássaro na 
mão do que dois voando”... 

Como em matéria política qualquer um tem o direito de aspirar 
um cargo eletivo, embora não seja direito eleger-se um qualquer, 
mesmo que de êxito pessoal na iniciativa particular — ainda que 
em negócios nebulosos —, pois “cavalo dado não se olha os dentes”, 
o eleitor precisa ser convenientemente alertado com este provérbio, 
pois a política se assemelha muito com a noite: “A noite todos os 
gatos são pardos”. É que os gatos, especialmente os pardos, cultivam 
este provérbio, sobre o qual devemos meditar: “Em terra de sapo, 
côcoras com ele”... 

Se “os cães ladram e a caravana passa” e “pela boca morre o 
peixe”, é bom lembrar, com o provérbio, que muita gente é “presa 
por ter cão e presa por não tê-lo”. Por isso, “quem não quer ser 
lobo, não lhe vista a pele”, eis que “cão que ladra não morde”. 

Diante de tudo isso que se disse, para justificar a existência dos 
provérbios relacionados com os animais, que vêm atravessando os 
anos, seria bom que lembrassemos daquele que diz: “Não se pode 
olhar para um gato adormecido e continuar tensos” Assim, será 
bem melhor lembrarmos àqueles que nos deixam tensos, particular- 
mente no campo político e administrativo da Nação, do velho mas 
expressivo refrão, que diz: 


— Deixa estar, jacaré! A lagoa há de secar... 


NI 


OS ANIMAIS COMO ELEMENTO DE INSULTO 


Besra, cachorro, burro, cavalo, vaca, anta, são nomes 
designativos de animais, como todos sabemos. Mas são, também, 
adjetivos qualificativos na bizarra linguagem simbólica humana 
vitupérica. 
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Imperfeita, ainda, para comunicar ao semelhante os sentimen- 
tos que envolvem todo o seu universo íntimo, o Ser Humano — 
principalmente quando necessita de imprecar, de xingar, de ofen- 
der, para dar vasão a toda sensação de revolta que dele toma conta, 
quando não para humilhar, para ironizar, para apoucar, para 
zombar do desafeto — buscou nas deficiências ou no aspecto de 
certos animais, ligá-los a ele. Aliás, o homo faz isso também em 
relação às qualidades positivas de outros gêneros de animais, face 
o seu porte, a sua força, a sua beleza, a sua coragem. 


Isto faz parte da História. Da História do Homem. . 


Os nossos companheiros de venturas, aventuras e desventuras 
neste mundo — os animais — já foram objeto de estudo de fundo 
histórico à vista do simbolismo que deles lança mão o Homem, desde 
as priscas eras da Humanidade. Ora suas figuras se apresentam 
como deuses, ora como mitos do mal (os morcegos e as corujas, 
certamente por enxergarem à noite e, por isso, voarem com desen- 
voltura no escuro, são exemplos típicos); e ora como amuletos de 
sorte. Sob estes aspectos, aliás, tivemos ocasião de discorrer, faz al- 
gum tempo, sempre, naturalmente, tendo como cenário aspectos 
históricos da simbologia, das crendices e dos mitos. 

Acreditamos, entretanto, que ficou faltando dar o enfoque aos 
animais como elemento de insulto entre os Seres Humanos. 

Com efeito, desde que descobriu de que era dotado da faculdade 
de pensar, o Homem, por se haver tornado o senhor do mundo dos 
seres vivos (segundo a sua imensa pretensão), evidentemente que 
se inculcou, também, ser o único Ser, na Natureza, dotado de inte- 
ligência e, por isso, um ser superior a todos os viventes. Não é, cer- 
tamente, o mais forte. Não será, por certo, o mais sadio, pois é o. 
que, no mundo, mais doenças tem de enfrentar do que os seus com- 
panheiros irracionais. Orgulhoso, dotado de uma soberba incomen- 
surável, não peja de apodar os demais de irracionais, como o fizemos 
há pouco. Por isso, o vezo, que vem da aurora do mundo, de insultar 
o seu semelhante, atirando-lhe apodos em que um animal, símbolo 
de alguma coisa, signifique imprecação, insulto, xingamento ou 
algo semelhante. 

Assim, se alguém se mestra incapaz de compreender alguma 
coisa, uma explicação, um ensinamento, uma atividade, lá vem o 
insulto: 


— Você é um burro! 


Não que o burro seja, de fato, o mais burro animal da natureza, 
mas porque assim foi convencionado. O cavalo, por exemplo, é mais 
“burro” que o burro, segundo os etologistas. No entanto, quando 
alguém proclama: 


REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO DE S. PAULO 205 


— Você é um cavalo, não quer dizer que a vítima da impreca- 
ção seja “burra” mas, sim, estúpida, mal educada, sem educação. 


Um ilustre prefeito de São Paulo, por ser “casca grossa”, isto é, 
por se mostrar sempre intratável e “coiceiro”, e, ainda, por ter sido 
brigadeiro da aeronáutica, tinha o apelido de “cavalo alado”... O 
ignorante, porém, não é “burro” nem cavalo, mas “uma “topeira”. 
Ou, ainda, uma “besta”... Um amigo, ou simples colega, que não 
prima pela lealdade, é cognominado de 'amigo da onça” ou — o que 
é mais agressivo” — amigo urso. À fase terminal de alguém é ro- 
manticamente o “canto do cisne”. 

Se alguém do sexo-masculino se mostre com modos efeminados, 
não há geito: é um veado. E a mulher muito dada e frívola é, logo, 
chamada de galinha. Quando provocantemente bela, é uma pan- 
tera... Mas a de voz bonita é liricamente, um rouxinól. Garanhão 
é o bonitão dado a aventuras; embora não constitua um insulto, 
evidencia o seu reprovável comportamento, O “bom prato”, o comi- 
lão, tem “estômago de avestruz”. E o azarado é uma “zebra”. Se um 
jornalista experimentado é chamado de foca ele não gostará e, mui- 
tos, se sentirão ofendidos, porquanto foca, em “jornalês” não signi- 
fica apenas o iniciante, o noviço, mas também o ingênuo, o igno- 
rante, o que não sabe ainda escrever para jornais. Mas o velho re- 
dator é chamado de dromedário. Quem quer aparentar o que não é, 
logo é comentado: “Quer passar de pato a ganso”, ou “Quer vender 
gato por lebre...”. O muito alto é um “minhocão”. 

Cada país tem o seu insulto mais usado, ou “mais popular”. 
Mas um há que é mais popular, por mais utilizado, em todo o mun- 
do. Apesar disso, alguns têm o pudor de pronunciá-lo. E o simbolismo 
animal os socorre. Em vez do termo exato, dizem: 


— Seu filho de uma égua... | 

Raposa, ou raposão — já o assinalamos aqui — é o espertinho, 
o espertalhão, o sagás, especialmente o político safado. Mas há quem 
prefira dizer: 

— Na política atual, como de resto na política de todos os 
tempos, pululam os ratos e as ratazanas... 

E não admira se alguém apartear, acrescentando: 


-— E cachorros também!... 

— E águias — poderão gritar outros mais. 

— Não só águias — dirão mais alguns — mas outras aves de 
rapina! 

Cotudo, alguém mais ponderado — mas não menos hostil — 
dirá: Es 

— Que é que podemos esperar? São, todos, uns camaleões... 
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Deixemos os políticos. 


Se somos ingênuos, somos uns patos.Se somos sobrecarregados 
de trabalho, somos uns camelos, ou burros de carga. Mas o impro- 
pério mais comum, para ofender uma mulher, por se tratar de um 
insulto supinamente sonóro, é o qualificativo cadela. Mas outro há, 
não menos ofensivo e igualmente sonoro: 


— Você é uma vaca! 
Coitadas das vacas. Será em razão dos chifres dos touros? 


Se a mulher é gorda, passa a ser uma baleia. Se dotada de gê- 
nio instável, não há dúvida — é uma jararaca, ou uma cascavel. 


Alguém com cara de poucos amigos, expressão fechada, encon- 
trará alguém que o apelidará de “cara de fuínha”. Quem fala alto, 
entretanto, é logo apodado de papagaio, enquanto alguém mais 
“burro' que o cavalo não passa de um jumento ou de uma anta... 

De sua parte, quem argumenta mal ou tem opiniões que, no 
mais das vezes, são consideradas primárias e apreende mal as coisas, 
corre o risco de ser cnamado de “mentalidade de passarinho”. 

Se há os “galos de rinha”, os briguentos, há também os “galos 
que fogem da rinha”, aqueles que não apreciam o pugilato em pú- 
blico por questões de somenos. Mas “canta de galo” quem ganha 
uma contenda. 


— Macaco velho! — não constitui apõdo ofensivo ou pejorativo. 
Muito ao contrário. É o exper'ente, o esperto, o que não se deixa 
enganar. Mas dizer simplesmente “Macaco!”, ou “Cara de macaco!”, 
a coisa muda de figura. É xingamento. 

A propósito desse apíteto, conta-se que um banqueiro aproxi- 
mou-se de Alexandre Dumas e lhe disse: 


— “Disseram-me que o senhor tem um quarto de sangue 


negro”. 
—. “Creio que é verdade”, respondeu Dumas. 
— “E seu pai?” 
— “Era mulato”, continuou o grande escritor. 
— “E seu avô?” 
— “Era negro”. 


— “E — se me permite, insistiu o banqueiro — seu bisavô?” 
— “Era macaco”, respondeu Dumas, muito sério. 


— “Mas, senhor Dumas, parece que está brincando. Isso não 
é possível”. 
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— “É verdade”, salientou Dumas. “Minha árvore genealógica 
começa onde termina a sua”. 
-— “Gorila”, entretanto, é apõdo que se dá a militares que apoiam 
ditadores e ditaduras. 

— Fede como um gambá! —- são chamados os menos asseiados, 
enquanto os avarentos constituem os “Mãos de vaca”. 
— Os boateiros defendem-se: “A galinha come o milho e o peri- 
quito leva a fama”, Os irreverentes são acoimados de “Uma pulga 
na camisola”. Quando alguém é muito lento é logo denominado de 
“lesma” ou, então, de “bicho preguiça”. 

— Porcalhão! — é chamado o trapaceiro; ou simplesmente 
“porco” o que não tem o hábito de tomar banho. 


— “Mico de circo de cavalinhos” são aqueles ingênuos sempre 
colocados em situações desconfortáveis e ridículas por serem por 
demais subservientes. Os paquidermes (elefantes e rinocerontes) 
têm servido para ofensas e ironias aos gordos e aos aproveitadores 
“bon vivants”. 

Se os ricaços exploradores, por serem impiedosos, levam a 
pecha de “tubarões”, os passageiros dos ônibus, do metrô 'e dos 
subúrbios não passam de “sardinhas em lata”. Nós, os idosos, não 
raro, somos chamados de dinossauries e, com muita fregiência, de 
“bodes velhos”, quando não somos utilizados como “bodes expia- 
tórios” de tudo de ruim que os moços acham do mundo contem- 
porâneo. 

Os orgulhosos e narcisistas são chamados “pavões”, dado os 
ares empavonados que assumem ao ostentar a sua “plumagem” de 
cargos, títulos e funções, medalhas e medalhões. 

Mas há os vermes. Não há impropério mais humilhante que 
esse. Lembra-nos ilustre homem público brasileiro que evidenciando 
a sua disposição de ser cremado, após a morte (embora muitos de- 
sejassem queimá-lo vivo...), foi perguntado: 

— Mas por que, excelência? 

— Porque sobre a terra já aguentei a presença de muito “ver- 
me” e não quero, sob a terra, continuar lidando com eles e por eles 
ser devorado... 

A propósito, o publicista, filomático e escritor Louis Pauwells 
-— fundador da rev'sta “Planêtte” e autor do célebre livro “O des- 
pertar dos mágicos” e muitos outros — escreveu: “A grande tragé- 
dia do homem é, na morte, transformar-se em verme, não obstante 
haja resistido em sê-lo em vida”. 

Os madurões quando se vêem preteridos por alguém mais jovem 
— o que é uma lei da Mãe Natureza — especialmente quando o 
rival é imberbe, não resiste e apôda-o de “frangote”. Mas “franguei- 
ro” é o goleiro que não enxerga a bola... 
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Sapo de fora não chia! (na verdade, não coacha), costumam 
gritar aqueles que, reunidos, discutem e ouvem palpites dos que 
estão de fora. 

Alguém anda de modo diferente? Não vai demorar que alguém 
diga que tem passo de “urubú malandro”... Mas há os urubús 
(ambiciosos) que namoram a carniça. 


Não é raro ao bom marinheiro ser elogiado com o epíteto de 
“lobo do mar”. Mas lobo tem sido, também, símbolo de ferocidade 
humana, num mundo impuisionado pelo cruel clima de competivi- 
dade incontrolável. “Jumento” ou “jegue” é aquele que empaca 
num ponto de vista e não abre. 


Se aquele 'que não entende as coisas não passa de uma “besta 
quadrada”, o atabalhoado, não tenham dúvidas, é chamado de 
“barata tonta”. Mas se é calmo e cordato, tem “sangue de bara- 
ta”... Se é covarde, não passa de um “carneiro”. 


“Cabrita”, especialmente no Nordeste, é a menina-moça “que 
estã no ponto”, segundo a linguagem bizarra nordestina. Mas a 
mulher idosa ranzinza é uma “galinha choca”. A que chora, fingin- 
do, “derrama lágrimas de jacaré” (ou de crocodilo). A muito alta 
ou de pescoço comprido é uma “girafa”. Se tem as nádegas protu- 
berantes, tem “trazeiro de içá”. Com pernas muito compridas, é 
dotada de “pernas de gafanhoto”. Baixinhas (ou baixinhos) são 
garlinzés... 


Patativa é o orador de voz poderosa e retórica envolvente, mas 
os que falam mal, abusam da retórica superada e não têm o senso 
da medida, é chamado, sem dúvida — e até com muita razão — de 
um chato. 


Bem: poderíamos ir mais longe, bem mais longe e com muitos 
outros exemplos. Como não queremos ser chatos (e de galochas...) 
é bom parar por aqui, salientando que tivemos por objetivo, mo- 
desta e simplesmente, fazer o mero registro de como o Homem mal 
se compara aos animais, desde os velhos tempos, tornando-os sím- 
bolos muitas vezes não condizentes com a nobre e majestosa pos- 
tura de que são dotados. 

Será que o homem é bea coisa ou coisa ruim num eventual 
simbolismo dos irracionais? 

Entre nós, humanos, quando queremos ofender alguém, além 
dos exemplos declinados, chamamo-lo simplesmente de animal. 
Será que os animais se ofendem mutuamente, na sua linguagem, 
chamando-se, ou melhor, xingando-se de humanos? 


Cremos que não: não seria muito animal... 


ATAS DE 1990 


ATA DA SESSÃO DE 10 DE JANEIRO 
DE 1990 


Aos dez dias do mês de janeiro 
de mil novecentos e noventa, reali- 
zou-se às 17 horas, no auditório do 
Instituto Histórico e Geográfico de 
São Paulo, sob a presidência do 
acadêmico Lycurgo de Castro San- 
tos Filho, a sessão destinada a 
apresentação do Relatório das ati- 
vidades do sodalício no ano de mil 
novecentos -e oitenta e nove, do ba- 
lancete financeiro e outros assun- 
tos do momento, conforme determi- 
na o art. 30 dos Estatutos. A mesa, 
além do sr. presidente, tomaram 
assento o primeiro secretário ad 
hoc Moisés Gicovate, o segundo se- 
cretário Roberto Machado Carva- 
lho e o primeiro orador Duílio Cris- 
pim Farina. Presentes os seguintes 
consócios: Lycurgo de Castro San- 
tos Filho, Moisés Gicovate, Duílio 
Crispim Farina, Roberto Machado 
Carvalho, Ruy Rebello Pinho, J. Pe- 
reira, Paul Donovan Kigar, Délio 
Freire dos Santos, Reginaldo Morei- 
ra de Miranda, Sílvio Marone, Raul 
de Andrada e Silva e Douglas Mi- 
chalany. 


Dando início aos trabalhos, o 2.º 
secretário leu a Ata da sessão de 
18 de outubro de 1989. Colocada em 
discussão e votação foi aprovada. 
Em seguida, o sr. presidente soli- 
citou a todos que se mantivessem 
em pé, durante um minuto, para 
manifestar a homenagem do Insti- 
tuto ao saudoso consócio e brilhan- 
te colaborador do sodalício Dr. De- 
sidério Alfredo Fontana, falecido 
em 17 de dezembro do ano findo. 
Dando prosseguimento, falou sobre 
o pranteado consócio, o primeiro 
orador Duílio Crispim Farina que 


ressaltou as qualidades humanas, 
culturais, cívicas e profissionais do 
extinto, lembrando sua atuação co- 
mo tributarista, palestrador, domi- 
nando temas como o teatro italia- 
no, poetas ibéricos e aspectos urba- 
nos de São Paulo e sua notável 
participação em diversas entidades 
de São Paulo, como a Academia 
Hispano Brasileira de Ciências, Ar- 
tes e Letras, o Clube 21 Irmãos Ami- 
gos, a Sociedade Amigos da Cida- 
de, o PEN Centre, o Instituto His- 
tórico e Geográfico de São Paulo e 
outras; o sr. presidente lembrou que 
parte da sessão do próximo dia 7 
de fevereiro será dedicada à memó- 
ria de Desidério Alfredo Fontana. 


Solicitou a palavra o consócio Ruy 
Rebello Pinho para enaltecer as 
qualidades do extinto, especialmen- 
te, seus conhecimentos da história 
de São Paulo, demonstrados em di- 
versas palestras que proferiu, ilus- 
tradas com projeções de slides. 


Dando prosseguimento, o sr. presi- 
dente solicitou ao 2.º secretário que 
procedesse a leitura do Relatório 
da Diretoria correspondente ao ano 
de 1989. Após a leitura, o documen- 
to que será publicado na Revista, 
foi colocado em discussão. Os con- 
sócios Lycurgo de Castro Santos Fi- 
ho, Reginaldo Moreira de Miranda 
e Duílio Crispim Farina solicitaram 
pequenos acréscimos. Colocado em 
votação, o Relatório/89 foi aprova- 
do por unanimidade, sob aplausos 
do plenário. A seguir, O sr. tesou- 
reiro Douglas Michalany apresen- 
tou o Balancete anual da tesoura- 
ria, registrando um superávit de 
trinta e dois mil, oitocentos e seten- 
ta cruzados novos; demonstrou que 
graças a agilização das aplicações 
financeiras foi possível obter bons 
resultados, registrando um total de 
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cento e sessenta e seis mil cruzados 
novos, dos quais 98 por cento estão 
aplicados; foi registrado ainda à 
melhoria de vencimentos dos fun- 
cionários do sodalício e os reajus- 
tes de aluguéis. O sr. presidente 
solicitou o registro em Ata, de um 
voto de louvor ao sr. tesoureiro pe- 
lo trabalho realizado. Dada a pala- 
vra livre, o consócio Reginaldo Mo- 
reira de Miranda solicitou a indica- 
ção de pessoa qualificada, isto é, 
técnica para o Museu, dada a neces- 
sidade de se fazer o cadastramento 
de peças e lembrou os altos preços 
de aluguéis cobrados no mercado 
imobiliário no centro da cidade, nu- 
ma referência a atualização dos 
aluguéis do edifício-sede. O sr. te- 
soureiro disse que devido aos altos 
índices de inflação, todos os alu- 
guéis reajustados antes do mês de 
maio estão desatualizados, preven- 
do um reajuste mais atualizado dos 
andares do edifício-sede a partir do 
próximo mês de maio, somando 
mais de cento e cingiienta mil cru- 
zados novos. O consócio Duílio Cris- 
pim Farina fez considerações elo- 
giosas e solicitou voto de louvor aos 
trabalhos executados pela Secreta- 
ria e Tesouraria, Museu e Hemero- 
teca, cujos responsáveis são os 
consócios Roberto Machado Carva- 
lho, Douglas Michalany. Reginaldo 
Moreira de Miranda e Raul de An- 
ldrada e Silva, respectivamente. 
com a palavra, o consócio Duílio 
enalteceu a presidência do acadêmi- 
co Lycurgo de Castro Santos Filho, 
tecendo considerações sobre o seu 
alto espírito democrático e de har- 
monia na condução dos trabalhos, 
zelando pelas tradições e raízes 
que presidiram a fundação do soda- 
lício. O consócio Doulas Michalany 
solidarizou-se com o orador, dizen- 
do que os serviços da Tesouraria 
muito deve ao apoio, em todos os 
momentos, do sr. presidente. O con- 
sócio J. Pereira disse que os assun- 
tos tratados naquela sessão consti- 
tuiam uma grande prova de estima 
ao Instituto e manifestou sua satis- 
fação pela melhoria da situação fi- 
nanceira do Instituto; em seguida, o 
orador manifestou desagrado pela 
forma como foi divulgado um show 


do compositor Antônio Carlos Jo- 
bim em São Paulo, tratando a ci- 
dade como se fosse terra estranha, 
tendo observado a expressão “você 
já vem do estrangeiro (no caso, Es- 
tados Unidos) e já vai para O ex- 
terior? (no caso, São Paulo). O con- 
sócio Ruy Rebello Pinho ponderou 
que o compositor sendo do Estado 
do Espírito Santo, fez referência a 
São Paulo como se fosse outro país, 
isto é, mais rico e próspero. O con- 
sócio Raul de Andrada e Silva fa- 
lou sobre a boa condução dos pro- 
blemas da tesouraria. Antes de en- 
cerrar a sessão, o sr. presidente 
convidou a todos para a sessão so- 
lene inaugural dos trabalhos do so- 
dalício no corrente ano, dia 25 de 
janeiro às 15 horas, quando a Dire- 
toria eleita tomará posse e o pri- 
meiro orador Duílio Crispim Fari- 
na fará o discurso de saudação às 
datas de fundação da cidade de São 
Paulo e de fundação do Instituto 
Histórico e Geográfico de S. Paulo. 
Nada mais havendo a tratar o sr. 
presidente Lycurgo de Castro San- 
tos Filho encerrou a sessão e para 
constar, eu, Roberto Machado Car- 
valho, 2.º secretário, lavrei a pre- 
sente Ata que, após lida, discutida 
e aprovada, vai assinada pelo pre- 
sidente, primeiro secretário ad hoc 
e segundo secretário, Lycurgo de 
Castro Santos Filho. Moisés Gico- 
vate, Roberto Machado Carvalho. 


ATA DA SESSÃO DE POSSE DA DIRETORIA 
DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO 
DE SÃO PAULO PARA O TRIÊNIO 1990-1993 


Aos vinte e cinco dias do mês de 
janeiro de mi novecentos e noventa 
realizou-se no salão nobre do Insti- 
tuto Histórico e Geográfico de São 
Paulo, à Rua Benjamin Constant, 
158, 1.º andar, nesta Capital, a ses- 
são de Posse da Diretoria eleita pa- 
ra o triênio 1990-93, sob a presidên- 
cia do acadêmico Lycurgo de Cas- 
tro Santos Filho, tendo ao lado o 
1.º secretário ad hoc Moisés Gico- 
vate, o 2.º secretário Roberto Ma- 
chado Carvalho e o 1.º orador Duí- 
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lio Crispim Farina. Compareceram 
os seguintes consócios: Lycurgo de 
Castro Santos Filho, Heliodoro Te- 
nório da Rocha Marques, Célio S. 
Debes, Itamar Bopp, Moisés Gicova- 
te, Duílio Crispim Farina, Ruy Ré- 
bello Pinho, José Leandro de Bar- 
ros Pimentel, Roberto Machado Car- 
valho, Henrique L. Alves, Pe. Hélio 
Abranches Viotti, Odilon Nogueira 
de Matos, Antônio de Arruda Ca- 
margo, José Bueno de Oliveira Aze- 
vedo Filho, Reginaldo Moreira de 
Miranda, Luís Wanderley Torres, 
Waldemar do Amaral Gurgel Vian- 
na, Moacir França, Paul Donovan 
Kigar, Raul de Andrada e Silva, Ho- 
nório de Sylos, Pedro Ferraz do 
Amaral, J. Pereira e Hernâni Do- 
nato. 


Dando" início aos trabalhos, o sr. 
presidente solicitou a todos “que 
guardassem um miniitó de silêncio 
em “homenagem- póstumã “ao emi 
nente consócio Prof. Vinício “Stein 
Campos, 1.º secretário do -sodalí- 
cio, falecido em 23 do corrente mês, 
nesta Capital. Em seguida, comu- 
nicou. que o Instituto reservará 
uma de suas próximas sessões pa- 
ra a homenagem ão saudoso con- 
frade. Pediu a inserção em Ata de 
um voto de pesar felo falecimento 
na cidade de-Itu, da sra. Maria 
Adelaide Ferreira de Paula Leite, 
progenitora do consócio Antônio 
Roberto de Paula Leite. Dandô 
prosseguimento, o sr. presidente 
acadêmico Lycurgo de Castro San- 
tos Filho disse que a sessão abran- 
gerá duas partes: uma para dar 
posse à Diretoria eleita para o triê: 
nio 1990-93 e outra para comemo- 
rar duas gratas efemérides, os ani- 
versários de fundação da cidade de 
São Paulo e do Instituto Histórico 
e Geográfico de São Paulo, devendo 
ocupar a tribuna para proferir o 
discurso oficial, o consócio 1.º ora- 
dor Duílio Crispim Farina. Em se- 
guida, o sr. presidente declarou que 
conforme o Art. 35 dos Estatutos, 
ia presidir o ato de Posse da Dire- 
toria do sodalício para o triênio 
1990-93. eleita em sessão de eleição 
realizada no dia 4 de outubro do 
ano findo; solicitou: então ao sr. 


2.º secretário que procedesse a cha- 

mada dos membros da Diretoria 

eleita para aporem suas assinatu- 

ras nos. respectivos cargos, confor- 

me o Termo de Posse, obedecendo 
seguinte ordem: 


Presidente 
Lycurgo de Castro Santos Filho 


1.º Vice-Presidente 
" Heliodoro T. da Rocha prsques 


2º Vice-Presidente 
Moisés Gicovate 
3.º Vice-Presidente 
Hernâni Donato 
1.º Secretário 
Vinício Stein Campos 
2º Secretário 
Roberto Machado Carvalho 


3.º Secretário - 
“Celio Salomão Débes 
4º Secretária 
“José L. de Barros Pimentel 


1 º Tesoureiro : 
Douglas Michalany 
2.º Tesoureiro 
Itamar Bopp 
1. º Orador 
“Duílio Crispim Farina 
2º Orador 
Isráel Dias Novaes 
1.º Bibliotecário 
Pe. Hélio Abranches Viotti 
2º Bibliotecário 
Henrique L. Alves 
Hemerotecário 
Raul de Andrada e Silva: | 


Diretor do Museu, Arquivo 
e Documentação 


Reginaldo M. de Miranda 


Sob os aplausos do seleto audi- 
tório, o sr. presidente declarou em- 
possada a Diretoria para o triênio 
1990-93 e manifestou a certeza de 
uma profícua gestão da Diretoria 
durante o próximo triênio, sempre 
com a valiosa colaboração de todos 
es senhores sócios. Nada mais ha- 
vendo a tratar. o senhor presiden- 
te acadêmico Lycurgo de Castro 
Santos Filho encerrou a sessão de 
Posse e para constar, eu, Roberto 
Machado Carvalho, 2.º secretário, 
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lavrei a presente Ata que vai assi- 
nada pelo presidente, 1.º secretá- 
rio ad hoc e 2.º secretário. Lycurgo 
de Castro Santos Filho, Moisés Gi- 
covate, Roberto Machado Carvalho. 


ATA DA SESSÃO SOLENE INAUGURAL 
REALIZADA EM 25 DE JANEIRO DE 1990 


Aos vinte e cinco dias do mês de 
janeiro de mil novecentos e noven- 
ta, realizou-se, às 15 horas, no salão 
nobre do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de São Paulo, situado à Rua 
Benjamin Constant, 158, 1º andar, 
sob a presidência do acadêmico Ly- 
curgo de Castro Santos Filho, a 
sessão solene inaugural do exerci- 
cio de 1990, comemorativa da data 
de aniversário da fundação da ci- 
dade de São Paulo e da fundação 
do Instituto. Além do sr. presiden- 
te, tomaram assento à mesa, o pri 
meiro secretário ad hoc Moisés Gi- 
covate, o segundo secretário Rober- 
to Machado Carvalho e o primeiro 
orador Duílio Crispim Farina. Com- 
pareceram os seguintes consócios: 
Lycurgo de Castro Santos Filho, He- 
liodoro Tenório da Rocha Marques, 
Célio S. Debes, Itamar Bopp, Moi- 
sés Gicovate, Duílio Crispim Fari- 
na, Ruy Rebello Pinho, José Lean- 
dro de Barros Pimentel, Roberto 
Machado Carvalho, Henrique L. Al- 
ves, Pe. Hélio Abranches Viotti, 
Odilon Nogueira de Matos, Antônio 
de Arruda Camargo, José Bueno de 
Oliveira Azevedo Filho, Reginaldo 
Moreira de Miranda, Luís Wander- 
ley Torres, Waldemar do Amaral 
Gurgel Vianna, Moacir França, Paul 
Donovan Kigar, Raul de Andrada 
e Silva, Honório de Sylos, Pedro 
Ferraz do Amaral, J. Pereira e Her- 
nâni Donato. 

O sr. presidente convidou o pri- 
meiro orador Duílio Crispim Fari- 
na a proferir o discurso de sauda- 
ção às supra citadas efemérides. 
Com o brilhantismo que lhe é pe- 
culiar, o orador destacou as mar- 
cantes personalidades de Domin- 
gos Jaguaribe, Estevão Leão Bour- 
roul e Antônio de Toledo Piza, fun- 
dadores do sodalício, analisando os 


principais lances de suas profícuas 
existências, bem como os ambien- 
tes de suas vidas em São Paulo, 
Capital. Evocou, em seguida, os 
fundadores da cidade de São Paulo 
e aspectos de sua evolução. Sob os 
aplausos do seleto auditório, o ora- 
dor encerrou exaltando a “bandeira 
das treze listras a apontar para O 
futuro, certo e grandioso”. O sr. 
presidente agradeceu as palavras 
do orador, dizendo que o Instituto 
cumpria, com aquela sessão, sua 
obrigação moral e estatutária de 
enaltecer as fundações da cidade e 
do sodalício. Nada mais havendo a 
tratar o sr. presidente Lycurgo de 
Castro Santos Filho agradeceu a 
presença de todos e encerrou a 
sessão. Para constar, eu, Roberto 
Machado Carvalho, 2.º secretário, 
lavrei a presente ata que, após lida, 
discutida e aprovada, vai assinada 
pelo presidente, primeiro secretário 
ad hoc e segundo secretário. Lycur- 
go de Castro Santos Filho, Moisés 
Gicovate e Roberto Machado Car- 
valho. 


ATA DA SESSÃO SOLENE DO DIA 7 
DE FEVEREIRO DE 1990 


Aos sete dias do mês de fevereiro 
de mil novecentcs e noventa reali- 
zou-se. às 17 horas, no auditório do 
Instituto Histórico e Geográfico de 
São Paulo. à Rua Benjamin Cons- 
tant, 158, 1.º andar, nesta Capital, 
sob a presidência do acadêmico Ly- 
curgo de Castro Santos Filho, a 
sessão solene dedicada a reveren- 
ciar a memória do saudoso consó- 
cio Dr. Desidério Alfredo Fontana. 
Ao lado do sr. presidente, tomaram 
assento à mesa os diretores Moisés 
Gicovate, 1.º secretário ad hoc, Ro- 
berto Machado Carvalho, 2.º secre- 
tário e Duílio Crispim Farina, 1.º 
orador oficial. Inicialmente, o sr. 
presidente comunicou ao seleto e 
numeroso auditório que aquela <es- 
são era destinada a homenagear a 
memória do eminente consócio De- 
sidério Alfredo Fontana, falecido 
em 17 de dezembro do ano findo. 


Para tomar assento à mesa, O sr. 


REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRAFICO DE S. PAULO 213 
ia e iai ei paranaense os ii ÉS 


presidente convidou as seguintes 
pessoas: sra. Dolores de Freitas 
Fontana, viúva do homenageado, 
suas filhas, srta. Aliette Fontana e 
sra. Lília Maria Fontana Hoffmann, 
Hernâni Donato, representando a 
Academia Paulista de Letras, Eduar- 
do Fares Borges, representando a 
Sociedade Amigos da Cidade, Dirce 
Maria Tonon Machado represen- 
tando o Instituto Genealógico Bra- 
leiro, Pe. Hélio Abranches Viotti, 
representando a Associação dos 
Cavaleiros de São Paulo, Duílio 
Crispim Farina, representando a 
Academia Paulista de História, Ro- 
berto Machado Carvalho, represen- 
tando a Academia Cristã de Letras, 
Douglas Michalany, orador da ses- 
são, representando o PEN Centre 
de São Paulo, Octávio Mesquita 
Sampaio, representando o Clube 21 
Irmãos-Amigos de São Paulo; as 
entidades representadas são co- 
promotoras da homenagem. O sr. 
presidente anunciou a presença, no 
plenário, de representantes do Gru- 
vo Paulista da Faculdade Nacional 
de Direito, Juiz de Alçada Dr. Telles 
Corrêa e os Procuradores Dr. Os- 
mar e Dr. Rui Vieira, Dr. Fernando 
Heitor de Oliveira Hoffmann, gen- 
ro do homenageado, as meninas 
Rita, Isabel e Lídia Dias, do Clubi- 
nho 222, ressaltando que poucos 
dias antes de seu falecimento, De- 
sidério proferiu palestra para as 
crianças da entidade, Dr. Mário Ge- 
nari Francisco Sarrubbo, represen- 
tante da turma de 1963 da Faculda- 
de de Direito do Largo de São Fran- 
cisco, deputado Roberto Barreiros, 
4.º secretário da Câmara dos Depu- 
tados, a sra. Ignez Droghetti Sa- 
velli, viúva do saudoso consócio 
Mário Savelli e os jovens Eduardo, 
André e Paulo, netos do homena- 
geado. 


Presentes os seguintes consócios: 
Lycurgo de Castro Santos Filho, Ro- 
berto Machado Carvalho, Moisés Gi- 
covate, Duílio Crispim Farina, José 
Bueno de Oliveira Azevedo Filho, 
Heliodoro Tenório da Rocha Mar- 
ques, Pe. Hélio Abranches Viotti, 
José Benedito Silveira Peixoto, Dou- 
glas Michalany, Célio Salomão De- 


bes, Antônio Roberto de Paula Lei- 
te, José da Veiga Oliveira, João Ra- 
bello de Aguiar Vallim, José Vicen- 
te de Freitas Marcondes, Ruy Re- 
bello Pinho, Hernâni Donato, Raul 
de Andrada e Silva e José Sebastião 
Witter. 


O sr. presidente pediu a todos 
que conservassem um minuto de si- 
lêncio em homenagem póstuma ao 
Dr. Desidério Alfredo Fontana. Em 
seguida, deu a palavra ao consócio 
Douglas Michalany, para proferir, 
em nome do sodalício e das enti- 
dades co-promotoras, o discurso de 
elogio ac ilustre extinto. O orador 
abordou as diversas facetas da per- 
sonalidade do homenageado, a ar- 
guta inteligência, a cultura ecléti- 
ca, o amor a São Páulo, mormente 
à cidade de São Paulo, os conheci- 
mentos jurídicos, a dedicação ao 
trabalho, especialmente na assis 
tência às mais conceituadas insti- 
tuições cívicas, culturais, sociais, 
profissionais e de benemerência de 
São Paulo, o coração generoso, a 
bondade demonstrada em várias 
ocasiões, mormente no trato com 
as crianças; falou então dos servi- 
ços relevantes que o Dr. Desidério 
prestou às entidades de São Paulo, 
quer como membro de diretorias, 
quer como assistente-colaborador, 
destacando os assinalados serviços 
que prestou, desinteressadamente, 
ao Instituto, como assessor jurídi- 
co; destacou ainda seus conheci- 
mentos da história de São Paulo 
e de aspectos antigos da cidade de 
São Paulo, sua sensibilidade às be- 
las artes, especialmente à música 
e teatro, suas magníficas palestras, 
ilustradas com slides. Após os 
aplausos do auditório, o sr. presi- 
dente solicitou o discurso para pos- 
terior publicação nã Revista do so- 
dalício. Em seguida, pediu a pala- 
vra a sra. Carlotinha Munhós Pam- 
plona para enaltecer a atuação de 
Desidério Alfredo Fontana no ter- 
reno da benemerência; disse que, 
na qualidade de presidente da Con- 
federação das Famílias Cristãs, se- 
tor de Perdizes, pode testemunhar 
a magnífica colaboração do distinto 
homenageado em obras de assis- 
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tência social, destacando a creche 
com setenta crianças que a entida- 
de mantém. O sr. presidente acadê- 
mico Lycurgo de Castro Santos Fi- 
lho agradeceu a presença de todos 
à sessão solene de homenagem ao 
saudoso consócio Desidério Alfredo 
Fontana e deu por encerrada a ses- 
são. Para constar, eu, Roberto Ma- 
chado Carvalho, segundo secretá- 
rio, lavrei a presente ata que, após 
lida. discutida e aprovada, vai as- 
sinada pelo presidente, primeiro se- 
cretário ad hoc e segundo secretá- 
rio, Lycurgo de Castro Santos Fi- 
lho, Moisés Gicovate e Roberto Ma- 
chado Carvalho. 


ATA DA SESSÃO DO DIA 21 DE FEVEREIRO 
DE 1990 


Aos vinte e um dias do mês de 
fevereiro de mil novecentos e no- 
venta realizou-se às 17 horas, no 
auditório do Instituto Histórico e 
Geográfico de São Paulo, à, Rua 
Benjamin Constant, 158, ro andar, 
sob a presidência do acadêmico Ly- 
curgo de Castro Santos Filho, a ses- 
são administrativa do sodalício: AO 
lado do sr. presidente, tomaram as- 
sento à mesa, O primeiro secretário 
ad hoc Moisés Gicovate, o segundo 
secretário Roberto Machado Carva- 
lho e o orador Duílio Crispim Fa- 
rina. Compareceram os seguintes 
consócios: Lycurgo de Castro San- 
tos Filho, Moisés Gicovate, Duílio 
Crispim Farina, Pe. Hélio Abran- 
ches Viotti, J. Pereira, Douglas Mi- 
chalany, Heliodoro Tenório da Ro- 
cha Marques, Célio Salomão Debes, 
José da Veiga Oliveira, Antônio Ro- 
berto de Paula Leite e Roberto Ma- 
chado Carvalho. 


Dando início aos trabalhos, o se- 
gundo secretário leu as atas das 
sessões de 10 de janeiro e 25 de 
janeiro. Colocadas em. discussão e 
votação, foram aprovadas. A seguir, 
o sr. presidente comunicou o envio 
de ofício ao Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Artístico. Ar- 
queológico e Turístico — CONDE- 
PHAAT, órgão da Secretaria de 
Cultura do Estado, indicando uma 


lista de três sócios do Instituto 
para a escolha, pelo sr. governador, 
do representante do sodalício: na- 
quele órgão, ocupando a vaga déi- 
xada pelo saudoso Dr. Desidério Al- 
fredo Fontana; comunicou - ainda 
que a cobertura financeira dos niú- 
meros 85 e 86, está assegurada pe- 
los consócios Raul de Andrada .e 
Silva e Duílio Crispim Farina, res- 
pectivamente. A seguir, O sr. tesou- 
reiro Douglas Michalany apresentou 
o balancete do mês de fevereiro, 
acusando um superávit de-três mil, 
setecentos e vinte e um cruzados 
novos e trinta e seis centavos, sen- 
do que o montante de aplicações é 
da ordem de trezentos e dez mil 
cruzados novos; disse ainda que no 
mês de maio haverá reajustes dos 
aluguéis, que a tesouraria requereu 
isenção municipal do imposto pre- 
dial e que sessenta por cento das 
despesas refere-se à folha de: paga: 
mento. O sr. presidente lembrou 
que o .sodalício está contestando 
uma multa da Prefeitura Munici- 
pal, de cento e vinte e sete mil cru- 
zados novos, correspondente ao 
problema das normas de segurança 
do prédio; justifica-se o- recurso 
porque um laudo do ano findo, as- 
sinado por' engenheiro da; Prefeitu- 
ra, dava como normal a situação. 


O sr. tesoureiro disse que está man- 
tende contacto com a Regional da 
Sé no sentido de, conjuntamente 
com o inquilino Banco Itamarati, 
verificar quais as providências que 
ainda faltam para atender as exi- 
gências municipais. O consócio Cé 
Jio Débes comentou a aproximação 
do centenário de fundarão do Ins- 
tituto, solicitando providências pa- 
ra uma condigna comemoração; 
disse ainda que, a questão de pro- 
teção do precioso patrimônio do 


Instituto, instituição de utilidade 
pública, é também da responsabi- 
lidade do poder público e que a 
isenção de tributos municipais se- 
ria uma forma de colaboração, O 
sr. presidente lembrou qué as pri- 
meiras providências para o cente- 
nário já foram tomadas, isto é, uma 
Comissão para atualizar o Índice 
da Revista e o prosseguimento. do 
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trabalho de reunir biografias de só- 
cios, iniciado pelo saudoso Prof. 
Vinício. O consócio J. Pereira co- 
mentou uma notícia publicada em 
O ESTADO, edição de 16 de feve- 
reiro intitulada “Máquina vai res- 
taurar documentos históricos” e 
apresentou a comunicação “A im- 
possível missão de acelerar a His- 
tória”, a propósito de uma série de 
artigos publicados no Suplemento 


“Cultura” de O Estado sob o tí- 
tulo “Pequena crônica de grandes 
dias”, de autoria do escritor mexi- 
cano Octávio Paz. O consócio Ro- 
berto Machado Carvalho comunicou 
o encerramento do ano-centenário 
de nascimento do jornalista Cásper 
Líbero, com as solenidades reali- 
zadas no dia 3 de março na cidade 
de Bragança Paulista, dando por 
encerrada .a representação do Ins- 
titufo na Comissão que organizou 
os eventos do centenário; solicitou 
um voto de júbilo pela passagem, 
no dia 2 de fevereiro, dos trezentos 
e oitenta anos de fundação da cida- 
de de Itu e voto de congratulações 
com o sr. Prefeito Sérgio Henrique 
Prévide pela instalação, naquela da- 
ta, do Museu e Arquivo Municipal 
de Itu, numa das dependências do 
Espaço Cultural “Almeida Jr.”. O 
consócio José da Veiga Oliveira 
abordou aspectos da vida e obra do 
professor Victor Sadovsky, falecido 
em São Paulo no dia 2 de fevereiro 
pp.; natural da Letônia e cientista 
de renome internacional, especialis- 
ta em fauna ictiológica, lançou em 
Cananéia, São Paulo, as bases do 
Instituto Oceanográfico da Univer- 
sidade de São Paulo; o consócio 


Veiga Oliveira registrou ainda o 
passamento do músico Ernst Wid- 
mer, natural da Suíça, compositor, 
pianista e regente e muito ligado 
ao Brasil, pois, foi professor de pia- 
no, canto coral, regência e outras 
disciplinas na Universidade Federal 
da Bahia, em Salvador, tornando- 
se em 1965, cidadão brasileiro; 
lembrou ainda que todo o acervo 
musical do notável artista, produ- 
"2ido no Brasil, ficará em Salvador, 
Bahia, integrando a secção brasilei- 
ra da Sociedade Amigos de Ernst 


Widmer, entidade mantida pelo Go- 
verno Federal da Suíça. Por último, 
o orador lembrou o falecimento do 
coreógrafo Nicanor Teixeira de Mi- 
randa. Foram aprovados e registra- 
dos em ata, votos de pesar. Nada 
mais havendo a tratar, o sr. pre- 
sidente Lycurgo de Castro Santos 
Filho encerrou a sessão; para cons- 
tar, eu, Roberto Machado Carvalho, 
segundo secretário, lavrei a presen- 
te ata que, após lida, discutida e 
aprovada vai assinada pelo presi- 
dente, primeiro secretário ad hoc 
e segundo secretário. Lycurgo de 
Castro Santos Filho, Moisés Gico- 
vate e Roberto Machado Carvalho. 


ATA DA SESSÃO DE 7 DE MARÇO DE 1990 


Aos sete dias do mês de março de 
mil novecentos e noventa, realizou- 
se, às 17 horas, no auditório do 


-. Instituto Histórico e Geográfico de 


S ão Paulo, Rua Benjamin Constant, 
158, 1.º andar, nesta Capital, uma 


“sessão especial destinada a homena- 


gear a memória do saudoso consó- 


“cio e primeiro secretário Prof. Vi- 


nício Stein Campos. Sob a presi- 
dência do primeiro Vice-Presidente 
em exercício Cel. Heliodoro Tenó- 
rio da Rocha Marques, ocuparam 
assento à mesa, o primeiro secre- 
tário ad hoc Moisés Gicovate, O se- 
gundo secretário Roberto Machado 
Carvalho e o primeiro orador Duí- 


“No Crispim Farina e os seguintes 


convidados: da. Oraildes Mader 
Campos, viúva do homenageado e 
os filhos: senhoras Dilcéia e Eunice 
e senhores José, Ney e Antônio Pi- 
res de Campos Neto, Pe. Hélio 
Abranches Viotti, representante da 
Academia Paulista de Letras, Augus- 
to de Moraes Calado, representante 
da Academia Cristã de Letras, Paulo 
Zingg, representante da Associação 
Paulista de Imprensa, Waldemar do 
Amaral Gurgel, representante da 
Associação dos Magistrados de Jus- 
tiça do Trabalho e do Clube Pira- 
tininga, Cel. Ediberto de Oliveira 
Melo, representante do Museu Mi- 
litar, Douglas Michalany, represen- 
tante do PEN CENTRE de S. Paulo, 
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Walter Pinheiro Guerra, represen- 
tante do Instituto de Geografia e 
História Militar do Brasil. O sr. se- 
gundo secretário comunicou que 
justificaram suas ausências os se- 
nhores deputado federal Sólon Bor- 
ges dos Reis e acadêmico Hélio Da- 
mante e o recebimento de um car- 
tão de solidariedade do casal Ma- 
ria Helena e Eldino Brancante. Pre- 
sentes os consócios: Heliodoro Te- 
nório da Rocha Marques, Raul de 
Andrada e Silva, Moisés Gicovate, 
Eduardo Vilhena de Moraes, Rober- 
to Machado Carvalho, Duílio Cris- 
pim Farina, José Vicente de Freitas 
Marcondes, Paulo Pereira dos Reis, 
Douglas Michalany, Pe. Hélio Abran- 
ches Viotti, Mário Mazzuia, Walde- 
mar do Amaral Gurgel Vianna, 
Moacir França, Paulo Zingg, Re- 
nato Báez, Adérito Augusto de Mo- 
raes Calado, José Claudino da Nó- 
brega, Tácito Remi de Macedo Van 
Langendonck, José da Veiga Olivei- 
ra, Erasmo d'Almeida Magalhães, 
Ricardo Román Blanco, Luís Wan- 
derley Torres, Ruy Rebello Pinho, 
J. Pereira, Lúcia Piza Figueira de 
Mello Falkenberg, José Bueno de 
Oliveira Azevedo Filho, Paul Dono- 
van Kigar e Amélia Franzolin Tre- 
visan. 


O sr. Vice-presidente em exercí- 
cio comunicou a ausência, por mo- 
tivo de saúde, do presidente aca- 
dêmico Lycurgo de Castro. Santos 
Filho e deu a palavra ao primeiro 
orador Duílio Crispim Farina para 
pronunciar o elogio póstumo do ho- 
menageado. O orador abordou di- 
versos aspectos da vida e obra do 
eminente consócio. A seguir, O sr. 
presidente em exercício deu a pa- 
lavra à sra. Lúcia Piza Falkemberg 
para destacar a notável atuação do 
Prof. Vinício no Serviço de Museus 
do Estado e no CONDEPHAAT, ór- 
gão estadual de defesa do patri- 
mônio. Em seguida, foi anunciada 
a presença no auditório. e convida- 
do a integrar a mesa, do Dr. Miguel 
Simão Neto, vereador à Câmara 
Municipal de Capivari, terra natal 
do homenageado, representando o 
Dr. João Eduardo Miguel, da Se- 
cretaria do Governo; registrou-se 


ainda a presença do presidente da 
Câmara Municipal de Capivari e 
outras autoridades daquele munici- 
pio. A seguir, ocupou a tribuna o 
sr. Antônio Pires de Campos Neto 
para agradecer em nome da Família 
a homenagem que o Instituto pres- 
tava ao preclaro sócio Prof. Vinício 
Stein Campos. O presidente em 
exercício Cel. Heliodoro Tenório da 
Rocha Marques, em nome do soda- 
lício, manifestou a justiça daquela 
homenagem e enalteceu as qualida- 
des morais, cívicas e culturais do 
Prof. Vinício Stein Campos; agra- 
decendo a presença de todos e das 
instituições que prestigiaram aquela 
sessão especial, deu por encerrada 
a sessão. Para constar, eu, Roberto 
Machado Carvalho, segundo secre- 
tário, lavrei a presente ata que vai 
assinada pelo presidente, primeiro 
secretário ad hoc e segundo secre- 
tário. Lycurgo de Castro Santos Fi- 
lho, Moisés Gicovate e Roberto Ma- 
chado Carvalho. ; 


ATA DA SESSÃO DE 21 DE MARÇO DE 1990 


Aos vinte e um dias do mês de 
março de mil novecentos e noven- 
ta, realizou-se, às 17 horas, no audi- 
tório do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de São Paulo, Rua Benja- 
min Constant, 158, .1.º andar, nesta 
Capital, sob a presidência do aca- 
dêmico Lycurgo de Castro Santos 
Filho, a sessão administrativa do 
mês. Tomaram assento à mesa, 
além do sr. presidente, o secretário 
ad hoc Moisés Gicovate, O segundo 
secretário Roberto Machado Carva- 
lho e o 1.º orador Duílio Crispim 
Farina. Compareceram os seguin- 
tes consócios: Lycurgo de Castro 
Santos Filho, Moisés Gicovate, Duí- 
lo Crispim Farinã, Renato Báez, 
Heliodoro Tenório da Rocha Mar- 
ques, Isaac Grínberg, Douglas Mi- 
chalany, Roberto Machado Carva- 
lho, J. Pereira e José da Veiga Oli- 
veira. 

Dando início aos trabalhos, o sr. 
2º secretário procedeu a leitura 
das atas das sessões dos dias 7. e 
21 de fevereiro e 7 de março. Apro- 
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vadas. A seguir, O sr. tesoureiro 
Douglas Michalany apresentou o ba- 
lancete da tesouraria corresponden- 
te ao mês de março, o qual, dada 
a nova situação econômica que vi- 
ve o País, apresentou um déficit de 
quarenta e nove mil cruzeiros, com 
um total de duzentos e oitenta e 
dois mil, oitocentos e oitenta e qua- 
tro cruzados novos de aplicações, 
bloqueados pelo Banco Central, es- 
tando disponível em poupança a 
quantia de quarenta e cinco mil 
cruzeiros e em conta corrente, cin- 
co mil trezentos e quarenta e seis 
crureiros; disse O sr. tesoureiro que 
a situação deve estar normalizada 
a partir do mês de maio com o rea- 
juste da locação. O sr. presidente 
lembrou que nas despesas do mês 
estão incluídos o pagamento dos 
direitos trabalhistas de dois fun- 
cionários que solicitaram dispensa. 
a sra. Conceição e O sr. Pérsio, os 


quais, trabalhavam na Biblioteca. 


Em seguida, o consócio Roberto 
Machado Carvalho solicitou o re- 
gistro em ata e comunicação à fa- 
mília, de um voto de pesar pelo 
falecimento do sr. Luiz Gonzaga 
Nardy, dia 8 de março pp., filho 
do saudoso e ilustre consócio Fran- 
cisco Nardy Filho, historiador da 
cidade de Itu. O sr. presidente co- 
municou a realização no próximo 
dia 28, da reunião do CEHIS e so- 
licitou o registro em ata de um vo- 
to de congratulações com os senho- 
res diretores e sócios do sodalício 


pelo lançamento da Revista número 
oitenta e três, patrocinada pelo 
saudoso consócio Prof. Vinício 
Stein Campos e comunicou que o 
número oitenta e quatro já em fa- 
se de revisão das provas, contém, 
em sua matéria, os trabalhos refe- 
rentes ao bicentenário de nascimen- 
to do Padre Diogo Antônio Feijó. 


Nada mais havendo a tratar, O sr. 
presidente acadêmico Lycurgo Ge 
Castro Santos Filho encerrou a ses- 
são, agradecendo a presença de to- 
dos. Para constar, eu, segundo se- 
cretário, Roberto Machado Carva- 
lho, lavrei à presente ata que, após 
lida, discutida e aprovada, vai as- 
sinada pelo presidente, 1.º secretá- 


rio ad hoc e 2.º secretário. Lycurgo 
de Castro Santos Filho, Moisés Gi- 
covate e Roberto Machado Car- 
valho. 


ATA DA SESSÃO DE 4 DE 
ABRIL DE 1990 


Aos quatro dias do mês de abril 
de mil novecentos e noventa reali- 
zou-se, às 17 horas, no auditório do 
Instituto Histórico e Geográfico de 
São Paulo, Rua Benjamin Constant, 
158, primeiro andar, sob a presi- 
dência do acadêmico Lycurgo de 
Castro Santos Filho, a sessão cul- 
tural do mês. Ao lado do sr. presi- 
dente, ocuparam assento à mesa O 
primeiro secretário ad hoc Moisés 
Gicovate, o segundo secretário Ro- 
berto Machado Carvalho e o pri- 
meiro orador Duilio Crispim Fari- 
na. Compareceram os consócios: 
Lycurgo de Castro Santos Filho, 
Moisés Gicovate, Duilio Crispim Fa- 
rina, Roberto Machado Carvalho, 
Moacir França, Renato Báez, Helio- 
doro Tenório da Rocha Marques, 
Douglas Michalany, Ruy Rebello Pi- 
nho, Délio Freiré dos Santos, Pe. 
Hélio Abranches Viotti, Paul Dono- 
van Kigar, Robert Rudolf Hinner, 
Adérito Augusto de Moraes Calado, 
J. Pereira, José da Veiga Oliveira e 
Antônio Roberto de Paula Leite. 

Dando início à sessão, O sr. pre- 
sidente deu a palavra ao consócio 
Pe. Hélio Abranches Viotti para co- 
municar sua participação, na cidade 
de Curitiba, Paraná, no III Seminá- 
rio Latino Americano “A Evangeli- 
zação no século XIX”, realizado no 
período de 26 a 29 de março Pp;, 
sob a responsabilidade do CELAM, 
Conselho Episcopal Latino Ameri- 
cano e promoção da CNBB, Confe- 
rência Nacional dos Bispos do Bra- 
sil e Pontifícia Universidade Católi- 
ca do Paraná. O orador enalteceu a 
realização e os resultados do Semi- 
nário e comunicou a doação à Casa 
do Patio do Colégio, nesta capital, 
de três quadros alusivos ao Padre 
José de Ancheta, através do Reitor 
da Universidade Católica do Para- 
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ná, Dr. Euro Brandão; disse ainda 
que a impressão do Encontro foi 
excelente, tanto na recepção aos 
visitantes quanto durante o desen- 
rolar da apresentação de teses e 
comentários, como também aconte- 
ceu nos anteriores, realizados nas 
cidades do México e Caracas. Em 
seguida, foi dada a palavra ao con- 
sócio Antônio Roberto de Paula 
Leite para pronunciar palestra in- 
titulada “Evocações européias”; O 
orador apresentou suas impressões 
de uma viagem que realizou por 
várias capitais européias, destacan- 
do a cidade de Roma, bem como 
cidades do Oriente Médio, como 


Tel-Aviv e Cairo. Após os aplausos 
do auditório, o consócio Duilio 
Crispim Farina comunicou o lan- 
camento do Boletim número três 
da Academia Paulista de História 
e solicitou voto de pesar pelo fale- 
cimento da senhora Maria de Sou- 
za Campos Artigas, esposa do Prof. 
Paulo de Toledo Artigas e filha do 
saudoso ex-presidente do sodalício 
Dr. Ernesto de Souza Campos; so- 
licitou ainda, voto de pesar pelo fa- 
lecimento da senhora Odette An- 
draus Cury, esposa do Dr. Pedro 
Kalim Cury. O sr. presidente apre- 
sentou cumprimentos ao orador pe- 
la edição do Boletim da Academia 


Paulista de História. A seguir, O sr. 
tesoureiro Douglas Michalany co- 
municou que o Instituto contratou 
dois funcionários para ocuparem as 


vagas do sr. Pérsio que pediu de- 
missão do cargo e da sra. Concei- 
ção que solicitou afastamento; tra- 
ta-se dos senhores Braz Ciro Ga- 
lotta, que vai trabalhar na Bíblio- 
teca e Hemeroteca e Mainaldo Go- 
mes Moreira Filho, bibliotecário di- 
plomado; disse ainda que a Biblio- 
teca será reaberta a partir do dia 
5 de abril com horário maior para 
o atendimento ao público; acres- 
centou, por último, que as contra- 
tações foram feitas sob a anuência 
do consócio Pe. Hélio Abranches 
Viotti 1.º bibliotecário e do consó- 
cio Raul de Andrada e Silva, heme- 
rotecário. Em seguida, o consócio 
J. Pereira solicitou o registro em 
ata e comunicação ao jornal O ES- 


TADO DE SÃO PAULO, de um voto 
de congratulações com aquele ór- 
gão de imprensa pela edição, em 
21 de março, de um Suplemento 
especial dedicado aos cinqgiienta 
anos da ocupação das oficinas e 
redação do jornal pela ditadura do 
sr. Getúlio Vargas; disse o orador 
que foi testemunha da famosa far- 
sa que antecedeu a ocupação, com 
a deposição de armas no interior 
do prédio do jornal, o único jornal 
brasileiro que se opunha a Getúlio, 
conforme palavras do orador. O 
consócio Augusto de Moraes Cala- 
do lamentou que aquela edição es- 
pecial de O ESTADO tenha dado 
pequena referência à participação 
do então interventor em São Paulo, 
embaixador José Carlos de Macedo 
Soares que envidou, segundo o ora- 
dor, grandes esforços para a devo- 
lução daquele órgão de imprensa, 
à família Mesquita, tendo à frente 
o jornalista Julio de Mesquita Fi- 
lho. O consócio Antônio Roberto 
de Paula Leite solicitou o registro 
de um voto de pesar pelo faleci- 
mento do escritor, jornalista e fi- 
lósofo Mário Leônidas Casanova, 
bem como, a comunicação ao jor- 
nal O ESTADO DE SÃO PAULO. 
Nada mais havendo a tratar, o sr. 
presidente acadêmico Lycurgo de 
Castro Santos Filho encerrou a 
sessão e, para constar, eu, Roberto 
Machado Carvalho, segundo secre- 
tário, lavrei a presente ata que, 
após lida, discutida e aprovada, vai 
assinada pelo presidente. 1.º secre- 
tário ad hoc e 2.º secretário. Lycur- 
go de Castro Santos Filho, Moisés 
Gicovate e Roberto Machado Car- 
valho. 


ATA DA SESSÃO DE 18 DE 
ABRIL DE 1990 


Aos dezoito dias do mês de abril 
de mil novecentos e noventa reali- 
zou-se, às 17 horas, no auditório 
do Instituto Histórico e Geográfi- 
co de São Paulo, Rua Benjamin 
Constant, 158, nesta capital, a ses- 
são do sodalício presidida pelo aca- 
dêmico Lycurgo de Castro Santós 
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Filho, tendo ao lado, o primeiro se- 
cretário ad hoc Moisés Gicovate, O 
segundo secretário Roberto Macha- 
do Carvalho e o primeiro orador 
Duílio Crispim Farina. Comparece- 
ram os seguintes consócios: Lycur- 
go de Castro Santos Filho, Moisés 
Gicovate, Duilio Crispim Farina, 
José Gonçalves Salvador, Douglas 
'Michalany, Isaac Grínberg, Renato 
Báez e Roberto Machado Car- 
valho. Dando início aos trabalhos, 
o 2.º secretário Roberto Machado 
Carvalho procedeu a leitura da ata 
da sessão anterior, isto é, quatro 
de abril. Aprovada. A seguir, O sr. 
tesoureiro Douglas Michalany apre- 
sentou o balancete da tesouraria 
-correspondente ao mês de mar- 
ço e que se encontra na secretaria 
à aisposição dos consócios para 
eventuais consultas; disse o sr. te- 
Soureiro que a nova situação eco- 
nômica do País bloqueou as apli- 
cações do sodalício num total de 
trezentos e vinte e quatro mil cru- 
zados novos e que a partir do mês 
de maio graças aos reajustes de 
aluguéis é que o atual déficit de 
março de noventa e três mil cru- 
zeiros e que se repetirá em abril, 
deverá ser coberto. Após a aprova- 
cão do balancete, foi dada a pala- 
vra ao consócio Roberto Machado 
Carvalho para solicitar, após um 
breve histórico da efeméride, a in- 
serção em ata da passagem de mais 
um aniversário da Convenção de 
Itu, a primeira Assembléia de re- 
publicanos realizada na então Pro- 
víncia de São Paulo, em 18 de abril 
de 1873. O sr. presidente Lycurgo 
de Castro Santos Filho comunicou 
a realização no próximo dia 25, 
quarta-feira, às 16,30 horas, da reu- 
nião do Centro de Estudos Histó- 
ricos, CEHIS. Comunicou ainda que 
uma Comissão constituída por re- 
presentantes de diversas entidades 
está organizando o programa co- 
memorativo do centenário do poe- 
ta Guilherme de Almeida, estando 
marcada para o dia 4 de julho, a 
sessão do sodalício dedicada ao 
saudoso homem de letras, deven- 
do falar sobre a vida e obra do 
homenageado o consócio Silveira 


Peixoto. Por último, o sr. presiden- 
te lembrou que o Instituto rece- 
beu, por gentil doação da família, 
o retrato em moldura do saudoso 
consócio Vinicio Stein Campos, a 
ser inaugurado em breve, na sala 
da Secretaria, fazendo parte da ga- 
leria dos retratos dos antigos se- 
cretários do Instituto. Nada mais 
havendo a tratar, o sr. presidente 
Lycurgo de Castro Santos Filho 
encerrou a sessão e para constar, 
eu, Roberto Machado Carvalho, 2.º 
secretário, lavrei a presente ata 
que, após lida, discutida e aprova- 
da, vai assinada pelo presidente, 
1.º secretário ad hoc e 2.º secretá- 
rio. Lycurgo de Castro Santos Fi- 
lho, Moisés Gicovate e Roberto Ma- 
chado Carvalho. 


ATA DA SESSÃO DE 2 DE 
MAIO DE 1990 


Aos dois dias do mês de maio de 
mil novecentos e noventa realizou- 
se, às 17 horas, no auditório do 
Instituto Histórico e Geográfico de 
São Paulo, situado na Rua Benja- 
min Constant, 158, 1.º andar, sob a 
presidência do acadêmico Lycurgo 
de Castro Santos Filho, a sessão 
cultural do sodalício; ao lado do sr. 
presidente tomaram assento à me- 
sa, O 1.º secretário ad hoc Moisés Gi- 
covate, o 2.º secretário Roberto Ma- 
chado Carvalho e o 1.º orador Dui- 
lio Crispim Farina. Compareceram 
os seguintes consócios: Lycurgo de 
Castro Santos Filho, Moisés Gico- 
vate, Roberto Machado Carvalho, 
Duilio Crispim Farina, Henrique L. 
Alves, José Gonçalves Salvador, 
Isaac Grinberg. Pe. Hélio Abran- 
ches Viotti, José da Veiga Oliveira, 
Rui Calazans de Araújo, Odilon No- 
gueira de Matos. J. Pereira, Anto- 
nio Roberto de Paula Leite, Ricar- 
do Román Blanco e Douglas Mi- 
chalany. Dando início aos trabalhos 
foi lida a ata da sessão anterior, 
isto é, dezoito de abril. Aprovada. 
Em seguida, o sr. presidente fez as 
seguintes comunicações: a inaugu- 
ração do retrato do saudoso consó- 
cio Prof. Vinicio Stein Campos se- 
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rá realizada na sala da secretaria, 
7.º andar, às 17 horas do dia 23 de 
maio; a publicação no Diário Ofi- 
cial do Estado da nomeação do 
consócio Antônio Roberto de Pau- 
la Leite para integrar o colegiado 
do Conselho de Defesa do Patrimô- 
nio Histórico, Artístico, Arqueoló- 
gico e Turístico do Estado, CON- 
DEPHAAT, representando o Insti- 
tuto, preenchendo no período de 
maio de 89 a maio de 91, a vaga do 
saudoso consócio Dr. Alfredo Fon- 
tana; solicitou a inserção em ata 
de um voto de congratulações com 
a Comissão constituída pelos con- 
sócios Moisés Gicovate, Adriano 
Campanhole e Wanderley dos San- 
tos que elaborou um trabalho so- 
bre as origens da cidade de Jun- 
diaí, a pedido do sr. prefeito local, 
aprovado pelas autoridades daque- 
le município, conforme ofício rece- 
bido. O consócio Henrique L. Alves 
comunicou sua recente viagem ao 
Estado de Mato Grosso onde visi- 
tou o Instituto Histórico e Geográ- 
fico de Mato Grosso, em Cuiabá, 
cujo presidente Prof. Luiz Phelipe 
Pereira Leite enviou mensagem de 
cumprimentos à diretoria e sócios 
do sodalício; solicitou envio de ofí- 
cio de congratulações à jornalista 
Maria Thereza Olindo pela iniciati- 
va da campanha de ereção de um 
obelisco na Chapada dos Guima- 
rães, a oitenta e um quilômetros 
de Cuiabá, local do centro geodési- 
co das Américas, servindo como 
símbolo de confraternização dos 
povos do continente. Dando prosse- 
guimento à sessão, usou da pala- 
vra, o consócio Duilio Crispim Fa- 
rina para solicitar o registro em 
ata de um voto de congratulações 
com o jornalista Júlio de Mesqui- 
ta Neto, diretor do jornal O ESTA- 
DO DE SÃO PAULO, pela mereci- 
da comenda que recebeu em sole- 
nidade promovida pela Faculdade 
de Medicina da Universidade de 
São Paulo, a medalha “Arnaldo 
Vieira de Carvalho”, a mais alta 
distinção daquele tradicional esta- 
belecimento de ensino médico; 
acrescentou que até o momento, 
apenas oito pessoas receberam a 


distinção, o que valoriza os méri- 
tos do homenageado; apresentou 
ainda uma moção de aplausos ao 
trabalho jornalístico do consócio 
José Leandro de Barros Pimentel 
no setor da filatelia e votos a Fon- 
toura Wyeth S/A pela continuida- 
de da publicação de um Boletim 
Informativo; por último, o orador 
fez considerações sobre as origens 
das idéias liberais em São Paulo, 
destacando as figuras de Julio 


Frank e Líbero Badaró. Em segui- 
da, o sr. presidente convidou o 
consócio Pe. Hélio Abranches Viot- 
ti para proferir palestra sobre o 
Centenário do historiador Pe. Sera- 
fim Leite. O orador, em brilhante 
improviso, abordou passagens da 
vida, obra e personalidade do no- 
tável historiador da Companhia de 
Jesus, considerando sua obra como 
monumental, dada a profundidade 
das pesquisas e os inúmeros docu- 
mentos inéditos que publicou, tan- 
to sobre a História de Portugal 
como do Brasil; lembrou o orador 
que o Pe. Serafim Leite percorreu 
extensas áreas do Brasil Central e 
Norte, à cata de novos documen- 
tos para o esclarecimento de pon- 
tos obscuros, ocasião em que man- 
teve contactos com indígenas e pro- 
blemas daquelas regiões; natural 
de São João da Madeira, antiga al- 
deia próxima do Porto, Portugal. o 
ilustre historiador da Companhia 
de Jesus, após preparar-se através 
dos Exercícios Espirituais de San- 
to Inácio, ingressou na Companhia 
de Jesus, em 1914; estudou filoso- 
fia na Espanha e teologia na Bélgi- 
ca; em 1940, veio pela segunda vez 
ao Brasil, permanecendo por dez 
anos, divulgando sua grande obra 
pelo Jornal do Comércio do Rio de 
Janeiro e publicando em dez volu- 
mes a História da Companhia de 
Jesus, cinco dos quais, referentes 
ao Brasil. Após os aplausos do ple- 
nário, O sr. presidente congratulou- 
se com o distinto orador pela mag- 
nífica exposição de elogio ao ilus- 
tre historiador Pe. Serafim Leite. 
Antes de encerrar a sessão, o sr. 
presidente acadêmico Lycurgo de 
Castro Santos Filho solicitou uma 
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salva de palmas para o consócio 
Ruy Calazans de Araújo que retor- 
nava às sessões do sodalício, após 
um período de ausência por motivo 
de saúde. Encerrada a sessão pelo 
sr. presidente, eu, 2.º secretário, la- 
vrei a presente ata que após lida, 
discutida e aprovada, vai assinada 
pelo presidente, 1º secretário ad 
hoc e 2.º secretário. Lycurgo de 
Castro Santos Filho, Moisés Gico- 
vate e Roberto Machado Carvalho. 


ATA DA SESSÃO DE 6 DE 
JUNHO DE 1990 


A seis de junho de mil novecen- 
tos e noventa, às 17:00h, realizou- 
se no auditório do Instituto Histó- 
rico e Geográfico de São Paulo, 
presidido pelo acadêmico Lycurgo 
de Castro Santos Filho, mais uma 
sessão cultural promovida pelo so- 
dalício. Estiveram presentes: Ly- 
curgo de Castro Santos Filho, Moi- 
sés Gicovate, Roberto Machado 
Carvalho, Duílio Crispim Farina, 
José da Veiga Oliveira, Hernâni Do- 
nato, Antônio Roberto de Paula Lei- 
te, Sílvio Marone, Ruy Rebello Pi- 
nho, Henrique L. Alves, Raul de An- 
drada e Silva, Mário Mazzuia e Jo- 
sé Gonçalves Salvador. 


Foi lida e aprovada a ata da ses- 
são anterior. 


Por proposta do sr. Presidente 
ergueram-se todos os presentes, 
guardando um minuto de silêncio, 
em memória da sra. Haydée Micha- 
lany, esposa do consócio Douglas 
Michalany. O acadêmico Hernâni 
Donato, em palavras emocionadas 
e rápidas, requereu que o Institu- 
to manifestasse o seu profundo pe- 
sar à família enlutada, sendo o vo- 
to aprovado à unanimidade. O con- 
sócio Ruy Rebello Pinho expressou 
pesar pelo passamento do prof. dr. 
José Leme Lopes, desaparecido no 
Rio de Janeiro, aos 85 anos. Psi- 
quiatra e professor catedrático da 
Universidade Federal da mesma ci- 
dade, nela passou a lecionar a par- 
tir de 1958. Durante 28 anos foi as- 
sistente da Clínica dr. Eiras. De 


1958 a 1974 dirigiu o Instituto de 
Psiquiatria e a Faculdade de Me- 
dicina do Rio de Janeiro, esta últi- 
ma entre 1966 e 1970. Foi também 
perito da Organização Mundial de 
Saúde (1958 a 1975), membro da 
Comissão de Psiquiatria da Organi- 
zação Mundial da mesma especia- 
lidade (1961 a 1983) e, por dois 
mandatos, presidente da Academia 
Nacional de Medicina. Deixou im- 
portantes trabalhos científicos e 
literários, publicados em livro e re- 
cebeu numerosos títulos Nhonorifi- 
cos. O sr. Presidente determinou a 
censignação em ata de voto de pe- 
sar, bem como o envio de ofício 
aquela Academia, expressando as 
condolências do Instituto. O sr. 
Presidente mandou também regis- 
trar em ata o desaparecimento do 


professor, político, acadêmico, esta- 
dista, escritor Luís Vianna Filho, 
biógrafo de Machado de Assis, Joa- 
quim Nabuco, Ruy Barbosa, Barão 
do Rio Branco. O consócio Duílio 
Crispim Farina pediu inserção em 
ata de voto de júbilo, por ter o 
prof. José Sebastião Witter sido in- 
dicado para dirigir o Instituto de 
Estudos Brasileiros da Universida- 
de de São Paulo, tendo sido apro- 
vada a moção. Com a palavra Oo 
consócio Duílio Crispim Farina, te- 
ceu considerações a propósito do 
centenário de nascimento do prof. 


Paulo Décourt, mestre e renomado 
pedagogo nas disciplinas de histó- 
ria natural, botânica, zoologia, jus- 
tamente considerado uma das gló- 
rias da ciência brasileira. Recor- 
dou, outrossim, os 70 anos da mor- 
te do médico, cientista, escritor, 
professor Arnaldo Veira de Car- 
valho; efeméride que passou lamen- 
tavelmente despercebida na Facul- 
dade de Medicina da USP. O consó- 
cio Roberto de Paula Leite associou- 
se ao consócio Duílio Crispim Fa- 
rina, a propósito da referida de- 
signação do prof. J. S. Witter. Pe- 
diu a palavra o consócio Hernâni 
Donato para tecer reparos às decla- 
rações do Secretário de Estado da 
Cultura, privilegiando o amparo 
oficial ao cinema e ao teatro, em 
detrimento dos estudos estético-li- 
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terários e à pesquisa histórica. O 
consócio José da Veiga Oliveira fez 
referência ao comentário “O histo- 
riador dos jesuítas”, da lavra do 
acadêmico Josué Montelo, publica- 
do nas colunas do “Jornal do Bra- 
sil” do Rio de Janeiro, edição de 
22 de maio último; matéria na qual 
o escritor, pertencente à Academia 
Brasileira de Letras, assinala o 
centenário de nascimento do pa- 
dre jesuíta Serafim Leite, autor da 
monumental “História da Compa- 
nhia de Jesus no Brasil”. Sugeriu 
envio de ofício do Instituto àquele 
órgão da imprensa carioca, para 
informar que o sodalício, a exem- 
plo da Academia Brasileira, reali- 
zou sessão solene, na qual usou da 
palavra o consócio padre Hélio 
Abranches Viotti S. J. O alvitre foi 
unanimemente aprovado. Por fim, 
o sr. Presidente concedeu a pala- 
vra ao consócio José da Veiga Oli- 
veira, que efetuou uma síntese his- 
tórica e musicológica da vida e da 
obra do grande compositor franco- 
belga César Franck (1822-1890), sob 
o título “César Franck — A voca- 
ção do sublime”, em comemoração 
ao centenário de sua morte. Nada 
mais havendo a tratar, O sr. Pre- 
sidente deu por encerrados os tra- 
balhos. O secretário “ad-hoc” José 
da Veiga Oliveira lavrou a presen- 
te ata, a qual, após lida, discutida 
e aprovada, é devidamente assina- 
da. Lvcurgo de Castro Santos Fi- 
lho, Moisés Gicovate, José da Vei- 
ga Oliveira. 


ATA DA SESSÃO DE 26 DE 
JUNHO DE 1990 


Aos vinte e seis dias do mês de 
junho de mil novecentos e noven- 
ta realizou-se às 17 horas, no au- 
ditório do Instituto Histórico e 
Geográfico de São Paulo, na Rua 
Benjamin Constant, 158, 1.º andar, 
a sessão do sodalício, sob a presi- 
dência do acadêmico Lycurgo de 
Castro Santos Filho, tendo ao lado 
o 1.º secretário ad hoc Roberto Ma- 
chado Carvalho e o 1.º orador Dui- 
lo Crispim Farina e que contou 


com a presença dos seguintes só- 
cios: Lycurgo de Castro Santos Fi. 
lho, Moisés Gicovate, Heliodoro Te- 
nório da Rocha Marques, Celso 
Maria de Mello Pupo, Moacir Fran- 
ça, Douglas Michalany, Henrique L. 
Alves, Roberto Machado Carvalho, 
Duilio Crispim Farina, Pe. Hélio 
Abranches Viotti, Raul de Andrada 
e Silva, Antônio Roberto de Paula 
Leite, José da Veiga Oliveira, José 
Gonalves Salvador e Hernâni Do- 
nato. Dando início aos trabalhos, o 
sr. presidente convidou o 1.º tesou- 
reiro Douglas Michalany a apresen- 
tar o balancete da Tesouraria, cujo 
ponto principal foi a comunicação 
do reajuste do aluguel a partir do 
mês de maio pp. Disse O sr. tesou- 
reiro que o valor da locação que 
passou para duzentos e cinquenta 
e quatro mil cruzeiros, referente ao 
índice oficial não era satisfatório 
para o sodalício. Após alguns con- 
tactos com a direção do estabele- 
cimento-inquilino, foi obtido um 
reajuste melhor, alcançando a im- 
portância de quinhentos e oitenta 
e seis mil, setecentos e quatro cru- 
zeiros. Sob os aplausos dos presen- 
tes pelo magnífico acordo realiza- 
do pela tesouraria, o sr. presidente 
solicitou o registro em ata de um 
voto de louvor ao sr. tesoureiro 
Douglas Michalany. Em seguida, o 
consócio Duilio Crispim Farina co- 
municou que naquele dia foi reali- 
zada a eleição para o preenchimen- 
to de vaga da Academia Paulista de 
História, sendo eleito o distinto 
consócio José Gonçalves Salvador, 
o qual recebeu calorosos aplausos 
do plenário. O consócio Hernâni 
Donato lembrou que, ao lado de 
outras instituições o Instituto deve 
comemorar condignamente a passa- 
gem de mais um aniversário da 
Revolução Paulista de 32, em 9 de 
julho próximo; ainda com a pala- 
vra, o orador solicitou o registro de 
um voto de congratulações com Oo 
consócio 2.º bibliotecário Henrique 
L. Alves pela premiação de seu li- 
vro “Frente Negra”, recebendo o 
prêmio “Joaquim Nabuco” da Aca- 
demia Brasileira de Letras. Com a 
palavra, o agraciado agradeceu a 
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lembrança e teceu comentários so- 
bre seu novo livro. O consócio Ro- 
berto Machado Carvalho solicitou 
votos de pesar pelos falecimentos 
dos ilustres sócios General Langle- 
berto Pinheiro Soares, Francisco 
Cimino e Rui Nogueira Martins. 
O consócio Antônio Roberto de 
Paula Leite, representante do Ins- 
tituto no Conselho estadual de de- 
fesa do Patrimônio, CONDEPHAAT, 
Iosmbrou que aquele órgão tem rea- 
lizado reuniões inteiramente fora 
de seus objetivos, limitando-se a 
discutir problemas de ordem sala- 
rial. Prosseguindo, o sr. presidente 
declarou que a sessão seria suspen- 
sa para dar lugar à Assembléia Ge- 
ral extraordinária para a eleição do 
2º secretário e que a ata da As- 
sembiéia seria lavrada em livro 
próprio. Uma vez encerrada a elei- 
ção, foi reaberta a sessão ordiná- 
ria. O sr. presidente comunicou 
que a próxima sessão, dia 4 de ju- 
lho, será dedicada à memória do 
poeta Guilherme de Almeida pela 
passagem do centenário de seu nas- 
cimento, dia 24 de julho, devendo 
ocupar a tribuna para falar em 
nome do Instituto e de diversas en- 
tidades culturais e cívicas, o con- 
sócio Silveira Peixoto e no próxi- 
mo dia 11 de julho, a reunião do 
CEHIS. A seguir solicitou a pala- 
vra O consócio José Gonçalves Sal- 
vador para agradecer a manifesta- 
são do sodalício a propósito de sua 
eleição para a Academia Paulista 
de História; o consócio Henrique 
L. Alves solicitou o registro em ata 
da passagem do centenário de nas- 
cimento do escritor Afonso Schi- 
midt, dia 29 de junho; o consócio 
Duilio Crispim Farina lembrou a 
edição do número 4 do Boletim da 
Academia Paulista de História, es- 
tando a disposição dos sócios e a 
resolução do silogeu de prestar ho- 
menagem aos ex-presidentes, todos 
sócios do Instituto, entre os quais, 
o presidente Lycurgo de Castro 
Santos Filho. Nada mais havendo 
a tratar, o sr. presidente encerrou 
a sessão e, para constar, eu, Ro- 
berto Machado Carvalho 1.º secre- 
tário ad hoc lavrei a presente ata 


que após lida, discutida e aprova- 
da, vai assinada pelo presidente, 
1.º secretário ad hoc e 2.º secretá- 
rio ad hoc. Lycurgo de Castro San- 
tos Filho, Roberto Machado Carva- 
lho, Moisés Gicovate. 


ATA DA SESSÃO DO DIA 4 DE 
JULHO DE 1990 


Em sua sede social, à rua Benja- 
mim Constant, 158, 1.º andar, sob 
a presidência do dr. Lycurgo de 
Castro Santos Filho, realizou-se às 
17 horas do dia 4 de julho de 1990 
uma sessão cultural promovida 
pelo Instituto Histórico e Geográ- 
fico de São Paulo em memória ao 
poeta Guilherme de Almeida, ao 
transcurso do centenário do seu 
nascimento. Dita sessão teve a par- 
ticipação das seguintes Sociedades: 
Academia Paulista de Letras, Socie- 
dade Veteranos de 32 — MMDC, 
Academia Paulista de Jornalismo, 
Associação dos Cavaleiros de São 
Paulo, Sociedade Amigos da Cida- 
de, Instituto Genealógico Brasilei- 
ro, Clube Piratininga e Academia 
Cristã de Letras. O sr. presidente 
convidou para tomar assento à me- 
sa o sr. Desembargador Olney Ra- 
phael Pinheiro Orichio, represen- 
tante do Tribunal de Justiça do Es- 
tado, o poeta Paulo Bomfim, repre- 
sentando a Academia Paulista de 
Letras, o deputado Israel Dias No- 
vaes, representando a Academia 
Paulista de Jornalismo, Associação 
dos Cavaleiros de São Paulo e Ins- 
tituto Genealógico Brasileiro, Mon- 
senhor João Pheeney de Camargo 
e Silva, representando a Sociedade 
Veteranos de 32 — MMDC, o aca- 
cdêmico Duílio Crispim Farina, re- 
presentando a Academia Paulista 
de História, e os representantes do 
Club Piratininga e Academia Cris- 
tã de Letras. Compareceram os se- 
guintes consócios: Lycurgo de Cas- 
tro Santos Filho, Moisés Gicovate, 
Paulo Bomfim, Israel Dias Novaes, 
José da Veiga Oliveira, Duilio Cris- 
pim Farina. José Bueno de Oliveira 
Azevedo Filho, Celso Maria de Mel- 
lo Pupo, Douglas Michalany, Silvio 
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Marone, Myriam Ellis, Helio Da- 
mante, Paul Donovan Kigar, Tsune- 
zo Sato, Sólon Borges dos Reis, 
José Leandro de Barros Pimentel, 
Pe. Helio Abranches Viotti, Gual- 
ter Godinho, João de Scantimbur- 
go, Henrique L. Alves, Ricardo Ro- 
mán Blanco, José Gonçalves Sal- 
vador e José Benedito Silveira Pei- 
xoto. O consócio Silveira Peixoto 
deu ciência ao plenário de um ofí- 
cio enviado à Câmara Municipal 
de São Paulo pela Prefeita Luiza 
Erundina, propondo a alteração da 
denominação da Escola Municipal 
“Plínio Salgado” para “Chico Men- 
des”. O orador divergiu frontal- 
mente da propositura, afirmando: 
antes de ingressar na política pelo 
Partido Integralista Brasileiro, da 
extrema direita, Plínio Salgado já 
era escritor consagrado da literatu- 
ra brasileira, segundo a modernida- 
de fixada nos programas da sema- 
na de Arte Moderna, de 1922. Por 
via de consegiiência, ao orador pa- 
rece não ter cabimento nem opor- 
tunidade tal mudança. Com a pala- 
vra, O poeta Paudo Bomfim secun- 
dou as palavras do pré-opinante, e 
demonstrou a incongruência da 
substituição de um nome por ou- 
tro; em que pese o valor e a trá- 
gica luta, travada pelo ecologista 
Chico Mendes. O mesmo consó- 
cio propôs se consignasse em ata 
um voto de protesto. Moção apro- 
vada. A seguir, assomou a tribu- 
na o consócio e jornalista Silvei- 
ra Peixoto, que longamente discor- 
reu sobre a vida e a obra de Gui- 
lherme de Almeida, o “Principe dos 


Poetas Brasileiros”, que viveu de 
1890 a 1969, filho do jurista e pro- 
fessor Estevão de Almeida. Assina- 
lou a notável precocidade, sua in- 
coercível vocação para as letras, a 
poesia, seu imenso amor a terra 
bandeirante, seu engajamento na 
Revolução Constitucionalista de 32, 
vestindo a farda militar e pelejan- 
do nas frentes de batalhas. O ora- 
dor traçou um emocionante per- 
fil do grande poeta, cuja dimensão 
fundamental foram o lirismo, o 
senso da forma, a ânsia da perfei- 
ção, que o levava a polir incansa- 


velmente seus textos. Veio a fale- 
cer em São Paulo, a 12 de julho de 
1969, aos 78 anos de idade, após 
uma existência que significou para 
a cultura brasileira um de seus 
mais altos e autênticos valores de 
arte e poesia. Foi sepultado no 
Mausoléu do Soldado Constitucio- 
nalista de 32, no panteão dos he- 
róis de São Paulo, no Ibirapuera. 


O orador foi muito aplaudido e 
cumprimentado. Tomando a pala- 
vra, o poeta Paulo Bomfim prestou 
homenagem a Guilherme de Almei- 
da e ao General Júlio Marcondes 
Salgado, dois heróis da Revolução 
de 32 e declamou emocionante poe- 
ma. A seguir, o sr. Presidente, após 
agradecer a presença dos ouvintes, 
e enaltecer o nível em que se de- 
senrolaram os trabalhos, deu por 
encerrada a sessão solene, da qual 
eu, José da Veiga Oliveira, segun- 
do secretário, lavrei a presente ata 
que após lida, discutida e aprova- 
da, vai assinada pelo presidente, 
primeiro secretário ad hoc e segun- 
do secretário. Lycurgo de Castro 
Santos Filho, Moisés Gicovate e Jo- 
sé da Veiga Oliveira. 


ATA DA SESSÃO DO DIA 18 DE 
JULHO DE 1990 


O Instituto Histórico e Geográfi- 
co de São Paulo realizou em sua 
sede, à rua Benjamin Constant, 158, 
em data de 18 de julho de 1990, às 
17 horas, uma sessão, de caráter 
administrativa, presidida pelo aca- 
dêmico dr. Lycurgo de Castro San- 
tos Filho, presidente do sodalício. 
Compareceram os seguintes consó- 
cios: Lycurgo de Castro Santos Fi- 
lho, Moisés Gicovate, Délio Freire 
dos Santos, Douglas Michalany, Jo- 
sé Benedicto Silveira Peixoto, Isaac 
Grimberg, Silvio Marone, José Gon- 
calves Salvador, Duilio Crispim Fa- 
rina, Célio S. Debes, Celso Maria 
de Mello Pupo e José da Veiga Oli- 
veira. Foi lida e aprovada a ata da 
sessão anterior. O sr. presidente 
concedeu a palavra ao tesoureiro 
Douglas Michalany, para leitura 
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do relatório atinente à receita, 
despesa, providências de ordem 
econômica, como receita de alu- 
guel, de condomínio e outras. Ex- 
plicou o sr. tesoureiro que a devo- 
lução de parcela do IPTU, por parte 
da Municipalidade de São Paulo, 
ainda não pode ser efetivada devi- 
do ao alongamento de entraves bu- 
rocráticos. Ainda com a palavra, O 
orador disse que o sodalício terá 
uma receita, no mês de julho da or- 
dem de seiscentos e noventa e no- 
ve mil oitocentos e treze cruzeiros 


e cinquenta centavos e despesas de 
duzentos e sessenta e nove mil, no- 
vecentos e noventa e oito cruzei- 
ros e trinta e nove centavos, dan- 
do um superávit de quatrocentos 
e vinte nove mil, oitocentos e quin- 
ze cruzeiros e treze centavos. Dada 
a palavra, o consócio Paulo Bom- 
fim requereu que se protestasse 
contra a Secretaria de Cultura do 
Estado, a qual, alegando falta de 
verba, propôs se realizasse leilão 
beneficente dos documentos histó- 
ricos que se conservam no Arquivo 
Público do Estado. Dito consócio 
considerou essa providência um 
verdadeiro absurdo, um atentado 
ao patrimônio cultural da terra 
bandeirante. O consócio Silveira 
Peixoto, também com a palavra, 
fez menção a uma transferência 


de papéis antigos, atirados pelas 
janelas, sendo que, por ordem do 
mesmo consócio, um fotógrafo foi 
convocado para registrar o episó- 
dio revoltante. Ademais alertou 
que, caso não sejam tomadas ur- 
gentes providências acautelatórias, 
o mesmo fato poderá repetir-se, até 
mesmo em escala mais ampla. O 
consócio Célio S. Debes pediu in- 
“serção em ata do teor do protesto 
do qual ficará o sr. Governador 
ciente. O mesmo assunto mereceu 
alongado comentário do consócio 


Silvio Marone, o qual digrediu so- 
bre os abusos que se verificam em 
estações de TV, e acompanhou o 
consócio Silveira Peixoto, contrário 
a mudança da denominação “Plí- 
nio Salgado” para “Chico Mendes”, 
e das armas da cidade de São Pau- 


lo, inspiradas por Guilherme de Al- 
meida, encimadas pela divisa “Non 
ducor duco”, por outra verdadei- 
ramente ridícula e ultrajante: “São 
Paulo para todos” (ou “São Pau- 
lo p.t.”). O consócio Célio Debes te- 
ceu considerações nas mesmas li- 
nhas de pensamento. Parece haver 
uma tentativa monstruosa e cínica 
a fim de que São Paulo se atire a 
uma falta de identidade, sendo que 
a frase expressão “Non ducor du- 
co” se reveste de um significado 
profundo: São Paulo não se curva, 
não é dirigido. A propósito dos te- 
souros documentais, acentuou De- 
bes: já houve parecer a respeito. 
Documentos são bens patrimoniais, 
integrantes do patrimônio públi- 
co. Absurdo seria transformá-los 
em objetos de alienação. Há que 
preservar a memória, sem esban- 
jar publicidade. A moção foi apro- 
vaja e unanimemente aprovada. 
Não havendo quem mais quizesse 
fazer uso da palavra, O sr. Presi- 
dente, agradecendo a presença de 
todos, deu por encerrado os traba- 
lhos e convocou uma sessão do 
CEHIS para a próxima quarta-fei- 
ra, dia 25 de julho de 1990. O se- 
gundo secretário, José da Veiga 
Oliveira, lavrou a presente ata, a 
qual, após lida, discutida e afinal 
aprovada, vai assinada pelo sr. pre- 
sidente, primeiro e segundo secre- 
tários. Lycurgo de Castro Santos 
Filho, Roberto Machado Carvalho, 
José da Veiga Oliveira. 


ATA DA SESSÃO DO DIA 1.º DE 
AGOSTO DE 1990 


Em sua sede à rua Benjamin 
Constant n.º 158, sob a presidência 
do acadêmico dr. Lycurgo de Cas- 
tro Santos Filho, realizou-se no dia 
1º de agosto do corrente ano, às 
17:00, uma sessão cultural do Insti- 
tuto Histórico e Geográfico de São 
Paulo. Compareceram os seguintes 
consócios: Lycurgo de Castro San- 
tos Filho, Roberto Machado Carva- 
lho, Duilio Crispim Farina, Adérito 
Augusto de Moraes Calado, Moisés 
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Gicovate, Odilon Nogueira de Ma- 
tos, Sílvio Marone, Pe. Hélio Abran- 
ches Viotti, José Gonçalves Salva- 
dor, Henrique L. Alves, José da Vei- 
ga Oliveira, Douglas Michalany e 


Israel Dias Novaes. Lida e aprova- 
da a ata da sessão anterior, o 
primeiro-secretário Roberto  Ma- 
chado Carvalho agradeceu a doação 
de várias obras para a biblioteca 
do sodalício, inclusive um convite 
para o lançamento do livro “Len- 
das do Japão”. O sr. Presidente fez 
referência a dois registros biblio- 
gráficos sobre Tobias Barreto, e a 
publicação concernente aos arqui- 
vos presidenciais em termos de re- 
gistros privados de Prudente de Mo- 
raes e Campos Sales. Outrossim, o 
sr. Presidente teceu referências ao 
número 135 da “Notícia Bibliográfi- 
ca e Histórica”, inteiramente dedi- 
cado ao estudo do I centenário da 
instalação da República, encerran- 
do trabalhos realmente notáveis. 
Pedindo a palavra, o consócio Sil- 
vio Marone transmitiu ao sodalício 
informe sobre o feliz restabeleci- 
mento do consócio J. Pereira, 
submetido a duas delicadas inter- 
venções cirúrgicas. O consócio Hen- 
rique L. Alves encaminha à Mesa o 
Anuário (atualizado) da Academia 
Brasileira de Letras, obra gigantes- 
ca, contendo os perfis biográficos 
dos acadêmicos. A seguir tomou a 
palavra o consócio Duílio Cris- 
pim Farina, presidente da Acade- 
mia Paulista de História, para de- 
clarar formalmente aberto o curso 


“Vultos da História de São Paulo”, 
cuja primeira conferência seria 
proferida pelo professor Odilon 
Nogueira de Matos, de quem reali- 
zou breve elogio por seus méritos 
de pedagogo emérito, pesquisador 
incansável, protótipo do autêntico 
historiador. O prof. Nogueira de 
Matos principiou sua erudita di- 
gressão com assinalar que, nas pá- 
ginas da ““Notícia Bibliográfica e 
Histórica”, sempre procurou real- 
car a importância de trabalhos de 
história regional, menos celebrados 
ou prezados. Discorreu à minúcia so- 
bre Frei Gaspar da Madre de Deus, 


autor das “Memórias para a Histó- 
ria da Capitania de São Vicente” e 
Pedro Taques de Almeida Paes Le- 
me, autor da não menos célebre 
“Nobiliarquia Paulistana”. Assina- 
lou, por fim, a diferença entre a 
maneira de redigir a história, de 
modo singelo e claro dos antigos 
historiógrafos e os atuais escrevi- 
nhadores,  empolados, obscuros, 
pretensiosos, pedantes, forrados de 
ideologias  apriorísticas. Muito 
aplaudido foi o conferencista, que 
recebeu calorosos agradecimentos 
do sr. Presidente, que deu por en- 
cerrados os trabalhos e convocan- 
do os presentes para a próxima 
reunião do CEHIS, na 42 feira 
próxima, dia 8 do fluente. José da 
Veiga Oliveira, Segundo-Secretário, 
lavrou a presente ata, que após li- 
da, discutida e aprovada, vai assi- 
nada pelo presidente, primeiro e 
segundo secretários. Lycurgo de 
Castro Santos Filho, Roberto Ma- 
chado Carvalho e José da Veiga 
Oliveira. 


ATA DA SESSÃO DO DIA 15 DE 
AGOSTO DE 1990 


As 17:00 horas do dia 15 de agos- 
to de 1990 realizou-se no auditório 
do Instituto Histórico e Geográfico 
de São Paulo, sob a presidência 
do acadêmico Lycurgo de Castro 
Santos Filho, presidente da entida- 
de, a habitual sessão das quartas- 
feiras. Compareceram os seguintes 
consócios: Lycurgo de Castro San- 
tos Filho, Roberto Machado Carva- 
lho, Duilio Crispim Farina, Myriam 
Ellis, Célio S. Debes, Odilon No- 
gueira de Matos, Henrique L. AL 
ves, Pe. Hélio Abranches Viotti, Jo- 
sé da Veiga Oliveira, Isaac Grín- 
berg, Antônio Roberto de Paula 
Leite, José G. Salvador, Celso Ma- 
ria de Mello Pupo, Douglas Micha- 
lany, Ruy Rebello Pinho e Silvio 
Marone. Foi lida e aprovada a ata 
da sessão anterior. Calorosa salva 
de palmas saudou o ingresso no 
recinto do acadêmico e consócio 
Celso Maria de Mello Pupo, que 
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vem de completar 91 anos, no diã 
5 de agosto passado. O sr. Presi- 
dente comunicou a presença no re- 
cinto do sr. Paulo Andrade Corrêa. 


O consócio Douglas Michalany ex- 
plicou documentadamente a posi- 
ção financeira do Instituto, refe- 
rente ao mês de julho do corrente 
ano, em especial as aplicações em 
dinheiro em conta corrente e o au- 
mento de 40%, concedido aos fun- 
cionários, bem como à situação ad- 
ministrativa da bibliotecária, sra. 


Maria Conceição Guadaim, atual- 
mente afastada do serviço por mo- 
tivo de maternidade e que reque- 
reu a concessão de licença não-re- 
mbinerada. Ficou avençado que, ao 
término dos 150 dias da mesma li- 
cença, a funcionária em apreço, de 
comum acordo, requererá sua exo- 
neração. Para o mês do agosto, 
por determinação do Governo Fe- 
deral, receberão um abono de 3.000 
cruzeiros todos os funcionários que 
percebem vencimentos até 26.000. 
A Diretoria aprovou 0 aumento. O 
sr. Presidente manifestou o intento 
de aumentar a remuneração dos 
funcionários. No uso da palavra, O 
consócio Roberto Machado Carva- 
lho registrou convite para o com- 
parecimento à XI Bienal Interna- 
cional do Livro, às 17:00 do dia 
24 de agosto, no estande da Edito- 
ra Michalany, sendo que, na opor- 
tunidade, será servido um coque- 
tel. O sr. Presidente convidou os 
presentes a comparecer à missa de 
1.º aniversário do falecimento do 
egrégio consócio Mário Savelli, que 
será oficiada na Igreja da Paróquia 
São Luiz, no próximo dia 27 de 
agosto, às 19:00, com entrada pelá 
rua Haddock Lobo n.º 400. Houve 
listagem de publicações variadas 
— livros, revistas, jornais — doa- 
dos à biblioteca do Instituto, inclu- 
sive um opúsculo do padre Hélio 
Abranches Viotti sobre Santo Iná- 
cio de Loyola e o Brasil. Na 2a. 
parte da sessão, com a palavra, O 
consócio Célio Debes, justificou 
sua ausência à prévia reunião de 
Diretoria, por impedimento de for- 
ça-maior. Requereu inserção em 


ata de voto de pesar pelo passa- 
mento do sr. Victor Luiz Pereira de 
Souza, filho do ex-presidente Wa- 
shington Luís. Advogado da Com- 
panhia Paulista de Estradas de 
Ferro e outras instituições, o dr. 
Victor Luís cuidava do vasto acer- 
vo documental de seu progenitor, 
doado ao Departamento do Arqui- 
vo do Estado, formando dessa for- 


ma a preservação dos fundos dos 
presidentes Laudo de Camargo é& 
Júlio Prestes. Foi, a pedido, con- 
signado um voto de condolências. 


Com a palavra, o consócio Duílio 
Crispim Farina agradece ao sr. pre- 
sidente Lycurgo de Castro Santos 
Filho por franquear o salão nobre 
do Instituto Histórico para a rea- 


lização do ciclo de palestras, ora 
em curso, promovido pela Acade- 
mia Paulista de História. Celebrou, 
outrossim, o alto nível da comuni- 
cação do prof. Odilon Nogueira de 
Matos sobre a historiografia pau- 
lista. Assinalou o importância do 


padre Hélio Abranches Viotti SJ., 
a quem foi dada a palavra, a fim 
de discorrer sobre a vida e obra do 
padre José de Anchieta, o apósto- 
lo do Brasil. O orador, autoridade 
incontestável da história da Com- 
panhia de Jesus no Brasil, atesta- 
da por importantes trabalhos pu- 
blicados, versou a trajetória de. An- 
chieta, cujas cartas, enviadas do 
Brasil às autoridades superiores da 
Companhia, tornam-no um verda-- 
deiro historiador brasileiro, com 
uma visão verdadeiramente enc 
clopédica desta parte geográfica do 
Novo Mundo. Avulta em Anchieta 
o senso prático, a capacidade im: 
pressionante com que soube admi- 
nistrar a província que lhe foi con- 
fiada. Visitava os locais, munido 
de um navio especialmente desti- 
nado aos trabalhos de inspeções 
anuais. Foi pioneiro, escreveu a 
nossa história. A dissertação do 
eminente historiógrafo jesuíta foi 
recebida sob aclamações e celebra- 
da pelo presidente da Academia 
Paulista de História Duílio Cris- 
pim Farina. Previo à conferência, o 
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acadêmico José da Veiga Oliveira 
dissertou brevemente sobre o “Di- 
cionário Musical Brasileiro” de Má- 
rio de Andrade, exemplar adquiri- 
do por determinação da presidên- 
cia do Instituto Histórico, para Oo 
acervo da Biblioteca. como texto 
importante de consulta em ques- 
tões de organologia, história e mu- 
sicologia. O acadêmico Duílio Cris- 
pim Farina convidou os presentes 
e, de um modo geral, todos os in- 
teressados para assistirem à pró- 
xima sessão da Academia, a ser 
realizada às 17:00 do próximo dia 
5 de setembro, quando falará a 
historiadora, professora e doutora 
Myriam Ellis sobre o bandeirante 
Fernão Dias Paes. O presidente Ly- 
cargo de Castro Santos Filho encer- 
rou os trabalhos. José da Veiga Oli- 
veira lavrou a presente ata, a qual, 
após lida, será discutida, aprovada 
e devidamente assinada, nos estri- 
tos termos estatutários. Lycurgo 
de Castro Santos Filho. Roberto 
Machado Carvalho, José da Veiga 
Oliveira. 


ATA DA SESSÃO DO DIA 5 DE 


SETEMBRO DE 1990 


As dezessete horas do dia cinco de 
setembro de mil novecentos e no- 
venta, realizou-se no auditório do 
Instituto Histórico e Geográfico de 
S. Paulo, à rua Benjamin Constant 
n.º 158, 1.º andar, uma sessão cultu- 
ral, sob a presidência do acadêmi- 
co Lycurgo de Castro Santos Filho, 
presidente da entidade. Foi lida e 
aprovada a ata da sessão anterior, 
verificando-se a presença dos se- 
guintes consócios e convidados: 
Lycurgo de Castro Santos Filho, 
Roberto Machado Carvalho, Duilio 
Crispim Farina, Myriam Ellis, Cé- 
lio S. Debes, Odilon Nogueira de 
Mattos, Henrique L. Alves, Pe. Hé- 
lio Abranches Viotti, Luciana Pal- 
lestrini, Eduardo Vilhena de Mo- 
raes, Paul Donovan Kigar, Douglas 
Michalany, Celso Maria de Mello 


Pupo, Ruy Rebello Pinho, Silvio 
Marone, José da Veiga Oliveira, Be- 
nedito Castrucci, Maria Beatriz 
Castrucci Moysés, Bella Herson e 
Daysy B. de Lacerda Abreu. Preli- 
minarmente, o sr. Presidente assi- 
nalou as presenças, no recinto, dos 
professores doutora Luciana Pal- 
lestrini, da Universidade de São 
Paulo, e do dr. Eduardo Vilhena 
de Moraes. Com a palavra o con- 
sócio Henrique L. Alves aludiu à 
importância de que se reveste a Li- 
vraria Teixeira, atualmente sedia- 
da à rua Marconi, e que está come- 
morando o centenário de sua fun- 
dação. A instituição tornou-se de 


longa data um dos pontos de en- 
contro da intelectualidade paulista- 
na. A livraria viu perpassar O pro- 
gresso da capital, e resiste heróica- 
mente ao assédio de interesses co- 
merciais, como sucedeu a outras 
congêneres. Na própria livraria, há 
uma exposição de raros objetos, 
primeiras edições de obras consa- 
gradas da literatura brasileira. As- 
sinalou o consócio que Leitura, em 
seu número 99, Publicação Cultural 
da Imprensa Oficial do Estado, 
apresenta magnífico trabalho: “Li- 
vraria Teixeira: patrimônio cultural 
de São Paulo”, da lavra da jorna- 
lista e advogada Maria Thereza Ca- 
valheiro. Sugeriu um voto de lou- 
vor a Vladimir Araujo, Editor de 
Leitura, pelo notável êxito do tra- 
balho cultural que de há muito 
vem desenvolvendo. A seguir, o con- 
sócio Douglas Michalany apresen- 
tou a posição financeira do Insti- 
tuto, concernente ao mês de agosto 
do corrente ano. Com a palavra, o 
consócio e segundo secretário José 
da Veiga Oliveira traçou elogios fú- 
nebres sobre a vida e a obra de 
duas eminentes personalidades do 
universo da cultura: o estadista, 
jurista, professor, literato, historia- 
dor, parlamentar, senador Afonso 
Arinos de Melo Franco (1905-1990), 
autor de notáveis obras, entre as 
quais “Um Estadista da Repúbli- 
ca” e o soberbo livro de memórias 
“A Alma do Tempo”. Outro grande 


desaparecido é o dr. Karl H. Obe- 
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racker Jr. (1910-1990), não menos 
ilustre. Nascido na cidade gaúcha 
de Arroio do Padre, município de 
Pelotas, realizou estudos universi- 
tários completos na Alemanha. Jor- 
nalista, historiador, publicou traba- 
lhos de capital importância, desta- 


cando-se “Der deutsche Beitrag 
zum Aufban der brasilianischen 
Nation” (“A Contribuição germâni- 
ca para a edificação da nação bra- 
Sileira”), que alcançou nada me- 
nos de cinco edições, em alemão e 
português; “Kaisserin Leopoldineihr 
Leben und ihre Zeit” Imperatriz 
Leopoldina — sua vida e seu tem- 
po”, três edições; “Jorge Antonio 
von Schaeffer — criador da primei- 
ra corrente emigratória alemã para 
o Brasil”; “O movimento Autono- 
mista do Brasil”; “Freunde der 
deutschen Kultur in Brasilien” 


“Amigos da Cultura Germânica no 
Brasil”). O consócio ofertou aos 
arquivos da hemeroteca do Institu- 
to o amplo estudo do sr. Helmut 
Andra, acerca da vida e obra de 


Oberacker, dado a estampa nas 
colunas do Jornal Alemão Deuts- 
che Zeitung”, edição de 24 de agos- 
to do corrente ano. Ao consócio 
juntou-se a palavra do acadêmico 
Duilio Crispim Farina, que celebrou 
os trabalhos culturais do dr. Obe- 
racker a propósito dos elementos 
alemães no Brasil. Lembrou, ou- 
trossim, a contribuição de Afonso 
Arinos à história do Brasil. O mes- 
mo consócio traçou elogios à pro- 
fessora doutora Myriam Ellis e 
seus antepassados, às notáveis pu- 
blicações de sua lavra, concernen- 
tes à história do café, à pesca da 
baleia; à sua presença na presidên- 
cia do Instituto de Estudos Bra- 
sileiros da Universidade de São 
Paulo, na qual foi, por longos 
anos até sua merecida aposenta- 
doria professora titular, bem co- 
mo na Diretoria do Museu da Ca- 
sa Brasileira. Feito o elogio de pre- 
ceito, foi dado a palavra à profes- 
sora Myriam Ellis para a sua es- 
perada conferência, subordinada ao 
título “Um bandeirante na perspec- 
tiva histórica das entradas e ban- 


deiras: Fernão Dias Paes”. Durah- 
te 61 minutos com sua clara e in- 
cisiva dicção, versou essa impor- 
tante temática com o descortínio 
e a profunda vivência do saber, 
que lhe é peculiar. Não olvidou a 
árvore genealógica do mítico .ban- 
deirante, seus gigantescos traba- 
lhos ao percorrer os sertões do 
Brasil Central, a tremenda e fér- 
Tea coragem que demonstrou nos 
empecilhos e adversidades. Mos- 
trou a ascensão social e política de 
Fernão Dias Paes, em especal a pa- 
cificação das famílias Pires e Ca- 
margo. A conferencista não deixou 
de assinalar a dimensão capitalis- 
ta no. fenômeno das. bandeiras, 
empresa econômica de vulto, cus- 
tando a Fernão Dias Paes a dilata:- 
da. permanência de sete anos -nos 
sertões. Ao falecer em 1681, vitima- 
do por febres palustres, -o. bandei- 
rante estava arruinado e pobre, 
pois as supostas esmeraldas eram, 
na realidade, turmalinas. O traba- 
lho da dra. Myriam Ellis foi acom- 
panhado com atenção e interesse 
pela. assistência, que no final dos 
trabalhos, cumprimentou-a efusiva- 
mente. O sr. presidente, após con- 
gratular-se com a digna consócia, 
deu por encerrados os trabalhos da 
sessão cultural sob epigrafe. José 
da Veiga Oliveira, segundo secretá- 
rio, lavrou a presente ata, a qual, 
após ser lida, discutida e aprovada, 
será assinada nos estritos termos 
regimentais. Lycurgo de Castro 
Santos Filho, Roberto Machado 
Carvalho, José da Veiga Oliveira. 


ATA DA SESSÃO DO DIA 19 DE 
SETEMBRO DE 199% 


As dezessete horas do dia 19 de 
setembro realizou-se no auditório 
do Instituto Histórico e Geográfi- 
co de São Paulo, à rua Benjamin 
Constant n.º 158, 1º andar, sob a 
presidência do acadêmico Lycurgo 
de Castro Santos Filho, presidente 
da entidade, uma sessão cultural. 
Lida e aprovada a ata da sessão 
anterior, verificou-se a presença 
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dos seguintes consócios: Lycurgo 
de Castro Santos Filho, Roberto 
Machado Carvalho, Raul de Andra- 
da e Silva, Duilio Crispim Farina, 
Henrique L. Alves, Renato Báez, 
Douglas Michalany, Isaac Grín- 
berg, José Gonçalves Salvador, My- 
riam Ellis, Antônio Roberto de Pau- 
la Leite, J. Pereira, Moisés Gicova- 
te, Ruy Rebelio Pinho, José da Vei- 
ga Oliveira e Silvio Marone. No 
uso da palavra, o consócio Sílvio 
Marone congratulou-se com o con- 
sócio J. Pereira, já no gozo da ple- 
na saúde, recuperado de grave in- 
tervenção cirúrgica. A seguir, Oo 
consócio José da Veiga Oliveira, 
segundo-secretário, deu ciência de 
importante efeméride, qual seja 6 
centenário de fundação da cidade 
de São Lourenço, Estado de Minas, 
pelo Comendador Bernardo Satur- 
nino da Veiga e seus irmãos. Su- 
blinhou o notável progresso daque- 
la cidade, mui conhecida e procu- 
rada pelo valor terapêutico de suas 
onze fontes de água, bem como pa- 
ra o repouso de que muitas pes- 
soas necessitam, fugindo da frené- 
tica agitação dos grandes centros, 
muitos praticamente inabitáveis. 
Informou, outrossim, que a Prefei- 
tura do Município de São Louren- 
ço programou sucessivos eventos 
culturais, que se estenderão até o 
final deste ano. A seguir, O sr. Pre- 
sidente deu a palavra ao consócio 


Tesoureiro Douglas Michalany, que 
definiu com sua habitual precisão 
técnica a posição financeira do 
Instituto, correspondente ao mês 
de agosto passado. em termos de 
depósitos, aplicações no' mercado 
de capitais, despesas, receita, nume- 
rário disponível e total geral. Alu- 
diu, outrossim, às medidas admi- 
nistrativas da renovação do seguro 
do prédio. do seguro do acervo cul. 
tural da biblioteca, do museu, do 
mobiliário, dos objetos de arte, 
máquinas, utensílios, aludindo a fu- 
turas despesas com os serviços de 
dedetização. Os consócios presentes 
acompanharam atentamente a ex- 
plicação, que deram como aprova- 
da, Em prosseguimento teve início 


a sessão, já prevista, da Academia 
Paulista de História, presidida pe- 
lo acadêmico Duílio Crispim' Fari- 
na. Principiou agradecendo ao pre- 
sidente do Instituto a cessão do 
auditório; fez o elogio do acadêmi- 
co, historiador, professor Raul de 
Andrada e Silva, cujos trabalhos 
de alta indagação e pesquisa histó- 
rica vieram enriquecer sobremanei- 
ra a cultura brasileira no campo 
da historiografia, Outorgou a pala- 
vra ao eminente homem de letras, 
que discorreu durante 25 minutos 
sobre a missão histórica de Mar- 
tim Affonso de Souza na Capitania 
de São Vicente, na terceira década 
do século XVI. A exposição. cer- 
cou-se da imprescindível base do- 
cumental; manuscritos. mapas, in- 
formações, obras, destacando-se Oo 
“Diário de Navegação de Pero Lo- 
pes de Souza”, revelado por Fran- 
cisco Adolfo de Varnhagen. A erudi- 
ção, a autoridade, a consistência da 
conferência, minuciosa e abrangen- 
te, mereceram palavras de elogio 
do sr. Presidente da Academia, lem- 
brando, também, a posse do novo 
acadâmico José Gonçalves Salva- 
dor, a 22 de setembro, e para à 
qual ficaram todos os presentes 
convidados. Nada mais havendo a 
tratar foi encerrada a sessão, da 
qual o segundo-secretário, José da 
Veiga Oliveira, lavrou a presente 
ata, que lida e aprovada, será as- 
sinada nos termos regimentais. Ly- 
ccurgo de Castro Santos Filho, Ro- 
berto Machado Carvalho, José dá 
Veiga Oliveira. 


ATA DA SESSÃO DO DIA 17 DE 
OUTUBRO DE 199% 


Aos dezessete dias do mês de ou: 
tubro de mil novecentos e noventa, 
realizou-se no auditório do Instituto 
Histórico e Geográfico de São Pau- 
lo, à rua Benjamin Constant, 158, 
1.º andar, sob a presidência do aca- 
dêmico Lycurgo de Castro Santos 
Filho, a sessão especial destinada a 
homenagear a. memória. dos sócios 
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falecidos no corrente ano. Compa- 
receram os seguintes consócios e 
convidados: Lycurgo de Castro San- 
tos Filho, Roberto Machado Carva- 
lho, Duilio Crispim Farina, My- 
riam Ellis, Estevam M. Pinto Mo- 
reira, Reginaldo Moreira de Miran- 
da, Ruy Rebello Pinho, Renato 
Báez, Moacir França, Ignêz Jose- 
phina Droghetti Savelli, Maria Jo- 
sé de Andrade, Douglas Michalany, 
Dolores de Freitas Fontana, Aliet- 
te Fontana, Lília Maria Fontana 
Hoffman, Liliana Augusta Nogueira 
Villela, Rui Fernando Villela, Ha- 
milton Pinheiro de Sá, Olga Caron 
Azevedo, Pe. Helio Abranches Viot- 
ti, Paulo Saldanha da Gama, Olívia 
Imbassahy, Isaac Grinberg, Moisés 
Gicovate, José Gonçalves Salvador, 
Antônio Roberto de Paula Leite, 
Henrique L. Alves e José da Veiga 
Oliveira. O sr. presidente teceu elo- 
giosa menção ao livro de Jair Ri- 
beiro da Silva “Líbano Imortal”. O 
consócio Douglas Michalany apre- 
sentou o derradeiro balancete do 
ano. O sr. presidente pediu ao au- 
ditório uma salva -de palmas: para 
o trabalho desenvolvido pelo sr. 
Tesoureiro, e assinalou as presen- 
ças, no auditório, das sras. Dolo- 
res Fontana: e filhas, Liliana. No- 
gueira Villela, Inezita: Savelli, dos 
srs. Paulo Saldanha da Gama, Ga- 
briel - Fernando Villela, Hamilton 
Pinheiro de Sá. Foi então dada a 


palavra ao primeiro orador, o con- 
sócio Duílio Crispim Farina, a fim 
de celebrar a memória dos sócios 
falecidos no decurso do ano de 
1990. Com elogiiência intensa, cer- 
cada de reverência e respeito, sem 
prejuízo da objetividade e cerrada 
documentação, rememorou sucessi- 
vamente o sócio honorário Octávio 
Marcondes Ferraz; o sócio titular 
Ruy de Campos Nogueira Martins; 
o sócio benfeitor Desidério Alfredo 
Fontana: sócio honorário Reinaldo 
Ramos Saldanha da Gama; o sócio 
emérito Francisco Cimino; sócio 
honorário General Langleberto Pi- 
nheiro Soares; sócio emérito Geral- 
do Magella Cardoso de Mello; Car- 
los Henrique Guilherme Oberacker, 
sócio correspondente no estrangei- 
ro; Carlos Alberto Nunes, sócio be- 
nemérito; Vinício Stein Campos, 
grande benemérito. Ao todo, dez 
biografias, bem urdidas, minuden- 
tes de autoridade. Uma salva de 
palmas coroou a nobre exposição, 
após a qual o sr. Presidente, agra- 
decendo a presença dos sócios e 
convidados, encerrou a solene ses- 
são, da qual José da Veiga Olivei- 
ra, segundo-secretário, lavrou a 
presente ata, que, após lida e devi- 
damene aprovada, será assinada 
nos termos regimentais. Lycurgo 
de Castro Santos Filho, Roberto 
Machado Carvalho, José da Veiga 
Oliveira. ? 


RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DO INSTITUTO 
HISTÓRICO E GEOGRÁFICO DE SÃO PAULO — 
EXERCÍCIO DE 1990 


Cumprindo determinação estatu- 
tária, art. 16, inciso e, combinado 
com art. 30, a Diretoria do Institu- 
to Histórico e Geográfico de São 
Paulo apresenta aos senhores só- 
cios, o Relatório das Atividades do 
sodalício referente ao ano de 1990. 
Registre-se, inicialmente, que o ano 
foi marcado por importantes acon- 
tecimentos políticos, com a posse 
do novo Presidente da República e 
a eleição do governador do Estado, 
econômicos com a implantação do 
chamado Plano Collor e as dificul- 
dades para o controle inflacionário 
ao nível desejado. 

No plano interno, o Instituto, co- 
mo outras instituições culturais, so- 
freu o impacto da aplicação do ci- 
tado Plano, mormente no referente 
ao bloqueio de suas aplicações no 
mercado financeiro. Por outro la- 
do, graças ao trabalho da tesoura- 
ria, tendo à frente o 1.º Tesoureiro 
Douglas Michalany, conseguimos 
atualizar, em níveis de mercado, 
com o inquilino Banco Itamarati, os 
valores mensais dos aluguéis das 
diversas dependências do edifício- 
sede do sodalício. Tal fato possibili- 
tou substanciais aumentos percen- 
tuais dos vencimentos de todos os 
senhores funcionários do Instituto, 
bem como atender os custos com 
a reforma programada para o 7º 
andar, consistente da construção de 
uma copa-cozinha. 

Durante o ano que ora se encerra, 
todos os setores culturais do Insti- 
tuto estiveram abertos e à disposi- 
ção dos senhores sócios e do público 
em geral, a saber: Biblioteca, He- 
meroteca, Arquivo e Museu. Cumpre 


assinalar ainda que foram realiza- 
das todas as sessões ordinárias pro- 
gramadas no Estatuto e Regimento 
Interno, bem como algumas sessões 
extraordinárias de eleições para 
cargos vagos da Diretoria, em virtu- 
de do falecimento do saudoso Prof. 
Vinicio Stein Campos, 1.º Secretá- 
rio e do pedido de renúncia do 1.º 
Tesoureiro Douglas Michalany. 


SESSÕES 


Foram realizadas vinte sessões; 
sendo uma sessão — Relatório, uma 
sessão solene inaugural, oito ses- 
sões culturais, seis sessões adminis- 
trativas, uma sessão Magna, duas 
sessões em homenagens póstumas 
e três sessões extraordinárias para 
eleições de 1.º secretário, 2.º secre- 
tário e 1º tesoureiro. 


REUNIÕES DE DIRETORIA 


Para tratar de assuntos adminis- 
trativos, foram realizadas duas reu- 
niões de Diretoria, presididas pelo 
acadêmico Lycurgo de Castro San- 
tos Filho. 


SESSÃO RELATÓRIO 


Em sessão realizada no dia 10 de 
janeiro, foi apresentado pela Secre- 
taria, o Relatório da Diretoria cor- 
respondente ao ano de 1989. Após a 
leitura e colocado em discussão e 
votação foi aprovado por unanimi- 
dade. 
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SESSÃO SOLENE INAUGURAL 


Aos vinte e cinco de janeiro foi 
realizada a sessão solene inaugural 
das atividades do ano 1990; em dis- 
curso, o 1.º orador Duílio Crispim 
Farina exaltou a data de fundação 
do Instituto, em 1.º de novembro 
de 1894 e a data de aniversário da 
cidade de São Paulo. Na mesma 
sessão foi dada a posse da nova Di- 
retoria eleita para o Triênio 1990- 
1993. 


SESSÕES CULTURAIS 


Diversos sócios abrilhantaram 
com suas palestras, as sessões cul- 
turais do Instituto, em número de 
oito, realizadas na primeiras quar- 
tas-feiras do mês, a começar do mês 
de abril, pois, as sessões de feverei- 
ro e março foram destinadas a ho- 
menagear ilustres sócios falecidos. 
Cumpriu-se asim, o seguinte pro- 
grama: 4 de abril, “Evocações eu- 
ropéias”, Antônio Roberto de Paula 
Leite; 2 de maio, “Serafim Leite no 
seu Centenário”, Pe. Hélio Abran- 
ches Viotti, S. J.; 6 de junho, “Ce- 
sar Frank, a vocação do sublime”, 
José da Veiga Oliveira; 4 de julho, 
“Centenário de Guilherme de Almei- 
da”, José Benedito Silveira Peixoto; 
1.º de agosto, “Pedro Taques e Frei 
Gaspar Madre de Deus”, Odilon No- 
gueira de Matos; 15 de agosto, “Vi- 
da e obra do Pe. José de Anchieta”, 
Pe. Hélio Abranches Viotti; 5 de se- 
tembro, “Um bandeirante na pers- 
pectiva histórica das entradas e ban- 
deiras: Fernão Dias Paes”, Myriam 
Ellis; 19 de setembro, “Martim 
Afonso de Souza”, Raul de Andrada 
e Silva. 


SESSÕES ADMINISTRATIVAS 


Nas terceiras quartas-feiras do 
mês, foram realizadas as sessões 
administrativas, constando de ex- 
pediente da secretaria, leituras de 
Atas e balancetes da tesouraria; 
durante a palavra livre, os senho- 


res sócios apresentaram moções a 
serem encaminhadas e comentaram 
diversos assuntos pertinentes. 


SESSÃO MAGNA 


A sessão magna de homenagem 
aos sócios falecidos durante o exer- 
cício de 1990, foi realizada em 17 de 
outubro. Na ocasião, o 1.º orador 
Duílio Crispim Farina abordou as- 
pectos da vida, obra e personalida- 
de dos seguintes saudosos consó- 
cios: Sócio benfeitor, Desidério Al- 
fredo Fontana; Sócio Grande Bene- 
mérito, Vinicio Stein Campos; Só- 
cios honorários, Octávio Marcon- 
des Ferraz, Reinaldo Ramos Salda- 
nha da Gama e General Langleber- 
to Pinheiro Soares; Sócio Titular, 
Ruy Campos Nogueira Martins; Só- 
cios Eméritos, Geraldo Magella Car- 
doso de Melo, Francisco Cimino; 
Sócio Benemérito, Carlos Alberto 
Nunes; Sócio Correspondente Es- 
trangeiro, Carlos Henrique Guilher- 
me Oberacker. 


SESSÕES SOLENES 
DE HOMENAGENS POSTUMAS 


Foram duas sessões solenes de 
homenagens póstumas: dia 7 de fe- 
vereiro dedicada à memória do dr. 
Desidério Alfredo Fontana e dia 7 
de março dedicada à memória do 
Prof. Vinicio Stein Campos. Sobre 
a vida e obra dos homenageados 
falou o 1.º orador Duílio Crispim 
Farina. 


ELEIÇÕES 


Foram realizadas nas datas que 
seguem, as eleições para os cargos 
de 1.º e 2.º secretários e 1.º tesou- 
reiro: 16 de maio, eleição para o 
cargo de 1.º secretário; 17 de junho, 
eleição para o cargo de 2.º secre- 
tário; 28 de novembro, eleição para 
o cargo de 1.º tesoureiro. Foram 
eleitos, respectivamente, os consó- 
cios Roberto Machado Carvalho, 
José da Veiga Oliveira e Maria Lu- 
cia de Souza Rangel Ricci. 
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REVISTA 


Durante o ano de 1990 foram pu- 
blicados os volumes 83, ano de 1988 
e 84, ano de 1989, este dedicado à 
comemoração do bicentenário de 
nascimento do Pe. Diogo Antônio 
Feijó. O volume 85 encontra-se no 
prelo para impressão. 


VULTOS DA HISTÓRIA DE SÃO PAULO 


No período de 1.º de agosto a 19 
de setembro e em conjunto com a 
Academia Paulista de História, o 
Instituto promoveu em seu auditó- 
rio e durante suas sessões culturais 
e administrativas, um ciclo de pa- 
lestras intitulado “Vultos da Histó- 
ria de São Paulo”. Foram proferi- 
das as seguintes palestras: “Pedro 
Taques e Frei Gaspar de Madre de 
Deus”, Odilon Nogueira de Matos, 


dia 1.º de agosto; “Vida e obra do 


Pe. José de Anchieta”, Pe. Hélio 
Abranches Viotti, dia 15 de agosto; 
“Um bandeirante na perspectiva 
histórica das entradas e bandeiras: 
Fernão Dias Paes, Myriam Ellis, 
dia 5 de setembro; “Martim Afonso 
de Souza”, Raul de Andrada e Silva, 
dia 1.º de setembro. 


CENTRO DE ESTUDOS HISTÓRICOS - CEHIS 


Nas segundas e quartas quartas- 
feiras de cada mês, das 16:30 horas 
às 18 horas e no período de feve- 
reiro a novembro foram realizadas 


no 7.º andar do edifício-sede, as 
reuniões do Centro de Estudos His- 
tóricos — CEHIS, fundado em 1985 
como órgão do Instituto. O ano de 
1990 registrou dezenove reuniões do 
CEHIS, com apresentação de co- 
municações, moções, comentários e 
opiniões de caráter histórico, lite- 
rário e ciências correlatas. Durante 
as reuniões, abertas aos interessa- 
dos, foram distribuidos diversos: 
números do boletim CEHIS, sob a 
responsabilidade do cehista e jor: 
nalista J. Pereira. 


CONCLUSÃO 


Ao finalizar o presente Relatório, 
a Diretoria sob a presidência do, 
acadêmico Lycurgo de Castro San- 
tos Filho agradece a colaboração, 
dos senhores sócios para o maior 
brilhantismo das sessões e de ou- 
tras atividades. Ao mesmo tempo 
espera a continuidade desse presti- 
gio durante o Exercício de 1991, 
lembrando que menos de quatro, 
anos nos separam da grata efemé- 
ride do centenário de fundação da 
mais antiga instituição cultural de 
São Paulo. 


São Paulo, 16 de janeiro de 1991. 


LYCURGO DE CASTRO SANTOS FILHO 
(Presidente) 


ROBERTO MACHADO CARVALHO 
(1.º Secretário) 


HOMENAGEM A SÓCIOS FALECIDOS - 1990 


DUÍLIO CRISPIM FARINA 


Contrita e reverente nossa entidade alça seu pensamento a Deus, mise- 
ricordioso acolhedor de todas as almas na eternidade, certa de que todos 
os que por aqui passaram, já tiveram lenitivo por suas jornadas terrenas, 
em intérmina paz e equilíbrio. 

Bem. o mereceram. Faremos a chamada de velhos e queridos compa- 
nheiros sempre presentes em nossas comovidas rememorações. 


OCTAVIO MARCONDES FERRAZ, SÓCIO HONORÁRIO 


Pleno, lúcido, aos 93 anos, quando de seu desaparecer, após vida meritó- 
ria, de excepcional filho de São Paulo, Engenheiro pela Universidade de Gre- 
noble, fundou em 1928 o primeiro escritório de engenharia no Pais. Repre- 
sentante do Brasil em duas conferências mundiais sobre energia, Paris 
(1951) e Viena (1956). Detentor da medalha da Legião de Honra Francesa. 
Professor de Eletrotécnica em Itajubá, colaborador na Central Elétrica de 
Rio Claro, diretor-técnico da Longavica, encarregado, na zona do Vale dó 
Paraíba, da empresa The S, Paulo Tramway, Light and Power. Membro da 
diretoria do Grupo Rhodia Noreno, Oxigênio do Brasil, Carbono Lorena, 
Comp. de Petróleo Amazônia, Vidraria Figueras Oliveras, Sul América, Comp. 
Navegação Norsul, demonstração permanente de conceito e capacidade. 

Coluna mestra dos Partidos Democrático e Constitucionalista e da 
União Democrática Nacional. 

Baluarte da resistência à noite negra da ditadura, sempre em lutas pelo 
sonho liberal contra todas as formas de despotismo. Paulistano, construtor 
da grande usina hidroelétrica de Paulo Afonso, manifestação inconteste da 
capacitação dos engenheiros nacionais no campo da construção de impor- 
tantes unidades do setor. 

Dirigiu a Cosipa; ministro da Viação e Obras Públicas, no governo Café 
Filho; partícipe do episódio do “Tamandaré”, em dias de Carlos Luz. Pre- 
sidente da Eletrobrás (governo Castelo Branco), sempre e sempre empe- 
nhado em servir à Pátria, diminuindo a dimensão do Estado. 

Presidente (1984-85) do Clube dos 21 Irmãos-Amigos. participante ativo 
da Guerra Cívica de 1932, componente do grupo legendário composto por 
Pacheco e Silva, Saldanha da Gama, e Rui Nogueira Martins. Lidador inti- 
morato, fidalgo, lhano, simples, verdadeiro paulista, em pensamentos, gestos 
e ações. Desassombrado, mas cordial, de ademanes aristocráticos. Marcou 
de forma elevada seus dias e seu tempo, 

As melhores lembranças desse vilto que há de permanecer como expres- 
são de labor, civismo e grandeza moral da Pátria Paulista. Sempiterna sau- 
dade! - 
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Ainda nos últimos dias, em visita de respeito e amizade, pudemos sentir 
as dimensões de personalidade eminente, assíduo freqientador deste cená- 
culo, em suas magnas solenidades, a honrar o passado grandiloquente. 


RUY DE CAMPOS NOGUEIRA MARTINS, SÓCIO TITULAR 


De velhos troncos ligados ao evolver bandeirante. Formado nas Arcadas, 
Faculdade de Direito de S. Paulo, advogado militante, um dos mais distin- 
tos de seu tempo, companheiro de escritório do imenso e inesquecivel Al- 
cântara, Machado, mestre da Medicina Legal da escola de S. Francisco, aca- 
dêmico; historiador, tribuno excepcional, cioso de seus ancestrais, autor em 
sua posse na Academia Brasileira de Letras do já inserto brado em nossa 
história social: sou paulista há quatrocentos anos. 


Rui Nogueira Martins, professor de Direito, cultor do vernáculo, de cul- 
tura polimorfa, sentia-se continuador da escola de Alcântara, sempre a remé- 
morar e viver o companheiro e mestre. Em carta de 1979, enviada ao orador 
desta evocação de profunda saudade, na tentativa de descrever às inteire- 
zas de seu caracter e civismo, podemos ver o testemunho de sua profissão 
de fé. 


Repetirei tão somente, trechos que espelham sua devoção à Alcântara: 
“graças à gentileza do amigo comum Pedro Ferraz do Amaral tive o prazer 
de ler o seu trabalho”. A propósito de um livro raro de Alcântara Macha- 
do, “mestre das Arcadas”. Desejo cumprimentá-lo pela profundidade de sua 
crítica à tese “O Hipnotismo”, bem como pela apreciação acerca da obra 
global: de Medicina Legal realizada por A. M., ao longo de sua vida de pro- 
fessor da Fac. de São Francisco. Obra que lhe valeu, muito justamente, ser 
considerado um dos luzeiros daquela disciplina, ao lado de Oscar Freire, 
Afrânio Peixoto e Flamínio Fávero — embora não fossêe médico, circunstân- 
cia que por algum tempo lhe valeu injustas restrições. O seu artigo com- 
prova o valor extraordinário de um jurista no campo da medicina legal. 


Como antigo discípulo e companheiro de escritório de A. reiubilo-me com 
sua admiração pelo inesquecível mestre”. 

Ele também jurista insigne, causídico de altissimo nível, liberal sem 
jaça, mais de uma vez fulcro da resistência democrática às ditaduras e às 
ideologias extemporâneas à nacionalidade brasileira. Somou-se as posições de 
Pacheco e Silva, Reinaldo Saldanha da Gama, Octávio Marcondes Ferraz, 
Pedro Ferraz do Amaral, todos de empatias fraternas em torno de ideais 
comuns. Com eles assistimos positivos passos, inclusos na gesta elevada des- 
crita por John Foster Dulles, em livro consagrado, história das afirmações 
democráticas de uma grei e de um povo, a grei de Piratininga. Saudades, 
respeito, permanência definitiva na crônica elogiiente do País dos Paulistas, 
também pelos florões da estante jurídica, enaltecida e respeitada. Um dos 
fundadores da A.P.I. e seu primeiro vice-presidente ao lado de homens 
como Honório de Sylos, Guilherme de Almeida, Galeão Coutinho e outros 
vultos de idênticas dimensões. 


DESIDÉRIO ALFREDO FONTANA, SÓCIO BENFEITOR 


Que possamos decantar a estrutura moral, a lealdade, o labor sem limi- 
tes, o sonho sem medida, a gesta terrena do quérido companheiro, confra- 
de amante das artes, das letras, do teatro, da lírica, dos homens de Espa- 
nha, dos talentos da Itália, dos desmesurados feitos dos homens de pról 
e sabedoria da terra paulista, chãos sagrados que tanto amou e elevou. 
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- Ecônomista, bacharel em ciências jurídicas e sociais, advogado mil: 
tante de escól, escriba escorreito, cronista da história, ativo lidador de enti- 
dades cívicas, 'culturais e de cunho societário. 


Orador fluente, conferencista exemplar, autor de numerosos ensaios, 
sempre bem fundamentados. Estudioso de Garcia Lorca, da Semana de Arte 
Moderna, membro fundador da Academia Hispano-Brasileira de Ciências, 
Artes e Letras; diretor da Sociedade Amigos da Cidade, da Confederação das 
Famílias Cristãs. 


Profundo conhecedor. do Direito Tributário; do Direito das Sociedades 
Anônimas, era o indicado elaborador dos estatutos das noveis entidades de 
civismo e cultura de nossa Piratininga. A sua partida sensibilizou a todos, 
com matiz doloroso e antecipadas lembranças. 


Desidério Fontana há de ficar como exemplo de altaneria, alta porfia, 
tribuno elogiiente, lutador sem esmorecimento, em vida ativa dentro dos pos- 
tuladós cristãos e de sua amada terra natal. Irmão-amigo, entusiasta e se- 
nhor da ed italiana, de Pirandelo, Goldoni, Ema Gramática, Erme: 
tó Zaconi. 


Estudioso de Federico Lorca, de seu Romanceiro Gitano e de seu Poema 
de Canto Jondo. A temática ibérica o atraia e encantava. Os nossos moder- 
nistas, Mário e. Osvaldo, Tarsila, Anita Malfati, eram permanente motivação 
para pesquisas e difusão de trabalhos substanciosos. S. Paulo Antigo, outros 
dias, davam-ilhe a plenitude, escriba diferenciado de palavra fluente e fácil, 
a lutar sem quartel pela justiça e a verdade. Espirito diferenciado, paradig: 
ma de irmão e amigo. Desidério Fontana, homem sem mácula, sonhador im- 
penitente, trabalhador incansável. 


Eterna presença, certeza de reencontro! 


REYNALDO RAMOS SALDANHA DA GAMA, SÓCIO HONORÁRIO | 


Liberal, democrata excelso, líder em 1932, exilado pela nefanda ditadura. 
Dignidade e grandeza moral, jamais a retroagir, fincado em princípios de 
liberdade e justiça, Estruturador e diretor da Guarda Civil. em seus aureos 
tempos. Mestre universitário, um dos primeiros lentes da USP, obra de Ar- 
mando de Sales Oliveira e Júlio de Mesquita Filho. Cultor das tradições 
familiares ainda na Península Ibérica, no solar dos Saldanha, bastião e 
marco de momentos essenciais da história da Reconquista, consolidação de 
todas as Espanhas. Das mesmas raízes daquele outro marco miliário da na- 
cionalidade brasileira, o grande Saldanha da Gama, almirante ao lado de 
Custódio, na luta por um ideal superior. Esteio da jornada de 9 de julho 
de 32, nas trincheiras, na retarguarda, na luta pela reconstitucionalização 
do Brasil foi vanguardeiro destemeroso, sempre ameaçado pelos sicários da 
o da lei. 1945, 1964, sempre o encontraram como atalaia e agluti- 
nador 

Curiosamente no mesmo ano partiram, como já, vimos, Marcondes Fer- 
raz, Saldanha da Gama, Nogueira Martins ao encontro, na morada do Pai, 
de Pacheco, Guilherme de Almeida, Ernesto de Moraes Leme, Pedro Chaves, 
todos a exultarem pela magna jornada. Pola ley e pola grei! 


É necessário recordar outros passos de sua vida. Membro lendário do 
levante de 1922, esse carioca de Vila Isabel. tomou parte na revolta do Forte 
de Copacabana, como aluno da Escola Militar do Realengo. 


Em 1923, matriculou-se na Escola Politécnica do Rio, tendo organizado 
e comandado em 1924 e 25 uma companhia de estudantes, ativa na luta revo- 
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lucionária contra o governo Bernardes. Em 1926, após colar grau de enge- 
nheiro-geógrafo, veio trabalhar em S. Paulo. Em 1929, forma-se em enge- 
nharia civil e leciona também em diversos ginásios, como professor de Geo- 
metria, Física e História Natural. Luta pela defesa de Washington Luís e 
em 1931 torna-se chefe de engenharia na Força Pública de S. Paulo, no 
posto de capitão. Depois, na imprensa, será o diretor dos jornais O Tempo e 
Correio da Tarde. 


Pelo papel desempenhado em nossa guerra cívica, é exilado para Por- 
tugal. A respeito de 32 disse certa vez, em manifestação antológica: “nin- 
guém pode descrever o ambiente de entusiasmo e a fé que então existia. 
Jamais poderão ser reproduzidas as condições sociais, políticas e sentimen- 
tais dos maravilhosos espetáculos cívicos de 1932”, 


Presidiu mais tarde a Sociedade dos Veteranos de 32-MMDC. 


No governo de Armando de Salles Oliveira estava no comando da Guar- 
da Civil de S. Paulo e foi em seguida delegado de Ordem Política. Ao voltar 
o País à normalidade constitucional inicia a carreira universitá,ria no corpo 
docente da Universidade recém-fundada, como professor de História Natural 
do Colégio Universitário e iogo assistente da cadeira de Mineralogia e Petro- 
grafia da Fac. de Filosofia, sob a direção de Ettore Onorato. Professor dessa 
cadeira na Univ. do Brasil, de 1939 a 1941, e em coroamento, diretor do De- 
partamento de Mineralogia e Petrografia da Fac. Filosofia, Ciências e Letras. 


Em julho de 1942 foi convocado para o serviço ativo do Exército, encar- 
regado de Serviços Especiais, na Divisão de Material Bélico, encarregado de 
todos os assuntos relativos à mineração e metalurgia dos metais não ferro- 
sos; Já major solicita inclusão na FEB, membro do Estado-Maior da la. 
Divisão de Infantaria Expedicionária. Planejou, organizou e chefiou o Ser- 
viço Especial no Estado-Maior da FEB. 


Terminadas as operações de guerra volta à Universidade, em 1945. De 
1949 a 1954 colaborou na organização da Escola Superior de Guerra e será 
combatente contra ideologias estranhas à nossa formação. 

Ao falecer, Paulo Bomfim, pronunciou, entre muitas outras, as frases 
de despedida: 


Transforma-se o homem em sua lenda! 

Parte o cavaleiro andante das grandes causas, o Bayard da Bra: 
silidade, o paladino da justiça e da Liberdade. 

Silencia o derradeiro canto de uma epopéia, desce a paz sobre a 
batalha de uma vida rara. 

Saldanha vai ao encontro de seus companheiros de revoluções e 
guerra. 

Os comandados vêm buscar seu Comandante e os alunos convi- 
dam o professor para dirigir as pesquisas da mineralogia do 
infinito. 
Poucos fizeram tanto por sua Pátria, raros fizeram de suas exis- 
tências exemplo mais dignificante! 

Valente e sereno, sábio e fraterno, Reynaldo Saldanha da Gama 
deposita suas missões cumpridas aos pés de Deus. 

Na dimensão do eterno ouve-se ao longo o Paris Belfort é a 
Canção do Expedicionário. 

Na geografia do Pranto, o toque de silêncio da saudade. 

Até um dia meu comandante! 


Reynaldo Ramos Saldanha da Gama também ilustre membro desta Casa 
de Cesário Motta Júnior, presença permanente, sempiterna saudade! 
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FRANCISCO CIMINO, SÓCIO EMÉRITO 


Nascido em Araras a 27 de março de 1907. Formado em 1923, pela 
Escola Normal da Praça. Também diplomou-se em piano e composição, no 
Conservatório “Carlos Gomes”, de Campinas. 

Membro e secretário do Núcleo de Artes Plásticas, sócio da Associação 
Paulista de Belas Artes. 

Pertenceu à Comissão encarregada de reorganizar o ensino Normal do 
Estado, diretor da Escola Normal e Colégio Estadual de Marília (1947), de 
Pirassununga (1948), do Inst. Educação Caetano de Campos (1948). Técnico 
de Educação do Ministério da Educação. Colaborador da “Revista da Edu- 
cação” e da “Enciclopédia do Rio G. do Sul”. 

Premiado em 1948 pelo XIV Salão Paulista de Belas Artes, conceito má- 
ximo como artista plástico, pintor, de dotes renomados. Primeiro prêmio de 
Desenho em Concurso promovido pela revista “Chácaras e Quintais”. 

O grande Luís Correia de Melo rotulou-o como historiador, folclorista, 
musicista, pintor. 

Escreveu entre outras, “Porangi”, monografia histórico-geográfica, de 
parceria com o dr. Clementino de Castro Filho, trabalho premiado pelo Con- 
selho Regional de Geografia, Rio, 1943. Membro da Academia Cristã de 
Letras. 


GENERAL LANGLEBERTO PINHEIRO SOARES, SÓCIO HONORÁRIO 


Gaúcho, nascido em 17.11.1900 e falecido em 15.04.90. Era filho de Porto 
Alegre. 


Possuia cursos na área militar e em nível universitário, medalhas de 
bronze, prata e ouro do Exército; comemorativas do centenário de Rui Bar- 
bosa e Euclides da Cunha. 


Membro da A.P.I. e Clube dos Estados. Em 1966 tornou-se chefe da 
Agência do Serviço Nacional de Informação em S. Paulo. Destacou-se como 
militar e jornalista. Seu patrono em nosso sodalício era o general Antônio 
Paiva Sampaio. Residia nos últimos tempos em Araguari, Minas Gerais. Aqui 
ingressou em Setembro de 1968. 


GERALDO MAGELLA CARDOSO DE MELO, SÓCIO EMÉRITO 


Bacharel em Direito por São Paulo. Curso na Escola de Polícia em 1935. 
Aprovado neste IHPSP em 21.7.51. Faleceu em 03.01.90, paulistano, sendo 
seu patrono Piquerobi. Sócio vitalício do Inst. Penealógico Brasileiro. De- 
legado em carreira ascendente: Cotia, Itaberá, Sta. Adelia, Santa Isabel, Lo- 
rena, Itatiba, Santo André, Amparo, Rib. Preto, Mogi das Cruzes, Jacareí, 
Itú, Piracicaba, Gab. de Investigações, Ordem Política e Social, Delegado 
Regional em Penápolis, e Del. Adjunto da Ordem Pol. e Social. 


Trabalhos significativos na área da Genealogia: 


1) Os Almeidas e os Nogueiras de Bananal (1941) 
2) O Barão de Mambucaba (1943) 

3) O Senador Tavares de Melo 

“Tomou posse neste Instituto em 1952. 
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CARLOS HENRIQUE - GUILHERME OBERACKER 


Correspondente no estrangeiro já que era gaúcho e vivia em Lisboa. 


Filho da antiga Província de São Pedro. Pesquisava na velha Ulisipona. 
Recordamos que fomos os sustentadores de seu nome para ingresso nesta 
Casa, há poucos anos. Em Lisboa continuava a mergulhar nos arquivos e 
escaparates dos Tombos da Mãe Pátria, traduzidos em ensaios e monogra- 
fias, e tomos magistrais. Dezenas deles enaltecem o pesquisador minuden- 
te, e capaz, exato burilador de fontes primárias compulsadas com metodo- 
logia verdadeiramente científica. De tudo isso saiu a elaboração de títulos 
definitivos de nossa historiografia. Seria suficiente a citação do livro “con- 
tribuição teutônica à nossa civilização brasileira”, verdadeiro tratado a 
dizer dos esforços do povo alemão desde os dias iniciais com Hans Staden 
e Heliodoro Esbanos. 


O incomensurável “A Imperatriz Leopoldina” (ensaio de uma biogra- 
fia) é opulento manancial que fez surgir, nova e esplendente, a figura de 
nossa infeliz imperante. 493. páginas, muito à maneira dos Momsen, Kraft 
Ebing, Thomas Mann, escrevinhadores, homens eleitos, frutos da inteligên- 
cia germânica. : 

Bem disse Américo Jacobina Lacombe: “Neste livro se faz, pela pri- 
meira vez, uma biografia completa e documentada da imperatriz Leopol- 
dina”. . ; 

Na verdade, dizemos, é a base para a compreensão da psicologia da 
jovem arquiduqueza, imbúída, convencida que às princesas compete .pri- 
mordialmente servir ao grande jogo da política internacional e também de- 
sempenhar o papel de esposas submissas e mães dedicadas. Tudo isso não 
lhe bastou para ser feliz com o inquieto e nem sempre pleno de correção 
Pedro I, mas permitiu-lhe, com o sacrifício, estabelecer e consolidar o Irá- 
pério Brasileiro, após a emancipação, da qual, foi a decisiva força motriz. 

Oberacker adentrou os arquivos do Palácio da Ajuda, o Arquivo 
Histórico do Ministério das Finanças, ambos em Lisboa, os arquivos de 
Nápoles, Estocolmo, Berlim (Merseburg), Dresden, arquivos particulares 
de Greilenstein, Eltville sobre o Reno, Museu Lombardi de Parma, e outros 
como o de Viena, Petrópolis, o do castelo d'Eu e todos aqueles outros dos 
Brasis (Biblioteca Nacional, Arquivo Nacional, IHG Brasileiro). E ainda 
mais, de forma incrível, o arquivo particular de Maria Luísa e documentos 
dos Orleans e Bragança e da condessa Giselda Mensdorff Poully. 

O pensar de historiador desse grande Oberacker é que “aos historiado- 
res não compete justificar a atitude de uma personalidade histórica mas 
sim explicar os motivos por que ela agiu desta e não de outra maneira”. 

Conhecendo os axiomas essenciais de análise e compreensão dos seres, 
históricos, mas humanos (ovo de Colombo) é a interpretação máxima e 
exata em que se fundamenta a moderna Psicologia, à maneira de Ribot, 
Hartman, Adler e Yung. 


Respeito, profundo respeito a Oberacker, pesquisador ilustre, entrado 
em definitivo na Historiografia clássica, em estante de eleição. 


CARLOS ALBERTO NUNES, BENEMERITO, 


Ingressou em nosso Quadro em 1938. 

Médico ilustre, médico-legista. ligado à escola de Oscar Freire e que 
nos deu valores das dimensões de Flamínio Fávero, Arnaldo Amado Ferrei- 
ra, Hilário de Carvalho, Leão Bruno, Manoel Pereira, Armando Canger Ro- 
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ârigues, em momentos de máximo fastígio. Filho do Maranhão, a Atenas 
Brasileira, na verdade um ático vindo ao. Brasil, em mensagem de sabedo- 
ria e alto humanismo. 


Formou-se na Bahia, em 1918, clinicando em Rio Branco, Acre, e depois 
no interior de S. Paulo, Tatuí, Santa Cruz do Rio Pardo e Fartura. Em 
1932 nesta última cidade dirigiu o Hospital de Sangue, em manifestação 
elogiiente de seu espírito integrado com a causa paulista. Em 1934, em con- 
curso brilhante, primeiro lugar, inicia carreira de médico-legista, sempre 
com dignidade e apreço da coletividade. Conhecemo-lo, como recordamos 
na Academia Paulista de Letras, há 50 anos passados, no Instituto Oscar 
Freire, então sodalício de alta sabença e erudição em que se destacavam 
os Iuminares da Deontologia Médica e da ciência de Zacchia, em Piratinin- 
ga. Simples, modesto, quasi sempre calado, a ouvir como se estivesse a 
aprender de forma infinda. Mas bastava pedir a palavra para exornar O 
conhecimento integral, de todos os assuntos propostos, encantando o círculo 
dos ouvintes com as catadupas de um saber infindo. Era um sábio e como 
todos os que merecem este epíteto, não tinha conhecimento das dimensões 
de sua sapientia. Titular da cadeira 5 da Academia Paulista de-Letras, su- 
cessor de Amadeu de Queiroz. 


Traduziu-a Odisséia-e a Ilíada, de Homero; Clavigo e Estela, de Goethe; 
Ifigênia em Táuride, também. de Goethe; Tragédias. de Hebbel, inclusos os 
Nibelungos; O Teatro completo de Shakespeare; Os Diálogos de Platão, em 
14 volumes; e isto e mais aquilo. Suas obras originais incluem A Marginália 
Platônica; Moema; A Questão Homérica; Os Brasileidas, epopéia nacional; 
Estácio; Adamastor ou O Naufrágio de Sepúlveda; Beckmann ou a Tragé- 
dia do General Gomes Freire de Andrade. E ainda a “Pequena História da 
Academia Paulista de Letras”. 


Medico, legista invulgar, humanista, homeriano, goeteano, senhor de 
várias línguas, alemão, grego, latim e os idiomas da Europa, quase todos. 
Foi casado com a não menos insigne e douta senhora Filomena Turelli Nu- 
nes, também de família em que se destacam altos valores do ensino, das 
letras e da diplomacia. A Homeriana Filomena Nunes, na sala Ernesto Le- 
me, na biblioteca da Academia de Letras expressa a magnitude do casal, 
doador da completa estante. especializada. Ficaram ambos a expressar. alto 
momento da alta cultura nesta Paulicéia, nem de todo desvairada, graças 
à presença de luminares do pensamento como a deste casal que deverão 
ser exaltados, por méritos e justiça, pelas gerações que hão de vir. 

Confessamo-nos comovidos já que fomos legatários de mais de uma 
centena de volumes de seu raro acervo a quem demos e continuaremos a 
dar o melhor destino para que prossigam na semeeira prodigalizada pelo 
casal Turelli e Carlos Alberto Nunes. Já se integram como nomes máximos 
da civilização do Planalto de Piratininga. Apontam caminhos, delineam moti- 
vações, vidas dignas, vivências proveitosas. Respeito, respeito e muito res- 
peito. E imensas saudades... 


VINICIO STEIN CAMPOS, GRANDE BENEMÉRITO 


Filho de sua amada Capivari. Incansável disseminador de museus e cen- 
tros de cultura e história por todas as regiões do Estado bandeirante. 

De velhas raízes, antigas cepas. Do jovem bavaro Pedro Adão Stein, herói 
das Campanhas do Sul, nos longínquos anos de 1826 a 1828, às ordens do 
Marquês de Barbacena, em Ituzaingo, Passo do Rosáro, na luta contra os 
argentinos de Alvear. Do Batalhão de Caçadores 27, do Quartel do Desterro 
veio para Sorocaba onde junto aos Kuntz, Mader e Hoppe vão emergir ver: 
gônteas distintas na História de São Paulo e Capivari. 
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Reunem atavismos, ancestralidades de apego à grei e aos chãos natais 
com as somações dos Pires de Campos, homens dominadores e fortes sem- 
pre a lutar pela ordem e a palavra empenhada. x 

Descendência de Antônio Pires de Campos, progênie do grande sertanista 
Manoel de Campos Bicudo, que no registro de Pedro Taques era “na praça 
Adonis e no sertão Marte” e “açoite do bárbaro gentio caiapó que infestava 
a estrada toda das minas dos goiases”. Devastador dos sertões de Cuiabá, 
em andanças pelo sertão da Farinha Podre. Antônio Pires de Campos foi 
cognominado “o Pai Pirá” e com seus borôros, em troço de excelentes arca- 
buzeiros vem a derrotar os caiapós, a quem causou enormes perdas. Vinício, 
filho de Antônio Pires de Campos e de Carlota Stein, consórcio no distante 
1897. Cronista da História, romancista, memorialista, museólogo, homem 
dedicado aos cimélios de nosso passado e de sua amada terra natal. 


Aluno do Grupo Escolar de Capivari, do Ginásio Diocesano Santa Maria 
em Campinas, e do venerando Colégio “Culto à Ciência” onde se formou com 
as melhores notas. 

Vindo para S. Paulo e aqui fixando residência, matriculou-se em 1928 na 
Escola Normal da Praça da República em dias de máximo fastígio, a mais 
tarde “Caetano de Campos”. 


No período de 1928-30 era diretor do colendo estabelecimento de ensino 
o professor Honorato Faustino de Oliveira. Dias de Américo de Moura, Silvei- 
ra Bueno, Eurico Figueiredo, seguidores de Miss Márcia Browne, Oscar 
Thompson, Benedito Tolosa, Garibaldina Pinheiro Machado, Gabriel Prestes, 
Caetano de Campos, José Feliciano, Paulo Bourroul e João Lourenço Ro- 
drigues. 

Tempos em que se despertava o civismo, o amor às tradições, o culto da 
instituição-mater, o cumprimento das obrigações para com a sociedade e a 
nação. Semeeira dos positivistas, decorrências da instrução moral e cívica. 
Vinício Stein Campos também será mestre-escola pelos longos passos da 
vida dignificada pelo desprendimento e labor. Em todos os cargos ocupados, 
em todos os instantes da vida laboriosa distingue-se sempre pelos gestos rei- 
terados de amor à gleba em que nasceu a aqueles gue ornaram as passadas 
da longa jornada. 


Professor em 1932, passa a lecionar em Penápolis, Santa Bárbara d'Oes- 
te, Rafard, e diretor do Ginásio Capivariense. Funda jornais, escreve artigos 
a fustigar o malfadado Estado Novo com seu espírito legalista e de homem 
da ordem. Cria a Escola Normal de Capivari, a Escola Técnica de Comércio. 


Auxiliar de Gabinete no governo Lucas Garcez. Diretor de Educação no 
governo Jânio Quadros, quando vem a criar o Serviço de Museus Históricos 
instalando 50 unidades. De 1960 a 1978, inicia e realiza mais de 100 cursos de 
Museologia, em vários estados da Federação e escreve em 3 volumes, a mag- 
na obra “Elementos de Museologia e História dos Museus”. 


Incentiva suas pesquisas com trabalhos reais da crônica histórica refe- 
rentes à Capivari, Porto Feliz e Itú. Ingressa nesta Casa de Cesário Mota 
Júnior em 1952, na presidência de Ernesto de Sousa Campos e seu patrono 
é o grande médico, político e educador Cesário Nanzianzeno de Azevedo Mo- 
ta e Magalhães Júnior, nosso ínclito 1.º Presidente. 

Cinco anos após já é membro da diretoria e será, reeleito até a seu de- 
saparecer terreno. Secretário, orador, altissonante e enfático, arroubado, com 
os grandes finais em vértice ascendente. Tribuno eloquente entusiasmava-se 
entusiasmando a bem merecer o epíteto de Patativa de Capivari. 


Esteio das gestões Souza Campos, Aureliano Leite, Ernesto Leme e Leite 
Cordeiro. Membro de numerosas instituições de Cultura e História. Diplo- 
mas culturais, medalhas de honra, colares, insignias, distinções a ornarem 
a longa e utilíssima existência. 
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Aparentemente tranquilo no facies. Fornalha crepitante no âmago dalma. 
Não aceitava imposições, abominava a injustiça. 

Personalidade forte, dominante, de chefe de entidades e nobres virtudes 
dos cavaleiros teutões. Eram comuns afastamentos prolongados, formas ex- 
pressivas de não concordâncias. Polemisar nunca, mas sim fechar-se em gé- 
lidos silêncios, mutismos significativos. 


Historiador bem fundamentado, entendeu as correntes Amigratadias do 
velho mundo, formador do Brasil atual. Pesquisou, analisou e expendeu con- 
ceitos pertinentes em ensaios de compreensão e apoio. Colonização Alemã, 
Halianos na Província, Teruko (homenagem aos filhos do Império do Sol 
Nascente) expressam o sentir do velho paulista frente aos novos influxos, 
Deixou páginas de alto mérito sociológico. Em culto reiterado dedica-se aos 
fastos de seu torrão. 

Continuador de Oliveira Viana, Alfredo Ellis Júnior, na interpretação do 
“melting pot”, da Província Paulista. 

Obra vasta, escorços de valia. “A Participação . Alemã na formação e 
desenvolvimento do Brasil” é contribuição de destaque de quem sentia no. 
gens -e no sangue dos arroteadores dos sertões os influxos primordiais da. 
disciplina e metodologia dos avoengos da Germania. Ele calcara-se numa. 
metodologia de trabalho verdadeiramente cientifica, daí o surgir de museus. 
e centros de cultura. | 

“Vinício era amostra desse. S. Paulo donde poude sair a raça que fez o. 

Brasil, no dizer de Oliveira Viana. Tinha “o orgulho dos nossos altiplanos/ 
tinha a paixão da gleba circunscrita. E sua voz repetia “a voz bendita dos 
pausados cantares paulistanos”. Tinha, sim a adoração de tudo quanto é nos- 
so (Martins Fontes). 
-. “Tempo .e Vida. Labor e Realização. Varão Plutarqueano da Pátria Pau- 
lista. Vergôntea daquelas terras a perder de vista, chãos de Piracicaba a 
Capivari, de Tietê a Itú, Gênese de tantas figuras engrandecedoras de nosso 
útil passado. Todos a sentir, pensar e agir, em testemunhos de conduta, 
como homens-maiores, insertos no pendão das treze listras. Em vida, rece- 
beu as auras e galardões desta Casa e o respeito de seus membros, em jus- 
tas louvações, e agora-as imensas saudades dos que com ele privaram. Sem- 
piterna presença, Vinício Stein Campos. 


“O IHGSP reverente enaltece seus gloriosos mortos! 


RR da seu pensamento a todos- aqueles que por aqui passaram! Sursum 
corda.. 


Comunicações do CEHIS 


REEDIÇÃO, CEM 


O último número (133) de “Notí- 
cia Bibliográfica e Histórica”, pu- 
blicação de nossa Pontifícia Uni- 
versidade Católica, foi totalmente 
consagrado à reedição, cem anos 
após a edição original, do raríssimo 
e importante estudo doutrinário 
“Duas palavras sobre a Filosofia 
Positiva e o Espiritualismo”. Seu 
autor, Lycurgo de Castro Santos, 
médico, jornalista e político, nas- 
cido em Guaratinguetá a 7 de ja- 
neiro de 1853 e na mesma cidade 
falecido aos 15 de janeiro de 
1893, com apenas 40 anos, foi adep- 
to da doutrina positivista, porém 
dentro da linha heterodoxa prega- 
da por Littré, e muito escreveu em 
defesa de suas idéias. O livro ora 
reeditado foi publicado em 1888 pe- 
la Tipografia da “Gazeta de Campi- 
nas”, em nossa cidade, 


Obra de doutrina, cuja seriedade 
não pode ser posta em dúvida, por 
mais que dela se possa discordar, 
constitui um convite à meditação 
e à discussão. A oportunidade de 
sua reedição, ainda há pouco foi 
salientada com grande ênfase pelo 
eminente mestre do Direito e da 
Filosofia, professor Miguel Reale, 
em brilhante pronunciamento em 
uma das sessões da Academia Pau- 
lista de Letras. 

A reedição que a “Notícia Bi- 
bliográfica e Histórica” vem de 
lançar foi altamente valorizada por 
modelar introdução histórica e cri- 
tica da lavra do dr. Lycurgo de 
Castro Santos Filho, neto do au- 


ANOS DEPOIS 


ODILON NOGUEIRA DE MATOS 


tor e também médico e ainda his- 
toriador renomado sobretudo no 
campo da história da Medicina e 
da Cultura, presidente do Instituto 
Histórico e Geográfico de São Pau- 
lo, membro de numerosas entida- 
des culturais do País e antigo pro- 
fessor de nossa Universidade Cató- 
lica. Na introdução que elaborou 
para o presente volume, Lycurgo 
de Castro Santos Filho não apenas 
procurou situar o autor e a obra 
dentro das coordenadas de tempo 
e de espaço, como, ainda (e princi- 
palmente) procedeu a uma recen- 
são magnífica do livro de seu ilus- 
tre avô. Não lhe há de ter sido fá- 
cil a tarefa, pois laborando em se- 
tor completamente diverso do as- 
sunto versado no livro, teve a capa- 
cidade de senhorear-se de seu con- 
teúdo, perscrutar-lhe o sentido e 
condensá-lo de maneira clara e ob- 
jetiva, revelando mestria segura no 
tratamento filosófico, como se fos- 
se as áreas de sua familiaridade. 


Quase se poderia dizer que a leitu- 
ra de sua introdução dispensa a 
leitura do livro... Mas, não a dis- 
pensemos, pois se trata de obra 
das mais significativas da cultura 
filosófica brasileira do século pas- 
sado, como foi observado pelo pro- 
fessor Miguel Reale no pronuncia- 
mento a que me referi. E com es- 
ta edição, nossa Puccamp tirou do 
esquecimento livro e autor dos 
mais representativos de um mo- 
mento de nossa cultura 


28-3-90 


“SEMANA EUCLIDIANA” 90 


A “semana euclidiana” — estudo 


da vida e da obra de Euclides da 


Cunha — realiza-se anualmente, de 
9 a 15 de agosto, em São José do 
Rio Pardo. O dia 15 de agosto — 
data da morte de Euclides da 
Cunha — é feriado. 


Tudo ali são reminiscências: a 
cabana, o rio, a ponte, a paineira, 
o mausoléu. No “recanto euclidia- 
no”, como é conhecido, foi inau- 
gurado a “Praça Francisco Esco- 
bar”. 

A “semana euclidiana” é inicia- 
da no dia 9, às 9,00 horas da ma- 
nhã, com desfile, o qual participam 
escolas, clubes, bandas, fanfarras, 
associações, entidades diversas. 

As 14,00 horas — abertura dos 
Ciclos de Estudos Euclidianos. Au- 
la inaugural: Ten. Cel. Orlando Au- 
rélio Santos — Chefe do Estado 
Maior do Comando de Policiamento 
da Região de Limeira — ex-mara- 
tonista. 

Nesse mesmo dia, 9 de agosto, 
até o dia 14, são ministradas au- 
las — área I, nível ginasial e área 
II, nível colegial, 

As 20,00 horas, conferência de 
abertura da “semana euclidiana”, 
na Câmara Municipal. O conferen- 
cista nesse ano, o Desembargador 
Dr. Aniceto Lopes Aliende, Presi- 
dente do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, riopardense. 

Essa oportunidade, para quem 
vos fala, foi especial. A Câmara 


MOISES GICOVATE 


Municipal outorgou-me o diploma 
de “Mérito Comunitário”. 


No dia 10, às 19,30 horas, lança- 
mento do livro de Adelino Bran- 
dão — “Aguas de Amargura, par- 
ticipação especial Joel Bicalho Tos- 
tes, em depoimento. l 


Dia 11 de agosto, “Episódio Re- 
publicano”. De fato, nesta data, em 
1889, foi proclamada a República, 
em uma janela do Hotel Brasil, por 
Francisco Glicério. De pouca dura- 
ção. 


Dia 12, domingo, às 1400 horas, 
“I Encontro de Escritores Brasilei- 
ros”. Lançamento de livros: “No 
alvorecer dos Caminhos” — Odila 
Lopes Fernandes; “Euclides da 
Cunha e a Questão Racial no Bra- 
sil” — Adelino Brandão, Jundiaí; 
“A Guarda Negra” — “Perfil de 
uma Sociedade em Crise” — Dra. 
Maria Lúcia de Souza Rangel Ricci, 
Campinas. 


No dia 14, às 2000 horas, Con- 
ferência Oficial da Semana Eucli- 
diana. Conferencista: Prof. José 
Santiago Naud, da Universidade 
Federal de Brasília. Tema: “A Li- 
ção de Euclides”. 


No dia 15, às 9,00 horas, Mara- 
tona Intelectual Euclidiana. As 
15,00 horas, romaria cívica à Ca- 
bana Euclides da Cunha. As 16,00 
horas, inauguração da Praça 
“Francisco Escobar”. 


O Prefeito Richard Celso Ama- 
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to, prestigiou, com sua presença, 
todos os atos. 


A nossa aula foi ministrada no 
dia 12. Tema: “Euclides da Cunha 
e o Paraíso Perdido”. 


Permitam-me dizer algo a res- 
peito de Francisco Escobar. Nas- 
ceu em Jaguari (atual Camandu- 
caia), Minas Gerais, a 18 de setem- 
bro de. 1865. Faleceu.a 30 de dezem- 
bro de 1924, em Poços de Caldas, 
aos 59 anos. 


Vereador em São José do Rio 
Pardo; intendente em São José do 
Rio Pardo — no período de esta- 
da de Euclides da Cunha nessa ci. 
dade, prefeito em Poços de Caldas: 
senador no senado mineiro. 


Francisco Escobar era um auto- 
didáta, “Rábula”. No entanto sabia 
tudo acerca dos conhecimentos da 
época. Dizia Rui Barbosa que elé 
sabia tanto quanto Ele e mais al- 
guma coisa: música. De fato era 
um exímio musicista: tocava piano 


e flauta. “Doutíssimo” era a forma 
porque Rui Barbosa se referia a 
ele. Em uma tentativa de se impe- 
dir aos “rábulas” o exercício pro- 
fissional da advocacia, coube a 
Francisco Escobar apresentar defe- 
sa junto ao Senado Paulista, e o 
fez de tal forma que frustrou a ten- 
tativa. Muito deve Euclides da 
Cunha a Francisco Escobar. Reu- 
nia ele intelectuais para ouvirem 
leitura dos “OS SERTÕES”, provi- 
denciava livros e fazia traduções 
do latim. Quando Francisco Esco- 
bar vinha a São Paulo — no jornal 
“O Estado de São Paulo — havia 
alvoroço. Estranhando o fato, inda- 
gou Monteiro Lobato quem era es- 
se Francisco: Escobar. Depois de 
conhecê-lo, passou a figurar entre 
os seus admiradores. 


É fácil pois compreender” a per- 
manência da “Semana Euclidiana”, 
caso único. Todas às demais tenta- 
tivas fracassaram. 


22/8/90. 


OS PRIMÓRDIOS DO COLÉGIO SÃO JOAQUIM, 
DE LORENA 


Completou a 3 de março último 
seu centenário o Colégio São Joa- 
quim, de Lorena, mantido pela Con- 
gregação Salesiana e onde estuda- 
ram milhares de jovens, que mais 
tarde tanto se destacaram no ce- 
nário brasileiro: muitos bispos, al- 
guns ministros de Estado, um Pre- 
sidente da República, homens das 
ciências, das letras, das artes, das 
forças armadas, foi o Colégio um 
ninho da intelectualidade de nos- 
so país. 

Depois dos Salesianos terem ins- 
talado suas duas primeiras casas 
brasileiras — o Colégio Santa Ro- 
sa, de Niterói, em 1883 e o Liceu 
Coração de Jesus, de São Paulo, 
em 1885 — o Conde de Moreira Li- 
ma, de Lorena, entrou em entendi- 
mentos com o Pe. Luís Lasagna, 
Inspetor da Congregação no VUru- 
guai e no Brasil, para a abertura 
de um colégio em sua cidade. Os 
entendimentos se estenderam por 
dois anos, a própria Princesa Isa- 
bel disse que rezava para que des- 
sem certo e os Salesianos se con- 
venceram quando o Conde lhes do- 
ou a Igreja de São Benedito e o 
chalé anexo. Posteriormente, fez ou- 
tras doações para a Congregação. 

A direção da nova Casa foi en- 
tregue ao Pe. Carlos Peretto, que 
no mesmo dia da inauguração 
completava 30 anos. O Pe. Peret- 
to tinha sido aluno do Oratório 


JOSÉ GERALDO EVANGELISTA 


de Turim e na entrevista que teve 
com D. Bosco, para dizer-lhe que 
queria ser sacerdote e missioná- 
rio, o Fundador concordou e ani- 
mando-o deu-lhe uma laranja que 
estava em sua mesa, dizendo-lhe: 


— Tú serás missionário e na ter- 
ra das laranjas! 


Depois de ordenado, Peretto foi 
enviado para o Uruguai mas sa- 
bia que este não seria seu desti- 
no final e quando se abriu o San- 
ta Rosa estava no grupo de sacer- 
dotes que foi para Niterói. Como 
o Colégio era pobre e precisava 
de recursos, montou a cavalo e 
saiu esmolando por todas as fazen- 
das do interior fluminense e até de 
porta em porta, em Rezende e Bar- 
ra Mansa, passanão por laranjais 
cheios de frutos. 


Em Lorena teve de trabalhar 
muito, fazendo prodígios para aco- 
modar no chalé os dormitórios pa- 
ra os primeiros 38 alunos internos 
e salas de aulas para estes e mais 
64 alunos externos, num total de 
102 meninos, em 1890. 


Naquele ano, D. João Cagliero, o 
primeiro salesiano que foi sagrado 
bispo, visitou a nova Casa e rece- 
beu, na Igreja de São Benedito, o 
primeiro noviço salesiano brasileiro, 
um moço de Lorena, que estudou 
no Liceu de São Paulo. Já iam ser 
iniciadas as obras do imponente 
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edifício, na chácara adquirida, con- 
tígua ao chalé, projetado por Do- 
mingos Delpiano, um coadjutor da 
Congregação, o mesmo que levan- 
tara os prédios de São Paulo e Ni- 
terói. 

Tão grande foi a receptividade 
do Vale do Paraíba aos filhos de 
D. Bosco, que dois anos depois de- 
sembarcaram em Lorena e Guara- 
tinguetá as Filhas de Maria Auxi- 
liadora, as Irmãs Salesianas, abrin- 
do casas nas duas cidades, as pri- 
meiras do Brasil. As de Lorena 
contando com a ajuda do Conde de 
Moreira Lima e a de Guaratinguetá 
com a do Vigário, Mons. Filippo, 
que lhes doou o prédio onde ins- 
talaram o Colégio do Carmo. 


A matrícula do Colégio São Joa- 
quim foi crescendo firmemente, 
até 1894, quando chegou a ter 118 
internos e 50 externos, num total 
de 168 alunos. Entretanto, a partir 
de 1895, a situação mudou comple- 
tamente, depois do desastre ferro- 
viário que matou D. Luís Lasagna 
(elevado a bispo em 1892) e o Ca- 
pítulo Superior de Turim resolveu 
criar a Inspetoria do Sul do Bra- 
sil, separada da uruguaia, fixan- 
do sua sede em Lorena. O inspetor 
nomeado foi o Pe. Peretto, que tro- 
cou a orientação do São Joaquim. 


Pretendia Peretto que a casa de 
Lorena fosse destinada a ser, ex- 
clusivamente, um noviciado de for- 
mação sacerdotal, inclusive para os 
moços de vocação tardia, até os 30 
anos, o que seria feito gradativa- 
mente para não chocar os lorenen- 
ses. Chegou a abrir em Guaratin- 
guetá o Colégio São José, para os 
meninos das duas cidades. Depois, 
fechou o externato e passou a Te- 
ceber menos alunos internos. A ma- 
trícula foi caindo, chegando a so- 
mente 58 alunos, em 1901, todos in- 
ternos. 


Ora, este número reduzido mos- 
trou que as vocações tardias fica- 
ram muito abaixo da expectativa 
e a direção da Casa verificou que 
os noviços poderiam ficar alojados 
na antiga chácara do Cel. José Vi- 
cente de Azevedo, doada à Congre- 


gação, desafogando o edifício e per- 
mitindo a reabertura do externato. 


Os alunos recomeçaram a procu- 
rar o Colégio e em 1903 já eram 
159, dos quais 81 externos. Nem se- 
quer a crise dramática daquele 
ano, quando o Colégio perdeu dois 
diretores em dois meses, ambos 
vitimados pela febre amarela, que 
grassava em Niterói, para onde fo- 
ram para ajudar o Santa Rosa, que- 
brou o rítmo da procura, apesar 
da escola ter sido fechada durante 
mais de um mês para desinfecção 
geral. 


A procura cresceu mais ainda, 
quando, em 1907, um de seus dire- 
tores, o Pe. Henrique Mourão, de- 
pois Bispo de Cafelândia, conseguiu 
a equiparação ao Colégio Pedro II, 
o que permitia aos alunos prestar 
os exames finais de “Preparató- 
rios”, no próprio Colégio, diante de 
bancas nomeadas pelo Governo Fe- 
deral. Basta lembrar que em 1919 
o total de alunos chegou a 367, dos 
quais 296 eram internos e 71. exter- 
nos. 


Considerando que os externos 
seriam da própria cidade, donde 
viriem os internos? 


A resposta à questão vai compro- 
var que o Colégio São Joaquim já 
adquirira uma verdadeira expressão 
nacional, pois, nestes 30 anos de 
funcionamento seus meninos vi 
nham, em grande número dos Es- 
tados de São Paulo, Rio de Janei- 
ro, Minas Gerais e Paraná e teve 
ainda alunos do Espírito Santo, da 
Bahia, de Pernambuco, do Ceará, 
do Rio Grande do Sul, de Mato 
Grosso e até do exterior. 


Nestas três décadas, do total de 
2.694 alunos internos, cuja residên- 
cia foi declarada, era natural que 
quase a metade, 1.347, fosse do pró- 
prio Vale do Paraíba, destacando- 
se Lorena, com 21,5% (299), seguida 
por Guaratinguetá, com 19,5% (263), 
Pindamonhangaba, com 15,6% (211), 
Taubaté, com 8,1% (110) e Cruzeiro, 
com 7,7% (104). Todas as cidades, 
porém, algumas muito pequenas, 
tiveram alunos na Casa. 
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O restante do Estado de São 
Paulo matriculou 281 meninos, com 
mais da metade da Capital (166) e 
número não desprezível de Bata- 
tais (15), Araras (10), Bocaina (9) 
e algumas muito distantes de Lo- 
rena, como Ribeirão Preto, Bauru, 
São Manoel, Franca, Santos e mui- 
tas outras. 

Do Estado do Rio de Janeiro vie- 
ram 403 alunos, com predomínio 
da então Capital Federal, com 186 
meninos; Petrópolis (14), Niterói 
(9), Parati (9), Angra dos Reis e 
outras estavam representadas, em- 
bora o maior número fosse origi- 
nário do Vale do Paraíba fluminen- 
se: Resende (87), Barra Mansa 
(35), Dores do Piraí (24), Barra do 
Piraí e praticamente todas as ou- 
tras cidades. ' l 

O espanto, porém, fica com Mi- 
nas Gerais, que mandou 611 meni- 
nos, mais da quinta parte (22,6%) 
do total de alunos internos. Vi- 
nham, principalmente, do Sul de 
Minas, como Campanha (65), Itaju- 
bá (47), Paraguaçu (32), Baependi 
(28), Pouso Alto (24), Cristina 24), 
Varginha (20), Caxambu (14) mas 
também de cidades longínquas, co- 
mo Uberaba, Sacramento, Ponte 
Nova, Muriaé (32), até de Belo 
Horizonte e muitas mais. Algumas 
chegaram a criar problemas para 
sua localização — os “grotões” de 
Minas, como dizia Tancredo Neves 
— como Santa Isabel do Rio Preto 
(41), Santana do Garambéu (13), 
Carmo do Rio Verde (10), Prata, 
Pilar, Carmo da Escaramuça e 
duas dezenas mais. 

Se a afluência de alunos destes 
estados já permite compreender 
que não exageramos em falar em 
importância nacional do São Joa- 


quim, é preciso lembrar que rece- 
beu alunos de Curitiba (14), Cas- 
tro e Prudentópolis, no Paraná; de 
Vitória, Itapemirim e Anchieta, no 
Espírito Santo; de Camocim e Aca- 
raú, no Ceará; de Salvador, na 
Bahia; de João Pessoa, na Paraíba; 
de Cuiabá, em Mato Grosso; de 
Ijuí, no Rio Grande do Sul; de Eis- 
cada, em Pernambuco. E se nossa 
busca avançasse além de 1919, ve- 
ríiamos meninos de todos os Esta- 
dos do Brasil, sem precisar dos 29 
do exterior, da Itália, da França, 
de Portugal, da Polônia, da Vene- 
zuela, que seriam, provavelmente, 
noviços da Congregação. 

Por último, uma questão: porque 
tantas centenas de famílias entre- 
gavam seus filhos ao São Joaquim? 


A resposta só pode ser uma: a 
excelência da educação que rece- 
beriam dos Salesianos, baseada no 
sistema educativo de D. Bosco; no 
ensino sério, que garantiu 85% de 
aprovações diante das bancas ofi- 
ciais, no período de 1916 a 1919; 
nas práticas religiosas, também sé- 
rias, na fase melindrosa da adoles- 
cência; no aprendizado da cidada- 
nia, recebendo ensino militar e le- 
vando de volta para casa a Cader- 
neta de Reservista; no incentivo às 
artes — a música, o teatro — tão 
importante em todas as festas da 
Casa, que tinham até sessões de 
“cinematógrafo”, no alvorecer dá 
sétima arte. E alegria, muita ale- 
gria, os padres e clérigos arrega- 
cando as batinas e jogando bola 
com a meninada, nos pátios imen- 
sos e medalhas e mais medalhas 
para todos no fim do ano. 

Enfim, porque queriam para seus 
filhos um verdadeiro colégio! 

26.09.90 


CRONOLOGIA DO CEL. LUIZ TENÓRIO DE BRITO 


(em seu centenário de nascimento: 1887-1987) 


1887 — 13 DE FEVEREIRO 


Nasce na Fazenda Juazeiro, muni- 
cípio de Pedra, Estado de Pernam- 
buco, filho de Manoel Tenório da 
Rocha Cavalcanti e Luzia Cavalcan- 
ti de Albuquerque Brito. “Corria- 
lhe nas veias o sangue das prince- 
sas Arcoverdes e dos fortes varões 
nativos que se fixaram na região. 
Descendia, de outro lado, dos AlI- 
buquerques Cavalcantis e dos Ro- 
chas, da antiga nobreza luso-brasi- 
leira e imperial e, do outro, dos Te- 
nórios de Aguilar que fizeram, in- 
tegrando as hostes de Domingos 
Jorge Velho, a famosa expedição 
da então vila de Parnaíba, aqui bem 
próximo, até a serra da Barriga, na 
comarca pernambucana das Ala- 
goas, para extinguir o Reino Negro 
dos Palmares” (Arrisson de Souza 
Ferraz — Os 80 anos do Coronel 
Luiz Tenório de Brito, in Revista 
do Instituto Histórico e Geográfi- 
co de São Paulo, vol. XLV, ano de 
1968. pág. 372). 


1887 — 1908 


Passou a infância e adolescência 
na Fazenda, ajudando os pais na 
faina da lavoura, plantando algo- 
dão herbáceo e cana de açúcar e 
na criação de bois, carneiros e ca- 
bras. A propriedade sofria constan- 
tes arremetidas do flagelo das se- 
cas e doenças que atacavam Oo ga- 
do, responsáveis pelas modestas 
rendas obtidas com a produção, in- 
suficientes, porém, para Manoel Te- 


ROBERTO MACHADO CARVALHO 


nório custear os estudos dos filhos 
na cidade. O jovem Luiz Tenório, 
paralelo ao trabalho na roça, 
aprendia a ler e escrever com sua 
mãe e noções de aritmética com 
seu pai. 

Os ares do campo produziram 
vm rapaz forte e trabalhador. Pos- 
suindo algumas cabeças de gado, 
resolve vendê-las e com a quantia 
obtida, estimulado por sua mãe, 
deixa a casa paterna, disposto a 
vencer na vida. Contava 21 anos. 


1958 — 22 DE SETEMBRO 


Na estação de Pesqueira, Pe., em- 
barca no trem com destino ao Re- 
cife, capital do Estado. 


1908 — 23 BE SERNTEMBRO 


No porto do Recife, embarca no 
vapor alemão BONN. Dias depois, 
desembarca no Rio de Janeiro e 
segue para São Paulo. 


1908 —' OUTUBRO 


O que fazer na capital paulista? 
É a pergunta que faz a si mesmo. 
Sabe que na cidade de Batatais, 
SP, na região da Mogiana, reside 
um médico pernambucano e ami- 
go de sua família, o Dr. Miguel 
Cursino Vila Nova. Vai procurá-lo 
naquela cidade. Lá, entretanto, não 
consegue nada que o satisfaça. 


1908 — 28 DE OUTUBRO 


Regressa, de trem, à capital pau- 
lista. Para viajar, obtém um passe 
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fornecido pela Delegacia de Polícia 
local. Com cinco mil réis (dinheiro 
da época) no bolso, desembarca em 
Casa Branca onde gasta hum mil 
e quinhentos mil réis no almoço. 
Com a sobra, chega a São Paulo. 


1908 — 29 DE OUTUBRO 


Em São Paulo, hospeda-se no Ho- 
tel Abel, situado na Rua da Concei- 
ção. Pensativo e preocupado, o mo- 
co aguarda alguma oportunidade 
de emprego. Casualmente, observa 
a passagem na calçada do Hotel 
de uma figura elegante, vestida em 
bela farda do Corpo de Bombeiros 
e com algo estranho na cabeça... 
Era o <sargento-bombeiro Riole. 
Quer saber do militar, qual o pro- 
cedimento para se tornar bombei- 
ro. Indicado o endereço da Corpo- 
ração — Rua Anita Garibaldi — 
vai à procura do comandante, Co- 
ronel Soares Neiva. Ouvindo as in- 
tenções do jovem pernambucano, a 
autoridade vislumbra um futuro 
soldado, quiçá, um oficial. 


1908 — 30 DE OUTUBRO 


Alista-se no Corpo de Bombeiros 
de São Paulo, pertencente ao Cor- 
po Policial Permanente da antiga 
Força Pública do Estado. 


1908 — 1912 


Quatro anos de brilhante carrei- 
ra militar (Corpo de Bombeiros). 
Por merecimento, galga rapidamen- 
te as patentes de cabo — frequen- 
tou o Pelotão de Alunos Cabos — 
e sargento. Animado com tais con- 
quistas, matricula-se no Curso de 
Instrução Geral, criado pela Missão 
Francesa para a formação de ofi- 
ciais. Estudava à noite para não 
prejudicar suas tarefas diurnas. 
Nesse tempo, frequenta a Bibliote- 
ca Municipal de São Paulo, dedi- 
cando-se à leitura de livros de his- 
tória, geografia, literatura e polí 
tica, adquirindo boa cultura huma- 
nística. 

Escreve seu amigo e colega da 
milícia paulista, Arrison de Souza 
Ferraz, que “construir o futuro pe- 
lo trabalho, pela disciplina, pela fé 


na carreira abraçada, sem se des- 
lumbrar com as primeiras vitórias, 
passou a ser o seu lema”. 


1912 — JANEIRO 


É comissionado no posto de alfe- 
res. 


1912 — 17 DE MARÇO 


Nomeado pelo Cel. Manoel Soa- 
res Neiva, comandante do Corpo 
de Bombeiros da capital, para o 
comando do Corpo Municipal de 
Bombeiros de Campinas, SP. Che- 
gando à esta cidade, “tomei um 
carro de praça, a tração animal — 
eis que, na época, não havia auto- 
móvel de aluguel — minutos depois 
era recebido pelo comandante Luiz 
Concistré (deixava o cargo após 7 
anos) que, na tarde do mesmo dia, 
apresentou-me ao prefeito Dr. Hei- 
tor Teixeira Penteado que investiu 
em seguida no comando da Corpo- 
ração” (Luiz Tenório de Brito; 
“Campinas na minha vida”, São 
Paulo, 1965, pág. 5). Tratava-se de 
um órgão municipal, mas que, de- 
vido a um convênio com o Estado, 
devia ser dirigido por um oficial 
competente da Força Pública. 


NOTA 1 — Em Campinas, “a sua 
sêde de conhecimentos, de prepa- 
ração, de desenvolvimento cultural 
e técnico, leva-o às escolas da milí- 
cia, às conferências, aos concertos, 
às exposições de arte, ao teatro, 
às sessões do juri, aos atos religio- 
sos. Ler, ouvir, exercitar-se em có- 
pias sucessivas, acompanhar os tri- 
bunos nos comícios memoráveis do 
tempo, num afã sem limites — eis 
a batalha maior sustentada pelo 
decidido homem do fogo, a abrir 
valorosamente o seu caminho, sem 
esmorecimentos”  (Vinício Stein 
Campos, Os 80 anos do Cel. Luiz Te- 
nório de Brito, in Revista do 
IHGSP, vol. XLV, 1968, pág. 378). 


NOTA 2 — Em Campinas, casou- 
se com Da. Celi de Camargo Abreu, 
pertencente a tradicional família 
campineira. Do casamento nasce- 
ram as filhas: Luiza, Edite, Lêda 
e Célia. 
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NOTA 3 — Em Campinas, teve 
um professor particular, Oscar de 
Morais, e manteve contactos com 
importantes figuras políticas e cul- 
turais como Rui Barbosa, Francis- 
co Glicério (político republicano e 
senador), Oliveira Lima (historia- 
dor) e Julia Lopes de Almeida (es- 
critora). 


1912 — 1914 


Inteligente, culto, amável e sem- 
pre de bom humor, faz amigos na 
sociedade de Campinas. Gabava-se 
de sua amizade com o ilustre Dr. 
Heitor Penteado — “tive a ventura 
de ser admitido ao círculo limita- 
do de amigos que lhe frequenta- 
vam a casa e como funcionário da 
Prefeitura sentir-me sempre presti- 
giado pelo chefe insígne” (Luiz Te- 
nório de Brito, ob. cit. pág. ). Em 
diversas ocasiões representou o 
prefeito em solenidades oficiais: 
Era homem de absoluta confiança 
daquela autoridade. 


Suas atividades, junto ao Corpo 
de Bombeiros de Campinas, esten- 
diam-se a setores diversos. Organi- 
za à parte administrativa, o prepa- 
ro técnico do pessoal (indica ins- 
trutores para o trabalho), faz a ins- 
peção aos hidrantes, distribuídos 
pela rede de água, vai conhecer os 
logradouros públicos da cidade, tra- 
cando os melhores itinerários, em 
casos de incêndios. Freqienta o 
campo de instrução militar de ofi- 
ciais que a Missão Francesa minis- 
trava à Força Pública. “Pela ma- 
nhã, lá estava eu, acompanhando 
com o devido interesse, a evolução 
dos programas semanais. Era in- 
dispensável à minha carreira na 
Força Pública não ficar à margem 
de tais ensinamentos” (ob. cit. 
pág. 14). Presta contas e sugere re- 
cursos ao Prefeito Heitor Pentea- 
do (para aquisição de material). 
São tão freqientes seus contactos 
com a Prefeitura que, na prática, 
exerce as funções de ajudante de 
ordens. do Prefeito. Mais tarde, de 
1920 a 1939, o Cel. Luiz Tenório iria 
exercer essas funções junto a su- 
cessivos presidentes do Estado. 


NOTA -— A chamada Missão 
Francesa, formada por militares al- 
tamente técnicos, foi contratada pe- 
lo governo de Jorge Tibiriçá, che- 
gando a São Paulo, em abril de 
1906. 


1914 — MEADOS 


Após dois anos e meio de perma- 
nência em Campinas retorna à ca- 
pital, a chamado do comandante 
geral da Força Pública, em aten- 
ção ao solicitado pelo comandan- 
te do Corpo de Bombeiros. Trans- 
mite aos soldados, seus conheci- 
mentos técnicos. Conhecia a fundo 
o maquinário, isto é, mangueiras, 
bombas, hidrantes, sirenes, escadas 
e viaturas. Depois de alguns meses 
é nomeado Quartel-mestre, ficando 
sob sua responsabilidade, a gerência 
financeira e todos os bens da Cor- 
poração. , 


NOTA — Dotado de grande sensi- 
bilidade aos problemas sociais e ge- 
nerosó coração, Luiz Tenório, fre- 
quentemente, conseguia do Coman- 
do, a liberação antecipada do pa- 
gamento aos militares que mais 
necessitavam. 

Logo. depois, é designado para á 
Secretaria da Corporação, cargo 
para o qual, tinha especial gosto e 
aptidão. 


1917 


Por ocasião da greve de trabalhã- 
dores que paralizou a cidade de 
São Paulo, o 2.º ten. Tenório 'de 
Brito colocou-se à frente de um 
grupo de bombeiros para manter 
em funcionamento a Companhia 
de Gás. 


1919 — 19 DE ABRIL 


É promovido à patente de 1.º te- 
nente. Contava 32 anos. 
1919 — Novembro 


A pedido do Chefe de Polícia, Dr. 
Tirso Martins, vai cumprir delica- 
da missão, isto é, assumir a Dele- 
gacia de Polícia da cidade de Mi- 
neiros do Tietê, perturbada por 
grave agitação política. Executa, 
naquela cidade, um trabalho de 
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verdadeiro diplomata, conseguindo 
a pacificação, através do desarma- 
mento dos espíritos. Após três me- 
ses, deixa a cidade, recebendo entu- 
siásticos aplausos da população. 


1920 


Em seguida à posse do presiden- 
te do Estado, Dr. Washington Luís 
Pereira de Souza, o 1.º tenente Luiz 
Tenório de Brito é convidado a as- 
sumir o cargo de Ajudante de Or- 
dens, assessorando a Chefia da Ca- 
sa Militar. Seu local de trabalho 
passa a ser o Palácio do Governo. 


NOTA 1 — A nomeação foi resul- 
tado da indicação feita, ao presi- 
dente, pelo major Marcílio Martins 
Franco, chefe da Casa Militar e que 
conhecia bem as qualidades morais 
e profissionais do Ten. Luiz Tenó- 
rio. O distinto major fez ao presí- 
dente a descrição do candidato: 


“longilineo 

bem proporcionado 
estatura atlética 
porte altaneiro 
boa cultura 
palavra franca 
caráter ilibado 
escravo do dever”. 


Nessa altura, o presidente inter- 
rompe seu auxiliar: 


— não precisa dizer mais nada; 
já sei que o oficial possue todas 
as credenciais para a função. 


O major ainda teve tempo para 
acrescentar mais uma caracteris- 
tica: “o oficial tem cabeleira rala e 
bastante falha; tem duas entradas 
amplas que sobem da fronte e se 
prolongam cabeça acima”. 

O presidente, mais uma vez, in- 
terrompeu: 

— já entendi onde o Sr. quer che- 
gar, major Marcílio. O Ten. Tenó- 
rio de Brito é careca, não é ver- 
dade? 

Recebendo resposta afirmativa, 
o presidente encerrou a conversa: 

— convide-o para O cargo; a es- 
colha de Ajudante de Ordens para 
a minha Casa Militar não é concur-. 


so de beleza; funda-se apenas em 
qualidades morais e profissionais 
e estas o candidato as possue. (Cel. 
Arrison de Souza Ferraz, idem, 
pág. 367). 


NOTA 2 — Durante dez anos e 
seis meses (1920-30), permaneceu no 
exercício do cargo de Ajudante de 
Ordens, provido no Palácio do Go- 
verno. Assim, recebeu sucessivos 
convites (era cargo de confiança) 
dos presidentes do Estado: Carlos 
de Campos, Dino Bueno, Júlio Pres: 
tes e Heitor Penteado, 


“A passagem do ilustre oficial pe- 
lo gabinete do presidente do Esta- 
do, em período tão dilatado, foi- 
lhe bem significativa. Colocou-o em 
contacto direto e contínuo com o 
mundo oficial e intelectual, com as 
classes empresariais, com a agri- 
cultura, indústria e comércio, com 
associações de classe, com a fina 
flor da sociedade bandeirante e bra- 
sileira. Tornou-lhe mais conhecido e 
mais admirado. Dilatou-lhe os hori- 
zontes.” (Arrisson de Souza Ferraz, 
idem, pág. 368). 


1924 — 5 DE NOVEMBRO 


E promovido, por serviços de 
guerra, na defesa da ordem legal 
(Revolução em São Paulo, de 1924), 
ao posto de capitão. 


NOTA — Mais tarde, recebeu a 
medalha de Ouro da Legalidade. 


1929 — 9 DE JANEIRO 


É promovido ao posto de Major, 
por merecimento. 


1930 — 24 DE OUTUBRO 


Por motivo da vitoriosa Revolu- 
ção de 30 (Getúlio Vargas), deixa 
o cargo de Ajudante de Ordens, 
apresentando-se ao Comando da 
Força Pública. Aguarda a designação 
para novas tarefas. Não demora e 
é nomeado para um cargo civil, 
prefeito de Itapecirica da Serra. 


1932 — 8 DE JULHO 


Acompanhando os acontecimen- 
tos políticos — a reação paulista 
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contra o governo Vargas, exigindo 
uma Constituição para o Brasil e 
um governo civil e paulista para 
São Paulo — coloca-se à disposição 
da Força Pública para o combate. 


1932 — REVOLUÇÃO PAULISTA 


Comandando o 2.º Batalhão do 
Regimento “Nove de Julho”, cujo 
comando geral pertencia ao Cel. 
Quirino Ferreira, o major Luiz Te- 
nório de Brito partiu do Armazém 
Pugliese, na Barra Funda, capital, 
para o setor Sul. Conta o acadêmi- 
co Honório de Sylos — alistou-se 
e seguiu com o Batalhão — que “a 
rapaziada sentiu logo que poderia 
confiar no seu chefe e dele orgu- 
lhar-se. Essa impressão foi, cada 
vez mais, se cimentando à medida 
que o tempo passava” (Honório de 
Sylos, “Tenório, meu amigo, meu 
comandante”, Rev. do IHGSP, vol. 
XLVIII, ano de 1970, pág. 218). 


NOTA — Chegando a Itapetinin- 
ga, o Batalhão foi engrossado com 
uma tropa de cavalaria (da Força 
Pública e uma secção de Artilharia 
do Exército (vinda de Mato Gros- 
so). Constituiu-se assim, um Desta- 
camento. Tomou o rumo de Apiaí 
e daí, foi em direção de Ribeirão 
Branco, com a finalidade de desa- 
lojar as forças inimigas, sob o co- 
mando do general Waldomiro de 
Lima. Verificando, porém, que es- 
tas eram mais numerosas e bem ar- 
madas, resolveu retroceder a Apiaí, 
onde ficou sitiado. Numa atitude 
heróica resolve romper o cêrco — 
tinha sido intimado a entregar-se 
no prazo de poucas horas — con- 
seguindo, pelo vale do Ribeira, al- 
cançar Iguape. Daí fazendo longas 
caminhadas e utilizando barco flu- 
vial e trem, chegou a São Paulo 
com seus soldados. numa operação 
considerada perdida. Para Honório 
de Sylos, Tenório “demonstrou sua 
fibra militar, conduzindo seus sol- 
dados numa rude e dramática reti- 
rada através da serra áspera e es- 
pantosa”. E acrescenta: “decorrido 
tanto tempo, posso, serenamente, 
depor de novo, no processo de 32, 
para confirmar que ele (Luiz Te- 


nório) provou, nas horas mais di- 
fíceis e tristes, sua bravura, seu 
descortino militar, seu amor à ter- 
ra de seus filhos e que, com razão, 
considerava sua. Destemido na lu- 
ta, exato nas ordens de comando, 
enérgico quando necessário, bondo- 
so sempre. Foi um dos maiores 
chefes da Revolução de9 de julho, 
merecendo sua memória a reverên- 
cia e a,gratidão de São Paulo” (Ho- 
nório de Sylos, idem, pág. 219). 


1932 — 16 DE AGOSTO 


O Cel. Basílio Taborda, um dos 
chefes revolucionários, pede ao ma- 
jor Tenório que retorne a aquele 
local, levando reforços. Devia de- 
fender o corte do rio Paranapane- 
ma, entre a ponte de Ligiana e a 
fazenda Aterradinho. Diante do imi- 
nente ataque inimigo, realiza uma 
rápida operação de contra-ataque, 
coroada de pleno êxito. O inimigo, 
surpreso diante da reação, bateu 
em retirada e assim, aquela área 
foi salva. 


1932 


Encerrada a Revolução de 32, é 
indicado pelo interventor militar 
general Waldomiro Lima para o co- 
mando do 8.º Batalhão, devendo se- 
guir para Itapetininga e dali, trans- 
ferir a unidade militar para Cam- 
pinas. “A tropa estava desolada, 
amargurada com a derrota de uma 
causa nobre, mas o que mais lhe 
doía era a injustiça e a incompre- 
ensão de que estava sendo vítima. 
O major Tenório de Brito não se 
entibia. Age com presteza. Discipli- 
na, instrui, trabalha, multiplica-se. 
Melhora as instalações com os 
seus parcos recursos e com o au- 
xílio de autoridades e amigos. Den- 
tre em pouco, o 8.º Batalhão volta- 
va aos seus melhores dias, tornan- 
do-se um esteio da segurança da 
cidade e de vastas áreas. Ao seu 
comando, foi a primeira tropa pau- 
lista a prestar homenagem aos he- 
róis constitucionalistas, por ocasião 
do transladamento dos campinei- 
ros, tombados no campo da luta 
para o imponente mausoléu em. 
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ei a er aaa erram 


frente ao cemitério da Saudade 
(Campinas) “Arrisson de Souza 
Ferraz, idem, pág. 368). 


1933 — 19 DE AGOSTO 


- É promovido ao posto de tenen- 
te-coronel, 


NOTA: Logo depois, é transferido 
para a capital, ficando adido ao 
Quartel General. Considerou a 
transferência — perdeu o Coman- 
do — como se fosse uma penalida- 
de, pois, estava bem no comando 
em Campinas. Designado para no- 
vo Comando, preferiu licenciar-se. 
Apés o periodo de licença, resol- 
veu deixar o serviço ativo, pois, ti- 
nha tempo suficiente para tanto. 


1935 — 30 DE OUTUBRO 


A pedido, é transferido para a re- 
serva. Nessa mesma data. é promo- 
vido ao posto de coronel. 


NOTA — Mesmo na reserva (apo- 
sentadoria de militar), o bravo ofi- 
cial não ensarilhou armas. Seus 
companheiros de farda, após algu- 
ma insistência, conseguem conven- 
cêlo a disputar eleição para a pre- 
sidência da Cruz Azul, entidade de 
finalidade social e hospitalar para 
as famílias de servidores da antiga 
Força Pública do Estado. “De iní- 
cio, excusou-se, mas diante de in- 
sistentes apelos, concordou. Ven- 
ceu o pleito com boa margem de 
sufrágios e foi reconduzido para 
mais quatro mandatos consecuti- 
vos, O que quer dizer que presidiu 
os destinos da instituição durante 
dez anos. Realizou obra operosa e 
fecunda. Primeiramente, deu sede 
própria à Cruz Azul, retirando-a de 
um edifício alugado e de parcas de- 
pendências; tornou-a oficial, por 
meio de decreto do poder público, 
o que lhe garantiu razoável situa- 
ção financeira; recomeçou as obras 
de construção do hospital, na coli- 
na do Cambuci, de há muito inter- 
rompidas e o inaugurou... comple- 
mentou, posteriormente, o nosocô- 
mio. com a edificação de mais um 
pavilhão; construiu o ambulatório, 
na Rua Jorge Miranda (Luz), com 
capacidade para instalação de to- 


das as clínicas, consultórios, labo- 
ratórios e a parte administrativa. 
Criou a Revista da Cruz Azul, ór- 
gão de cultura geral e especializa- 
da, com uma seção de estudos cien- 
tíficos que alcançou repercussão 
internacional” (Arrisson de Souza 
Ferraz, idem, pág. 369). 


1941 — 15 DE FEVEREIRO 


É eleito sócio efetivo do Institu- 
to Histórico e Geográfico de São 
Paulo. Dois dias antes, completou 
54 anos. 


1941 — 5 DE JUNHO 


Toma posse como sócio efetivo 
do IHGSP, 


NOTA — No mesmo ano, sessões 
de 9 e 20 da outubro, assume as 
funções de secretário ad hoc. Na, 
sessão do dia 20 realizou-se a elei- 
ção da Diretoria do sodalício para 
o triênio 1942 a 1944, sendo o Cel. 
Luiz Tenório eleito 2.º secretário. 
Assim, no mesmo ano de seu in- 
gresso é eleito para a Diretoria, o 
que, reflete o grande conceito de 
que gozava, como homem culto, 
probo e atuante. Na eleição para o 
triênio 1951-53, é eleito para o car- 
go de 1.º secretário. É importante 
ressaltar o fato porque o Cel. Luiz 
Tenório dedicou-se durante 29 anos 
— até seu falecimento em 1970 — 
através da Secretaria, a prestar re- 
levantes serviços culturais a São 
Paulo. Na sessão de 7 de março de 
1970, o orador oficial da instituição, 
Alfredo Gomes, ao fazer o necroló- 
gio do Cel. Luiz Tenório salientou: 
“Fica-se na dúvida, a esta altura, 
se Tenório namorava a Secretaria 
do sodalício por lhe sentir irresis- 
tível atração ou se esta, a Secreta- 
ria, perseguia-o por nele vir o gran- 
de eleito, o homem exato para o lu- 
gar exato”. 


1941 — 1970 


Desde seu ingresso no IHGSP até 
seu falecimento, o Cel. Luiz Tenó- 
rio dedicou-se aos serviços da Se- 
cretaria daquela instituição, a mais 
antiga de São Paulo, no setor cul- 
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tural. Vocacionado para estudos 
históricos, fez diversas pesquisas 
em arquivos. Somando aos seus co- 
nhecimentos adquiridos em livros, 
lidos desde a juventude, a verdade 
dos documentos históricos, escreveu 
e publicou diversas obras: “Memó- 
rias de um Ajudante de Ordens”, 


“Outras Memórias”, “A Força Pú- 
blica de São Paulo” e “Campinas 
na Minha Vida”, bem como, arti- 
gos em jornais e revistas. 


Dotado de temperamento alegre 
e jovial, o Cel. Luiz Tenório tinha 
particular gosto em reunir-se com 
amigos em almoços e jantares, 
quando contava casos idos e vivi- 
dos, com muita verve e graça. Já 
nos tempos de Campinas, frequen- 
tava o chamado Grupo “Sexta Fei- 
ra”. Em São Paulo, era assíduo às 
reuniões em casa de seu amigo Se- 
nador Cesar Lacerda de Vergueiro, 
à Rua Jandaia, n.º 18, onde os con- 
vivas praticavam tertúlias literárias 
e discutiam os problemas nacio- 
nais. Era a Pensão Recreativa Pau- 
lista que reunia, informalmente os 
membros da Ordem Templária 
dos Irmãos Sofredores e outros 
irmãos... 


1967 — 13 DE FEVEREIRO 


A sociedade paulistana comemora 
os 80 anos do Cel. Luiz Tenório de 
Brito. No IHGSP, em sessão espe- 
cial, é saudado pelo Cel. Arrison de 
Souza Ferraz, Ministro José Romeu 
Ferraz e Prof. Vinicio Stein Cam- 
pos. Em seu discurso, disse o Cel. 
Arrisson: “O Cel. Luiz Tenório de 
Brito chega aos oitenta anos de 
posse de excelentes qualidades or- 
gânicas, com elasticidade física in- 
vejável, realizando, normalmente, 
as mesmas tarefas de quatro lus- 
tros pretéritos. Chega a essa idade 
bonita de posse de todas as suas 
qualidades mentais, produzindo in- 
teressantes trabalhos intelectuais, 
portadores sempre de mensagens 
elevadas, de idéias nobres. Sempre 
jovial e comunicativo, tem sempre 
um pensamento bom para os ami- 
gos, um gesto de estímulo para os 
indecisos, uma palavra de incenti- 
vo para os lutadores”. 


1970 — 28 DE FEVEREIRO 


Falece em São Paulo, aos 83 anos 
de idade, sendo sepultado no cemi- 
tério do Araçá. 


DOM JOÃO BOSCO 


Celebra-se, no mundo inteiro, a 
exaltação da grande vida do glorio- 
so defensor da infância e juventu- 
de — o Santo Dom João Bosco. 


A 31 de janeiro de 1888, Dom 
Bosco se libertava das limitações 
que o invólucro carnal impõe às 
criaturas e nascia para a vida celes- 
tial, como disse o Santo Padre, e 
a sua redentora espiritualidade se 
derramou por todos os continen- 
tes, consolidando e expandindo por 
toda parte a sementeira de sua 
obra abençoada — as salvadoras 
atividades salesianas. 


No decurso deste centenário — 
de 1888 a 1988 —, não apenas se in- 
crementou o trabalho cristianíssi- 
mo de suas fundações — o Orató- 
rio, a Sociedade Salesiana, o Insti- 
tuto das Filhas de Maria Auxilia- 
dora, as Voluntárias de Dom Bos- 
co, os Cooperadores e os Ex-Alunos, 
— como se acentuou a necessida- 
de de sua presença nos grandes 
centros demográficos das nações, 
realidade que sublima a obra do 
magnífico Santo de Turim, trans- 
formando-a em caminho redentor 
para todos os povos a braços com 
os problemas cruciais da infância 
e juventude nacionais, que ele tão 
exemplarmente enfrentou e resol- 
veu. 


Nascido em Becchi, no Piemon- 
te, em 1815, órfão de pai aos dois 
anos de idade, criado com sabedo- 
ria e ternura pela mãe Margarida, 
atraído pela vocação para a vida 
sacerdotal, para a qual se ordenou 
em 1841, o jovem Soldado de Cris- 
to encontrou em Turim, onde se 
instalara, na plenitude de seu de- 
senvolvimento industrial, o mesmo 


RENATO BAEZ 


problema social que hoje aflige e 
angustia os corações bem forma- 
dos da Família Paulistana: o enor- 
me contingente de crianças desam- 
paradas, largadas à sua sorte pe- 
las ruas e praças da grande Metró- 
pole, carentes de tudo, desprovidas 
de recursos e orientação para a sa- 
lutar formação de sua própria exis- 
tência, à mercê do crime e da mal- 
dade num futuro próximo dos mais 
pavorosos. 


O coração de Dom Bosco sentiu 
intensamente o descompasso daque- 
la tragédia, condoeu-se da juventu- 
de desamparada, das crianças fa- 
mintas e desesperadas, e sem mais 
tardança empreendeu, resoluta e 
heroicamente, o socorro, o amparo, 
a ajuda a essas inocentes criaturi- 
nhas tão sofredoras. Criaram-se, 
então, as fundações voltadas para 
esses meninos e jovens à mercê das 
influências malignas, providenciais 
instituições que os acolheram, aga- 
salharam, instruíram, educaram, 
prepararam para uma sadia vida 
futura, alicerçada na solução de to- 
das as suas dificuldades e fortale- 
cida pela graça divina de uma fe- 
cunda formação religiosa. 


E foi uma transfiguração! 


A iniciativa, pelo seu imenso al- 
cance moral, social, cívico, humani- 
tário e cristão, não se limitou ao 
solo italiano, mas se irradiou pe- 
lo globo inteiro, levando aos mais 
longínquos sertões, como um socor- 
ro providencial, a ação generosa 
“as comunidades salesianas. 


Em nosso país, todos lograram a 
felicidade de sua presença, do Ama- 
pá ao Rio Grande do Sul. Instala- 
dos no Brasil ainda na administra- 
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ção de D. Pedro II, todas as anti- 
gas Províncias receberam o alento 
de sua preciosa colaboração huma- 
nitária. Citemos apenas duas de- 
las, em especial, Mato Grosso e São 
Paulo. 


Em 1883 abriu-se o 2º Colégio Sa- 
lesiano na cidade de São Paulo (o 
1.º foi na então Capital do Império 
— Rio de Janeiro), instalado junto 
ao Santuário do Coração de Jesus. 
E o promissor Liceu não tardou a 
converter-se no coração da vida sa- 
lesiana em nossa terra, abrigando 
inclusive a Inspetoria Nossa Senho- 
ra Auxiliadora, com ação adminis- 
trativa do Amazonas às fronteiras 
meridionais. 


Em 20 de maio de 1894, adentra- 
vam Cuiabá os pioneiros desse tra- 
balho magnífico, presente na Igre- 
ja de São Gonçalo com o seu Ora- 
tório Festivo, o Liceu de Artes e 
Ofícios, vitorioso centro irradiador 
da jornada salesiana nas afortuna- 
das terras mato-grossenses! 


A abertura das vias terrestres de 
comunicação entre o norte, nordes- 
te e o sul, facultando a migração 
em massa de enormes contingentes 
de patrícios assolados pelas secas, 
atraídos para os grandes centros 
industriais em vertiginoso processo 
de expansão, resultou na improvi- 
sação de favelas e abrigos provisó- 
rios, espalhados pelos grandes cen- 
tros urbanos, despreparados para 
instalação dessa avalanche de ádve- 
nas, em busca desesperada de pão, 
alojamento e empregos. No rastro 
dessa desordem social impressio- 
nante, e como conseqgiiência dela, a 
multidão de crianças e jovens a pe- 
rambular pelas ruas e praças, sem 
assistência de nenhuma espécie, 
desprovidas de tudo, a reproduzir 
de maneira exasperante as cenas 
que tão dolorosamente feriram o 
coração de Dom Bosco, na alvora- 
da de sua atividade sacerdotal. 


Nas trevas que nos rodeiam, as- 
sombrados com as perspectivas 
desse futuro horripilante, a mensa- 
gem redentora que emana dos ensi- 
namentos maravilhosos da vida e 
obra de D. Bosco, ilumina os nos- 
sos corações com a esperança dos 


frutos divinos que as fundações sa- 
lesianas vão realizar entre nós. 


O Santo D. João Bosco, como vi- 
mos, nasceu em Becchi, na Itália, 
em 1815; teve a primeira visão pro- 
fética de seu apostólico destino em 
1825, aos 10 anos de idade; ingres- 
sando no Seminário, ordenando-se 
sacerdote em 1841, quando se fixou 
em Turim, então centro de intenso 
desenvolvimento industrial; condoí- 
do do enorme contingente de crian- 
ças abandonadas e jovens sem so- 
corro algum para orientação de sua 
vida futura, funda então o Oratório, 
ao qual se seguem, em 1853, as Es- 
colas Profissionais. 


No ano seguinte, em 1854, seus 
auxiliares recebem a designação de 
SALESIANOS. Em 1859 é a vez da 
Sociedade Salesiana, em 1870 a As- 
sociação dos Ex-Alunos, em 1872 o 
Instituto das Filhas de Maria Au- 
xiliadora, em 1876 os Cooperadores 
Salesianos, em 1883 a vinda deles 
para o Brasil, instalando-se no Rio 
de Janiero, e daí se expandindo pe- 
lo imenso território brasileiro. 

Em 1888, o denodado defensor 
da Infância e Juventude, sob cons- 
ternação geral, encerra sua vida 
terrena, mas a sua obra sacrossan- 
ta se converte na sublime força es- 
piritual que envolve todos 03 povos 
e gerações, cada vez mais viva e 
atuante, e a Eterna Igreja de Cris- 
to, que o cenduziu e guiou, lhe con- 
cede, em 1907, o título de VENE- 
RÁVEL, em 1929, a BEATIFICA- 
ÇÃO e, em 1934, a sua festejada in- 
corporação aos SANTOS DOS AI- 
TARES, com a denominação de 
SÃO JOÃO BOSCO. 


No instante em que o mundo se 
volta para o glorioso filho de Bec- 
chi, rendendo à sua memória aben- 
çoada o culto da veneração e do re- 
conhecimento universais, é de jus- 
tiça que nos alinhemos entre os 
seus fervorosos seguidores, para 
bradar, com o alento religioso que 
nos impulsiona, com os brasileiros 
de ontem, de hoje e do porvir, — 
GLÓRIA AO SANTO DOM JOÃO 
BOSCO — ESPERANÇA, SALVA- 
ÇÃO E REDENTOR DAS INFOR- 
TUNADAS CRIANÇAS DO BRASIL. 
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